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Tópico 1: Origem e evolução histórica da atuação do 
assistente social em desastres e emergências sociais 
A trajetória da atuação do assistente social em contextos de desastres e emergências 
sociais é intrinsecamente ligada à própria evolução da profissão e às transformações 
históricas das sociedades no seu modo de compreender e responder às crises. Não se trata 
de uma especialização que surgiu de forma isolada, mas sim de uma adaptação e 
direcionamento de saberes, técnicas e compromissos ético-políticos frente a cenários de 
ruptura abrupta da normalidade, que expõem de maneira dramática as vulnerabilidades e 
desigualdades sociais. Compreender essa evolução é fundamental para que o profissional 
de hoje possa atuar com consciência crítica, embasamento técnico e sensibilidade humana 
diante dos complexos desafios impostos por eventos dessa natureza. Desde as primeiras 
formas de ajuda mútua e caridade, passando pela institucionalização da assistência e pelo 
desenvolvimento científico do Serviço Social, até as abordagens contemporâneas focadas 
na gestão de riscos, nos direitos humanos e na resiliência comunitária, percorreremos um 
caminho que revela não apenas a história de uma prática, mas também a história da 
construção social do próprio conceito de desastre e da responsabilidade coletiva diante do 
sofrimento humano. 

Das práticas de caridade às primeiras respostas organizadas frente aos 
infortúnios 

Muito antes da formalização do Serviço Social como profissão, as sociedades humanas 
sempre buscaram formas de lidar com os infortúnios coletivos, como enchentes, terremotos, 
epidemias, incêndios e períodos de fome. Inicialmente, essas respostas eram 
predominantemente baseadas em laços de parentesco, vizinhança e solidariedade 
comunitária espontânea. Em estruturas sociais mais complexas, instituições religiosas e 
governantes assumiram, com diferentes graus de organização e intencionalidade, o papel 
de prover algum tipo de auxílio aos atingidos. A caridade, motivada por preceitos religiosos 
e morais, foi durante séculos a principal forma de amparo. Doações de alimentos, roupas, 
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abrigo e cuidados rudimentares aos doentes eram práticas comuns, geralmente 
coordenadas por igrejas, templos e figuras de poder local. 

Imagine, por exemplo, uma cidade medieval europeia assolada pela peste negra. As 
respostas envolviam desde o isolamento forçado dos doentes e a queima de seus 
pertences, vistas como medidas de controle, até atos de coragem de religiosos que se 
dedicavam ao cuidado dos moribundos, muitas vezes sucumbindo à doença. Não havia, 
evidentemente, uma "atuação técnica" em desastres como a conhecemos, mas sim um 
misto de medo, superstição, fé e compaixão. A eficácia dessas ações era limitada pela 
ausência de conhecimento científico sobre as causas das doenças e pela precariedade dos 
recursos. 

Considere também os grandes incêndios que devastaram cidades construídas 
predominantemente em madeira, como o Grande Incêndio de Londres em 1666. A resposta 
imediata era a fuga e a tentativa de salvar bens pessoais. A ajuda mútua entre vizinhos para 
combater as chamas ou resgatar pessoas era crucial. Após a destruição, a reconstrução 
dependia da iniciativa dos governantes e da capacidade de mobilização de recursos, muitas 
vezes escassos. A noção de planejamento urbano preventivo ou de códigos de construção 
mais seguros só começou a emergir lentamente a partir dessas experiências traumáticas. 

É importante destacar que, nessas primeiras respostas, a fronteira entre "desastre natural" 
e "desastre social" era tênue e frequentemente invisível para os contemporâneos. Uma 
seca prolongada que levava à fome era um evento da natureza, mas suas consequências 
eram (e ainda são) profundamente sociais, afetando de forma desigual os camponeses, os 
servos e os senhores feudais. A capacidade de resposta estava diretamente ligada à 
estrutura social e de poder vigente. Não se questionava, em geral, as causas estruturais 
que tornavam certos grupos mais vulneráveis; o foco era o alívio imediato do sofrimento, 
quando este era possível. 

Com o advento do Renascimento e do Iluminismo, surgiram novas formas de pensar a 
sociedade e a responsabilidade do Estado. A filantropia, embora ainda com raízes morais, 
começou a ganhar contornos mais seculares e organizados, com a criação de hospitais, 
asilos e outras instituições de caridade mantidas por benfeitores da elite ou por associações 
civis. No entanto, a abordagem ainda era predominantemente assistencialista e paliativa. A 
ideia de prevenção sistemática de desastres ou de uma intervenção social profissionalizada 
ainda estava distante. Os "visitadores dos pobres", precursores dos assistentes sociais, 
começavam a surgir em alguns contextos, mas sua atuação era mais voltada para a 
pobreza cotidiana do que para as emergências específicas, embora, inevitavelmente, essas 
realidades se cruzassem. 

O alvorecer do Serviço Social e os ecos das primeiras emergências 

O século XIX, com a Revolução Industrial, a urbanização acelerada e a emergência da 
"questão social" – o conjunto de problemas sociais, econômicos e políticos decorrentes do 
sistema capitalista industrial –, foi o cadinho onde o Serviço Social começou a se forjar 
como campo de conhecimento e prática. As cidades inchadas, com péssimas condições de 
moradia, saneamento e trabalho, tornaram-se palcos frequentes de epidemias (cólera, febre 
tifoide, tuberculose), acidentes de trabalho em larga escala e incêndios em cortiços e 



fábricas. Esses eventos, embora não sempre classificados como "desastres" nos termos 
atuais, geravam situações emergenciais que demandavam respostas para além da caridade 
tradicional. 

As primeiras "charity organization societies" (Sociedades de Organização da Caridade), 
surgidas na Inglaterra em 1869 e depois nos Estados Unidos, e os "settlement houses" 
(Centros Sociais), como a Toynbee Hall em Londres (1884) e a Hull House em Chicago 
(1889), foram iniciativas pioneiras que buscavam racionalizar a ajuda aos pobres e 
promover reformas sociais. Suas fundadoras e primeiras trabalhadoras, como Octavia Hill, 
Jane Addams e Mary Richmond, são consideradas figuras centrais na história do Serviço 
Social. Embora seu foco principal fosse a pobreza crônica e a reforma social, elas e suas 
equipes inevitavelmente se deparavam com as consequências de "pequenas" e "grandes" 
emergências urbanas. 

Imagine a situação de uma família operária em uma cidade industrial do final do século XIX. 
O pai, único provedor, sofre um acidente grave na fábrica e fica incapacitado para o 
trabalho. A família, já vivendo no limite da subsistência, enfrenta o despejo, a fome e a 
doença. Uma visitadora de uma Sociedade de Organização da Caridade poderia ser 
acionada para avaliar o caso, fornecer algum auxílio emergencial (muitas vezes 
condicionado a comportamentos "morais") e tentar encontrar soluções, como encaminhar as 
crianças para instituições ou buscar alguma colocação para a mãe. Embora não fosse um 
"desastre natural", era uma emergência social individual ou familiar com potencial de 
desestruturação completa. 

Quando ocorriam eventos de maior magnitude, como uma grande enchente que 
desabrigava centenas de famílias em um bairro pobre, essas organizações e os primeiros 
assistentes sociais (ainda não com essa denominação formal em todos os lugares) eram 
frequentemente chamados a colaborar na distribuição de donativos, no cadastramento dos 
desabrigados e na organização de abrigos improvisados. A sua experiência no 
levantamento de informações sobre as famílias ("inquérito social"), na mobilização de 
recursos comunitários e no contato direto com as populações vulneráveis começava a ser 
reconhecida como útil nesses contextos. 

Mary Richmond, em seu livro seminal "Diagnóstico Social" (1917), sistematizou pela 
primeira vez os métodos de investigação e intervenção do Serviço Social de Casos 
Individuais. Embora o livro não trate especificamente de desastres, os princípios de coleta 
de dados, análise da situação, planejamento da intervenção e acompanhamento são 
perfeitamente aplicáveis e, de fato, foram sendo adaptados para situações de crise. Por 
exemplo, a necessidade de um diagnóstico rápido e preciso das necessidades das vítimas 
de uma catástrofe tem suas raízes nesses primeiros esforços de sistematização 
metodológica. 

Considere um terremoto ocorrido no início do século XX em uma cidade onde já existiam 
algumas dessas organizações. Os assistentes sociais pioneiros, com sua abordagem ainda 
muito focada no indivíduo e na família, poderiam ser mobilizados para: 

●​ Ajudar a localizar e reunir familiares desaparecidos. 
●​ Identificar as necessidades mais urgentes de alimentação, vestuário e abrigo. 



●​ Oferecer consolo e apoio moral, ainda que de forma intuitiva, às vítimas 
traumatizadas. 

●​ Auxiliar na distribuição de ajuda material de forma mais organizada, evitando 
duplicidades ou o desvio de recursos. 

Essa atuação ainda era muito reativa e complementar a outras iniciativas, mas já sinalizava 
o potencial da profissão para lidar com as dimensões humanas e sociais das emergências, 
para além da simples entrega de suprimentos. A compreensão de que os desastres não 
afetam a todos da mesma forma e que as vulnerabilidades pré-existentes se aprofundam 
nesses momentos começava, ainda que timidamente, a se delinear. 

As Grandes Guerras Mundiais: o Serviço Social em cenários de ruptura 
extrema 

As duas Guerras Mundiais, na primeira metade do século XX, representaram um divisor de 
águas para a atuação do Serviço Social em contextos de crise e emergência. A escala da 
destruição, o número de mortos, feridos, deslocados, refugiados, órfãos e viúvas geraram 
demandas sociais de uma magnitude sem precedentes, exigindo respostas mais 
estruturadas e profissionalizadas. Foi nesse período que o Serviço Social, especialmente 
nos países diretamente envolvidos nos conflitos, demonstrou seu valor e expandiu 
significativamente seu campo de atuação, desenvolvendo novas metodologias e ganhando 
reconhecimento. 

Durante a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), assistentes sociais foram mobilizados para 
trabalhar em hospitais militares, auxiliando na recuperação de soldados feridos e 
traumatizados (o "shell shock", hoje reconhecido como transtorno de estresse 
pós-traumático), no contato com suas famílias e no planejamento da reintegração social dos 
veteranos. Organizações como a Cruz Vermelha Americana ampliaram enormemente seus 
programas de "Home Service", onde assistentes sociais visitavam as famílias dos soldados, 
oferecendo apoio material e emocional, orientação e auxílio na resolução de problemas 
decorrentes da ausência do provedor ou da notícia de sua morte. 

Imagine um assistente social da Cruz Vermelha em 1917, nos Estados Unidos, recebendo a 
esposa de um soldado que foi dado como desaparecido no front europeu. A intervenção 
não se limitaria a palavras de conforto. Envolveria, por exemplo: 

●​ Orientar sobre os procedimentos para obter informações oficiais sobre o soldado. 
●​ Ajudar a acessar pensões ou benefícios a que a família tivesse direito. 
●​ Avaliar as necessidades financeiras e emocionais da família, incluindo os filhos. 
●​ Conectar a esposa a redes de apoio comunitário ou grupos de outras esposas de 

soldados. 
●​ Em alguns casos, auxiliar na busca por emprego ou na reorganização da vida 

familiar. 

A Segunda Guerra Mundial (1939-1945) intensificou e diversificou ainda mais o papel dos 
assistentes sociais. O trabalho com refugiados e pessoas deslocadas internamente 
tornou-se uma área crucial. Em países como a Inglaterra, que sofreu bombardeios aéreos 
intensos (a Blitz), assistentes sociais atuaram em abrigos antiaéreos, na organização da 



evacuação de crianças para zonas rurais, no atendimento às famílias que perderam suas 
casas e entes queridos, e no apoio psicossocial à população aterrorizada. 

Considere o cenário de uma cidade inglesa bombardeada. Um assistente social poderia 
estar envolvido em: 

●​ Triagem e encaminhamento: Ajudar a identificar os feridos e encaminhá-los para 
postos médicos, e os desabrigados para centros de acolhimento. 

●​ Reunificação familiar: Com as comunicações interrompidas e o caos instalado, 
auxiliar na busca por crianças separadas dos pais ou idosos perdidos. 

●​ Apoio em abrigos: Organizar atividades para crianças nos abrigos, oferecer escuta 
e suporte para adultos ansiosos e traumatizados, mediar conflitos decorrentes da 
convivência forçada em espaços confinados. 

●​ Planejamento de longo prazo: Após o fim dos bombardeios, trabalhar com as 
famílias na busca por novas moradias, na obtenção de auxílios para reconstrução e 
na superação dos traumas vividos. 

Foi também durante e após a Segunda Guerra Mundial que o Serviço Social de Grupo e o 
Desenvolvimento de Comunidade ganharam impulso. A necessidade de lidar com grupos 
de pessoas afetadas por experiências semelhantes (ex-soldados, sobreviventes do 
Holocausto, comunidades devastadas) levou ao desenvolvimento de técnicas de 
intervenção coletiva que visavam não apenas o alívio individual, mas também o 
fortalecimento dos laços sociais e a reconstrução do tecido comunitário. A experiência de 
trabalhar em equipe multidisciplinares, com médicos, enfermeiros, psicólogos e outros 
profissionais, também se tornou mais comum e valorizada. 

As guerras, apesar de sua tragédia intrínseca, funcionaram como um laboratório forçado 
para o desenvolvimento de práticas de Serviço Social em emergências, evidenciando a 
importância da profissão na resposta humanitária e na mitigação do sofrimento humano em 
larga escala. O conhecimento acumulado sobre trauma, luto, adaptação a perdas e a 
importância do suporte social seria fundamental para a atuação em outros tipos de 
desastres nas décadas seguintes. 

O pós-guerra e a expansão internacional da atuação em desastres 

O período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial foi marcado por um esforço global de 
reconstrução e pela criação de novas instâncias de cooperação internacional, como a 
Organização das Nações Unidas (ONU) em 1945 e suas diversas agências especializadas. 
Esse novo cenário geopolítico e institucional impulsionou a expansão do Serviço Social em 
nível internacional e, progressivamente, sua inserção mais formal no campo da ajuda 
humanitária e da resposta a desastres naturais e tecnológicos, que começavam a ganhar 
maior visibilidade global. 

Organismos como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), o Alto 
Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) e a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) passaram a demandar a expertise de assistentes sociais em seus 
programas de assistência a populações vulneráveis em situações de crise, seja em 
contextos de pós-guerra, seja em resposta a grandes catástrofes naturais que assolavam 
diferentes partes do mundo. A experiência acumulada pelos assistentes sociais durante as 



guerras, especialmente no trabalho com deslocados, crianças desacompanhadas, e na 
organização de serviços de bem-estar, mostrou-se valiosa. 

Para ilustrar, imagine um grande terremoto ocorrido em um país em desenvolvimento na 
década de 1950 ou 1960. Uma missão internacional de ajuda é organizada, e assistentes 
sociais são enviados como parte da equipe. Sua atuação poderia envolver: 

●​ Avaliação rápida das necessidades sociais: Além dos danos físicos e das 
necessidades médicas, os assistentes sociais focariam em identificar as estruturas 
familiares e comunitárias que foram rompidas, os grupos mais vulneráveis (crianças, 
idosos, pessoas com deficiência) e as necessidades específicas de proteção e apoio 
psicossocial. 

●​ Organização de programas para crianças: Criação de espaços seguros para 
crianças em acampamentos de desabrigados, atividades recreativas e educativas 
para ajudá-las a processar o trauma, e busca por familiares de crianças 
desacompanhadas. 

●​ Apoio a famílias e comunidades: Auxílio na distribuição de alimentos e outros 
itens essenciais de forma equitativa e respeitosa, facilitação de processos de luto 
coletivo, e apoio à reorganização da vida comunitária, como a formação de comitês 
de moradores nos abrigos. 

●​ Advocacia: Chamar a atenção das autoridades e das agências de ajuda para as 
necessidades específicas de grupos marginalizados ou esquecidos. 

Foi nesse período que a profissionalização da ajuda humanitária começou a ganhar corpo, 
e o Serviço Social contribuiu com sua perspectiva centrada nas pessoas, na justiça social e 
na importância do contexto sociocultural das intervenções. A simples entrega de donativos, 
sem considerar as dinâmicas locais, as relações de poder e as capacidades existentes nas 
comunidades afetadas, começou a ser questionada. 

Considere, por exemplo, a distribuição de alimentos. Uma abordagem puramente logística 
poderia simplesmente entregar sacos de farinha. Um assistente social, no entanto, poderia 
observar que em determinada cultura as mulheres não têm acesso direto aos alimentos 
distribuídos aos chefes de família (homens), ou que certos alimentos não são culturalmente 
apropriados, ou ainda que a forma de distribuição gera conflitos e humilhação. A 
intervenção do Serviço Social buscaria, então, promover formas de distribuição mais justas, 
participativas e que respeitassem a dignidade e a cultura local. 

Publicações internacionais e conferências sobre Serviço Social começaram a incluir, ainda 
que de forma incipiente, discussões sobre a atuação em desastres. O intercâmbio de 
experiências entre assistentes sociais de diferentes países enriqueceu o debate e contribuiu 
para a construção de um corpo de conhecimento mais específico sobre o tema. A ideia de 
que os desastres não são apenas eventos "naturais", mas fenômenos socialmente 
construídos, cujos impactos são mediados pelas condições de vulnerabilidade e pela 
capacidade de resposta das sociedades, começava a ganhar força, preparando o terreno 
para abordagens mais críticas e preventivas nas décadas seguintes. 

Décadas de reflexão crítica: compreendendo as raízes da 
vulnerabilidade 



As décadas de 1960, 1970 e 1980 foram marcadas por intensos debates teóricos e 
movimentos sociais que questionaram as estruturas de poder e as desigualdades em 
diversas partes do mundo. No Serviço Social, essa efervescência se traduziu em um forte 
movimento de reconceituação na América Latina e em abordagens críticas na Europa e 
América do Norte, que buscaram superar o caráter predominantemente paliativo e 
funcionalista da profissão, voltando-se para a análise das causas estruturais da pobreza, da 
opressão e da exclusão social. Essa mudança de perspectiva teve um impacto significativo 
na forma como a atuação em desastres começou a ser pensada. 

A crítica fundamental era que a intervenção em desastres não poderia se limitar a ações 
emergenciais e assistencialistas no pós-evento. Era preciso compreender por que certas 
populações são sistematicamente mais atingidas e têm menos capacidade de recuperação. 
A vulnerabilidade a desastres passou a ser entendida não como um azar ou uma fatalidade, 
mas como um produto de processos sociais, econômicos, políticos e ambientais que 
marginalizam e fragilizam determinados grupos. 

Imagine um cenário de inundação recorrente em uma área urbana periférica. Uma 
abordagem tradicional de Serviço Social em desastres focaria no resgate, no abrigo 
temporário e na distribuição de cestas básicas após cada evento. Já uma abordagem 
crítica, influenciada por essas reflexões, buscaria: 

●​ Analisar as causas da ocupação irregular: Por que essas famílias vivem em 
áreas de risco? Quais as políticas habitacionais e de planejamento urbano que 
levaram a essa situação? 

●​ Identificar as desigualdades socioeconômicas: Como a falta de acesso a 
emprego, renda, educação e saúde contribui para a vulnerabilidade dessas 
comunidades? 

●​ Questionar as relações de poder: Quem se beneficia com a manutenção dessa 
situação? Quais os obstáculos para a implementação de medidas preventivas 
eficazes? 

●​ Promover a organização comunitária e a participação política: Incentivar os 
moradores a se organizarem para reivindicar seus direitos a moradia segura, 
saneamento básico e infraestrutura, e a participarem das decisões sobre a gestão 
dos riscos em seu território. 

Desastres tecnológicos e ambientais, como o vazamento de produtos químicos em Bhopal, 
na Índia (1984), ou o acidente nuclear de Chernobyl, na Ucrânia (1986), também trouxeram 
novas e complexas demandas para o Serviço Social. Esses eventos expuseram os perigos 
de um desenvolvimento industrial desenfreado e sem controle, e as dificuldades de lidar 
com contaminações invisíveis, impactos de longo prazo na saúde e no meio ambiente, e a 
necessidade de evacuações em massa e realocações permanentes. 

Considere a situação das comunidades afetadas por um grande derramamento de óleo que 
contamina rios e manguezais, destruindo a pesca artesanal, principal meio de subsistência 
local. A intervenção do assistente social, sob uma ótica crítica, não se resumiria a cadastrar 
os pescadores para receberem uma indenização (muitas vezes insuficiente e tardia). 
Envolveria também: 



●​ Apoiar a organização dos pescadores para que lutem por uma reparação justa e 
integral dos danos, incluindo os danos morais e culturais. 

●​ Facilitar o acesso à informação sobre os riscos da contaminação e os direitos das 
populações atingidas. 

●​ Trabalhar com as comunidades na busca por alternativas de renda sustentáveis, 
considerando seus saberes e potencialidades. 

●​ Articular com órgãos ambientais e de saúde para o monitoramento dos impactos e a 
garantia do atendimento necessário. 

●​ Denunciar as responsabilidades das empresas e do poder público na ocorrência do 
desastre e na proteção das vítimas. 

Nesse período, começaram a surgir as primeiras sistematizações teóricas e publicações 
mais específicas sobre Serviço Social e desastres, que incorporavam essa visão crítica e 
buscavam ir além dos manuais de procedimentos emergenciais. O foco se deslocava da 
simples "gestão da crise" para a "gestão dos riscos", com ênfase na prevenção, na 
mitigação dos danos e no fortalecimento da capacidade das comunidades de enfrentar os 
eventos adversos. A ideia de que o desenvolvimento (ou subdesenvolvimento) e os 
desastres estão interligados ganhou centralidade. 

A virada para a Redução de Riscos e Desastres: um novo paradigma 
para a profissão 

A década de 1990 marcou uma mudança significativa na forma como a comunidade 
internacional e os governos passaram a encarar a questão dos desastres. A proclamação 
da Década Internacional para Redução de Desastres Naturais (DIRDN, 1990-1999) pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas representou um marco importante, impulsionando a 
transição de uma abordagem predominantemente reativa, focada na resposta pós-desastre, 
para uma abordagem proativa, centrada na prevenção, na mitigação dos riscos e na 
preparação das comunidades e instituições. Esse novo paradigma da Redução de Riscos e 
Desastres (RRD) abriu um vasto e promissor campo de atuação para o Serviço Social. 

A lógica da RRD parte do princípio de que, embora muitos fenômenos naturais (como 
terremotos, furacões, erupções vulcânicas) não possam ser evitados, seus impactos 
desastrosos podem ser significativamente reduzidos através de um conjunto de medidas 
que envolvem o conhecimento dos riscos, o monitoramento das ameaças, o investimento 
em infraestrutura resiliente, o ordenamento territorial adequado, a educação pública e, 
fundamentalmente, o fortalecimento das capacidades locais e a redução das 
vulnerabilidades sociais, econômicas e ambientais. 

Para o Serviço Social, essa mudança de enfoque significou a possibilidade de atuar não 
apenas "apagando incêndios", mas também contribuindo para que eles não ocorram ou, se 
ocorrerem, causem o menor dano possível. O assistente social passou a ser visto como um 
profissional chave na construção de comunidades mais seguras e resilientes. 

Imagine um município com histórico de deslizamentos de encostas em áreas de ocupação 
irregular durante períodos de chuva intensa. Dentro do paradigma da RRD, a atuação do 
assistente social poderia incluir: 



●​ Mapeamento participativo de riscos e vulnerabilidades: Trabalhar junto com os 
moradores para identificar as áreas de maior perigo, as famílias mais vulneráveis 
(por exemplo, aquelas chefiadas por mulheres sozinhas, com idosos ou pessoas 
com deficiência) e os fatores que contribuem para o risco (desmatamento, 
construções precárias, falta de sistemas de drenagem). 

●​ Educação e sensibilização comunitária: Organizar oficinas, palestras e 
campanhas informativas sobre os riscos de deslizamentos, os sinais de alerta, as 
rotas de fuga seguras e as medidas preventivas que podem ser adotadas pelos 
próprios moradores. Por exemplo, ensinar técnicas simples de proteção de encostas 
ou a importância de não jogar lixo em córregos. 

●​ Fortalecimento da organização comunitária: Apoiar a formação ou o 
fortalecimento de Núcleos Comunitários de Defesa Civil (NUDECs) ou outras formas 
de organização local para que os moradores possam participar ativamente do 
planejamento e da implementação de ações de RRD. 

●​ Articulação com o poder público: Levar as demandas da comunidade para os 
órgãos competentes (Defesa Civil, Secretarias de Obras, Habitação, Meio Ambiente) 
e cobrar a implementação de medidas estruturais, como obras de contenção de 
encostas, programas de reassentamento para áreas seguras e melhorias na 
infraestrutura urbana. 

●​ Elaboração de planos de contingência comunitários: Auxiliar a comunidade a 
desenvolver seu próprio plano de ação para o caso de um desastre iminente, 
definindo papéis, responsabilidades, sistemas de alarme, pontos de encontro e 
abrigos temporários. 

Considere também o trabalho preventivo em relação a secas prolongadas em regiões 
semiáridas. O assistente social, articulado com agrônomos, técnicos em recursos hídricos e 
lideranças comunitárias, poderia contribuir para: 

●​ A identificação de famílias de agricultores mais vulneráveis à perda de safra e à 
escassez de água. 

●​ O acesso a programas de construção de cisternas, barragens subterrâneas e outras 
tecnologias sociais de convivência com o semiárido. 

●​ A promoção de práticas agrícolas mais resilientes à seca, como o plantio de culturas 
adaptadas e o manejo sustentável do solo. 

●​ O fortalecimento de redes de apoio mútuo entre os agricultores e o acesso a 
políticas de crédito e seguro agrícola. 

Marcos internacionais como o Quadro de Ação de Hyogo (2005-2015) e, posteriormente, o 
Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres (2015-2030) reforçaram essa 
abordagem, estabelecendo prioridades e metas para os países membros da ONU. Esses 
documentos enfatizam a importância da governança do risco, do investimento em 
resiliência, da preparação eficaz e do princípio de "reconstruir melhor" (Build Back Better) 
no pós-desastre, incorporando medidas de RRD na recuperação. O Serviço Social tem um 
papel crucial em todas essas etapas, garantindo que as dimensões sociais e humanas 
sejam consideradas e que os processos sejam inclusivos e participativos. 

O século XXI: intensificação de desastres, pandemias e a afirmação do 
apoio psicossocial 



O início do século XXI tem sido marcado por uma aparente intensificação da frequência e 
da magnitude de diversos tipos de desastres, muitos deles associados às mudanças 
climáticas globais, como ondas de calor extremas, secas prolongadas, inundações 
devastadoras e furacões mais intensos. Além disso, o mundo tem enfrentado 
megadesastres com impactos transnacionais, como o tsunami no Oceano Índico em 2004, o 
terremoto no Haiti em 2010, e desastres tecnológicos e ambientais de grande escala. 
Paralelamente, emergências sanitárias complexas, como a pandemia de COVID-19, e 
crises humanitárias prolongadas, como as decorrentes de conflitos e deslocamentos 
forçados em massa, impuseram desafios sem precedentes para a atuação do Serviço 
Social. 

Nesse contexto, a importância do apoio psicossocial e da saúde mental das populações 
afetadas (conhecido internacionalmente pela sigla MHPSS - Mental Health and 
Psychosocial Support) ganhou um reconhecimento cada vez maior. Compreendeu-se que 
os impactos dos desastres vão muito além das perdas materiais e dos ferimentos físicos, 
atingindo profundamente o bem-estar emocional, as relações sociais e a capacidade de 
enfrentamento de indivíduos, famílias e comunidades. O Serviço Social, com sua tradição 
de escuta qualificada, acolhimento, intervenção em crises e fortalecimento de redes de 
apoio, consolidou-se como um ator fundamental na provisão de cuidados psicossociais. 

Imagine a atuação de assistentes sociais durante a pandemia de COVID-19. Em hospitais, 
eles foram essenciais para: 

●​ Facilitar a comunicação entre pacientes isolados e suas famílias, utilizando 
tecnologias como videochamadas. 

●​ Oferecer apoio emocional a pacientes em estado grave e a familiares enlutados, 
muitas vezes impedidos de realizar rituais de despedida. 

●​ Orientar sobre direitos sociais e acesso a benefícios emergenciais para aqueles que 
perderam o emprego ou a renda. 

●​ Mediar conflitos e situações de estresse entre pacientes, familiares e equipes de 
saúde. 

Nos territórios, os assistentes sociais vinculados aos Centros de Referência de Assistência 
Social (CRAS) e Centros de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) no 
Brasil, por exemplo, tiveram que adaptar suas práticas para garantir a continuidade do 
atendimento às famílias vulnerabilizadas, que viram sua situação agravada pela crise 
sanitária, econômica e social. Isso envolveu a distribuição de cestas básicas e kits de 
higiene, o auxílio no acesso ao auxílio emergencial, o acompanhamento de casos de 
violência doméstica (que aumentaram durante o confinamento) e o apoio psicossocial a 
indivíduos e famílias lidando com o medo da doença, o luto e o isolamento. 

Considere um cenário de megadesastre como o rompimento de uma barragem de rejeitos 
de mineração, que soterra comunidades inteiras e contamina rios por centenas de 
quilômetros. A intervenção do assistente social, inserido em equipes multidisciplinares, será 
crucial em diversas frentes: 

●​ Acolhimento e escuta das vítimas: Nos abrigos e pontos de atendimento, oferecer 
um espaço seguro para que as pessoas possam expressar sua dor, seu medo, sua 
raiva e suas perdas. 



●​ Identificação e encaminhamento de necessidades: Realizar diagnósticos rápidos 
para identificar as necessidades mais urgentes (documentação, medicamentos, 
roupas, alimentos específicos para crianças e idosos) e encaminhar para os serviços 
adequados. 

●​ Apoio no processo de luto e na busca por desaparecidos: Acompanhar as 
famílias no doloroso processo de identificação de corpos ou na angústia da espera 
por notícias de entes queridos desaparecidos. 

●​ Organização e mobilização comunitária: Ajudar os atingidos a se organizarem em 
comissões para participar das negociações com as empresas responsáveis e o 
poder público, na luta por seus direitos à moradia, à indenização justa, à saúde e à 
recuperação ambiental. 

●​ Trabalho com grupos específicos: Desenvolver estratégias de apoio para crianças 
(através de atividades lúdicas e terapêuticas), idosos (garantindo acesso a cuidados 
e medicamentos), pessoas com deficiência (assegurando acessibilidade nos abrigos 
e serviços) e outros grupos com vulnerabilidades específicas. 

●​ Saúde mental dos trabalhadores da linha de frente: Cuidar também da saúde 
mental dos próprios assistentes sociais e demais profissionais envolvidos na 
resposta, que estão expostos a altos níveis de estresse e sofrimento vicário. 

A crescente compreensão da interconexão entre justiça social, justiça ambiental e justiça 
climática também tem influenciado a atuação. O Serviço Social tem se posicionado na 
defesa dos direitos das populações mais afetadas pelas mudanças climáticas e pelos 
desastres ambientais, que são frequentemente as mais pobres e marginalizadas, e que 
menos contribuíram para o problema. A defesa do direito a um meio ambiente saudável e a 
participação das comunidades na formulação de políticas de adaptação e mitigação 
tornam-se pautas centrais. A interculturalidade também ganha destaque, reconhecendo a 
necessidade de adaptar as intervenções às diferentes visões de mundo, práticas culturais e 
saberes tradicionais das populações atingidas, especialmente povos indígenas e 
comunidades tradicionais. 

A trajetória do Serviço Social em desastres no Brasil: desafios e marcos 

No Brasil, a atuação do Serviço Social em situações de desastres e emergências possui 
uma trajetória que reflete tanto as particularidades do desenvolvimento da profissão no país 
quanto as características dos eventos adversos mais recorrentes em nosso território – como 
secas prolongadas, inundações bruscas, deslizamentos de terra em áreas urbanas, e mais 
recentemente, desastres tecnológicos e ambientais de grande magnitude, como os 
rompimentos de barragens de mineração. 

Historicamente, as primeiras respostas a calamidades no Brasil também foram marcadas 
pela caridade, pela ação de instituições religiosas e por iniciativas governamentais pontuais 
e muitas vezes desarticuladas. O Serviço Social brasileiro, desde suas origens nas décadas 
de 1930 e 1940, esteve presente nesses cenários, inicialmente de forma mais intuitiva e 
voluntariosa, e progressivamente de maneira mais técnica e organizada, à medida que a 
profissão se consolidava e que as políticas públicas de assistência social e defesa civil se 
estruturavam. 



Um marco importante foi a criação do Sistema Nacional de Defesa Civil (SINDEC) na 
década de 1960, que buscou organizar as ações de prevenção, preparação, resposta e 
recuperação a desastres. No entanto, a inserção formal e sistemática de assistentes sociais 
nas equipes de Defesa Civil e nos planos de contingência demorou a se concretizar em 
muitos locais, sendo impulsionada, em grande medida, pela ocorrência de grandes 
desastres que evidenciavam a necessidade da expertise social. 

Considere as grandes enchentes que historicamente atingem regiões como o Vale do Itajaí 
em Santa Catarina ou diversas bacias hidrográficas na Amazônia. A atuação dos 
assistentes sociais nesses contextos evoluiu de uma participação focada quase 
exclusivamente na distribuição de donativos e no cadastramento de desabrigados para uma 
intervenção mais complexa, que envolve: 

●​ Trabalho preventivo em áreas de risco: Participação em diagnósticos 
socioterritoriais, articulação com lideranças comunitárias para a formação de 
NUDECs, orientação sobre percepção de riscos e medidas de autoproteção. 

●​ Atuação durante a emergência: Organização de abrigos temporários, garantindo 
condições mínimas de dignidade, privacidade e segurança, com atenção especial a 
crianças, idosos, gestantes e pessoas com deficiência. Mediação de conflitos nos 
abrigos. Apoio psicossocial às vítimas. 

●​ Apoio na fase de recuperação: Orientação para acesso a benefícios eventuais 
(como o aluguel social), acompanhamento de famílias no processo de reconstrução 
de suas vidas, articulação com políticas de habitação para soluções de moradia 
definitivas e seguras, e fortalecimento da resiliência comunitária. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e a implantação do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) trouxeram um novo patamar para a atuação do Serviço Social 
em situações de calamidade pública e emergência. A Tipificação Nacional de Serviços 
Socioassistenciais (Resolução CNAS nº 109/2009) estabelece o "Serviço de Proteção em 
Situações de Calamidades Públicas e de Emergências" como um dos serviços da Proteção 
Social Especial de Alta Complexidade. Isso significa que os CRAS e, especialmente, os 
CREAS, juntamente com a rede de acolhimento, têm responsabilidades definidas na 
atenção às populações atingidas por desastres. 

Para ilustrar, após um deslizamento de terra que atinge uma comunidade em uma grande 
cidade brasileira, o CREAS local, em articulação com a Defesa Civil, o CRAS de referência 
do território, a saúde e outras políticas, deverá: 

●​ Disponibilizar assistentes sociais, psicólogos e outros técnicos para o atendimento 
imediato às vítimas, seja em pontos de apoio, seja nos abrigos. 

●​ Realizar o cadastramento unificado das famílias desabrigadas ou desalojadas para 
garantir o acesso a benefícios e programas. 

●​ Acompanhar as famílias em situação de maior vulnerabilidade, como aquelas que 
perderam membros, que possuem crianças pequenas ou pessoas com deficiência. 

●​ Articular a rede de serviços para garantir o atendimento integral (saúde, educação, 
documentação, etc.). 

●​ Participar da elaboração de planos de recuperação e reconstrução, defendendo a 
participação dos atingidos e a priorização dos mais vulneráveis. 



Os rompimentos das barragens de Fundão, em Mariana (MG) em 2015, e da Mina Córrego 
do Feijão, em Brumadinho (MG) em 2019, representaram tragédias socioambientais de 
proporções imensas, que demandaram uma mobilização sem precedentes de assistentes 
sociais de diversas instituições (governamentais, não governamentais, empresas, 
universidades). Esses eventos trágicos, além de todo o sofrimento causado, também 
geraram importantes aprendizados e debates sobre o papel do Serviço Social na mediação 
de conflitos, na defesa intransigente dos direitos dos atingidos frente aos interesses das 
grandes corporações, na construção de processos reparatórios justos e participativos, e na 
necessidade de um olhar crítico sobre o modelo de desenvolvimento que gera tais riscos. 

Os desafios no Brasil ainda são muitos. A desigualdade social e territorial faz com que os 
impactos dos desastres sejam sentidos de forma muito mais severa pelas populações 
pobres, negras e periféricas. O "racismo ambiental", que se manifesta na localização de 
aterros sanitários, indústrias poluentes e áreas de risco predominantemente em territórios 
ocupados por essas populações, é uma realidade que precisa ser enfrentada. Fortalecer a 
capacidade dos municípios, especialmente os menores e mais carentes, para a gestão de 
riscos e a resposta a desastres, e garantir a efetiva participação das comunidades nas 
decisões são tarefas permanentes para o Serviço Social brasileiro. 

Lições da história e os caminhos futuros para a atuação do assistente 
social em desastres 

A longa jornada histórica da atuação do assistente social em desastres e emergências 
sociais, desde as primeiras manifestações de solidariedade organizada até as complexas 
intervenções contemporâneas, nos oferece valiosas lições e aponta para os caminhos 
futuros desta importante área de especialização profissional. A história não é apenas um 
repositório de fatos passados, mas uma fonte de aprendizado contínuo que informa e 
qualifica a prática presente e futura. 

Uma das lições fundamentais é a constatação de que os desastres não são eventos 
puramente "naturais", mas fenômenos socialmente construídos e historicamente 
determinados. A forma como uma sociedade se organiza, distribui seus recursos, ocupa 
seu território e valoriza (ou desvaloriza) a vida de seus membros influencia diretamente 
quem será afetado, de que maneira e com qual intensidade. O assistente social, ao longo 
do tempo, aprendeu a olhar para além do evento em si e a investigar as causas estruturais 
da vulnerabilidade, superando visões fatalistas ou meramente assistencialistas. 

Outra lição crucial é a centralidade dos direitos humanos na intervenção em desastres. A 
experiência histórica, especialmente em contextos de guerra, regimes autoritários e grandes 
catástrofes onde os direitos básicos foram violados, ensinou ao Serviço Social a importância 
de se posicionar como um defensor intransigente da dignidade, da igualdade, da justiça e 
da participação das populações afetadas. Não se trata apenas de prover ajuda material, 
mas de garantir que as pessoas sejam tratadas com respeito, que tenham acesso à 
informação, que possam participar das decisões que afetam suas vidas e que seus direitos 
a proteção, assistência, reparação e memória sejam assegurados. 

A história também demonstra a importância da interdisciplinaridade e da 
intersetorialidade. Nenhum profissional ou setor isoladamente consegue dar conta da 



complexidade dos desastres. Desde as primeiras experiências em hospitais de campanha 
até as atuais equipes de resposta a megadesastres, o assistente social aprendeu a 
trabalhar em colaboração com médicos, enfermeiros, psicólogos, engenheiros, geólogos, 
bombeiros, agentes de defesa civil, educadores, comunicadores e muitos outros. A 
capacidade de dialogar, articular e construir soluções conjuntas é uma habilidade essencial. 

A valorização do conhecimento e da participação comunitária é outro aprendizado 
histórico significativo. As comunidades afetadas não são meros receptores passivos de 
ajuda; elas possuem saberes, experiências, capacidades e redes de solidariedade que são 
fundamentais para o enfrentamento das crises e para a construção de soluções resilientes. 
O papel do assistente social evoluiu de uma postura mais diretiva para uma atuação como 
facilitador de processos participativos, que reconhece e fortalece o protagonismo dos 
sujeitos. Imagine, por exemplo, a reconstrução de uma comunidade após uma enchente. 
Um projeto imposto de cima para baixo, sem ouvir os moradores, pode resultar em casas 
inadequadas ou em locais que não respeitam os laços de vizinhança. Já um processo 
participativo, facilitado pelo assistente social, pode levar a soluções mais sustentáveis e que 
reflitam as necessidades e desejos da comunidade. 

Olhando para o futuro, algumas tendências se delineiam para a atuação do assistente social 
em desastres: 

●​ Foco crescente na prevenção e na gestão de riscos: Com os desafios impostos 
pelas mudanças climáticas e pela urbanização desordenada, a atuação preventiva, 
voltada para a redução de vulnerabilidades e a construção de resiliência, será cada 
vez mais crucial. 

●​ Fortalecimento da abordagem psicossocial: A compreensão dos impactos dos 
desastres na saúde mental e no bem-estar psicossocial continuará a demandar 
intervenções qualificadas, desde o apoio emergencial até o acompanhamento de 
longo prazo. 

●​ Incorporação de tecnologias: O uso de geotecnologias para mapeamento de 
riscos, sistemas de alerta precoce, aplicativos para comunicação em emergências e 
plataformas online para gestão de informações e mobilização de voluntários são 
ferramentas que podem potencializar a atuação do assistente social, desde que 
utilizadas de forma ética e inclusiva. 

●​ Atenção à diversidade e interculturalidade: A crescente mobilidade humana e a 
maior visibilidade das demandas de grupos minoritários exigirão do assistente social 
uma sensibilidade ainda maior para as questões culturais, de gênero, raça/etnia, 
orientação sexual e deficiência na intervenção em desastres. 

●​ Produção de conhecimento e pesquisa: A sistematização das experiências, a 
avaliação das intervenções e a produção de pesquisas são fundamentais para 
aprimorar as práticas, subsidiar a formulação de políticas públicas e fortalecer o 
campo do Serviço Social em desastres. 

●​ Defesa de políticas públicas robustas: A luta por sistemas de proteção social 
universais, por investimentos consistentes em redução de riscos e por mecanismos 
de resposta a desastres ágeis, eficazes e humanizados continuará sendo uma tarefa 
central. 



A memória dos desastres passados e das lutas sociais por direitos e por justiça é um 
patrimônio que deve ser preservado e revisitado. Ela nos lembra da capacidade humana de 
superação, mas também das responsabilidades coletivas que temos para evitar que 
tragédias se repitam ou que seus impactos sejam tão devastadores. O assistente social, 
como profissional inserido nas dinâmicas sociais e comprometido com a transformação da 
realidade, tem um papel insubstituível nessa contínua construção de um futuro mais seguro, 
justo e solidário para todos, mesmo diante das mais duras adversidades. 

 

Tópico 2: Conceitos fundamentais em desastres, 
emergências sociais e a perspectiva do Serviço Social 
(vulnerabilidade, risco, resiliência, crise, trauma) 
Para que o assistente social possa atuar com segurança, precisão e compromisso 
ético-político em contextos de desastres e emergências sociais, é imprescindível o domínio 
de um conjunto de conceitos fundamentais. Essas noções não são meros termos técnicos 
ou acadêmicos; elas funcionam como verdadeiras lentes através das quais o profissional 
analisa a realidade, compreende a complexidade das situações, planeja suas intervenções 
e avalia seus resultados. A clareza conceitual permite ir além do senso comum, identificar 
as dinâmicas ocultas que configuram os cenários de crise e, sobretudo, embasar uma 
prática que seja transformadora e promotora de direitos. A perspectiva do Serviço Social 
enriquece esses conceitos ao trazer para o centro do debate as dimensões da justiça social, 
da equidade, da participação popular e do fortalecimento dos sujeitos, individual e 
coletivamente. Assim, ao explorarmos noções como desastre, emergência social, 
vulnerabilidade, risco, resiliência, crise e trauma, faremos isso sob a ótica de uma profissão 
que se recusa a naturalizar o sofrimento humano e que busca, incansavelmente, construir 
respostas que respeitem a dignidade e a autonomia das pessoas afetadas. 

A bússola conceitual do assistente social em cenários de ruptura 

Em momentos de grande instabilidade e ruptura da ordem social, como os que caracterizam 
os desastres e as emergências, a capacidade de análise crítica e de tomada de decisões 
rápidas e assertivas por parte do assistente social é posta à prova. É nesse ponto que o 
domínio dos conceitos chave se revela uma verdadeira bússola, orientando a navegação 
em meio ao caos aparente. Sem uma compreensão sólida do que é um "desastre" em sua 
dimensão social, do que constitui a "vulnerabilidade" para além da pobreza material, ou de 
como se manifesta a "resiliência" em uma comunidade abalada, a intervenção corre o risco 
de ser superficial, ineficaz ou, pior, de reproduzir desigualdades e revitimizar os afetados. 

Considere, por exemplo, a chegada de um assistente social a uma comunidade 
recém-atingida por uma inundação. Se o profissional entende "desastre" apenas como o 
evento natural da cheia do rio, sua ação pode se limitar a contar o número de casas 
alagadas e a distribuir cestas básicas. No entanto, se ele compreende o desastre como um 
processo socialmente construído, sua análise será mais profunda: ele investigará por que 
aquelas casas estavam em área de risco, quais políticas públicas falharam na prevenção, 



como a desigualdade social tornou aqueles moradores mais suscetíveis aos impactos, e 
quais as capacidades da comunidade para enfrentar a situação. 

Da mesma forma, um entendimento superficial de "vulnerabilidade" pode levar à rotulação 
de certos grupos como "vulneráveis" de forma estática e determinista (ex: "os idosos são 
vulneráveis"). Uma compreensão mais apurada, informada pelo Serviço Social, enxerga a 
vulnerabilidade como um processo dinâmico, resultante da interação de múltiplos fatores 
(sociais, econômicos, institucionais, etc.), e que pode ser modificada. Assim, o assistente 
social não apenas identifica quem está mais vulnerável, mas busca entender por que e 
como essa vulnerabilidade se manifesta, e quais as potencialidades existentes para sua 
superação. 

A perspectiva do Serviço Social, ao se apropriar desses conceitos, imprime neles uma 
marca ético-política distintiva. Não se trata de uma aplicação neutra de definições, mas de 
uma utilização engajada, que questiona as relações de poder, denuncia as injustiças e 
busca o fortalecimento da autonomia dos sujeitos e a garantia de seus direitos. Por 
exemplo, ao falar de "risco", o assistente social não se limita a calcular probabilidades 
técnicas; ele analisa como os riscos são desigualmente distribuídos na sociedade e como a 
percepção de risco das comunidades muitas vezes é desconsiderada pelos planejadores. 
Ao discutir "resiliência", evita-se uma visão romantizada que isenta o Estado de suas 
responsabilidades, mas se reconhece e se potencializa a capacidade de agência dos 
indivíduos e grupos. 

Portanto, este tópico não é um mero glossário. É um convite à reflexão crítica sobre as 
ferramentas conceituais que moldam nossa leitura de mundo e nossa prática profissional, 
especialmente em contextos onde a vida, a dignidade e os direitos estão sob ameaça. 
Dominar essa bússola conceitual é o primeiro passo para uma atuação qualificada, 
humanizada e efetivamente transformadora. 

Desvendando o "desastre": mais que um evento, um processo 
socialmente construído 

O termo "desastre" é frequentemente associado a eventos naturais de grande magnitude, 
como terremotos, furacões ou tsunamis, que causam destruição e perdas humanas. No 
entanto, para o Serviço Social e para as ciências sociais em geral, um desastre é muito 
mais do que o evento físico em si. Ele é compreendido como um processo socialmente 
construído, resultado da interação entre uma ameaça (ou perigo – hazard em inglês) de 
origem natural, tecnológica ou mista, e uma população vulnerável. Em outras palavras, 
não há desastre se não houver pessoas e bens expostos e suscetíveis aos impactos de 
uma determinada ameaça. 

Uma definição clássica, como a da Estratégia Internacional para Redução de Desastres da 
ONU (UNISDR, agora UNDRR), considera um desastre como "uma séria interrupção do 
funcionamento de uma comunidade ou sociedade, envolvendo amplas perdas e impactos 
humanos, materiais, econômicos e ambientais, que excede a capacidade da comunidade ou 
sociedade afetada de lidar com a situação usando seus próprios recursos". Esta definição é 
útil, mas é crucial aprofundá-la. 



A ameaça pode ser: 

●​ Natural: 
○​ Geofísica: Terremotos, tsunamis, erupções vulcânicas. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Um terremoto de alta magnitude 
atinge uma cidade densamente povoada. A ameaça é o tremor de 
terra. O desastre se configura pela destruição de edifícios, perdas de 
vidas, interrupção de serviços essenciais e o impacto psicossocial na 
população vulnerável que vivia em construções inadequadas ou em 
áreas de risco geológico. 

○​ Hidrológica: Inundações (fluviais, pluviais, costeiras), movimentos de massa 
(deslizamentos, corridas de lama). 

■​ Considere este cenário: Chuvas intensas e contínuas elevam o nível 
de um rio, que transborda e inunda bairros ribeirinhos. A ameaça é a 
inundação. O desastre ocorre porque famílias vivem em áreas 
inundáveis, muitas vezes por falta de alternativas de moradia segura, 
e perdem suas casas, pertences e meios de subsistência. 

○​ Meteorológica: Ciclones tropicais (furacões, tufões), tempestades severas 
(tornados, granizo, vendavais). 

■​ Por exemplo: Um furacão atinge uma ilha caribenha. A ameaça são 
os ventos fortes, as chuvas torrenciais e a maré de tempestade. O 
desastre se manifesta na destruição de infraestrutura, no desabrigo 
de milhares de pessoas e na dificuldade de acesso a água potável e 
alimentos. 

○​ Climatológica: Secas prolongadas, ondas de calor ou frio extremo, 
incêndios florestais (muitas vezes exacerbados por condições climáticas). 

■​ Para ilustrar: Uma seca severa e prolongada atinge uma região 
agrícola dependente da agricultura de sequeiro. A ameaça é a 
ausência de chuva. O desastre se configura pela perda de safras, 
morte de animais, escassez de água para consumo humano, êxodo 
rural e aumento da pobreza e da insegurança alimentar de famílias 
agricultoras vulneráveis. 

○​ Biológica: Epidemias, pandemias (como a COVID-19), infestações de 
pragas. 

■​ Imagine: Uma nova doença infecciosa altamente transmissível se 
espalha rapidamente pelo globo. A ameaça é o agente patogênico. O 
desastre se caracteriza pelo elevado número de doentes e mortos, 
pela sobrecarga dos sistemas de saúde, pelas perdas econômicas 
decorrentes das medidas de controle e pelo impacto na saúde mental 
da população. 

●​ Tecnológica (ou Antropogênica): Decorrente de falha humana, negligência, 
acidente ou intencionalidade, envolvendo instalações industriais, sistemas de 
transporte, infraestruturas, etc. 

○​ Industrial: Vazamentos de produtos químicos tóxicos, explosões em 
fábricas, acidentes nucleares (como Chernobyl ou Fukushima). 

■​ Considere este cenário: O rompimento de uma barragem de rejeitos 
de mineração, como ocorreu em Mariana e Brumadinho no Brasil. A 
ameaça é o fluxo de lama tóxica. O desastre é a destruição de 



comunidades inteiras, a perda de vidas humanas e animais, a 
contaminação de rios e ecossistemas por décadas, e o profundo 
trauma psicossocial nas populações atingidas e nos trabalhadores 
envolvidos. 

○​ Transporte: Acidentes aéreos, ferroviários ou rodoviários de grande escala, 
naufrágios com derramamento de óleo. 

○​ Outras: Colapso de grandes edificações por falha estrutural, blecautes 
energéticos prolongados em grandes centros urbanos. 

●​ Mista: Quando ameaças naturais são intensificadas por ações humanas 
(desmatamento que agrava enchentes e deslizamentos) ou quando desastres 
naturais desencadeiam desastres tecnológicos (um terremoto que causa o 
rompimento de um oleoduto). É o caso também dos chamados desastres 
socioambientais, onde a degradação ambiental e as desigualdades sociais se 
combinam para produzir eventos catastróficos. 

Os impactos dos desastres são multifacetados e interconectados: 

●​ Humanos: Mortes, ferimentos, desaparecimentos, doenças, epidemias. 
●​ Materiais: Destruição ou danificação de moradias, edifícios públicos, infraestrutura 

(estradas, pontes, redes de energia, comunicação, saneamento), perda de bens 
pessoais e coletivos. 

●​ Ambientais: Contaminação do solo, da água e do ar, perda de biodiversidade, 
destruição de ecossistemas, desertificação. 

●​ Econômicos: Perda de safras e rebanhos, interrupção da produção industrial e do 
comércio, destruição de meios de subsistência, custos de reconstrução, impacto no 
turismo. 

●​ Sociais: Desorganização comunitária, deslocamento populacional (desabrigados, 
desalojados, refugiados), ruptura de redes sociais e familiares, aumento da violência 
(incluindo violência de gênero), desescolarização, perda de patrimônio cultural. 

●​ Psicossociais: Luto, trauma, medo, ansiedade, depressão, transtorno de estresse 
pós-traumático (TEPT), perda de identidade e de sentimento de pertença, 
estigmatização. 

●​ Culturais: Perda de locais sagrados, tradições, práticas culturais e da memória 
coletiva. 

É importante distinguir desastre de acidente e incidente. Um incidente é um evento 
inesperado que tem potencial para causar danos, mas não os causa ou causa danos 
mínimos. Um acidente é um evento inesperado que resulta em danos (materiais, humanos) 
de proporções geralmente limitadas e que podem ser gerenciados com os recursos locais 
disponíveis. Um desastre envolve uma ruptura mais significativa e uma sobrecarga da 
capacidade de resposta local. A fronteira entre eles nem sempre é nítida e pode depender 
da perspectiva e da capacidade de quem avalia. 

A visão do desastre como um processo implica que ele não começa nem termina com o 
evento crítico. Existe uma fase de pré-desastre, onde as condições de vulnerabilidade são 
construídas e os riscos se acumulam (muitas vezes de forma invisível ou negligenciada). Há 
o evento crítico em si. E há a longa fase de pós-desastre, que envolve a resposta 
emergencial, a reabilitação, a reconstrução e, idealmente, a incorporação de medidas para 



reduzir riscos futuros e construir maior resiliência. O assistente social tem papéis a 
desempenhar em todas essas fases. 

Emergências sociais: quando a normalidade se quebra no cotidiano 

Nem toda situação crítica que demanda uma intervenção urgente do Serviço Social se 
enquadra na definição clássica de "desastre" em larga escala. Existem inúmeras 
emergências sociais que afetam indivíduos, famílias ou grupos específicos, causando 
intensa ruptura em seu cotidiano, sofrimento e ameaça a direitos, e que exigem uma 
resposta rápida e qualificada, mesmo que não mobilizem o aparato de Defesa Civil ou a 
atenção da mídia nacional. 

Uma emergência social pode ser entendida como um evento ou conjunto de circunstâncias 
que, de forma súbita ou progressiva, desestabiliza gravemente as condições de vida, a 
capacidade de autossustentação e a integridade física, psicológica ou social de pessoas ou 
grupos, demandando uma intervenção protetiva imediata para evitar danos maiores ou 
garantir a sobrevivência e a dignidade. 

A linha divisória entre uma emergência social e um desastre pode ser tênue. Muitas vezes, 
um conjunto de emergências sociais não atendidas ou mal gerenciadas pode escalar e se 
transformar em um desastre de maiores proporções. Por outro lado, um grande desastre é, 
na sua essência, a soma de inúmeras emergências sociais individuais e familiares. 

Para o assistente social, é fundamental ter sensibilidade para identificar e responder a 
essas emergências que, embora possam parecer "menores" em escala quando 
comparadas a um furacão, são devastadoras para quem as vivencia. 

Imagine aqui a seguinte situação: Um incêndio atinge um cortiço em uma grande cidade, 
deixando dezenas de famílias sem moradia e sem seus pertences. Embora a cidade como 
um todo não tenha sido paralisada, para aquelas famílias trata-se de uma emergência social 
gravíssima. O assistente social do CRAS ou CREAS da região será acionado para realizar o 
cadastramento, providenciar abrigo temporário, fornecer alimentação e roupas 
emergenciais, auxiliar na obtenção de segunda via de documentos perdidos e articular com 
a rede de serviços para buscar soluções de moradia mais permanentes. 

Considere este cenário: Uma comunidade inteira é surpreendida por uma ordem de despejo 
forçado, com prazo exíguo para desocupação, em uma área de ocupação consolidada há 
anos. Mesmo que não haja um "evento natural", a ameaça iminente de perda da moradia, a 
violência da desocupação (frequentemente acompanhada de força policial) e a falta de 
alternativas configuram uma emergência social aguda. O assistente social, nesse caso, 
atuará na mediação de conflitos, na orientação jurídica, na busca por alternativas de 
acolhimento, na denúncia de violações de direitos e no apoio psicossocial às famílias 
aterrorizadas pela perspectiva do desabrigo. 

Outros exemplos de emergências sociais que demandam a atenção do Serviço Social 
podem incluir: 



●​ Surtos de violência urbana aguda em um determinado bairro, com toque de recolher 
imposto por facções criminosas, levando ao fechamento de escolas e postos de 
saúde e ao confinamento dos moradores. 

●​ A chegada inesperada de um grande grupo de migrantes ou refugiados a um 
pequeno município sem estrutura para acolhê-los. 

●​ Situações de contaminação alimentar em uma escola que afetam centenas de 
crianças. 

●​ O suicídio de um jovem em uma comunidade pequena, gerando uma crise de luto 
coletivo e a necessidade de apoio psicossocial para amigos e familiares. 

●​ A falência de uma grande empresa em uma cidade monoindustrial, levando ao 
desemprego em massa e à desestruturação econômica e social de inúmeras 
famílias. 

Nesses contextos, a perspectiva do Serviço Social é crucial para: 

●​ Dar visibilidade à emergência, que muitas vezes é ignorada ou minimizada pelas 
autoridades ou pela sociedade em geral. 

●​ Acolher e escutar as pessoas afetadas, validando seu sofrimento e suas 
necessidades. 

●​ Mobilizar recursos (institucionais, comunitários, materiais) de forma rápida e eficaz. 
●​ Articular a rede de proteção social e as demais políticas públicas. 
●​ Defender os direitos dos grupos e indivíduos atingidos, combatendo a 

discriminação e a negligência. 
●​ Contribuir para a análise das causas da emergência, buscando evitar sua 

repetição. 

As emergências sociais, portanto, são um campo vasto e cotidiano de atuação para o 
assistente social, exigindo a mesma competência técnica, sensibilidade humana e 
compromisso ético-político demandados em situações de desastres de maior escala. 

Vulnerabilidade: compreendendo as fragilidades que antecedem e 
amplificam os desastres 

O conceito de vulnerabilidade é absolutamente central para o Serviço Social e, no contexto 
de desastres, ele é a chave para entender por que diferentes pessoas e grupos são 
afetados de maneiras distintas por uma mesma ameaça. Vulnerabilidade não é sinônimo de 
pobreza, embora a pobreza seja um de seus componentes importantes. Tampouco é uma 
característica intrínseca ou permanente de um indivíduo ou grupo, que os torna passivos ou 
incapazes. Pelo contrário, a vulnerabilidade é uma condição dinâmica, processual e 
multidimensional, resultante de uma combinação de fatores que reduzem a capacidade de 
antecipar, enfrentar, resistir e se recuperar dos impactos de um evento adverso. 

É fundamental distinguir "vulnerabilidade" de "grupos vulneráveis". Embora frequentemente 
utilizemos a segunda expressão para nos referirmos a populações que historicamente 
sofrem maior exposição a riscos e menores condições de proteção (como crianças, idosos, 
pessoas com deficiência, mulheres em certas situações, minorias étnicas e raciais, 
população LGBTQIA+), é importante não rotular ou estigmatizar. A vulnerabilidade está nas 
condições e circunstâncias em que esses grupos vivem, muitas vezes impostas por 



estruturas sociais desiguais e discriminatórias, e não em uma suposta fragilidade inerente a 
eles. 

As dimensões da vulnerabilidade são interconectadas e se reforçam mutuamente: 

●​ Física/Material: Refere-se à suscetibilidade de pessoas e bens materiais a danos 
físicos. 

○​ Por exemplo: Morar em casas construídas com materiais precários em 
encostas íngremes ou em planícies de inundação aumenta a vulnerabilidade 
física a deslizamentos e enchentes. Ter dificuldade de locomoção (idosos, 
pessoas com deficiência) dificulta a evacuação rápida. 

●​ Social: Relaciona-se com as estruturas sociais, as relações de poder, as 
desigualdades e a coesão social. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma comunidade com baixo capital social, 
marcada por conflitos internos, falta de organização comunitária e 
desconfiança mútua, terá menor capacidade de se unir para prevenir riscos 
ou para se ajudar mutuamente durante uma emergência. A discriminação 
racial, de gênero ou por orientação sexual pode dificultar o acesso a ajuda e 
proteção. 

●​ Econômica: Diz respeito à falta de recursos financeiros, bens, emprego estável e 
acesso a crédito, que limitam a capacidade de investir em medidas preventivas, de 
absorver perdas e de se recuperar economicamente após um desastre. 

○​ Considere este cenário: Agricultores familiares de baixa renda, sem seguro 
agrícola e com acesso limitado a crédito, perdem toda a sua safra devido a 
uma seca. Sua vulnerabilidade econômica significa que eles podem não ter 
reservas para sobreviver até a próxima colheita, podendo ser forçados a 
vender seus animais, suas terras ou a migrar. 

●​ Institucional/Política: Refere-se à fragilidade ou ausência de políticas públicas 
eficazes, serviços essenciais (saúde, educação, saneamento), marcos legais 
protetivos, sistemas de alerta e mecanismos de participação social. 

○​ Para ilustrar: Um município que não possui um plano diretor que restrinja 
construções em áreas de risco, que não investe em obras de contenção de 
encostas, que não tem uma Defesa Civil estruturada ou que não promove a 
participação da população na gestão de riscos, está criando e perpetuando 
vulnerabilidades institucionais. A corrupção e a má gestão de recursos 
públicos também são fatores importantes. 

●​ Cultural/Informacional: Envolve a percepção de riscos, o acesso à informação 
relevante e compreensível, as crenças, os valores e as práticas culturais que podem 
tanto aumentar quanto diminuir a vulnerabilidade. 

○​ Por exemplo: A falta de informação sobre os riscos de uma determinada 
doença ou a crença em informações falsas (fake news) pode levar as 
pessoas a não adotarem medidas preventivas durante uma epidemia. Por 
outro lado, conhecimentos tradicionais sobre o comportamento da natureza 
podem ser um fator de proteção para comunidades indígenas ou ribeirinhas. 

●​ Ambiental: Diz respeito à degradação do meio ambiente (desmatamento, poluição, 
perda de biodiversidade) que aumenta a frequência e a intensidade de certas 
ameaças e reduz a capacidade dos ecossistemas de proverem serviços de proteção 
(como a contenção de enchentes por matas ciliares). 



○​ Imagine: Uma área de manguezal que foi aterrada para a construção de um 
resort. Essa destruição do ecossistema costeiro aumenta a vulnerabilidade 
da região a inundações por marés de tempestade e à erosão costeira, além 
de destruir um berçário natural de peixes, afetando a pesca local. 

●​ Psicossocial/Atitudinal: Relaciona-se com fatores psicológicos e comportamentais, 
como a percepção de autoeficácia, o fatalismo, a negação do risco, o estresse 
crônico, a falta de redes de apoio emocional, que podem influenciar a capacidade de 
tomar decisões preventivas ou de lidar com o estresse de um desastre. 

○​ Considere: Pessoas que já passaram por múltiplos desastres e não 
receberam apoio adequado podem desenvolver um sentimento de 
desesperança e apatia, dificultando sua mobilização para ações preventivas 
ou sua recuperação psicossocial. 

O papel do assistente social é fundamental para: 

●​ Identificar e analisar as diferentes dimensões da vulnerabilidade presentes em um 
determinado território ou entre grupos específicos, utilizando instrumentais como o 
diagnóstico social, a escuta qualificada e a observação participante. 

●​ Dar visibilidade às vulnerabilidades "invisíveis" ou naturalizadas. 
●​ Trabalhar com as comunidades para que elas próprias reconheçam suas 

vulnerabilidades e suas potencialidades. 
●​ Incidir na formulação de políticas públicas que visem reduzir as vulnerabilidades 

estruturais. 
●​ Fortalecer as capacidades e os recursos (individuais, familiares, comunitários) 

para o enfrentamento dos riscos. 

Compreender a vulnerabilidade em sua complexidade permite ao assistente social 
direcionar suas ações para as causas e não apenas para as consequências, promovendo 
intervenções mais justas, eficazes e emancipatórias. 

Risco: a equação entre ameaças, vulnerabilidades e capacidades 

O conceito de risco de desastre está intrinsecamente ligado aos de ameaça e 
vulnerabilidade. De forma simplificada, o risco pode ser entendido como a probabilidade 
de ocorrência de consequências prejudiciais ou perdas esperadas (mortes, ferimentos, 
danos à propriedade, interrupção de meios de subsistência, perturbação da atividade 
econômica, deterioração ambiental) resultantes da interação entre ameaças naturais ou 
antropogênicas e condições de vulnerabilidade de um elemento ou sistema exposto. 

Uma fórmula conceitual frequentemente utilizada é: Risco = Ameaça (Perigo) x 
Vulnerabilidade 

Alguns autores e instituições incluem também o fator "Capacidade de Resposta" ou 
"Resiliência" no denominador, indicando que quanto maior a capacidade de uma 
comunidade ou sistema para lidar com a ameaça, menor o risco resultante: Risco = 
(Ameaça x Vulnerabilidade) / Capacidade de Resposta (ou Resiliência) 



As ameaças, como já vimos, são os fenômenos físicos (naturais ou tecnológicos) que têm o 
potencial de causar dano. Elas são caracterizadas por sua magnitude, frequência, duração 
e área de impacto. 

A vulnerabilidade, como discutido anteriormente, refere-se à suscetibilidade da 
comunidade ou sistema exposto à ameaça. 

A capacidade de resposta (ou resiliência) engloba os recursos, as habilidades, as 
instituições e as estratégias que permitem a uma comunidade ou sistema absorver os 
impactos, se adaptar e se recuperar de um evento adverso. 

É crucial entender que o risco não é estático; ele é dinâmico e pode mudar ao longo do 
tempo devido a alterações nas ameaças (por exemplo, com as mudanças climáticas), nas 
vulnerabilidades (devido a processos de urbanização, empobrecimento ou fortalecimento) e 
nas capacidades (devido a investimentos em prevenção ou à deterioração de serviços). 

A percepção de risco também é um componente importante. Ela se refere à forma como 
indivíduos, grupos ou a sociedade como um todo avaliam e interpretam os riscos a que 
estão expostos. A percepção de risco pode ser: 

●​ Técnica/Científica: Baseada em dados estatísticos, modelagens, estudos de 
probabilidade. 

●​ Subjetiva/Cultural: Influenciada por experiências passadas, crenças, valores, 
informações recebidas (ou não) e pela confiança nas instituições. 

Muitas vezes há uma desconexão entre a percepção técnica e a percepção subjetiva de 
risco. 

●​ Para ilustrar: Especialistas podem alertar para o alto risco de deslizamento em uma 
encosta, mas os moradores podem subestimar esse risco porque "nunca aconteceu 
nada grave antes" ou porque não têm para onde ir. O assistente social pode atuar 
como um mediador nesse diálogo, buscando compreender a lógica da percepção 
comunitária e, ao mesmo tempo, traduzir a informação técnica de forma acessível, 
fomentando uma consciência crítica sobre os riscos. 

O mapeamento de risco é uma ferramenta fundamental para o planejamento de ações de 
prevenção e preparação. Ele envolve a identificação das ameaças presentes em um 
território, a análise das vulnerabilidades das populações e infraestruturas expostas, e a 
delimitação das áreas de maior risco. Esse mapeamento deve ser, idealmente, um processo 
participativo, envolvendo o conhecimento técnico e o conhecimento local. 

O papel do assistente social na análise e gestão de riscos, sob a perspectiva da profissão, 
inclui: 

●​ Foco nas dimensões sociais da vulnerabilidade: Enquanto outras áreas podem 
se concentrar nos aspectos físicos ou econômicos do risco, o Serviço Social trará à 
tona como as desigualdades de gênero, raça, classe, idade e deficiência influenciam 
a exposição e a suscetibilidade aos riscos. 



●​ Promoção da participação comunitária: Garantir que as comunidades tenham voz 
ativa na identificação dos riscos que as afetam, na definição de prioridades e na 
elaboração de estratégias de redução de risco. Isso fortalece o protagonismo local e 
aumenta a apropriação e a eficácia das medidas. 

●​ Advocacy por políticas de redução de risco: Pressionar o poder público para que 
invista em medidas estruturais (obras de contenção, melhorias habitacionais, 
saneamento) e não estruturais (educação, sistemas de alerta, planos de 
contingência) que reduzam os riscos de forma justa e sustentável. 

●​ Articulação intersetorial: Trabalhar em conjunto com a Defesa Civil, o 
planejamento urbano, o meio ambiente, a saúde, a educação e outras áreas para 
construir uma abordagem integrada da gestão de riscos. 

●​ Educação para a percepção crítica do risco: Ajudar as pessoas e comunidades a 
compreenderem não apenas os riscos imediatos, mas também os processos sociais, 
econômicos e políticos que os geram e os distribuem de forma desigual. 

Imagine a análise de risco de uma epidemia, como a dengue, em um bairro periférico. O 
assistente social, em conjunto com agentes de saúde, poderia: 

1.​ Identificar a ameaça: a presença do mosquito Aedes aegypti e do vírus da dengue. 
2.​ Analisar as vulnerabilidades: 

○​ Falta de saneamento básico (esgoto a céu aberto, acúmulo de lixo) que cria 
focos para o mosquito. 

○​ Moradias com caixas d'água descobertas ou armazenamento inadequado de 
água devido a abastecimento irregular. 

○​ Falta de acesso à informação de qualidade sobre prevenção. 
○​ Dificuldade de acesso a serviços de saúde para diagnóstico e tratamento. 
○​ Condições de trabalho que expõem mais algumas pessoas (ex: catadores de 

recicláveis). 
3.​ Avaliar as capacidades: 

○​ Existência de agentes comunitários de saúde atuantes. 
○​ Organizações comunitárias que podem se mobilizar para mutirões de 

limpeza. 
○​ Conhecimento local sobre plantas repelentes (embora não substituam outras 

medidas). 
4.​ Com base nisso, o risco de adoecimento por dengue é alto naquela comunidade. A 

intervenção do Serviço Social poderia focar em mobilizar a comunidade para ações 
de eliminação de focos, pressionar o poder público por melhorias no saneamento e 
no abastecimento de água, e promover campanhas educativas culturalmente 
apropriadas, em parceria com a saúde. 

Compreender o risco como essa complexa interação permite ao assistente social atuar de 
forma mais estratégica, visando não apenas mitigar as ameaças, quando possível, mas 
sobretudo reduzir as vulnerabilidades e fortalecer as capacidades, construindo sociedades 
mais seguras e justas. 

Resiliência: a força da adaptação e superação individual e coletiva 



O conceito de resiliência, originário da física (capacidade de um material voltar ao seu 
estado original após sofrer uma pressão), foi incorporado pelas ciências humanas e sociais 
para descrever a capacidade de indivíduos, famílias, comunidades ou sistemas de 
enfrentar, adaptar-se, se recuperar e, por vezes, até mesmo se fortalecer e se transformar 
positivamente diante de adversidades significativas, como as provocadas por desastres e 
emergências. 

É fundamental evitar uma interpretação simplista ou romantizada da resiliência, que poderia 
levar a culpabilizar as vítimas pela sua incapacidade de "superar" o trauma ou a isentar o 
Estado e a sociedade de suas responsabilidades na prevenção dos riscos e na provisão de 
apoio. Resiliência não é sinônimo de invulnerabilidade, nem significa ausência de 
sofrimento ou de dificuldades. Pessoas e comunidades resilientes também sofrem, sentem 
dor e enfrentam perdas, mas conseguem mobilizar recursos internos e externos para lidar 
com a situação, reorganizar suas vidas e seguir adiante, muitas vezes aprendendo com a 
experiência. 

A resiliência pode se manifestar em diferentes níveis: 

●​ Resiliência Individual: Capacidade de uma pessoa de lidar com o estresse e o 
trauma, manter um senso de esperança e propósito, e utilizar estratégias de 
enfrentamento (coping) eficazes. Fatores que contribuem incluem autoestima, 
otimismo, flexibilidade cognitiva, habilidades de resolução de problemas, 
espiritualidade e capacidade de buscar ajuda. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma mulher que perdeu sua casa em um 
incêndio, mas que, apesar da dor, consegue se mobilizar para encontrar um 
abrigo temporário para sua família, buscar informações sobre auxílios 
disponíveis e começar a planejar a reconstrução, demonstrando iniciativa e 
capacidade de lidar com a adversidade. 

●​ Resiliência Familiar: Capacidade da unidade familiar de se apoiar mutuamente, 
manter a coesão, se comunicar abertamente, reorganizar papéis e 
responsabilidades, e buscar soluções conjuntas para os problemas decorrentes de 
uma crise. 

○​ Considere este cenário: Uma família de agricultores que perdeu sua colheita 
devido a uma geada inesperada. Eles se reúnem, discutem a situação, 
buscam apoio de vizinhos, diversificam suas fontes de renda 
temporariamente (ex: vendendo artesanato) e trabalham juntos para preparar 
o solo para o próximo plantio, fortalecendo seus laços. 

●​ Resiliência Comunitária: Capacidade de uma comunidade de utilizar seus recursos 
coletivos (capital social, redes de solidariedade, organização local, lideranças, 
cultura, identidade) para prevenir riscos, responder a desastres, se recuperar e se 
adaptar às mudanças. Envolve a participação ativa dos membros da comunidade na 
tomada de decisões e na implementação de ações. 

○​ Para ilustrar: Uma comunidade ribeirinha que, historicamente, sofre com 
inundações. Ao longo do tempo, eles desenvolveram um sistema de alerta 
comunitário com sinos, aprenderam a construir suas casas em palafitas mais 
altas, organizam mutirões para limpar o rio e ajudar as famílias mais 
atingidas a erguerem seus pertences antes da cheia, e possuem um forte 
senso de identidade e ajuda mútua. 



●​ Resiliência Institucional/Sistêmica: Capacidade das instituições (governamentais, 
não governamentais, setor privado) e dos sistemas (de saúde, educação, proteção 
social, infraestrutura) de absorverem os choques, continuarem funcionando durante 
e após uma crise, e se adaptarem para reduzir riscos futuros. 

○​ Por exemplo: Um sistema de saúde que, durante uma pandemia, consegue 
expandir rapidamente sua capacidade de leitos de UTI, mobilizar 
profissionais, adaptar protocolos e garantir o fornecimento de insumos, 
demonstra resiliência institucional. 

Fatores que promovem a resiliência incluem: 

●​ Redes de apoio social e afetivo: Laços familiares, de amizade, vizinhança. 
●​ Capital social: Confiança, reciprocidade, normas de cooperação, participação em 

associações. 
●​ Organização comunitária e lideranças locais: Capacidade de mobilização e ação 

coletiva. 
●​ Acesso a recursos: Materiais, financeiros, informacionais, serviços públicos de 

qualidade. 
●​ Identidade cultural e espiritualidade: Senso de pertença, valores, crenças que 

dão significado e esperança. 
●​ Conhecimento e aprendizado: Capacidade de aprender com experiências 

passadas e de se adaptar a novas situações. 
●​ Participação e empoderamento: Oportunidades para que as pessoas e 

comunidades influenciem as decisões que afetam suas vidas. 
●​ Políticas públicas inclusivas e sistemas de proteção social eficazes. 

O papel do assistente social no fomento da resiliência é crucial e se dá em diferentes 
momentos: 

●​ Antes do desastre (prevenção e preparação): 
○​ Fortalecer a organização comunitária e as redes de solidariedade. 
○​ Promover o mapeamento participativo de riscos e capacidades. 
○​ Facilitar o acesso à informação e à educação para a redução de riscos. 
○​ Apoiar a elaboração de planos de contingência comunitários. 

●​ Durante o desastre (resposta): 
○​ Identificar e mobilizar os recursos e capacidades existentes na comunidade 

(ex: voluntários locais, conhecimentos tradicionais). 
○​ Apoiar iniciativas de ajuda mútua e solidariedade. 
○​ Facilitar a comunicação e o acesso à informação. 
○​ Oferecer apoio psicossocial que fortaleça as estratégias de enfrentamento. 

●​ Após o desastre (recuperação e reconstrução): 
○​ Apoiar o protagonismo da comunidade na definição das prioridades de 

recuperação. 
○​ Facilitar processos de tomada de decisão participativos. 
○​ Contribuir para a reconstrução do tecido social e o fortalecimento dos laços 

comunitários. 
○​ Advogar para que a reconstrução incorpore medidas de redução de riscos e 

promova o desenvolvimento sustentável ("reconstruir melhor e mais justo"). 



O assistente social, ao trabalhar com a perspectiva da resiliência, busca identificar e 
potencializar as forças e capacidades dos sujeitos, evitando uma abordagem que apenas 
enfatize suas carências ou fragilidades. Trata-se de caminhar ao lado das pessoas e 
comunidades, apoiando-as na sua jornada de superação e transformação. 

Crise: o ponto de inflexão entre o perigo e a oportunidade 

O termo crise é frequentemente utilizado em contextos de desastres e emergências, mas é 
importante compreendê-lo em sua especificidade. Uma crise pode ser definida como um 
estado de perturbação aguda e desorganização que ocorre quando um indivíduo, família, 
grupo ou comunidade enfrenta um evento ou situação estressora que ultrapassa sua 
capacidade habitual de enfrentamento e resolução de problemas. É um momento de ruptura 
do equilíbrio homeostático, gerando intensa tensão, ansiedade, confusão e uma sensação 
de impotência temporária. 

A palavra "crise" tem origem no grego "krisis", que significa "decisão" ou "ponto de virada". 
Isso é muito significativo, pois, embora uma crise seja um período de grande sofrimento e 
perigo, ela também pode representar uma oportunidade para mudança, aprendizado e 
crescimento, se for adequadamente compreendida e manejada. 

Características comuns de uma crise incluem: 

●​ Evento precipitante: Um acontecimento específico (como a notícia da perda de um 
ente querido em um desastre, a destruição da casa, a perda do emprego) que 
desencadeia a crise. 

●​ Percepção subjetiva do evento: A forma como o indivíduo ou grupo interpreta o 
evento e sua gravidade é mais importante do que o evento em si. O que é uma crise 
para uma pessoa pode não ser para outra. 

●​ Ruptura do funcionamento habitual: Dificuldade em realizar tarefas cotidianas, 
tomar decisões, manter relacionamentos. 

●​ Sentimentos intensos e muitas vezes contraditórios: Medo, tristeza, raiva, culpa, 
confusão, desesperança, mas também, por vezes, alívio ou um senso de urgência 
para agir. 

●​ Tempo limitado: As crises agudas geralmente têm uma duração limitada (algumas 
semanas). Se não resolvidas, podem levar a problemas crônicos ou ao 
desenvolvimento de transtornos psicopatológicos. 

●​ Busca por soluções: Mesmo em meio à desorganização, há um esforço 
(consciente ou inconsciente) para encontrar formas de aliviar a tensão e restaurar o 
equilíbrio. 

Em contextos de desastres, podemos identificar diferentes tipos de crise: 

●​ Crises vitais (ou do desenvolvimento): São aquelas esperadas no ciclo de vida 
(adolescência, casamento, nascimento de filhos, envelhecimento), mas que podem 
ser intensificadas ou complicadas por um desastre. 

○​ Imagine: Uma adolescente que já estava lidando com as crises típicas da 
idade (identidade, relacionamentos) e que, após um desastre, perde sua 
escola, seus amigos e sua rotina, tendo sua crise vital potencializada. 



●​ Crises circunstanciais (ou acidentais): São aquelas inesperadas e imprevisíveis, 
como as decorrentes de acidentes, perdas súbitas, violência ou desastres. Estas são 
o foco principal da intervenção em crise em nosso contexto. 

○​ Considere: Uma família que tinha uma vida estável e que, de repente, perde 
tudo em uma enchente. Eles entram em uma crise circunstancial aguda, 
tendo que lidar com o desabrigo, a perda material e o trauma emocional. 

A intervenção em crise pelo assistente social é uma forma de ajuda breve, focal e 
imediata, que visa: 

1.​ Aliviar o sofrimento agudo: Reduzir a intensidade dos sintomas e o impacto 
imediato do evento estressor. 

2.​ Restaurar o funcionamento psicossocial: Ajudar a pessoa ou grupo a recuperar 
um nível de funcionamento o mais próximo possível do anterior à crise, ou até 
mesmo superior. 

3.​ Prevenir o desenvolvimento de problemas mais graves: Evitar que a crise se 
cronifique ou que leve a transtornos mentais ou sociais de longo prazo. 

4.​ Mobilizar recursos: Conectar a pessoa ou grupo a seus próprios recursos internos 
e aos recursos externos disponíveis (rede de apoio, serviços). 

Princípios da intervenção em crise pelo Serviço Social: 

●​ Imediatismo: Intervir o mais rápido possível após o evento precipitante. 
●​ Proximidade: Atender no local onde a pessoa se encontra (abrigo, comunidade), se 

possível e seguro. 
●​ Foco: Concentrar-se nos problemas atuais e nas soluções imediatas, não em 

questões de longo prazo ou em reestruturações profundas da personalidade. 
●​ Acolhimento e escuta empática: Criar um ambiente seguro e de confiança, onde a 

pessoa se sinta compreendida e validada em seus sentimentos. 
●​ Estabilização emocional: Ajudar a pessoa a regular suas emoções, utilizando 

técnicas de relaxamento, respiração, e normalizando as reações ao estresse. 
●​ Identificação e hierarquização de problemas: Ajudar a pessoa a identificar os 

problemas mais urgentes e a quebrá-los em partes menores e manejáveis. 
●​ Exploração de alternativas e estratégias de enfrentamento: Incentivar a pessoa 

a pensar em diferentes formas de lidar com a situação, valorizando suas próprias 
ideias e capacidades. 

●​ Facilitação da tomada de decisão: Apoiar a pessoa na escolha de um curso de 
ação, sem impor soluções. 

●​ Fortalecimento de redes de apoio: Identificar e mobilizar familiares, amigos, 
vizinhos ou grupos comunitários que possam oferecer suporte. 

●​ Encaminhamento responsável: Quando necessário, encaminhar para outros 
serviços especializados (saúde mental, assistência jurídica, etc.), garantindo a 
continuidade do cuidado. 

Para ilustrar uma intervenção em crise: Um assistente social encontra um senhor idoso em 
um abrigo, visivelmente desorientado e choroso após ter sido resgatado de sua casa 
inundada. O senhor relata que não sabe onde está sua esposa. 



1.​ Acolhimento: O assistente social se aproxima, se apresenta, oferece um copo 
d'água e um local tranquilo para conversar. 

2.​ Escuta e estabilização: Ouve atentamente o relato do senhor, valida seus 
sentimentos de medo e preocupação ("É natural se sentir assim numa situação 
dessas"). 

3.​ Foco no problema imediato: O problema mais urgente é encontrar a esposa. 
4.​ Exploração de alternativas: Pergunta se ele tem alguma informação sobre onde 

ela poderia estar, se outros vizinhos foram resgatados juntos, se ele tem contato de 
outros familiares. 

5.​ Ação: Ajuda o senhor a buscar informações nas listas de abrigados, contata outros 
abrigos ou postos de comando, aciona redes de busca de desaparecidos. 

6.​ Apoio contínuo: Mesmo enquanto busca informações, continua a oferecer suporte 
emocional ao senhor, garantindo que ele não se sinta sozinho. 

A intervenção em crise é uma ferramenta poderosa, mas que exige preparo técnico, 
sensibilidade e autoconhecimento por parte do profissional, pois lidar com o sofrimento 
agudo do outro também mobiliza as emoções do interventor. 

Trauma psicossocial: as feridas invisíveis e a jornada para a cura 

Em contextos de desastres e emergências, a exposição a eventos potencialmente 
traumáticos é uma realidade para muitas pessoas, sejam elas vítimas diretas, familiares, 
testemunhas ou mesmo os próprios trabalhadores da linha de frente. O trauma 
psicossocial refere-se às feridas emocionais e psicológicas profundas que podem resultar 
dessas experiências, afetando a forma como as pessoas pensam, sentem, se comportam e 
se relacionam com o mundo e consigo mesmas. 

Um evento potencialmente traumático é aquele que envolve uma ameaça real ou 
percebida à vida ou à integridade física (própria ou de outros), ou uma perda significativa, e 
que gera sentimentos intensos de medo, horror ou impotência. Exemplos em desastres 
incluem: 

●​ Vivenciar diretamente o impacto de um terremoto, furacão, enchente. 
●​ Perder entes queridos de forma súbita e violenta. 
●​ Sofrer ferimentos graves ou ver outras pessoas gravemente feridas ou mortas. 
●​ Perder a casa, os bens e os meios de subsistência. 
●​ Ser vítima de violência (física, sexual) durante o caos do desastre. 
●​ Vivenciar o rompimento abrupto de laços comunitários e da rotina de vida. 

É importante ressaltar que nem toda pessoa exposta a um evento potencialmente 
traumático desenvolverá um trauma psicossocial duradouro ou um transtorno mental 
específico, como o Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT). A maioria das pessoas 
apresentará reações de estresse agudo, que são respostas normais a eventos anormais, 
e que tendem a diminuir com o tempo e com o apoio adequado. Essas reações podem 
incluir: 

●​ Emocionais: Medo intenso, ansiedade, tristeza, raiva, irritabilidade, culpa, 
dormência emocional, sensação de irrealidade. 



●​ Cognitivas: Dificuldade de concentração, problemas de memória, confusão, 
pensamentos intrusivos sobre o evento (flashbacks), pesadelos. 

●​ Físicas: Taquicardia, sudorese, tremores, fadiga, dores de cabeça, problemas 
gastrointestinais, alterações no sono e no apetite. 

●​ Comportamentais: Isolamento social, evitação de lugares ou situações que 
lembrem o evento, hipervigilância, reações de sobressalto exageradas, aumento do 
uso de álcool ou outras drogas. 

Quando essas reações são muito intensas, persistentes (durando mais de um mês após o 
evento) e causam sofrimento significativo ou prejuízo no funcionamento social e 
ocupacional, pode-se configurar um Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT). O 
diagnóstico do TEPT deve ser feito por profissionais de saúde mental qualificados 
(psicólogos, psiquiatras). No entanto, o assistente social, mesmo não fazendo o diagnóstico, 
precisa estar atento aos sinais e sintomas para realizar encaminhamentos adequados e 
para adaptar sua intervenção. 

O trauma pode ser: 

●​ Individual: Afetando uma pessoa específica. 
●​ Coletivo: Quando um grupo grande ou uma comunidade inteira é exposta ao 

mesmo evento traumático, compartilhando perdas, medos e a ruptura do tecido 
social. 

○​ Imagine: Uma comunidade que sobreviveu a um massacre. O trauma não é 
apenas a soma dos traumas individuais, mas algo que afeta a identidade 
coletiva, a confiança e as relações sociais. 

●​ Transgeracional: Quando os efeitos do trauma não elaborado são transmitidos de 
uma geração para outra, através de narrativas, silêncios, padrões de comportamento 
e dinâmicas familiares. 

Uma abordagem sensível ao trauma (ou trauma-informed care) na intervenção do Serviço 
Social é fundamental. Isso significa: 

1.​ Reconhecer a alta prevalência de experiências traumáticas nas populações 
atendidas, especialmente em contextos de desastre. 

2.​ Compreender os potenciais impactos do trauma no desenvolvimento, no 
comportamento, na saúde mental e nas relações sociais. 

3.​ Responder de forma a evitar a revitimização (causar novo trauma ou reativar 
traumas antigos) e a promover a segurança, a confiança, a escolha, a colaboração e 
o empoderamento. 

Princípios de uma prática sensível ao trauma: 

●​ Segurança: Garantir a segurança física e emocional das pessoas atendidas. Criar 
ambientes acolhedores e previsíveis. 

●​ Confiabilidade e Transparência: Ser consistente, cumprir promessas, comunicar 
de forma clara e honesta. 

●​ Escolha e Controle: Oferecer opções e respeitar as decisões das pessoas, 
devolvendo-lhes o senso de controle sobre suas vidas, que muitas vezes é perdido 
durante o trauma. 



●​ Colaboração e Mutualidade: Trabalhar com as pessoas e não para elas. 
Reconhecer seus saberes e capacidades. 

●​ Empoderamento, Voz e Escolha: Fortalecer a autoestima, a autoeficácia e a 
capacidade de agência das pessoas. Incentivar a expressão de suas necessidades 
e opiniões. 

●​ Considerações Culturais, Históricas e de Gênero: Reconhecer como o trauma é 
vivenciado e expresso de formas diferentes em diferentes culturas e como fatores 
como gênero, raça, história de opressão podem influenciar a experiência e a 
recuperação do trauma. 

O papel do assistente social no apoio a pessoas e comunidades traumatizadas inclui: 

●​ Escuta qualificada e validação: Oferecer um espaço para que as pessoas possam 
falar sobre suas experiências (se e quando quiserem), sem julgamento, validando 
seus sentimentos e reações. 

●​ Psicoeducação: Fornecer informações claras e acessíveis sobre o trauma e suas 
reações comuns, ajudando as pessoas a entenderem que o que estão sentindo é 
uma resposta normal a uma situação anormal. 

●​ Fortalecimento de estratégias de enfrentamento positivas: Ajudar as pessoas a 
identificarem e utilizarem seus próprios recursos e habilidades para lidar com o 
estresse. 

●​ Reconstrução de redes de apoio social: Incentivar a conexão com familiares, 
amigos e grupos comunitários, pois o isolamento agrava o trauma. 

●​ Promoção de rituais e processos de luto: Facilitar espaços para que as perdas 
(de pessoas, bens, identidade) possam ser elaboradas individual e coletivamente. 

●​ Encaminhamento para serviços especializados: Quando necessário, encaminhar 
para psicoterapia, tratamento psiquiátrico ou outros suportes, acompanhando o 
processo. 

●​ Advocacy por políticas e serviços sensíveis ao trauma: Lutar para que os 
sistemas de saúde, educação, assistência social e justiça sejam capazes de 
responder adequadamente às necessidades das pessoas traumatizadas. 

A jornada para a cura do trauma é muitas vezes longa e complexa, mas o apoio sensível e 
qualificado do assistente social pode fazer uma diferença significativa, ajudando as pessoas 
a reconstruírem um senso de segurança, significado e esperança em suas vidas. 

Tecendo a rede conceitual: a visão integrada do Serviço Social para a 
ação 

Os conceitos de desastre, emergência social, vulnerabilidade, risco, resiliência, crise e 
trauma não são entidades isoladas que o assistente social utiliza de forma fragmentada. 
Pelo contrário, eles formam uma rede interconectada e interdependente, e é na 
compreensão dessa teia de relações que reside a potência da análise e da intervenção do 
Serviço Social em cenários de ruptura. A capacidade de tecer conexões entre esses 
conceitos permite uma visão mais holística, dinâmica e crítica da realidade, superando 
abordagens simplistas ou meramente tecnicistas. 



Imagine um grande deslizamento de terra em uma favela construída em uma encosta 
íngreme (a ameaça). 

●​ Esse evento se configura como um desastre porque atingiu uma população com 
alta vulnerabilidade (moradias precárias, falta de saneamento, acesso limitado a 
serviços, baixo poder aquisitivo, baixa organização comunitária para prevenção). 

●​ O risco de que isso ocorresse já era alto e provavelmente conhecido, mas talvez 
negligenciado por políticas públicas ineficazes ou pela falta de alternativas para os 
moradores. 

●​ Para cada família que perdeu sua casa ou um ente querido, instala-se uma crise 
aguda, demandando apoio imediato. 

●​ Muitos indivíduos e a comunidade como um todo podem vivenciar um trauma 
psicossocial profundo devido às perdas, à violência do evento e à incerteza do 
futuro. 

●​ No entanto, mesmo em meio a tanta destruição, podem surgir manifestações de 
resiliência: vizinhos que se ajudam no resgate, líderes comunitários que organizam 
a distribuição de donativos, famílias que se unem para buscar soluções, e a própria 
capacidade da comunidade de, a longo prazo, lutar por seus direitos e reconstruir 
suas vidas de forma mais segura, se o apoio adequado for fornecido. 

●​ Paralelamente, outras emergências sociais podem surgir no contexto do desastre, 
como o aumento da violência nos abrigos, surtos de doenças devido às más 
condições sanitárias, ou a exploração de trabalho infantil entre famílias que 
perderam sua renda. 

A visão integrada do Serviço Social permite que o assistente social, ao se deparar com essa 
situação: 

1.​ Não naturalize o desastre: Compreenda que ele é fruto de um processo de 
construção social da vulnerabilidade e do risco. 

2.​ Não culpabilize as vítimas: Reconheça que sua situação é resultado de 
desigualdades estruturais e da ausência ou falha de políticas protetivas. 

3.​ Não foque apenas na resposta emergencial: Atue também na prevenção (antes), 
na reconstrução qualificada (depois) e na defesa de mudanças estruturais que 
reduzam riscos futuros. 

4.​ Não veja apenas carências: Identifique e fortaleça as capacidades e a resiliência 
existente nos indivíduos, famílias e comunidades. 

5.​ Não se limite à intervenção individual: Compreenda as dimensões coletivas e 
comunitárias da crise e do trauma, e promova ações que fortaleçam o tecido social. 

6.​ Não atue isoladamente: Busque a articulação intersetorial e o trabalho em rede. 

A perspectiva ético-política do Serviço Social permeia toda essa análise e ação. Ao aplicar 
esses conceitos, o assistente social o faz com um compromisso fundamental com: 

●​ A defesa intransigente dos direitos humanos: Garantindo que todas as pessoas, 
especialmente as mais vulnerabilizadas, tenham sua dignidade respeitada e seus 
direitos protegidos e promovidos. 



●​ A justiça social: Lutando contra as desigualdades que geram e aprofundam as 
vulnerabilidades e os riscos, e buscando uma distribuição mais equitativa dos 
recursos e das oportunidades. 

●​ O fortalecimento da autonomia e do protagonismo dos sujeitos: Criando 
condições para que as pessoas e comunidades possam participar ativamente das 
decisões que afetam suas vidas e construir suas próprias soluções. 

●​ A construção de uma sociedade mais democrática, justa e solidária: Onde os 
desastres e as emergências sociais não sejam vistos como fatalidades, mas como 
desafios que exigem responsabilidade coletiva e compromisso com a vida. 

Dominar essa rede conceitual e aplicá-la com uma perspectiva crítica e humanizada é, 
portanto, essencial para que o assistente social cumpra sua missão de contribuir para a 
garantia de direitos e para a transformação social, mesmo – e especialmente – nos 
momentos mais difíceis da existência humana e coletiva. 

 

Tópico 3: O ciclo da gestão integral de riscos e 
desastres: o papel do assistente social na prevenção, 
preparação, resposta e recuperação 
A atuação do assistente social em contextos de desastres e emergências não pode ser uma 
ação isolada, reativa ou improvisada. Para que seja eficaz, ética e verdadeiramente 
transformadora, ela precisa estar inserida em um processo mais amplo e contínuo, 
conhecido como o Ciclo da Gestão Integral de Riscos e Desastres (GIRD). Este ciclo 
representa um modelo dinâmico que abrange um conjunto de ações interconectadas, que 
vão desde a identificação e redução dos riscos antes que um evento adverso ocorra, 
passando pela organização da resposta durante a crise, até os esforços de reconstrução e 
aprendizado no pós-desastre. A superação de uma visão puramente emergencialista, 
focada apenas no socorro imediato, é um dos grandes avanços na compreensão e no 
enfrentamento dos desastres. A "gestão integral" (ou integrada) pressupõe a participação 
coordenada de múltiplos atores – governos em seus diferentes níveis, setor privado, 
organizações da sociedade civil, comunidade científica e, fundamentalmente, as próprias 
comunidades expostas aos riscos – em todas as etapas do ciclo. Para o Serviço Social, 
compreender e se inserir ativamente em cada uma dessas fases é crucial, pois permite que 
a profissão contribua com sua expertise nas dimensões sociais, humanas e de direitos, 
garantindo que as necessidades e vulnerabilidades das populações sejam consideradas e 
que as ações promovam a justiça social e o fortalecimento comunitário. 

Navegando pela tempestade: o ciclo da Gestão Integral de Riscos e 
Desastres 

O Ciclo da Gestão Integral de Riscos e Desastres (GIRD), também conhecido em algumas 
literaturas como ciclo de manejo de desastres ou ciclo de proteção e defesa civil, oferece 
um roteiro lógico e estratégico para lidar com a complexidade dos eventos adversos. Ele é 
geralmente representado por quatro fases principais – Prevenção, Preparação, Resposta 



e Recuperação – que, embora apresentadas de forma sequencial para fins didáticos, na 
realidade se interpenetram e se influenciam mutuamente, formando um processo contínuo 
de aprendizado e aprimoramento. Algumas abordagens detalham ainda mais o ciclo, 
incluindo etapas como Mitigação (muitas vezes associada à Prevenção), Alerta (como um 
momento crucial entre a Preparação e a Resposta) e Reabilitação (como uma primeira 
etapa da Recuperação). 

A grande virtude desse modelo é sua capacidade de tirar o foco exclusivo da "hora H" do 
desastre, ou seja, da resposta emergencial, e ampliá-lo para ações que podem evitar ou 
minimizar significativamente os impactos de um evento perigoso. Ele nos lembra que um 
desastre não "acontece" do nada; ele é, como vimos no tópico anterior, o resultado de um 
processo de construção de riscos e vulnerabilidades que pode e deve ser gerenciado. 

A perspectiva do Serviço Social enriquece o ciclo GIRD ao trazer para o centro de cada 
fase a preocupação com as pessoas, especialmente as mais vulnerabilizadas, e com a 
garantia de seus direitos. O assistente social não é apenas um executor de tarefas dentro 
de um plano maior; ele é um agente crítico e propositivo que analisa as dinâmicas sociais, 
identifica as necessidades específicas, medeia conflitos, mobiliza recursos, fortalece a 
participação comunitária e defende políticas públicas mais justas e eficazes. 

Imagine o ciclo GIRD como um sistema de navegação para um navio que precisa 
atravessar águas potencialmente perigosas. 

●​ A Prevenção seria como estudar as cartas náuticas para evitar rotas com recifes 
conhecidos ou investir em um casco mais resistente para o navio. 

●​ A Preparação envolveria treinar a tripulação para emergências, verificar os botes 
salva-vidas, estocar suprimentos e estabelecer protocolos de comunicação. 

●​ O Alerta seria o aviso do meteorologista sobre a aproximação de uma tempestade. 
●​ A Resposta seria a ação da tripulação durante a tempestade para manter o navio 

flutuando, resgatar quem caiu ao mar e cuidar dos feridos. 
●​ A Recuperação seria o conserto do navio após a tempestade, o cuidado com a 

saúde da tripulação e a análise do que foi aprendido para melhorar a segurança em 
futuras viagens, talvez até mudando a rota ou reforçando ainda mais o navio 
(voltando à prevenção e preparação). 

Em cada um desses momentos, o olhar atento do assistente social para o bem-estar da 
"tripulação" (a comunidade), para a justa distribuição dos "botes salva-vidas" (recursos) e 
para a participação de todos nas decisões seria fundamental. Vamos, então, explorar cada 
fase do ciclo e o papel específico que o Serviço Social desempenha. 

Semeando segurança: o papel do assistente social na prevenção de 
desastres 

A fase de Prevenção no ciclo GIRD compreende o conjunto de medidas e ações 
destinadas a evitar que um evento perigoso se transforme em um desastre ou, pelo 
menos, a reduzir sua probabilidade de ocorrência e a magnitude de seus impactos 
potenciais. É a etapa mais proativa e, idealmente, a mais custo-efetiva, pois busca atuar 
sobre as causas fundamentais dos riscos e das vulnerabilidades, antes que a crise se 



instale. Prevenir um desastre é sempre melhor – e geralmente menos oneroso em termos 
humanos, sociais, ambientais e econômicos – do que lidar com suas consequências. 

O foco da prevenção está em intervir nas condições de vulnerabilidade e na própria 
ameaça, quando possível. Se não podemos impedir que chova intensamente (ameaça 
natural), podemos, por exemplo, evitar que as pessoas construam suas casas em áreas 
sujeitas a deslizamentos (redução da exposição, um componente da vulnerabilidade) ou 
podemos investir em sistemas de drenagem eficientes que reduzam o risco de inundações 
(modificação da ameaça em certa medida, ou redução da vulnerabilidade da infraestrutura). 

O papel do assistente social na Prevenção é multifacetado e crucial, pois a profissão 
possui ferramentas teóricas, metodológicas e éticas para compreender e intervir nas 
complexas dinâmicas sociais que geram e aprofundam as vulnerabilidades. Algumas de 
suas atribuições e contribuições nessa fase incluem: 

1.​ Diagnóstico Socioterritorial e Mapeamento Participativo de Riscos e 
Vulnerabilidades: 

○​ O assistente social, utilizando instrumentais como a observação participante, 
entrevistas, grupos focais e análise de dados secundários, contribui para 
identificar as áreas de maior risco em um território e, fundamentalmente, as 
condições de vulnerabilidade (social, econômica, ambiental, institucional, 
etc.) das populações que ali vivem. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um bairro periférico com encostas 
íngremes, o assistente social, junto com geólogos e a própria comunidade, 
pode facilitar um processo de mapeamento onde os moradores indicam as 
casas em situação mais precária, os locais onde já ocorreram pequenos 
deslizamentos, as fontes de água contaminada, a ausência de coleta de lixo 
regular, e também os recursos existentes na comunidade (líderes locais, 
espaços comunitários, redes de ajuda mútua). Esse diagnóstico é a base 
para o planejamento de ações preventivas. 

2.​ Participação na Formulação e Implementação de Políticas Públicas 
Estruturantes: 

○​ A prevenção de desastres não se faz apenas com ações pontuais, mas com 
políticas públicas consistentes e de longo prazo nas áreas de 
desenvolvimento urbano e regional, planejamento territorial, habitação 
popular, saneamento básico, gestão ambiental, agricultura familiar, 
educação, saúde e geração de emprego e renda. 

○​ Considere este cenário: O assistente social, como membro de um conselho 
municipal de política urbana ou de assistência social, pode advogar pela 
inclusão de critérios de redução de riscos de desastres nos planos diretores, 
pela priorização de investimentos em urbanização de favelas em áreas 
seguras, pela criação de programas de moradia popular que atendam 
famílias removidas de áreas de risco, ou pela implementação de programas 
de agricultura urbana que fortaleçam a segurança alimentar e reduzam a 
vulnerabilidade econômica. 

3.​ Trabalho Social com Famílias e Comunidades para Identificação e Mitigação de 
Riscos Locais: 



○​ Muitas ações preventivas podem ser realizadas no nível local, com o 
protagonismo das próprias famílias e comunidades, desde que devidamente 
orientadas e apoiadas. 

○​ Para ilustrar: O assistente social pode organizar oficinas com moradores de 
áreas de risco de inundação para discutir medidas simples como a elevação 
de móveis, a proteção de documentos importantes em sacos plásticos, a 
identificação de rotas de fuga seguras, ou até mesmo promover mutirões 
para limpeza de bueiros e pequenos córregos, com apoio da prefeitura para 
remoção do material. 

4.​ Educação Popular, Comunicação de Risco e Mobilização Social: 
○​ É fundamental que a população compreenda os riscos a que está exposta, 

suas causas e as formas de prevenção. O assistente social, utilizando 
metodologias de educação popular, pode facilitar esse processo de 
conscientização crítica, evitando uma abordagem puramente alarmista ou 
tecnicista. 

○​ Por exemplo: Através de peças de teatro comunitário, músicas, rodas de 
conversa, produção de materiais informativos em linguagem acessível 
(quadrinhos, vídeos curtos para redes sociais), o assistente social pode 
ajudar a comunidade a discutir os perigos do desmatamento de encostas, a 
importância da coleta seletiva de lixo para evitar o entupimento de galerias 
pluviais, ou os direitos da população em relação à fiscalização de atividades 
potencialmente perigosas (como indústrias químicas próximas a áreas 
residenciais). A mobilização social para reivindicar junto ao poder público as 
medidas preventivas necessárias também é um papel chave. 

5.​ Advocacy por Legislação e Fiscalização Mais Rigorosas: 
○​ Muitas vezes, os desastres ocorrem ou são agravados pela ausência ou 

inadequação de leis que regulem o uso do solo, a construção civil, a 
segurança de barragens, o licenciamento ambiental de empreendimentos, ou 
pela fiscalização deficiente dessas leis. 

○​ O assistente social, em articulação com outras organizações da sociedade 
civil e movimentos sociais, pode atuar na defesa de marcos legais mais 
protetivos e no monitoramento de sua aplicação. 

6.​ Articulação Intersetorial e Fortalecimento de Redes: 
○​ A prevenção de desastres é uma tarefa que exige a colaboração de diversos 

setores (Defesa Civil, Meio Ambiente, Obras, Saúde, Educação, Assistência 
Social, Universidades, ONGs, etc.). O assistente social tem um papel 
importante na facilitação dessa articulação e na construção de redes de 
prevenção. 

○​ Imagine: A articulação entre o CRAS (onde o assistente social atua), a escola 
local e o posto de saúde para desenvolver um projeto integrado de 
prevenção de desastres com as crianças e suas famílias, abordando desde a 
percepção de riscos no entorno da escola e das casas até questões de 
saúde ambiental e primeiros socorros. 

A prevenção é um investimento contínuo na segurança e na qualidade de vida das 
populações. Ao se dedicar a essa fase, o Serviço Social reafirma seu compromisso com a 
justiça social e com a construção de territórios mais resilientes e menos desiguais. 



Edificando fortalezas: a contribuição do Serviço Social para a mitigação 
de impactos 

A fase de Mitigação no ciclo GIRD está intimamente relacionada à Prevenção e, em muitas 
abordagens, é considerada parte dela. Enquanto a prevenção busca evitar a ocorrência do 
evento perigoso ou do desastre em si, a mitigação foca em reduzir a severidade dos 
impactos adversos caso o evento ocorra. Ou seja, se não for possível impedir totalmente 
que uma enchente aconteça, medidas de mitigação podem fazer com que seus danos 
sejam menores. A mitigação visa, portanto, diminuir a vulnerabilidade dos elementos 
expostos (pessoas, bens, infraestruturas, meio ambiente). 

A linha entre prevenção e mitigação pode ser sutil. Por exemplo, realocar uma comunidade 
de uma área de altíssimo risco para uma área segura é uma medida de prevenção (evita 
que sejam atingidos). Já reforçar as casas existentes em uma área de risco moderado para 
que resistam melhor a um vendaval é uma medida de mitigação (o vendaval pode ocorrer, 
mas o dano às casas e o risco aos moradores serão menores). 

O Serviço Social contribui significativamente para a mitigação ao trabalhar diretamente 
com as populações vulnerabilizadas e ao incidir sobre as políticas e programas que podem 
fortalecer suas capacidades de resistir e absorver os choques. Algumas ações específicas 
incluem: 

1.​ Apoio a Programas de Melhorias Habitacionais e Infraestrutura Comunitária: 
○​ O assistente social pode atuar na identificação de famílias cujas moradias 

apresentam alta vulnerabilidade estrutural e orientá-las sobre o acesso a 
programas governamentais ou comunitários de reforma, reforço ou 
reconstrução de casas com técnicas mais seguras e materiais adequados. 

○​ Considere este cenário: Em uma comunidade sujeita a fortes ventanias, o 
assistente social, em parceria com engenheiros e pedreiros locais 
capacitados, pode ajudar a organizar um mutirão para reforçar telhados e 
paredes de casas de famílias de baixa renda, utilizando recursos de um 
fundo municipal de melhorias habitacionais. 

2.​ Incentivo a Práticas Sustentáveis de Uso do Solo e dos Recursos Naturais: 
○​ Em áreas rurais, o assistente social pode apoiar agricultores familiares na 

adoção de técnicas de cultivo que conservem o solo e a água (como o plantio 
em nível, a agrofloresta, o uso de cisternas), tornando-os menos vulneráveis 
a secas, erosão e deslizamentos. 

○​ Para ilustrar: Um projeto de extensão rural que conta com um assistente 
social pode promover oficinas sobre compostagem e manejo de resíduos 
orgânicos, reduzindo a poluição e melhorando a fertilidade do solo, o que, 
por sua vez, pode aumentar a resiliência das plantações a eventos climáticos 
extremos. 

3.​ Fortalecimento de Redes de Apoio Social e Comunitário: 
○​ Redes sociais coesas e ativas são um fator crucial de mitigação, pois 

permitem que as pessoas se ajudem mutuamente antes, durante e após um 
evento. O assistente social pode fomentar a criação ou o fortalecimento 
dessas redes, como grupos de vizinhos solidários, associações de 
moradores, grupos de mulheres, etc. 



○​ Imagine: A criação de um "banco de horas comunitário" onde os moradores 
trocam habilidades e serviços, fortalecendo os laços e a capacidade de apoio 
mútuo em momentos de dificuldade, o que pode ser vital durante uma 
emergência. 

4.​ Orientação sobre Mecanismos de Proteção Financeira e Social: 
○​ O acesso a seguros (agrícola, residencial), programas de transferência de 

renda (como o Bolsa Família), benefícios previdenciários e outros 
mecanismos de proteção social pode ajudar as famílias a absorverem os 
impactos econômicos de um desastre e a se recuperarem mais rapidamente. 

○​ O assistente social tem um papel fundamental em informar e orientar sobre 
esses direitos e em facilitar o acesso a eles. 

5.​ Promoção da Diversificação dos Meios de Subsistência: 
○​ Famílias ou comunidades que dependem de uma única fonte de renda 

(monocultura, pesca em um único rio, turismo sazonal) são mais vulneráveis 
a eventos que afetem essa atividade. O assistente social pode apoiar 
iniciativas de diversificação econômica. 

○​ Por exemplo: Em uma comunidade pesqueira ameaçada pela poluição de um 
rio, o assistente social pode ajudar a identificar outras potencialidades locais 
(artesanato, turismo ecológico, cultivo de alimentos em pequena escala) e a 
buscar capacitação e recursos para desenvolver essas novas atividades. 

6.​ Fomento à Segurança Alimentar e Nutricional: 
○​ Comunidades com acesso garantido a alimentos de qualidade e em 

quantidade suficiente são mais resilientes. O assistente social pode apoiar 
projetos de hortas comunitárias, bancos de alimentos, cozinhas comunitárias 
e programas de educação alimentar. 

○​ Considere: A implementação de um programa de compra de alimentos da 
agricultura familiar local para a merenda escolar, articulado pelo assistente 
social, que ao mesmo tempo garante alimentação saudável para as crianças 
e fortalece a economia dos pequenos produtores, mitigando sua 
vulnerabilidade. 

As ações de mitigação, assim como as de prevenção, requerem um olhar atento para as 
especificidades de cada território e para as dinâmicas sociais que configuram as 
vulnerabilidades. O Serviço Social, com sua abordagem humanista e seu compromisso com 
a justiça social, é um aliado indispensável na construção de comunidades mais fortes e 
capazes de enfrentar os desafios impostos pelos desastres. 

Prontos para o inesperado: o assistente social na preparação para 
emergências 

Mesmo com todos os esforços de prevenção e mitigação, alguns desastres podem ser 
inevitáveis ou sua ocorrência pode ser tão provável que a sociedade precise estar pronta 
para enfrentá-los. A fase de Preparação no ciclo GIRD consiste em um conjunto de 
medidas e ações destinadas a organizar e capacitar as instituições, as comunidades e 
os indivíduos para responder de forma eficaz e coordenada a um desastre iminente 
ou que acabou de ocorrer. O lema aqui é "estar pronto para o pior, esperando o melhor". 
Uma boa preparação pode significar a diferença entre o caos e uma resposta organizada, 
entre um número elevado de vítimas e perdas e uma gestão eficiente da crise. 



O Serviço Social desempenha um papel vital na fase de Preparação, garantindo que os 
planos e as estratégias sejam humanizados, inclusivos e considerem as necessidades 
específicas das populações mais vulnerabilizadas. Suas contribuições incluem: 

1.​ Participação na Elaboração de Planos de Contingência e de Emergência: 
○​ Os planos de contingência (ou de emergência) são documentos que 

estabelecem os procedimentos, as responsabilidades, os recursos e os 
fluxos de comunicação a serem acionados em caso de desastre. O 
assistente social deve participar ativamente de sua elaboração em nível 
municipal, comunitário e institucional (por exemplo, em hospitais, escolas, 
abrigos). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Na elaboração do plano de contingência 
municipal para inundações, o assistente social insiste na inclusão de 
protocolos específicos para a evacuação e o abrigo de pessoas com 
deficiência, idosos acamados, gestantes e famílias com crianças pequenas, 
detalhando os recursos necessários (transporte adaptado, cuidadores, 
alimentação especial). Ele também pode lutar pela previsão de um 
orçamento específico para as ações de assistência social emergencial. 

2.​ Mapeamento de Recursos Institucionais e Comunitários para a Resposta: 
○​ É fundamental saber com antecedência quais recursos estarão disponíveis 

em caso de emergência: locais que podem servir de abrigo (escolas, igrejas, 
ginásios), hospitais e postos de saúde com capacidade de atendimento 
ampliada, veículos para transporte, estoques de alimentos e água, 
equipamentos de comunicação, e, crucialmente, recursos humanos 
(profissionais de diversas áreas, voluntários). 

○​ O assistente social pode ajudar a identificar e cadastrar esses recursos, 
incluindo as redes de solidariedade e os saberes locais que podem ser 
mobilizados. 

3.​ Formação e Fortalecimento de Núcleos Comunitários de Proteção e Defesa 
Civil (NUPDECs) ou Comitês de Emergência Locais: 

○​ A participação da comunidade na preparação é essencial. Os NUPDECs são 
grupos de moradores voluntários, capacitados para atuar na prevenção, 
preparação e primeira resposta a desastres em sua própria localidade, em 
articulação com a Defesa Civil oficial. 

○​ Considere este cenário: O assistente social do CRAS, em parceria com a 
Defesa Civil municipal, organiza oficinas de formação para um NUPDEC em 
uma área de risco, abordando temas como percepção de risco, primeiros 
socorros, técnicas de evacuação, comunicação de alerta, prevenção de 
incêndios domésticos e, fundamentalmente, o papel da solidariedade e da 
organização comunitária. 

4.​ Treinamento e Capacitação de Equipes de Resposta (Profissionais e 
Voluntários): 

○​ Todos os envolvidos na resposta a desastres precisam de treinamento 
adequado. O assistente social pode contribuir para a capacitação de equipes 
multidisciplinares (incluindo bombeiros, policiais, agentes de saúde, outros 
assistentes sociais, psicólogos, voluntários) em temas como: 

■​ Acolhimento humanizado e escuta qualificada. 
■​ Primeiros cuidados psicossociais (PCP). 



■​ Direitos das pessoas afetadas por desastres. 
■​ Gestão de abrigos temporários com foco nas necessidades humanas. 
■​ Identificação e encaminhamento de casos de violência ou violação de 

direitos. 
■​ Trabalho com grupos vulnerabilizados (crianças, idosos, pessoas com 

deficiência, etc.). 
■​ Autocuidado para trabalhadores da linha de frente. 

5.​ Desenvolvimento e Teste de Sistemas de Alerta e Comunicação com a 
População: 

○​ Um sistema de alerta eficaz pode salvar muitas vidas. O assistente social 
deve colaborar para que os alertas sejam claros, compreensíveis, 
culturalmente apropriados e cheguem a todos, utilizando múltiplos canais 
(sirenes, rádio, TV, carros de som, aplicativos de celular, visitas domiciliares 
para grupos específicos). 

○​ Para ilustrar: Em uma comunidade com grande número de pessoas surdas, o 
assistente social pode propor que os alertas visuais (luzes piscantes) sejam 
combinados com mensagens de texto e com uma rede de voluntários que 
possa avisá-las pessoalmente. 

6.​ Realização de Simulações e Exercícios Práticos: 
○​ Os planos e os treinamentos precisam ser testados na prática através de 

simulações de evacuação, de montagem de abrigos, de atendimento a 
"vítimas" (atores), etc. Esses exercícios ajudam a identificar falhas, aprimorar 
os procedimentos e a familiarizar a população e as equipes com suas 
responsabilidades. 

○​ O assistente social pode participar do planejamento e da avaliação dessas 
simulações, com foco nos aspectos sociais e humanos. 

7.​ Organização de Cadastros Prévios e Planejamento Logístico: 
○​ Em áreas de alto risco conhecido, pode ser útil ter um cadastro prévio das 

famílias, identificando aquelas com membros que necessitarão de cuidados 
especiais durante uma evacuação ou em um abrigo. 

○​ O planejamento logístico para a distribuição de ajuda humanitária (onde 
estocar, como transportar, quem vai distribuir) também faz parte da 
preparação. 

A preparação é um investimento na capacidade de resposta. Quanto mais preparados 
estiverem os indivíduos, as comunidades e as instituições, menores serão o sofrimento e a 
desorganização quando um desastre ocorrer. O Serviço Social, ao enfatizar a participação, 
a inclusão e os direitos humanos na fase de preparação, contribui para que essa prontidão 
seja não apenas técnica, mas também profundamente humana e socialmente justa. 

O soar do alarme: a atuação do assistente social na fase de alerta 

A fase de Alerta é um momento crítico e muitas vezes de curta duração, situado entre a 
Preparação e a Resposta efetiva a um desastre. Ela se inicia quando há o monitoramento 
de uma ameaça crescente (por exemplo, a previsão de um furacão se aproximando, o 
aumento do nível de um rio, um alerta de risco de deslizamento devido a chuvas intensas) e 
a consequente necessidade de disseminar avisos e informações à população 
potencialmente afetada e às instituições de resposta sobre a iminência ou a alta 



probabilidade de ocorrência de um evento adverso. O objetivo principal do alerta é permitir 
que medidas preventivas de última hora sejam tomadas, como a evacuação de áreas de 
risco, a proteção de bens e, acima de tudo, a salvaguarda de vidas. 

Um sistema de alerta eficaz depende de três componentes principais: 

1.​ Monitoramento e Previsão: Capacidade técnica de detectar e prever a evolução da 
ameaça. 

2.​ Comunicação do Alerta: Sistemas e canais para transmitir a informação de forma 
rápida, clara e abrangente. 

3.​ Resposta ao Alerta: Capacidade da população e das instituições de compreender o 
alerta e tomar as ações apropriadas. 

O Serviço Social tem um papel fundamental na fase de Alerta, especialmente nos 
componentes de comunicação e resposta, garantindo que a informação seja acessível, 
compreensível e que as ações de proteção priorizem os mais vulnerabilizados. Suas 
contribuições incluem: 

1.​ Garantir a Abrangência e Acessibilidade dos Alertas: 
○​ O assistente social deve advogar e colaborar para que os sistemas de alerta 

utilizem múltiplos canais e formatos, alcançando todos os segmentos da 
população, incluindo aqueles que podem ter dificuldades de acesso à 
informação por vias convencionais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Em uma comunidade rural isolada, sem 
acesso à internet ou sinal de celular, e com muitos idosos que vivem 
sozinhos, o alerta sobre uma enchente iminente pode precisar ser transmitido 
por agentes comunitários de saúde ou líderes locais que visitem as casas, ou 
por meio de um sistema de rádio comunitária. O assistente social pode 
ajudar a identificar essas necessidades e a organizar essa comunicação. 

○​ Considere este cenário: Para pessoas com deficiência auditiva, os alertas 
sonoros (sirenes) são ineficazes. O assistente social pode trabalhar com a 
Defesa Civil para implementar sistemas de alerta por SMS, aplicativos com 
vibração e mensagens visuais, ou mobilizar intérpretes de Libras para 
transmitir as informações em abrigos ou pontos de encontro. 

2.​ "Traduzir" Alertas Técnicos para uma Linguagem Compreensível e Motivadora: 
○​ Muitas vezes, os alertas emitidos por órgãos técnicos são formulados em 

uma linguagem científica que não é facilmente compreendida pela população 
leiga, ou não transmitem a urgência da situação de forma clara. 

○​ O assistente social, com sua habilidade de comunicação e conhecimento da 
realidade local, pode ajudar a "traduzir" esses alertas para uma linguagem 
simples, direta e culturalmente relevante, explicando o que o alerta significa 
na prática para a vida das pessoas e quais ações elas devem tomar. 

○​ Para ilustrar: Um alerta técnico pode dizer "Precipitação acumulada de 
150mm nas últimas 24 horas, com risco geológico alto para a área X". O 
assistente social, em contato com a comunidade, pode traduzir isso como: 
"Choveu muito forte e há um grande perigo de deslizamento de terra na 
encosta perto da escola. Se você mora lá, precisa sair de casa agora e ir 
para o abrigo na igreja". 



3.​ Apoiar Processos de Evacuação Preventiva: 
○​ Quando o alerta indica a necessidade de evacuação de áreas de risco, o 

assistente social tem um papel crucial em apoiar esse processo, que pode 
ser muito estressante e difícil para as famílias. 

○​ Isso inclui: 
■​ Oferecer apoio psicossocial para acalmar as pessoas e ajudá-las a 

tomar decisões. 
■​ Auxiliar na organização da logística da evacuação, especialmente 

para pessoas com mobilidade reduzida, doentes, idosos e crianças 
(ex: providenciar transporte, ajudar a carregar pertences essenciais). 

■​ Orientar sobre para onde ir (rotas de fuga seguras, localização de 
abrigos) e o que levar. 

■​ Garantir que os abrigos estejam preparados para receber as pessoas 
de forma digna. 

4.​ Combater Boatos, Desinformação (Fake News) e Pânico: 
○​ Em momentos de alerta, é comum o surgimento de boatos e informações 

falsas que podem gerar pânico desnecessário ou, ao contrário, levar as 
pessoas a não acreditarem na gravidade da situação. 

○​ O assistente social, como uma fonte de informação confiável e com presença 
na comunidade, pode ajudar a desmentir esses boatos, a orientar sobre onde 
buscar informações oficiais e a promover a calma e a cooperação. 

5.​ Monitorar a Situação de Grupos Específicos: 
○​ Durante a fase de alerta, é importante que o assistente social, em articulação 

com outras redes (saúde, educação, lideranças comunitárias), monitore 
ativamente a situação de grupos que podem necessitar de atenção especial, 
como famílias com crianças pequenas em áreas de risco, pessoas acamadas 
ou com doenças crônicas, indivíduos em situação de rua, etc., para garantir 
que recebam o alerta e o apoio necessário para se protegerem. 

A eficácia da fase de Alerta depende da confiança da população nas fontes de informação e 
da sua percepção de que as autoridades e os serviços estão genuinamente preocupados 
com sua segurança. O assistente social, ao atuar com empatia, respeito e compromisso 
com os direitos humanos, contribui para construir essa confiança e para que o "soar do 
alarme" seja um chamado eficaz à proteção da vida. 

No olho do furacão: a resposta do Serviço Social em cenários de crise 
aguda 

A fase de Resposta (também chamada de Socorro, Assistência ou Emergência) no ciclo 
GIRD compreende o conjunto de ações imediatas e de curto prazo realizadas durante e 
logo após a ocorrência de um desastre. O objetivo principal da resposta é salvar vidas, 
reduzir o sofrimento humano, atender às necessidades básicas das populações afetadas 
(água, alimento, abrigo, cuidados de saúde, segurança) e minimizar as perdas e danos 
adicionais. É a fase mais visível e, muitas vezes, a mais caótica e desafiadora, exigindo dos 
profissionais uma atuação rápida, coordenada, flexível e altamente qualificada. 

O Serviço Social é um ator fundamental na fase de Resposta, pois lida diretamente com 
as dimensões humanas e sociais da crise. Os assistentes sociais estão na linha de frente 



do acolhimento, do apoio psicossocial, da organização da ajuda humanitária e da defesa 
dos direitos das vítimas. Suas principais atribuições e contribuições nesse momento crítico 
incluem: 

1.​ Atuação em Abrigos Temporários: 
○​ Os abrigos são locais que acolhem pessoas desabrigadas ou desalojadas. O 

assistente social pode atuar na coordenação ou na equipe de gestão dos 
abrigos, sendo responsável por: 

■​ Acolhimento humanizado: Receber as pessoas com empatia, 
respeito e escuta qualificada, buscando compreender suas 
necessidades imediatas e seu estado emocional. 

■​ Cadastramento e identificação de necessidades: Realizar um 
cadastro rápido das famílias/indivíduos abrigados para identificar suas 
necessidades específicas (alimentação especial para bebês ou 
diabéticos, medicamentos de uso contínuo, roupas, itens de higiene, 
documentos perdidos) e suas vulnerabilidades (pessoas com 
deficiência, idosos sozinhos, gestantes, crianças desacompanhadas). 

■​ Organização do espaço e da convivência: Contribuir para que o 
abrigo seja um local seguro, limpo, organizado e que respeite 
minimamente a privacidade e a dignidade das pessoas. Isso inclui 
definir regras de convivência, organizar a distribuição de alimentos e 
donativos, e criar espaços separados para famílias, mulheres com 
crianças, etc., quando possível, para prevenir violência e assédio. 

■​ Encaminhamentos: Realizar os encaminhamentos necessários para 
outros serviços (saúde, obtenção de segunda via de documentos, 
programas sociais). 

■​ Mediação de conflitos: A convivência em abrigos, muitas vezes em 
condições precárias e com pessoas sob alto estresse, pode gerar 
conflitos. O assistente social utiliza técnicas de mediação para 
resolvê-los de forma pacífica. 

■​ Atividades psicossociais e recreativas: Organizar rodas de 
conversa, atividades lúdicas para crianças (como o "espaço do 
brincar"), atividades culturais ou ocupacionais para adultos, que 
ajudem a aliviar o estresse, a promover a interação social e a resgatar 
um senso de normalidade e esperança. 

■​ Imagine aqui a seguinte situação: Em um abrigo lotado após uma 
enchente, um assistente social percebe que as crianças estão muito 
agitadas e os pais estressados. Ele organiza um canto com 
brinquedos improvisados (feitos de material reciclado) e convida 
alguns jovens voluntários para desenvolverem atividades de desenho 
e contação de histórias. Isso não apenas entretém as crianças, mas 
também dá um respiro aos pais e ajuda a criar um ambiente mais 
leve. 

2.​ Busca Ativa e Avaliação Rápida de Danos e Necessidades (Sociais e 
Psicossociais): 

○​ Nem todas as pessoas afetadas chegam aos abrigos. O assistente social, 
integrando equipes multidisciplinares, pode realizar buscas ativas em áreas 



atingidas (quando seguras) para identificar famílias isoladas, feridos que não 
foram socorridos, ou grupos com necessidades urgentes. 

○​ A avaliação rápida de danos e necessidades (EDAN Social) visa coletar 
informações sobre o número de afetados, o perfil das vítimas, os tipos de 
perdas (vidas, moradias, bens, meios de subsistência), as necessidades 
emergenciais e os recursos comunitários ainda existentes. 

3.​ Distribuição de Ajuda Humanitária: 
○​ O assistente social participa da organização e da distribuição de alimentos, 

água potável, roupas, cobertores, kits de higiene e outros itens essenciais, 
buscando garantir que a distribuição seja feita de forma justa, equitativa, 
transparente e que respeite a dignidade das pessoas (evitando filas 
humilhantes ou a entrega de produtos inadequados ou vencidos). 

○​ Considere este cenário: Para evitar que apenas os mais fortes ou "espertos" 
consigam os melhores donativos, o assistente social propõe um sistema de 
senhas ou de entrega por família cadastrada, com horários diferenciados 
para idosos e pessoas com dificuldade de locomoção. 

4.​ Apoio Psicossocial Emergencial (Primeiros Cuidados Psicossociais - PCP): 
○​ Conforme discutido no Tópico 2 sobre crise e trauma, o assistente social 

oferece os primeiros cuidados psicossociais, que não são terapia, mas uma 
forma de apoio humanitário para ajudar as pessoas a lidarem com o estresse 
agudo. Isso envolve: 

■​ Escuta atenta e não invasiva: Permitir que as pessoas falem sobre 
o que aconteceu, se quiserem. 

■​ Validação de sentimentos: Reconhecer que sentir medo, tristeza ou 
raiva é normal. 

■​ Ajuda prática: Auxiliar na resolução de problemas imediatos 
(encontrar um familiar, obter um medicamento). 

■​ Informação: Fornecer informações claras e precisas sobre a situação 
e os recursos disponíveis. 

■​ Conexão com redes de apoio: Ajudar a pessoa a se conectar com 
familiares, amigos ou outros suportes sociais. 

■​ Proteção contra danos adicionais: Identificar pessoas em risco e 
encaminhá-las para cuidados especializados. 

5.​ Orientação sobre Direitos e Acesso a Serviços: 
○​ Mesmo na emergência, as pessoas têm direitos. O assistente social orienta 

sobre o direito a abrigo, alimentação, saúde, segurança, e sobre como 
acessar benefícios eventuais (como o saque do FGTS por calamidade, 
aluguel social, etc.). 

6.​ Reunificação Familiar e Proteção de Crianças e Adolescentes: 
○​ Em grandes desastres, crianças e adolescentes podem se perder de suas 

famílias. O assistente social atua em conjunto com conselhos tutelares e 
outros órgãos para identificar crianças desacompanhadas, garantir sua 
proteção e buscar sua reunificação familiar segura. 

○​ É fundamental também estar atento a riscos de violência, abuso e exploração 
sexual contra crianças, adolescentes e mulheres, que podem aumentar em 
contextos de desorganização social e em abrigos. 

7.​ Articulação Intersetorial e Trabalho em Equipe: 



○​ A resposta a desastres é sempre um esforço multidisciplinar e 
interinstitucional. O assistente social trabalha em estreita colaboração com 
profissionais da saúde, defesa civil, segurança pública, bombeiros, 
psicólogos, voluntários, ONGs, etc., participando de reuniões de 
coordenação, compartilhando informações e construindo estratégias 
conjuntas. 

A atuação do assistente social na fase de Resposta exige não apenas competência técnica, 
mas também grande equilíbrio emocional, capacidade de improvisação (dentro de limites 
éticos e técnicos), resiliência e um profundo senso de humanidade. É um trabalho 
desafiador, mas que pode fazer uma diferença imensa na vida das pessoas que perderam 
quase tudo. 

Reconstruindo vidas e esperanças: o assistente social no longo 
caminho da recuperação 

Após a fase de resposta emergencial, quando a crise aguda começa a ceder e os serviços 
básicos começam a ser restabelecidos, inicia-se a longa e complexa fase de Recuperação. 
Esta etapa do ciclo GIRD envolve um conjunto de ações de médio e longo prazo destinadas 
a restaurar – e, idealmente, aprimorar – as condições de vida das comunidades 
afetadas, promovendo sua reconstrução física, social, econômica e emocional, e, 
crucialmente, buscando reduzir as vulnerabilidades e os riscos futuros para evitar a 
repetição do desastre. O lema aqui é "reconstruir melhor e mais justo" (Build Back Better 
and Fairer). 

A Recuperação é frequentemente dividida em duas subfases interligadas: 

1.​ Reabilitação: Foco no restabelecimento de serviços essenciais (água, energia, 
comunicação, transporte, saúde, educação), na remoção de escombros, na limpeza 
de áreas contaminadas, no reparo emergencial de infraestruturas e moradias, e no 
apoio à retomada gradual das atividades econômicas e sociais. 

2.​ Reconstrução: Envolve ações mais estruturais e de longo prazo, como a 
construção de novas moradias e infraestruturas resilientes (muitas vezes em locais 
mais seguros), a recuperação ambiental, o fortalecimento da economia local, a 
promoção da saúde mental e do bem-estar psicossocial, e a revisão de políticas e 
planos para incorporar as lições aprendidas. 

O Serviço Social desempenha um papel central e contínuo durante toda a fase de 
Recuperação, pois esta é uma etapa profundamente social, que lida com a reconstrução 
não apenas de casas e estradas, mas de vidas, de laços comunitários, de identidades e de 
esperanças. As contribuições do assistente social incluem: 

1.​ Acompanhamento Social de Médio e Longo Prazo a Famílias e Indivíduos 
Afetados: 

○​ O impacto de um desastre não desaparece quando a ajuda emergencial 
termina. Muitas famílias enfrentarão dificuldades por meses ou anos para se 
restabelecerem emocionalmente, socialmente e economicamente. O 
assistente social oferece um acompanhamento continuado, ajudando-as a 



acessar direitos, a superar obstáculos, a elaborar o luto pelas perdas e a 
construir novos projetos de vida. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma família que foi reassentada em uma 
nova moradia após perder sua casa em um deslizamento. O assistente social 
do CRAS de referência continua a visitá-los, ajudando-os a se adaptarem ao 
novo bairro, a matricularem as crianças na escola local, a buscarem 
oportunidades de emprego e a se conectarem com os novos vizinhos. 

2.​ Apoio à Elaboração e Implementação de Planos de Recuperação 
Participativos: 

○​ É fundamental que as comunidades afetadas sejam protagonistas na 
definição das prioridades e das estratégias de recuperação. O assistente 
social facilita processos de diagnóstico participativo, assembleias 
comunitárias, oficinas de planejamento e outras metodologias que garantam 
que a voz dos moradores seja ouvida e considerada. 

○​ Considere este cenário: Após um grande incêndio em uma comunidade, o 
poder público propõe um plano de reconstrução. O assistente social organiza 
reuniões entre os técnicos da prefeitura e os moradores para que estes 
possam apresentar suas necessidades, suas preocupações (por exemplo, 
sobre a localização das novas casas, o tamanho, os materiais) e suas 
propostas, buscando construir um plano que seja tecnicamente viável e 
socialmente justo. 

3.​ Mediação entre a Comunidade, o Poder Público e Outras Agências: 
○​ O processo de recuperação frequentemente envolve negociações complexas 

entre os atingidos e diversas instituições (governo, empresas responsáveis 
pelo desastre, agências financiadoras, ONGs). O assistente social pode atuar 
como um mediador qualificado, buscando defender os direitos da 
comunidade, garantir a transparência dos processos e construir consensos. 

4.​ Monitoramento da Qualidade e Justiça dos Programas de Reconstrução: 
○​ É preciso fiscalizar se as promessas estão sendo cumpridas, se os recursos 

estão sendo bem aplicados, se as novas moradias são de qualidade e estão 
em locais seguros, se há acesso a serviços básicos na nova localidade, e se 
os grupos mais vulnerabilizados estão sendo atendidos de forma prioritária e 
adequada. 

○​ O assistente social pode instrumentalizar a comunidade para realizar esse 
monitoramento social. 

5.​ Fomento a Projetos de Geração de Renda e Desenvolvimento Local 
Sustentável: 

○​ A perda dos meios de subsistência é um dos impactos mais graves dos 
desastres. O assistente social apoia iniciativas que visem a recuperação 
econômica das famílias e da comunidade, como a formação de cooperativas, 
o acesso a microcrédito, a capacitação profissional, o incentivo ao 
empreendedorismo social e a valorização de atividades econômicas locais e 
sustentáveis. 

○​ Para ilustrar: Após uma seca prolongada que dizimou o gado de pequenos 
produtores, um assistente social, em parceria com uma ONG e uma 
universidade, ajuda a comunidade a desenvolver um projeto de criação de 
cabras (mais resistentes à seca) e de processamento de leite e queijo, 
agregando valor e gerando renda. 



6.​ Trabalho com Memória, Luto Coletivo e Ressignificação da Experiência: 
○​ Os desastres deixam marcas profundas na memória individual e coletiva. É 

importante criar espaços para que o luto pelas perdas (humanas, materiais, 
simbólicas) possa ser elaborado e para que a história do desastre e da 
superação seja contada e preservada, como forma de aprendizado e de 
fortalecimento da identidade comunitária. 

○​ Por exemplo: O assistente social pode apoiar a criação de um pequeno 
memorial com fotos e objetos que lembrem o evento e as vítimas, ou 
organizar rodas de contação de histórias onde os sobreviventes 
compartilhem suas experiências e os aprendizados para as novas gerações. 

7.​ Fortalecimento da Organização Comunitária para a Incidência Política e a 
Prevenção Futura: 

○​ A experiência do desastre pode ser um catalisador para o fortalecimento da 
organização comunitária e para uma maior participação cívica. O assistente 
social incentiva a formação ou o fortalecimento de associações de 
moradores, comissões de atingidos e outros fóruns que possam lutar por 
seus direitos, monitorar as políticas públicas e contribuir para a construção 
de um futuro mais seguro. 

○​ A fase de recuperação deve, obrigatoriamente, se conectar com a fase de 
prevenção, incorporando as lições aprendidas para reduzir os riscos de 
novos desastres. 

8.​ Avaliação dos Impactos Sociais e das Lições Aprendidas: 
○​ Ao final de um ciclo (ou mesmo durante ele), é crucial avaliar os impactos 

sociais do desastre, a efetividade das ações de resposta e recuperação, e as 
lições que podem ser extraídas para aprimorar a gestão de riscos e 
desastres no futuro. O assistente social contribui com sua análise crítica e 
sua capacidade de sistematizar experiências. 

A recuperação é um processo que exige paciência, persistência, recursos adequados e, 
acima de tudo, um compromisso genuíno com o bem-estar e a dignidade das pessoas 
afetadas. O Serviço Social, ao caminhar lado a lado com as comunidades nessa jornada, 
reafirma seu papel como agente de reconstrução não apenas material, mas também de 
esperanças e de futuros possíveis. 

O ciclo que se renova: lições aprendidas e a interconexão das fases na 
GIRD 

É fundamental reiterar que o Ciclo da Gestão Integral de Riscos e Desastres não é um 
processo linear e estanque, onde uma fase termina para que outra comece. Na realidade, 
as fases de Prevenção, Preparação, Resposta e Recuperação estão profundamente 
interconectadas, se sobrepõem e se influenciam mutuamente, formando um ciclo 
contínuo de aprendizado e aprimoramento. A capacidade de uma comunidade ou de um 
sistema de gestão de aprender com as experiências passadas e de incorporar essas lições 
em suas futuras ações é o que torna o ciclo verdadeiramente dinâmico e eficaz. 

●​ As lições aprendidas na fase de Resposta a um desastre (o que funcionou, o que 
falhou, quais foram as principais dificuldades) devem alimentar diretamente a fase 
de Preparação para eventos futuros. Por exemplo, se durante uma enchente se 



percebeu que os abrigos não tinham estrutura para receber pessoas com 
deficiência, o plano de contingência para a próxima temporada de chuvas deve 
corrigir essa falha. 

●​ A fase de Recuperação oferece uma oportunidade única para se investir em 
Prevenção e Mitigação. Ao reconstruir uma cidade devastada por um terremoto, 
não se deve apenas refazer o que existia antes, mas construir edifícios mais 
resistentes, planejar o uso do solo de forma mais segura e, talvez, até mesmo 
realocar partes da cidade para áreas menos perigosas. A "reconstrução melhor" é, 
em essência, uma ação preventiva. 

●​ As ações de Prevenção contínuas, como a educação para a percepção de riscos e 
o fortalecimento da organização comunitária, tornam a população mais preparada 
para agir corretamente durante a fase de Alerta e para colaborar de forma mais 
eficaz na Resposta. 

●​ Uma boa Preparação, com planos de contingência bem elaborados e equipes 
treinadas, certamente resultará em uma Resposta mais ágil, organizada e 
humanizada, o que, por sua vez, pode facilitar e acelerar o processo de 
Recuperação. 

O Serviço Social tem um papel crucial na promoção dessa visão cíclica e integrada, 
incentivando a reflexão crítica sobre as práticas, a sistematização das experiências e a 
incorporação dos aprendizados em todas as etapas. Algumas estratégias para isso incluem: 

●​ Participação em processos de avaliação pós-desastre: Contribuir com a análise 
dos aspectos sociais e humanos da resposta e da recuperação, identificando pontos 
fortes, fragilidades e recomendações para o futuro. 

●​ Sistematização de boas práticas: Documentar e compartilhar experiências 
bem-sucedidas de intervenção do Serviço Social em diferentes fases do ciclo, para 
que sirvam de inspiração e aprendizado para outros profissionais e contextos. 

●​ Advocacy pela incorporação de lições aprendidas nas políticas públicas: 
Pressionar para que os erros do passado não se repitam e para que as políticas de 
gestão de riscos e desastres sejam continuamente aprimoradas com base nas 
evidências e nas necessidades das comunidades. 

●​ Fomento à pesquisa e à produção de conhecimento: Incentivar estudos e 
pesquisas sobre as dimensões sociais dos desastres e sobre a efetividade das 
intervenções do Serviço Social, contribuindo para a construção de um corpo de 
conhecimento sólido e embasado. 

●​ Educação continuada: Promover a capacitação permanente dos assistentes 
sociais e de outros atores envolvidos na GIRD, atualizando-os sobre novas 
abordagens, metodologias e lições aprendidas. 

O ciclo GIRD, portanto, não é apenas um modelo teórico, mas uma ferramenta viva para a 
ação. Ao compreendê-lo em sua dinâmica e interconexões, e ao se inserir ativamente em 
cada uma de suas fases com uma perspectiva crítica, ética e comprometida com os direitos 
humanos, o assistente social se qualifica para ser um agente fundamental na construção de 
sociedades mais seguras, justas e resilientes, capazes não apenas de responder às 
tempestades, mas também de aprender com elas e de semear um futuro com menos riscos 
e mais esperança. 



 

Tópico 4: Diagnóstico social rápido e avaliação de 
necessidades e danos em contextos de desastres: 
metodologias, instrumentais e técnicas participativas 
Quando um desastre se abate sobre uma comunidade, o tempo se torna um recurso 
escasso e precioso. Em meio ao caos, à dor e à desorganização, é fundamental que as 
equipes de resposta, incluindo os assistentes sociais, consigam rapidamente compreender 
a extensão dos impactos, identificar as necessidades mais urgentes da população afetada e 
direcionar os recursos disponíveis de forma eficaz e justa. É nesse contexto que o 
diagnóstico social rápido e a avaliação de necessidades e danos (EDAN Social) se 
revelam ferramentas indispensáveis. Diferentemente de um diagnóstico social aprofundado, 
realizado em tempos de normalidade e com maior disponibilidade de tempo e recursos, o 
diagnóstico em contextos de desastre precisa ser ágil, focado e adaptado às condições 
adversas. Seu objetivo principal não é produzir um tratado acadêmico, mas sim fornecer 
informações essenciais e em tempo hábil para orientar a resposta emergencial, identificar 
os grupos em maior situação de vulnerabilidade, dimensionar os impactos sociais, 
ambientais e econômicos na perspectiva das pessoas, e subsidiar o planejamento da ajuda 
humanitária e das fases iniciais da recuperação. A perspectiva do Serviço Social é crucial 
nesse processo, pois garante que o olhar vá além da simples contagem de perdas materiais 
ou do número de desabrigados, buscando capturar as dimensões humanas, sociais, 
culturais e psicossociais do desastre, sempre com um compromisso ético de não revitimizar 
e de promover a participação e a dignidade das pessoas afetadas. 

A urgência do olhar: por que o diagnóstico social rápido é vital em 
desastres? 

Logo após a ocorrência de um desastre, a cena é frequentemente de confusão, com 
informações fragmentadas e uma miríade de demandas urgentes. Sem um esforço 
sistemático e rápido para coletar, analisar e interpretar dados sobre a situação, as ações de 
resposta correm o risco de serem desorganizadas, ineficientes, injustas ou até mesmo de 
agravar o sofrimento da população. O diagnóstico social rápido e a EDAN Social funcionam 
como os "olhos e ouvidos" das equipes de intervenção, fornecendo um panorama inicial da 
realidade e permitindo que as decisões sejam tomadas com base em evidências, por mais 
parciais que sejam no primeiro momento, e não apenas em suposições ou na pressão dos 
acontecimentos. 

Os principais objetivos de um diagnóstico social rápido e da EDAN Social em contextos 
de desastre incluem: 

●​ Identificar a magnitude e a extensão geográfica do desastre: Quantas pessoas 
foram afetadas? Onde elas estão localizadas? Quais áreas foram mais atingidas? 

●​ Caracterizar o perfil da população afetada: Quem são essas pessoas (idade, 
gênero, composição familiar, etnia, condições de saúde pré-existentes, presença de 
pessoas com deficiência, gestantes, lactantes)? 



●​ Dimensionar os impactos e as perdas: Quais foram as perdas de vidas humanas, 
os feridos, os desaparecidos? Quais os danos às moradias, à infraestrutura, aos 
meios de subsistência, ao meio ambiente, ao patrimônio cultural? 

●​ Identificar as necessidades emergenciais mais prementes: O que a população 
precisa com mais urgência (água potável, alimentos, abrigo, cuidados de saúde, 
medicamentos, roupas, itens de higiene, segurança, apoio psicossocial)? 

●​ Localizar e caracterizar os grupos em maior situação de vulnerabilidade: Quem 
são os grupos que, devido a suas condições pré-existentes ou à forma como foram 
atingidos pelo desastre, necessitam de atenção prioritária e especializada? 

●​ Identificar os recursos e capacidades locais existentes: Quais os recursos 
comunitários, institucionais ou individuais que ainda estão disponíveis e podem ser 
mobilizados para a resposta (líderes locais, voluntários, espaços comunitários, 
conhecimentos tradicionais, redes de solidariedade)? 

●​ Subsidiar o planejamento da resposta e da ajuda humanitária: Com base nas 
informações coletadas, definir as prioridades de ação, alocar os recursos de forma 
eficiente e equitativa, e desenhar intervenções que sejam adequadas às 
necessidades e ao contexto cultural da população. 

●​ Fornecer uma linha de base para o monitoramento e a avaliação: Os dados 
coletados no diagnóstico inicial servirão como referência para acompanhar a 
evolução da situação e avaliar a efetividade das ações de resposta e recuperação. 

●​ Informar a comunicação com a mídia e com o público em geral: Ter dados 
confiáveis ajuda a transmitir informações precisas sobre a situação, a mobilizar a 
solidariedade e a combater boatos. 

A diferença fundamental entre um diagnóstico social realizado em condições normais e um 
diagnóstico rápido em contexto de crise reside na urgência, no foco e nas limitações 
metodológicas. Em uma emergência, não há tempo para longos estudos ou para a 
aplicação de questionários extensos. O foco deve ser nas informações essenciais para a 
ação imediata. As metodologias precisam ser adaptáveis, utilizando uma combinação de 
técnicas rápidas e, sempre que possível, participativas. Os resultados serão, 
inevitavelmente, uma "fotografia" inicial e talvez incompleta da realidade, mas ainda assim 
crucial. 

A perspectiva do Serviço Social nesse processo é insubstituível. Enquanto outras áreas 
podem se concentrar nos danos materiais (engenharia), nas questões de saúde (medicina) 
ou na logística da ajuda (administração), o assistente social trará para o centro do 
diagnóstico as pessoas, suas relações, suas percepções, suas vulnerabilidades específicas 
e suas potencialidades. O olhar do Serviço Social buscará compreender: 

●​ Como o desastre afetou diferencialmente os diversos grupos sociais (mulheres, 
homens, crianças, idosos, pessoas com deficiência, minorias étnicas, etc.)? 

●​ Quais são os impactos nas redes familiares e comunitárias? 
●​ Quais são as necessidades de proteção social e de apoio psicossocial? 
●​ Como garantir que a ajuda chegue a quem realmente precisa, sem discriminação ou 

clientelismo? 
●​ Como promover a participação da comunidade na própria avaliação e na busca por 

soluções? 



Portanto, o diagnóstico social rápido não é uma mera formalidade burocrática, mas uma 
ferramenta ética e técnica fundamental para uma intervenção humanizada e eficaz, que 
coloque a dignidade e os direitos das pessoas afetadas no centro de todas as ações. 

Alicerces da avaliação: princípios norteadores para um diagnóstico 
eficaz e humano 

Para que o diagnóstico social rápido e a EDAN Social cumpram seus objetivos em um 
contexto tão desafiador como o de um desastre, é fundamental que sejam orientados por 
um conjunto de princípios éticos e metodológicos. Esses princípios ajudam a garantir a 
qualidade das informações coletadas, o respeito às pessoas afetadas e a relevância dos 
resultados para a tomada de decisão. 

1.​ Oportunidade e Agilidade: A informação só é útil se chegar a tempo de influenciar 
as decisões. Os métodos de coleta e análise devem ser rápidos, e os resultados 
devem ser disseminados prontamente para quem precisa deles. Isso não significa 
sacrificar totalmente o rigor, mas encontrar um equilíbrio entre a rapidez necessária 
e a confiabilidade mínima dos dados. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Se um relatório detalhado sobre as 
necessidades alimentares de uma comunidade isolada demorar uma semana 
para ser concluído, muitas pessoas já poderão estar passando fome. Um 
levantamento mais simples, feito em um ou dois dias, mesmo que menos 
preciso, pode ser mais útil para disparar o envio de alimentos emergenciais. 

2.​ Foco nas Pessoas e em Suas Necessidades: O centro do diagnóstico deve ser o 
ser humano e seu bem-estar. Embora a avaliação de danos materiais seja 
importante, a prioridade é identificar as necessidades vitais (água, comida, abrigo, 
saúde, segurança) e as vulnerabilidades específicas da população afetada. 

○​ Considere este cenário: Ao avaliar os danos em uma vila de pescadores 
atingida por uma tempestade, além de contar as casas destruídas e os 
barcos perdidos, o assistente social se preocupará em saber como as 
famílias estão se alimentando, se as crianças estão seguras, se os idosos 
têm seus medicamentos, e qual o impacto emocional da perda dos meios de 
subsistência. 

3.​ Participação Comunitária (Quando e Como Possível): As pessoas afetadas por 
um desastre não são objetos de estudo, mas sujeitos de direitos e detentores de 
conhecimentos valiosos sobre sua própria realidade. Sempre que as condições 
permitirem (segurança, tempo, estado emocional da população), é fundamental 
envolver a comunidade na coleta, análise e validação das informações. A 
participação aumenta a precisão dos dados, a apropriação dos resultados pela 
comunidade e a relevância das ações planejadas. 

○​ Para ilustrar: Ao invés de apenas aplicar um questionário, o assistente social 
pode organizar uma roda de conversa rápida com um grupo de mulheres em 
um abrigo para que elas mesmas identifiquem as principais necessidades 
das crianças e as dificuldades que estão enfrentando. 

4.​ Abordagem Multissetorial e Multidisciplinar: Os impactos de um desastre são 
complexos e afetam múltiplas dimensões da vida. O diagnóstico deve buscar 
integrar informações de diferentes setores (saúde, educação, infraestrutura, meio 



ambiente, segurança alimentar, proteção) e ser realizado, idealmente, por equipes 
multidisciplinares. 

○​ Por exemplo: Uma equipe de diagnóstico pode ser composta por um 
assistente social, um enfermeiro, um engenheiro e um agrônomo, cada um 
contribuindo com seu olhar específico, mas trabalhando de forma integrada. 

5.​ Flexibilidade e Adaptabilidade Metodológica: Não existe uma "receita de bolo" 
para o diagnóstico em desastres. Cada situação é única e exige que os métodos e 
instrumentos sejam adaptados ao contexto específico (tipo de desastre, 
características da população, cultura local, recursos disponíveis, condições de 
acesso e segurança). 

○​ Imagine: Em uma área urbana densamente povoada e com boa 
comunicação, pode ser possível usar aplicativos de celular para uma coleta 
rápida de dados. Em uma comunidade indígena isolada na floresta, serão 
necessárias abordagens mais qualitativas, como conversas com lideranças e 
observação participante, respeitando os protocolos culturais de entrada no 
território. 

6.​ Sensibilidade Cultural e Linguística: É crucial respeitar os valores, crenças, 
costumes, tradições e a língua da população afetada. Os instrumentos de coleta de 
dados devem ser traduzidos e adaptados culturalmente, se necessário. Os 
entrevistadores devem ser treinados para interagir de forma respeitosa e para evitar 
perguntas ou comportamentos que possam ser ofensivos ou mal interpretados. 

○​ Considere: Ao trabalhar com uma comunidade de imigrantes que não falam 
bem o português, é essencial contar com intérpretes ou com membros da 
própria comunidade que possam facilitar a comunicação. 

7.​ Ética em Primeiro Lugar: Todos os aspectos do diagnóstico devem ser conduzidos 
de forma ética: 

○​ Não causar dano (Primum non nocere): A coleta de informações não deve 
expor as pessoas a riscos adicionais, nem causar mais sofrimento ou 
revitimização. 

○​ Consentimento Informado: As pessoas devem ser informadas sobre o 
objetivo do diagnóstico, como as informações serão usadas e quem terá 
acesso a elas, e devem consentir em participar (mesmo que o consentimento 
seja verbal em situações de urgência). A participação deve ser voluntária. 

○​ Confidencialidade e Anonimato: As informações individuais devem ser 
tratadas com confidencialidade, e os dados devem ser apresentados de 
forma agregada para proteger a identidade das pessoas, a menos que haja 
consentimento explícito para o contrário em casos específicos (como o 
registro para recebimento de ajuda). 

○​ Beneficência: O diagnóstico deve ter como objetivo final beneficiar a 
população afetada, orientando ações que aliviem seu sofrimento e promovam 
sua recuperação. 

○​ Justiça: Garantir que o diagnóstico não seja usado para discriminar ou 
excluir nenhum grupo, e que a ajuda seja distribuída de forma equitativa. 

8.​ Foco em Capacidades e Recursos (e não apenas em Necessidades e Perdas): 
Embora seja essencial identificar as necessidades e as perdas, é igualmente 
importante identificar as capacidades, os recursos, as habilidades e as estratégias 
de enfrentamento que as pessoas e as comunidades já possuem e estão utilizando. 



Isso ajuda a evitar uma visão puramente vitimizadora e a construir intervenções que 
fortaleçam o protagonismo local. 

○​ Para ilustrar: Além de perguntar o que as famílias perderam, pode-se 
perguntar o que elas conseguiram salvar, quem está ajudando quem, quais 
as iniciativas de solidariedade que já surgiram espontaneamente na 
comunidade. 

A adesão a esses princípios não apenas melhora a qualidade do diagnóstico, mas também 
reforça a confiança entre as equipes de resposta e a população afetada, o que é 
fundamental para o sucesso de toda a operação humanitária. 

Desvendando a realidade em crise: metodologias para o diagnóstico 
social rápido 

A escolha das metodologias para a realização de um diagnóstico social rápido e de uma 
EDAN Social em contextos de desastre dependerá de uma série de fatores, como o tipo e a 
escala do desastre, o tempo disponível, os recursos humanos e materiais, as condições de 
acesso e segurança, e as características da população afetada. Geralmente, uma 
abordagem mista, que combina técnicas quantitativas e qualitativas, é a mais 
recomendada para se obter uma compreensão mais rica e equilibrada da situação. 

Abordagens Quantitativas: Visam coletar dados numéricos que possam ser generalizados 
(com cautela) e que ajudem a dimensionar o problema. 

●​ Questionários Estruturados ou Semiestruturados Curtos: 
○​ Podem ser aplicados a uma amostra da população afetada (se houver tempo 

e conhecimento técnico para definir uma amostra representativa) ou, em 
desastres menores ou em abrigos, a todas as famílias/indivíduos acessíveis. 

○​ Devem conter perguntas fechadas e algumas poucas perguntas abertas 
essenciais, focando em dados demográficos básicos, perdas principais, 
necessidades urgentes e identificação de vulnerabilidades específicas. 

○​ Exemplo de uso: Em um abrigo com 200 famílias, uma equipe de assistentes 
sociais e voluntários treinados pode aplicar um questionário de uma página a 
cada chefe de família para levantar rapidamente o número de crianças, 
idosos, pessoas com doenças crônicas, e as principais necessidades de 
alimentos, roupas e medicamentos. 

●​ Levantamento Rápido de Dados Secundários: 
○​ Consiste em buscar e analisar informações já existentes em fontes como o 

Censo Demográfico, cadastros de programas sociais (Cadastro Único), 
registros da Defesa Civil, mapas do município, dados de saúde (nascidos 
vivos, mortalidade infantil, prevalência de doenças), e informações de ONGs 
ou líderes comunitários que já atuam na área. 

○​ Esses dados podem ajudar a caracterizar a população pré-desastre e a 
estimar o número de afetados em uma determinada área. 

○​ Imagine: Após uma enchente em um bairro, os técnicos podem cruzar o 
mapa da área inundada com os dados do Censo por setor censitário para ter 
uma estimativa inicial do número de residências e pessoas atingidas. 

●​ Contagem e Estimativas: 



○​ Realizar contagens diretas (de casas destruídas em uma rua, de pessoas em 
um abrigo) ou estimativas baseadas em observação aérea (drones, 
helicópteros) ou em informações de líderes locais, para ter uma ideia rápida 
da escala do impacto. 

Abordagens Qualitativas: Buscam compreender a profundidade das experiências, 
percepções, significados e contextos sociais, fornecendo informações ricas e detalhadas, 
embora não generalizáveis estatisticamente. 

●​ Observação Direta e Participante: 
○​ O assistente social, com seu olhar treinado, observa atentamente o ambiente 

físico, as interações sociais, as condições de vida nos abrigos ou nas áreas 
afetadas, as manifestações de sofrimento e de solidariedade, as dinâmicas 
de poder, etc. 

○​ A observação participante implica uma maior interação com a comunidade, 
sempre respeitando os limites e a ética. 

○​ Considere: Um assistente social passa algumas horas em um abrigo 
observando como as famílias estão se organizando, como as crianças estão 
reagindo, quais os principais pontos de tensão ou de cooperação, e registra 
suas impressões em um diário de campo. 

●​ Entrevistas com Informantes-Chave: 
○​ Consiste em conversar com pessoas que possuem um conhecimento 

privilegiado sobre a comunidade ou sobre aspectos específicos do desastre, 
como líderes comunitários (religiosos, de associações), profissionais locais 
(professores, agentes de saúde), membros de grupos específicos 
(representantes de pescadores, agricultores), ou até mesmo os primeiros a 
chegar ao local do desastre. 

○​ As entrevistas são geralmente semiestruturadas, com um roteiro de tópicos a 
serem abordados, mas com flexibilidade para aprofundar questões 
emergentes. 

○​ Por exemplo: Entrevistar o presidente da associação de moradores de um 
bairro atingido para entender quais foram os principais impactos percebidos 
pela comunidade, quais as iniciativas de ajuda mútua que surgiram e quais 
as demandas mais urgentes. 

●​ Grupos Focais Rápidos: 
○​ Reunião de um pequeno grupo de pessoas (6 a 10) com características 

semelhantes (ex: mães com crianças pequenas, idosos, jovens) ou que 
vivenciaram o desastre de forma similar, para discutir temas específicos sob 
a moderação de um facilitador. 

○​ Permite coletar uma diversidade de opiniões e percepções em um curto 
espaço de tempo e observar as interações entre os participantes. 

○​ Para ilustrar: Um grupo focal com adolescentes que perderam suas casas 
para discutir como eles estão se sentindo, quais suas principais 
preocupações e o que poderia ajudá-los nesse momento. 

●​ Histórias de Vida Rápidas ou Narrativas de Impacto: 
○​ Pedir a algumas pessoas (selecionadas intencionalmente ou por 

oportunidade) para contarem brevemente suas histórias sobre como o 



desastre as afetou. Essas narrativas podem ilustrar de forma viva os 
impactos humanos e as necessidades. 

○​ Devem ser coletadas com muito cuidado ético, garantindo que a pessoa se 
sinta confortável para compartilhar e que não seja revitimizada. 

●​ Mapeamento Participativo de Danos, Necessidades e Recursos (veremos mais 
em técnicas participativas). 

Abordagens Mistas: A combinação de métodos quantitativos e qualitativos é geralmente a 
estratégia mais robusta. Os dados quantitativos podem dar uma ideia da escala, enquanto 
os dados qualitativos oferecem profundidade e contexto. 

●​ Imagine: Após aplicar questionários em um abrigo (quantitativo), a equipe realiza 
alguns grupos focais com diferentes perfis de abrigados (qualitativo) para entender 
melhor as nuances das necessidades identificadas nos questionários e para captar 
questões que não foram contempladas neles. 

Métodos Rápidos de Avaliação Participativa (MRAP ou PRA - Participatory Rapid 
Appraisal): São um conjunto de técnicas que buscam envolver a comunidade no processo 
de diagnóstico de forma ágil. Muitas das técnicas qualitativas mencionadas (mapeamento 
participativo, grupos focais, entrevistas com informantes-chave) são componentes dos 
MRAP. A ênfase está na aprendizagem conjunta entre a equipe técnica e a comunidade. 

A escolha da metodologia deve sempre considerar o triângulo: tempo disponível, 
recursos disponíveis e profundidade/abrangência da informação desejada. Em uma 
emergência aguda, a rapidez pode se sobrepor à precisão exaustiva. O importante é que o 
método escolhido seja transparente, eticamente conduzido e produza informações úteis 
para a ação. 

A caixa de ferramentas do assistente social: instrumentais para a 
avaliação de necessidades e danos 

Para operacionalizar as metodologias de diagnóstico rápido, o assistente social e as 
equipes de resposta utilizam um conjunto de instrumentais e ferramentas. Estes não são 
rígidos e devem ser adaptados a cada contexto, mas alguns são comumente empregados: 

1.​ Roteiros de Observação: 
○​ São guias com pontos-chave a serem observados em diferentes cenários 

(abrigos, comunidades afetadas, postos de atendimento, filas de distribuição 
de ajuda). 

○​ O que observar em um abrigo, por exemplo: Condições de higiene e 
saneamento (banheiros, água), segurança (iluminação, presença de 
policiamento ou segurança comunitária, riscos de violência), organização do 
espaço (privacidade para famílias, áreas separadas para diferentes grupos, 
se necessário), alimentação (qualidade, quantidade, adequação cultural), 
acesso a informações, dinâmica das relações entre os abrigados, presença 
de grupos vulnerabilizados e suas necessidades específicas, sinais de 
estresse ou trauma. 



○​ O roteiro ajuda a direcionar o olhar e a registrar as informações de forma 
mais sistemática. 

2.​ Roteiros de Entrevistas (Individuais e Grupais): 
○​ São listas de perguntas ou tópicos a serem abordados durante as conversas 

com informantes-chave, famílias afetadas ou em grupos focais. Devem ser 
flexíveis para permitir que novas questões surjam. 

○​ Perguntas-chave podem incluir: 
■​ Sobre os impactos: O que aconteceu? Quem foi mais afetado? Quais 

foram as principais perdas (vidas, casas, bens, trabalho)? 
■​ Sobre as necessidades urgentes: Do que vocês mais precisam agora 

(água, comida, abrigo, remédios, informação, segurança, apoio 
emocional)? 

■​ Sobre vulnerabilidades: Há pessoas doentes, idosos, crianças 
pequenas, gestantes, pessoas com deficiência que precisam de ajuda 
especial? 

■​ Sobre capacidades e recursos: O que vocês conseguiram salvar? 
Quem está ajudando quem? Quais as iniciativas da própria 
comunidade? O que vocês sabem fazer que pode ajudar? 

■​ Sobre apoio psicossocial: Como vocês estão se sentindo? O que tem 
sido mais difícil? O que poderia ajudar a aliviar o sofrimento? 

■​ Sobre proteção: Vocês se sentem seguros? Há algum tipo de 
violência acontecendo? 

3.​ Formulários de Cadastro Rápido (Ficha de Atendimento ou de Avaliação 
Familiar): 

○​ São instrumentos estruturados para coletar dados básicos e essenciais sobre 
as famílias ou indivíduos afetados, de forma padronizada e rápida. São muito 
úteis em abrigos ou em postos de cadastramento para recebimento de ajuda. 

○​ Um exemplo de formulário simples e eficaz poderia conter os seguintes 
campos: 

■​ Identificação do Responsável pela Família: Nome, idade, sexo, 
documento (se tiver), contato (se possível). 

■​ Endereço de Origem (antes do desastre). 
■​ Situação Atual: Desabrigado (em abrigo X), desalojado (na casa de 

parente/amigo Y), ilhado, etc. 
■​ Composição Familiar: Listar todos os membros da família que vivem 

juntos, com nome, idade, sexo, parentesco com o responsável, e 
observações relevantes (ex: se tem alguma deficiência, doença 
crônica, se está gestante, se é criança desacompanhada). 

■​ Perdas Principais: Resumir as perdas mais significativas (casa 
totalmente destruída, parcialmente danificada, perda de todos os 
bens, perda de documentos, perda de fonte de renda, perda de 
familiar – indicar se sim ou não para cada item). 

■​ Necessidades Imediatas Mais Urgentes (marcar as 3 principais): ( 
) Água ( ) Alimentos ( ) Abrigo ( ) Roupas/Cobertores ( ) Kit de Higiene 
( ) Medicamentos (especificar qual, se possível) ( ) Atendimento 
Médico ( ) Apoio Psicológico ( ) Informação sobre familiares 
desaparecidos ( ) Segurança ( ) Outra (especificar). 



■​ Observações Relevantes: Espaço para anotar informações 
importantes que não se encaixam nos outros campos (ex: "família 
recém-chegada de outra cidade, sem rede de apoio local", "criança 
com febre alta", "idoso acamado precisando de fraldas"). 

■​ Data e Nome do Entrevistador/Avaliador. 
○​ É crucial que o formulário seja curto, com linguagem clara, e que o 

preenchimento não seja um interrogatório, mas parte de uma conversa 
acolhedora. 

4.​ Mapas Falados ou Mapas de Risco/Recursos Comunitários: 
○​ São mapas desenhados à mão, geralmente em papel grande ou no chão, 

com a participação ativa da comunidade. Os moradores representam seu 
território, identificando locais de moradia, áreas de risco, rotas de fuga, fontes 
de água, escolas, postos de saúde, locais seguros, áreas afetadas pelo 
desastre, e também os recursos existentes (hortas comunitárias, igrejas que 
podem abrigar, pessoas com habilidades específicas como enfermeiras ou 
carpinteiros). 

○​ Essa ferramenta é poderosa para visualizar a situação, promover a 
discussão coletiva e identificar prioridades na perspectiva da comunidade. 

5.​ Linhas do Tempo Comunitárias: 
○​ Consiste em construir com um grupo de moradores uma linha cronológica 

dos eventos relacionados ao desastre: o que aconteceu antes (sinais de 
alerta, preparação ou falta dela), durante (o impacto do evento em si, as 
primeiras reações) e o depois imediato (as primeiras dificuldades, as 
primeiras ajudas, as principais mudanças na rotina). 

○​ Ajuda a compreender a sequência dos fatos, os impactos em diferentes 
momentos e as estratégias de enfrentamento utilizadas. 

6.​ Câmeras Fotográficas e Gravadores (com consentimento): 
○​ O registro fotográfico de danos em moradias e infraestrutura pode ser útil 

para documentar a extensão do desastre e para subsidiar pedidos de ajuda 
ou processos de indenização. 

○​ Gravações de áudio de entrevistas ou narrativas (sempre com consentimento 
explícito e informado) podem capturar a riqueza das experiências e 
percepções, mas devem ser usadas com extrema cautela ética quanto à 
privacidade e ao uso posterior do material. 

7.​ Aplicativos e Tecnologias Móveis: 
○​ Em contextos com acesso à internet e onde as equipes possuem treinamento 

e equipamentos (tablets, smartphones), podem ser utilizados aplicativos 
específicos para coleta de dados georreferenciados, aplicação de 
questionários digitais, mapeamento de danos e gestão de informações em 
tempo real. 

○​ Existem softwares livres e plataformas (como o KoboToolbox, OpenDataKit - 
ODK) que facilitam esse processo. No entanto, é preciso garantir a 
segurança dos dados e não permitir que a tecnologia se sobreponha à 
interação humana e à escuta qualificada. 

A escolha e a adaptação desses instrumentais devem ser feitas de forma criteriosa pelo 
assistente social, considerando sempre os princípios éticos, a urgência da situação e o 
objetivo de coletar informações que sejam verdadeiramente úteis para aliviar o sofrimento e 



promover a recuperação da população afetada. A "caixa de ferramentas" é diversificada, e a 
habilidade está em saber qual ferramenta usar, como e quando. 

O que perguntar, o que observar? Dimensões essenciais do diagnóstico 
pós-desastre 

Para que o diagnóstico social rápido seja abrangente e útil, ele precisa investigar um 
conjunto de dimensões inter-relacionadas que refletem os múltiplos impactos do desastre 
na vida das pessoas e das comunidades. Não se trata de aplicar um checklist exaustivo, 
mas de ter clareza sobre as áreas prioritárias de investigação, adaptando as perguntas e o 
foco da observação à realidade de cada contexto. 

A seguir, apresentamos algumas dimensões essenciais e exemplos de informações a serem 
coletadas, que podem orientar o trabalho do assistente social: 

1.​ População Afetada: 
○​ Quantitativo e Perfil: Número estimado de pessoas diretamente afetadas, 

famílias desabrigadas (em abrigos públicos), desalojadas (em casas de 
parentes/amigos, ou outros locais), ilhadas ou isoladas. Composição etária 
(crianças, adolescentes, adultos, idosos), distribuição por gênero, 
identificação de grupos étnico-raciais específicos (indígenas, quilombolas, 
comunidades tradicionais), presença de imigrantes ou refugiados. 

○​ Localização: Mapeamento das áreas mais atingidas e da concentração da 
população afetada. 

○​ Perguntas-chave para observação/entrevista: Quantas famílias estão neste 
abrigo? De quais bairros vieram? Há muitas crianças pequenas? Há idosos 
sozinhos? 

2.​ Impactos sobre a Vida e a Saúde: 
○​ Perdas Humanas: Número de mortos, feridos (graves e leves), 

desaparecidos. 
○​ Condições de Saúde: Principais problemas de saúde apresentados 

(doenças respiratórias, gastrointestinais, dermatológicas, traumas físicos), 
necessidades de atendimento médico urgente ou especializado, acesso a 
medicamentos de uso contínuo (para diabéticos, hipertensos, pessoas com 
transtornos mentais, etc.). 

○​ Grupos com Necessidades de Saúde Específicas: Gestantes, lactantes, 
recém-nascidos, pessoas com deficiência, pessoas com doenças crônicas ou 
raras, pessoas vivendo com HIV/AIDS. 

○​ Riscos Sanitários: Identificação de riscos de surtos epidêmicos (cólera, 
leptospirose, dengue) devido à contaminação da água, falta de saneamento, 
presença de vetores. 

○​ O que observar/perguntar: Alguém aqui está ferido ou doente? Precisa de 
remédio? Há gestantes ou bebês pequenos precisando de cuidados 
especiais? Como está o acesso a atendimento médico? 

3.​ Abrigo e Moradia: 
○​ Danos às Moradias: Número estimado de casas totalmente destruídas, 

parcialmente danificadas (com ou sem condições de retorno imediato). 
Tipologia das construções afetadas. 



○​ Condições dos Abrigos Temporários: Lotação, segurança (física, contra 
violência), privacidade, ventilação, iluminação, acesso a água e saneamento, 
condições de higiene, organização interna, gestão do abrigo. 

○​ Necessidades de Abrigo: Quantas famílias ainda precisam de abrigo 
seguro? Quais as alternativas de abrigo (aluguel social, programas de 
moradia provisória)? 

○​ O que observar/perguntar: Sua casa foi atingida? Como? Você tem para 
onde ir? Como estão as condições neste abrigo (limpeza, segurança, 
comida)? 

4.​ Segurança Alimentar e Água Potável: 
○​ Acesso a Alimentos: Disponibilidade, quantidade e qualidade dos alimentos 

(para adultos, crianças, idosos, pessoas com restrições alimentares). 
Frequência da distribuição. Existência de cozinhas comunitárias. 

○​ Acesso a Água Potável: Disponibilidade de água para beber, cozinhar e 
para higiene. Fontes de água (rede pública, poços, caminhões-pipa) e sua 
potabilidade. 

○​ Necessidades Nutricionais Específicas: Alimentos para bebês (leite em 
pó, fórmulas), dietas especiais. 

○​ O que observar/perguntar: Vocês estão recebendo comida e água suficiente? 
A comida é adequada para as crianças/idosos? De onde vem a água que 
estão bebendo? 

5.​ Saneamento e Higiene: 
○​ Condições Sanitárias: Acesso a banheiros (número suficiente, limpos, 

separados por gênero, seguros), coleta de lixo, esgotamento sanitário. 
○​ Itens de Higiene: Disponibilidade de sabonete, papel higiênico, absorventes 

femininos, fraldas descartáveis, produtos de limpeza. 
○​ Riscos à Saúde por Falta de Saneamento: Proliferação de vetores, 

contaminação. 
○​ O que observar/perguntar: Como estão os banheiros? Estão limpos? Vocês 

receberam sabonete, papel higiênico? O lixo está sendo coletado? 
6.​ Meios de Subsistência e Economia: 

○​ Perdas Econômicas: Perda de emprego formal ou informal, perda de 
colheitas, animais, ferramentas de trabalho, equipamentos, estoques de 
mercadorias (para pequenos comerciantes). Interrupção de atividades 
econômicas. 

○​ Impacto na Renda Familiar: Como as famílias estão se sustentando? 
Possuem alguma reserva financeira? 

○​ Necessidades para Retomada: O que seria necessário para que as 
pessoas pudessem voltar a trabalhar ou a produzir (crédito, ferramentas, 
sementes, capacitação)? 

○​ O que perguntar: Qual era o seu trabalho antes do desastre? Você perdeu 
sua fonte de renda? Como está fazendo para se sustentar agora? 

7.​ Educação: 
○​ Impacto nas Escolas: Escolas destruídas, danificadas ou sendo usadas 

como abrigo. 
○​ Crianças e Adolescentes Fora da Escola: Número estimado. Previsão de 

retorno às aulas. 



○​ Necessidades Educacionais Emergenciais: Espaços educativos 
temporários, material escolar, atividades pedagógicas e lúdicas para crianças 
em abrigos. Apoio psicossocial para alunos e professores. 

○​ O que observar/perguntar: As crianças estão indo para a escola? A escola foi 
atingida? Há alguma atividade para as crianças aqui no abrigo? 

8.​ Proteção (Segurança Física e Social): 
○​ Riscos de Violência: Identificação de riscos de violência física, sexual, 

psicológica, negligência, especialmente contra crianças, adolescentes, 
mulheres, idosos, pessoas com deficiência, população LGBTQIA+. 

○​ Crianças Desacompanhadas ou Separadas: Identificação e 
encaminhamento. 

○​ Tráfico de Pessoas e Exploração: Atenção a sinais de exploração sexual 
ou de trabalho forçado. 

○​ Segurança Pública: Presença de policiamento (se necessário e adequado), 
iluminação pública, percepção de segurança pela comunidade. 

○​ Documentação: Muitas pessoas perdem seus documentos no desastre, o 
que dificulta o acesso a direitos e serviços. Identificar essa necessidade. 

○​ O que observar/perguntar (com muita cautela e sensibilidade): Vocês se 
sentem seguros aqui? Alguém foi desrespeitado ou sofreu algum tipo de 
violência? Há crianças sozinhas? Alguém perdeu os documentos? 

9.​ Saúde Mental e Apoio Psicossocial: 
○​ Sinais de Estresse Agudo e Trauma: Observar manifestações de medo 

intenso, ansiedade, choro fácil, isolamento, irritabilidade, confusão, 
flashbacks, pesadelos, apatia. 

○​ Necessidades de Apoio Emocional: As pessoas estão conseguindo falar 
sobre o que aconteceu? Expressam necessidade de conversar, de serem 
ouvidas? 

○​ Recursos de Saúde Mental e Apoio Psicossocial Disponíveis: Existência 
de psicólogos, terapeutas comunitários, grupos de apoio, práticas culturais 
de cura ou conforto. 

○​ Fatores de Risco e Proteção Psicossocial: Identificar fatores que podem 
agravar o sofrimento (perdas múltiplas, falta de informação, isolamento) e 
fatores que podem proteger (apoio familiar e comunitário, fé, estratégias de 
enfrentamento positivas). 

○​ O que observar/perguntar (com empatia): Como você está se sentindo com 
tudo isso? Tem conseguido dormir? Tem alguém com quem conversar? O 
que poderia te ajudar a se sentir um pouco melhor? 

10.​Infraestrutura e Serviços Básicos (além dos já mencionados): 
○​ Danos em estradas, pontes (afetando acesso e logística), redes de energia 

elétrica, sistemas de comunicação (telefone, internet). 
○​ Funcionamento (ou não) de outros serviços públicos essenciais (transporte 

público, Correios, bancos, conselhos tutelares, CRAS/CREAS). 
11.​Capital Social, Organização Comunitária e Cultura: 

○​ Redes de Apoio Social: Existência e funcionamento de redes familiares, de 
vizinhança, de amizade. Iniciativas de ajuda mútua e solidariedade. 

○​ Organização Comunitária: Presença de associações de moradores, igrejas, 
ONGs, lideranças comunitárias (formais e informais) atuantes. Capacidade 
de mobilização e organização da comunidade. 



○​ Conflitos: Identificação de tensões ou conflitos pré-existentes ou que 
surgiram com o desastre (ex: disputa por recursos, discriminação). 

○​ Práticas Culturais: Costumes, tradições, rituais (de luto, de celebração, de 
cura) que são importantes para a comunidade e que podem ser afetados ou 
mobilizados na resposta. 

○​ O que observar/perguntar: As pessoas estão se ajudando? Existem grupos 
organizados na comunidade? Quem são as pessoas que costumam resolver 
os problemas por aqui? Há alguma prática cultural que está sendo impedida 
ou que poderia ajudar neste momento? 

12.​Recursos e Capacidades Locais (além do capital social): 
○​ Identificar habilidades, conhecimentos, equipamentos, espaços físicos e 

outros recursos que a própria comunidade possui e que podem ser utilizados 
na resposta e na recuperação, evitando uma visão puramente 
assistencialista. 

○​ O que perguntar: Que tipo de trabalho as pessoas aqui sabem fazer? 
Existem pedreiros, carpinteiros, cozinheiras, costureiras na comunidade? Há 
algum galpão ou salão que poderia ser usado? 

A profundidade com que cada uma dessas dimensões será investigada dependerá da 
urgência e do foco do diagnóstico. O importante é que o assistente social tenha essa visão 
multidimensional para guiar sua observação, suas perguntas e sua análise, buscando 
sempre compreender a situação na perspectiva daqueles que a vivenciam. 

Com a voz da comunidade: técnicas participativas na avaliação de 
necessidades 

Um dos princípios fundamentais do diagnóstico social rápido em desastres, e um diferencial 
importante da atuação do Serviço Social, é a busca pela participação da comunidade 
afetada no processo de avaliação. Ir além de uma coleta de dados sobre a comunidade 
para uma construção de conhecimento com a comunidade não apenas qualifica as 
informações obtidas, mas também empodera os sujeitos, fortalece o tecido social e 
aumenta a apropriação e a relevância das ações de resposta e recuperação. Em contextos 
de crise, onde as pessoas frequentemente se sentem impotentes e despossuídas, oferecer 
espaços para que suas vozes sejam ouvidas e consideradas pode ser, por si só, terapêutico 
e mobilizador. 

No entanto, é preciso ter clareza sobre os desafios e cuidados na aplicação de técnicas 
participativas em situações de emergência: 

●​ Tempo: A urgência da resposta pode limitar o tempo disponível para processos 
participativos mais longos. É preciso adaptar as técnicas para que sejam ágeis. 

●​ Estresse e Trauma: A população pode estar sob intenso estresse emocional, 
traumatizada ou em luto, o que pode dificultar a participação ou exigir abordagens 
especialmente sensíveis. 

●​ Representatividade: Garantir que diferentes vozes dentro da comunidade sejam 
ouvidas (mulheres, homens, jovens, idosos, minorias, pessoas com deficiência) e 
que a participação não seja dominada por grupos ou indivíduos específicos. 



●​ Segurança: As atividades participativas devem ser realizadas em locais seguros e 
não devem expor os participantes a riscos adicionais. 

●​ Não criar falsas expectativas: Ser transparente sobre como as informações serão 
utilizadas e não prometer soluções que não podem ser entregues. 

Apesar desses desafios, existem diversas técnicas participativas que podem ser adaptadas 
e utilizadas de forma eficaz no diagnóstico rápido. O assistente social, com sua habilidade 
de facilitação de grupos e de comunicação, é um profissional chave para conduzir esses 
processos. 

Algumas técnicas participativas úteis: 

1.​ Mapeamento Comunitário Participativo (ou Mapa Falado): 
○​ O que é: Consiste em convidar um grupo de moradores a desenhar um 

mapa de sua comunidade ou da área afetada, utilizando materiais simples 
(papel grande, canetas coloridas, ou mesmo desenhando no chão com 
pedras e gravetos). 

○​ Como fazer: O facilitador (assistente social) incentiva os participantes a 
representarem os elementos importantes do seu território: casas, ruas, rios, 
pontes, escolas, postos de saúde, igrejas, áreas de plantio, etc. Em seguida, 
pede para que identifiquem no mapa: 

■​ As áreas mais atingidas pelo desastre (casas destruídas, áreas 
inundadas, locais de deslizamento). 

■​ Os locais onde se concentram as necessidades mais urgentes 
(famílias desabrigadas, pessoas precisando de comida ou água). 

■​ Os locais seguros e os recursos ainda existentes (fontes de água 
limpa, abrigos improvisados, rotas de fuga, postos de saúde 
funcionando, líderes comunitários). 

■​ As áreas de risco que persistem ou que surgiram com o desastre. 
○​ Benefícios: Permite uma visualização rápida e compartilhada da situação, 

valoriza o conhecimento local, facilita a identificação de prioridades na 
perspectiva da comunidade, e pode ser um ponto de partida para o 
planejamento de ações. 

○​ Exemplo prático: Em uma comunidade ribeirinha atingida por uma enchente, 
um grupo de pescadores desenha o mapa do rio e das margens, indicando 
as casas que foram levadas pela água, os trechos onde a margem 
desbarrancou, os locais onde ainda há peixes e os pontos seguros para 
ancorar os barcos que restaram. 

2.​ Linha do Tempo de Eventos e Impactos: 
○​ O que é: Uma técnica para reconstruir coletivamente a sequência dos 

acontecimentos relacionados ao desastre e seus principais impactos, na 
perspectiva da comunidade. 

○​ Como fazer: O facilitador desenha uma linha horizontal em um papel grande 
e convida os participantes a marcarem os principais momentos: o que 
aconteceu antes do evento crítico (sinais de alerta, ações de preparação ou 
falta delas), durante o impacto (o que viram, ouviram, sentiram, fizeram) e o 
depois imediato (primeiras perdas, dificuldades, ajudas recebidas, mudanças 



na rotina). Para cada momento, discutem-se os impactos sentidos e as 
estratégias de enfrentamento utilizadas. 

○​ Benefícios: Ajuda a organizar a memória coletiva, a compreender a 
dinâmica do desastre, a identificar os momentos de maior vulnerabilidade e 
as capacidades de resposta da comunidade. Pode ser útil para extrair lições 
aprendidas. 

3.​ Diagrama de Venn de Instituições e Redes de Apoio (ou Mapa de Redes): 
○​ O que é: Uma ferramenta visual para identificar as instituições, 

organizações, grupos e tipos de pessoas que são importantes para a 
comunidade em tempos normais e, especialmente, durante a crise, e para 
analisar a natureza de suas relações (proximidade, importância, qualidade da 
interação). 

○​ Como fazer: O facilitador pede aos participantes para listarem essas 
instituições/grupos (ex: prefeitura, Defesa Civil, CRAS, posto de saúde, 
igreja, associação de moradores, ONGs, vizinhos, parentes, comerciantes 
locais). Em seguida, desenham-se círculos de diferentes tamanhos (tamanho 
representando a importância percebida) para cada um, e a distância entre os 
círculos e um círculo central (representando a comunidade) indica a 
proximidade ou o acesso. Linhas podem conectar os círculos para mostrar as 
relações. 

○​ Benefícios: Ajuda a identificar quem são os atores relevantes, quem está 
presente e atuante, quem está ausente, quais as redes de apoio mais fortes 
e onde podem existir lacunas na articulação. 

4.​ Matriz de Necessidades e Prioridades (ou Classificação por Pontos/Ranking): 
○​ O que é: Uma forma simples e visual de ajudar um grupo a listar suas 

necessidades mais urgentes e a priorizá-las coletivamente. 
○​ Como fazer: O facilitador lista as necessidades identificadas pelo grupo (ex: 

água, comida, abrigo, remédios, segurança) em uma coluna. Em outras 
colunas, podem-se usar critérios para priorização (ex: urgência, número de 
pessoas afetadas, facilidade de solução). Os participantes podem então votar 
(com pontos, pedrinhas, ou por consenso) em quais necessidades são mais 
prioritárias. 

○​ Benefícios: Facilita a tomada de decisão coletiva sobre onde concentrar os 
primeiros esforços e recursos, e dá transparência ao processo de 
priorização. 

5.​ Rodas de Conversa Temáticas (ou Grupos Focais Rápidos, já mencionados): 
○​ Organizar discussões em pequenos grupos homogêneos (para facilitar a 

expressão) sobre temas específicos e relevantes para o diagnóstico (ex: 
"Como está a situação das crianças aqui no abrigo?", "Quais as maiores 
dificuldades das mulheres chefes de família neste momento?", "O que os 
idosos mais precisam?"). 

○​ O assistente social atua como facilitador, garantindo que todos tenham 
oportunidade de falar, que a discussão se mantenha no foco e que as 
informações sejam registradas. 

6.​ Caminhada Transversal (Transect Walk) Adaptada: 
○​ O que é: Consiste em percorrer uma área específica da comunidade afetada 

junto com um pequeno grupo de moradores que conhecem bem o local, 



observando, conversando e registrando os danos, as necessidades, os riscos 
e os recursos ao longo do caminho. 

○​ Como fazer: Define-se um trajeto que represente diferentes realidades da 
área. Durante a caminhada, o facilitador incentiva os moradores a apontarem 
e explicarem o que veem, respondendo a perguntas e compartilhando suas 
percepções. 

○​ Benefícios: Permite uma observação direta e contextualizada da situação, 
combinando o olhar técnico com o conhecimento local. 

A chave para o sucesso das técnicas participativas é a habilidade do facilitador em criar 
um ambiente de confiança, respeito e escuta ativa, em adaptar as ferramentas à linguagem 
e à cultura local, e em garantir que o processo seja verdadeiramente inclusivo e 
empoderador, mesmo em meio à adversidade. A participação não é apenas uma forma de 
coletar dados melhores, mas um direito da população afetada e um passo importante na 
sua jornada de recuperação. 

Da coleta à ação: analisando e utilizando as informações do diagnóstico 
rápido 

A coleta de dados, por mais bem feita que seja, não tem valor se as informações não forem 
rapidamente analisadas, interpretadas e utilizadas para subsidiar a tomada de decisão 
e o planejamento das ações. Em um contexto de desastre, esse processo precisa ser ágil 
e focado na utilidade prática dos achados. 

1.​ Organização e Sistematização dos Dados: 
○​ Assim que os dados começam a ser coletados (seja por questionários, 

entrevistas, observações ou técnicas participativas), eles precisam ser 
organizados. 

○​ Dados quantitativos: Podem ser tabulados em planilhas simples (mesmo 
que manualmente, se não houver computadores disponíveis), calculando 
frequências e porcentagens básicas (ex: % de famílias chefiadas por 
mulheres, número médio de crianças por família no abrigo, principais 
necessidades apontadas). 

○​ Dados qualitativos: As anotações de campo, os registros de entrevistas e 
grupos focais, os mapas e diagramas produzidos participativamente 
precisam ser lidos, relidos e sintetizados, buscando identificar padrões, 
temas recorrentes, citações significativas, contradições e pontos de 
consenso. 

○​ Imagine: Após realizar três grupos focais com moradores de um bairro 
alagado, o assistente social revisa suas anotações e identifica que um tema 
comum em todos os grupos foi o medo de saques às casas abandonadas e a 
necessidade de mais segurança. 

2.​ Análise e Interpretação: 
○​ A análise envolve buscar significado nos dados, respondendo às perguntas 

iniciais do diagnóstico. 
○​ Triangulação de fontes: É fundamental cruzar informações de diferentes 

fontes e métodos para aumentar a confiabilidade da análise. Se os 
questionários indicam que a principal necessidade é água, e as observações 



nos abrigos e as falas nos grupos focais confirmam isso, a conclusão é mais 
robusta. 

○​ Identificação de prioridades: Com base na magnitude dos problemas e na 
urgência das necessidades, identificar quais ações devem ser tomadas 
primeiro. 

○​ Análise de vulnerabilidades e capacidades: Não apenas listar os 
problemas, mas entender por que certos grupos estão mais vulneráveis e 
quais os recursos (internos e externos) que podem ser mobilizados. 

○​ Contextualização: Interpretar os dados à luz do contexto específico do 
desastre, da cultura local e das condições pré-existentes da comunidade. 

3.​ Elaboração de Relatórios Situacionais Rápidos: 
○​ Os resultados da análise precisam ser comunicados de forma clara, concisa 

e rápida para os tomadores de decisão (coordenadores da resposta, 
gestores públicos, outras organizações). 

○​ Esses relatórios (que podem ser verbais em um primeiro momento, seguidos 
de um resumo escrito curto) devem destacar: 

■​ A situação geral (breve descrição do desastre e da área afetada). 
■​ Os principais impactos e danos observados. 
■​ O perfil da população afetada e os grupos mais vulneráveis. 
■​ As necessidades emergenciais prioritárias. 
■​ Os recursos locais disponíveis. 
■​ Recomendações para ação imediata. 

○​ É importante usar linguagem acessível, gráficos simples (se possível) e evitar 
jargões técnicos excessivos. 

4.​ Devolução dos Resultados para a Comunidade: 
○​ Sempre que possível e apropriado, é fundamental dar um retorno à 

comunidade sobre os principais achados do diagnóstico e sobre como essas 
informações serão utilizadas. Isso demonstra respeito, aumenta a 
transparência e pode gerar um maior engajamento da comunidade nas ações 
subsequentes. 

○​ A devolução deve ser feita em linguagem clara e em formatos acessíveis 
(reuniões comunitárias, cartazes informativos, programas de rádio local). 

○​ Considere: Após um diagnóstico rápido em um abrigo, a equipe realiza uma 
breve reunião com os representantes dos abrigados para apresentar um 
resumo das principais necessidades identificadas e das primeiras 
providências que serão tomadas, ouvindo também o feedback deles. 

5.​ Utilização para o Planejamento e a Ação: 
○​ Este é o objetivo final do diagnóstico. As informações devem ser usadas 

para: 
■​ Planejar a resposta emergencial: Definir o que fazer, onde, como, 

com quem e com quais recursos. 
■​ Alocar recursos de forma eficiente e equitativa: Direcionar a ajuda 

humanitária (alimentos, água, abrigo, medicamentos) para quem mais 
precisa e para as áreas mais críticas. 

■​ Desenhar programas de recuperação inicial: Começar a pensar 
nas ações de reabilitação e reconstrução com base nas necessidades 
e capacidades identificadas. 



■​ Identificar necessidades de proteção e apoio psicossocial 
específicas: Orientar a atuação das equipes especializadas. 

■​ Subsidiar a comunicação e o advocacy: Fornecer dados para 
campanhas de arrecadação, para a mobilização da opinião pública e 
para a cobrança de responsabilidades das autoridades. 

■​ Monitorar a evolução da situação: O diagnóstico inicial serve como 
linha de base para futuras avaliações. 

O processo de análise e utilização dos dados deve ser contínuo e iterativo. À medida que 
novas informações chegam e a situação evolui, o diagnóstico inicial pode ser atualizado e 
refinado, permitindo que as ações de resposta se ajustem dinamicamente às necessidades 
da população. 

Navegando por águas turbulentas: desafios e imperativos éticos no 
diagnóstico em desastres 

Realizar um diagnóstico social rápido em contextos de desastres é uma tarefa complexa e 
repleta de desafios. O assistente social e as equipes de avaliação precisam estar cientes 
dessas dificuldades e, acima de tudo, nortear sua prática por rigorosos imperativos éticos, 
para garantir que seu trabalho seja não apenas útil, mas também respeitoso e humanizador. 

Principais Desafios: 

●​ Pressão do Tempo vs. Qualidade da Informação: A necessidade de informações 
rápidas pode comprometer a profundidade e a precisão da coleta e da análise. 
Encontrar o equilíbrio é crucial. 

●​ Acesso e Segurança: As áreas afetadas podem ser de difícil acesso (estradas 
bloqueadas, falta de transporte) e perigosas (risco de novos deslizamentos, 
violência, contaminação). A segurança das equipes de diagnóstico e da população 
deve ser sempre a prioridade. 

●​ Escassez de Recursos: Pode haver falta de pessoal treinado, de materiais 
(formulários, veículos, equipamentos de comunicação), de informações prévias 
sobre a área. 

●​ Grande Volume de Necessidades e Demandas: A equipe de diagnóstico pode se 
sentir sobrecarregada pela multiplicidade e urgência das necessidades, dificultando 
o foco. 

●​ Informações Conflitantes ou Pouco Confiáveis: Em meio ao caos, podem surgir 
boatos, informações desencontradas ou dados imprecisos. É preciso ter criticidade e 
buscar a triangulação. 

●​ Dificuldade de Comunicação: Barreiras linguísticas, culturais, ou a simples 
interrupção dos sistemas de comunicação podem dificultar a coleta de dados. 

●​ Fadiga de Questionários e Entrevistas: A população afetada pode estar cansada 
de responder a múltiplas perguntas de diferentes organizações, o que exige 
sensibilidade e coordenação entre as agências. 

●​ Representatividade e Inclusão: Garantir que as vozes de todos os segmentos da 
população, especialmente os mais marginalizados ou "invisíveis", sejam ouvidas no 
diagnóstico. 



●​ Impacto Emocional nos Avaliadores: Lidar diretamente com o sofrimento, as 
perdas e as histórias traumáticas da população afetada pode ser emocionalmente 
desgastante para os profissionais. O autocuidado e o apoio mútuo na equipe são 
essenciais. 

Imperativos Éticos Fundamentais: 

1.​ Não Causar Dano (Princípio da Não Maleficência): A principal preocupação deve 
ser não agravar o sofrimento da população ou expô-la a novos riscos (físicos, 
emocionais, sociais) por meio do processo de diagnóstico. Evitar perguntas 
intrusivas, revitimizadoras ou que gerem falsas esperanças. 

2.​ Respeito à Dignidade e Autonomia: Tratar todas as pessoas com respeito, 
consideração e empatia, reconhecendo sua capacidade de agência e suas próprias 
percepções sobre a situação. A participação no diagnóstico deve ser voluntária. 

3.​ Consentimento Informado: Explicar claramente os objetivos do diagnóstico, como 
as informações serão usadas, quem terá acesso a elas, e obter o consentimento 
(preferencialmente informado e verbal, dada a urgência) antes de iniciar qualquer 
coleta de dados. 

4.​ Confidencialidade e Privacidade: Proteger as informações pessoais coletadas, 
garantindo que não sejam usadas para fins inadequados ou que possam prejudicar 
os informantes. Os dados devem ser anonimizados sempre que possível na 
apresentação dos resultados. 

5.​ Imparcialidade e Justiça: Realizar o diagnóstico de forma imparcial, sem 
discriminação por raça, etnia, gênero, religião, orientação sexual, status 
socioeconômico ou qualquer outro fator. Buscar ativamente as necessidades dos 
grupos mais vulnerabilizados e garantir que a ajuda seja distribuída de forma 
equitativa. 

6.​ Transparência: Ser transparente com a comunidade sobre o processo de 
diagnóstico, seus limites e os próximos passos. Quando possível, dar um retorno 
sobre os resultados. 

7.​ Competência e Responsabilidade Profissional: Utilizar métodos e técnicas 
adequadas, reconhecer os limites do próprio conhecimento e buscar apoio ou 
supervisão quando necessário. Ser responsável pelo uso das informações 
coletadas. 

8.​ Coordenação e Colaboração: Trabalhar em coordenação com outras organizações 
e equipes para evitar a duplicação de esforços, a sobrecarga da comunidade e para 
compartilhar informações de forma responsável, sempre visando o melhor interesse 
da população afetada. 

9.​ Foco no Benefício da População: O diagnóstico deve ter como finalidade última 
contribuir para aliviar o sofrimento, atender às necessidades e promover a 
recuperação e o fortalecimento da população afetada. 

10.​Sensibilidade Cultural: Abordar as comunidades com respeito às suas culturas, 
tradições, crenças e formas de organização social, adaptando a linguagem e as 
abordagens. 

Navegar pelas águas turbulentas de um cenário pós-desastre exige do assistente social não 
apenas conhecimento técnico e metodológico, mas, sobretudo, uma sólida formação ética, 
sensibilidade aguçada e um profundo compromisso com os direitos e a dignidade humana. 



O diagnóstico social rápido, conduzido sob esses princípios, torna-se uma poderosa 
ferramenta a serviço da vida. 

 

Tópico 5: Planejamento e execução de intervenções 
psicossociais emergenciais: acolhimento, escuta 
qualificada, apoio emocional e manejo de crises 
individuais e coletivas 
Em meio à devastação física e à ruptura da normalidade causadas por desastres e 
emergências sociais, as feridas invisíveis – o medo, a angústia, o luto, a sensação de perda 
e desamparo – demandam uma atenção tão urgente quanto as necessidades materiais. A 
Intervenção Psicossocial Emergencial (IPE) surge, nesse contexto, como um conjunto de 
ações planejadas e coordenadas que visam oferecer suporte emocional, promover a 
estabilidade psicológica, fortalecer as capacidades de enfrentamento e prevenir o 
agravamento do sofrimento psíquico de indivíduos, famílias e comunidades afetadas. Não 
se trata de uma psicoterapia formal ou de uma intervenção de longo prazo, mas de uma 
primeira resposta humanitária essencial, que reconhece o impacto dos eventos críticos 
sobre o bem-estar psicossocial e busca mitigar seus efeitos deletérios. A perspectiva do 
Serviço Social na IPE é fundamental, pois ancora essas intervenções em uma compreensão 
da pessoa em seu contexto social e cultural, na defesa de seus direitos, no reconhecimento 
de sua resiliência e na articulação do apoio psicossocial com a satisfação de outras 
necessidades básicas e com a reconstrução dos laços sociais. Longe de ser um "luxo" a ser 
considerado apenas após a garantia da sobrevivência física, o apoio psicossocial é um 
componente integral e indispensável da resposta humanitária, como bem preconiza a 
abordagem em camadas da IASC (Comitê Permanente Interagências), que integra 
considerações psicossociais em todas as ações, desde a garantia de segurança e 
necessidades básicas até o suporte especializado. 

O bálsamo em meio à tempestade: a importância da intervenção 
psicossocial emergencial 

Quando um desastre ocorre, ele não destrói apenas casas, estradas e plantações; ele abala 
profundamente o mundo interno das pessoas, suas certezas, seus laços afetivos e sua 
sensação de segurança e controle sobre a própria vida. As reações a eventos tão 
estressores são diversas e variam de pessoa para pessoa, mas é comum o surgimento de 
medo intenso, ansiedade, tristeza profunda, confusão mental, raiva, culpa, dificuldades para 
dormir, perda de apetite, entre outros sintomas de estresse agudo. Ignorar essas 
manifestações ou considerá-las como "frescura" ou "fraqueza" é um erro grave que pode 
comprometer a recuperação dos indivíduos e da comunidade como um todo. 

A Intervenção Psicossocial Emergencial (IPE) se justifica por diversos motivos: 

●​ Alívio do sofrimento imediato: Oferecer conforto, escuta e apoio pode ajudar a 
reduzir a intensidade do sofrimento emocional agudo. 



●​ Prevenção de problemas futuros: Embora a maioria das pessoas se recupere 
naturalmente com o tempo e o apoio social, algumas podem desenvolver problemas 
de saúde mental mais sérios (como transtorno de estresse pós-traumático, 
depressão, ansiedade crônica) se não receberem um suporte adequado no 
momento da crise. A IPE pode ajudar a prevenir esses desfechos. 

●​ Fortalecimento das capacidades de enfrentamento (coping): Ajudar as pessoas 
a identificarem e utilizarem seus próprios recursos internos e externos para lidar com 
a situação adversa. 

●​ Promoção da resiliência: Contribuir para que indivíduos, famílias e comunidades 
consigam não apenas sobreviver ao desastre, mas também se adaptar, se 
reorganizar e, eventualmente, encontrar novos significados e forças a partir da 
experiência. 

●​ Melhora da capacidade de tomar decisões e de participar da resposta: Pessoas 
emocionalmente mais estáveis e apoiadas conseguem pensar com mais clareza, 
tomar decisões importantes para sua segurança e bem-estar, e participar ativamente 
dos esforços de ajuda e reconstrução. 

●​ Facilitação da coesão social: O apoio psicossocial pode ajudar a fortalecer os 
laços de solidariedade, a promover a ajuda mútua e a reconstruir o tecido social que 
pode ter sido esgarçado pelo desastre. 

●​ Garantia de direitos: O acesso ao apoio psicossocial é cada vez mais reconhecido 
como um direito humano fundamental em situações de crise. 

A abordagem em camadas da IASC para a Saúde Mental e Apoio Psicossocial (SMAPS) 
em emergências ilustra bem essa integralidade. Ela propõe uma pirâmide de intervenções: 

1.​ Camada 1 (Base da Pirâmide): Considerações sociais básicas e segurança: 
Garantir que todas as ações humanitárias (abrigo, água, comida, saúde) sejam 
realizadas de forma a proteger a dignidade, promover a segurança e o acesso 
equitativo, o que por si só já tem um impacto psicossocial positivo. O assistente 
social tem um papel crucial aqui. 

2.​ Camada 2: Apoio comunitário e familiar: Fortalecer os sistemas de apoio social 
existentes na comunidade e nas famílias, como redes de vizinhança, grupos de 
autoajuda, atividades culturais e recreativas que promovam o bem-estar coletivo. 

3.​ Camada 3: Suporte individual, familiar ou grupal não especializado e focado: É 
aqui que se encaixam muitas das ações de IPE realizadas por assistentes sociais e 
outros profissionais da linha de frente, como o acolhimento, a escuta qualificada, o 
apoio emocional básico, os primeiros cuidados psicológicos e o manejo de crises. 

4.​ Camada 4 (Topo da Pirâmide): Serviços especializados: Para uma minoria de 
pessoas que desenvolverão problemas de saúde mental mais graves e que 
necessitarão de avaliação e tratamento por psicólogos, psiquiatras ou outros 
especialistas em saúde mental. 

O assistente social, com sua formação e seu campo de atuação, transita principalmente 
pelas três primeiras camadas, sendo um elo fundamental entre as necessidades básicas, o 
apoio comunitário e o suporte psicossocial individualizado e grupal, além de realizar os 
encaminhamentos responsáveis para a quarta camada quando necessário. A IPE, portanto, 
não é uma ação isolada de "especialistas em mente", mas um esforço integrado de toda a 
equipe de resposta humanitária, onde o Serviço Social tem um protagonismo indiscutível. 



Pilares da ação psicossocial: princípios para uma intervenção 
humanizada e eficaz 

Para que a Intervenção Psicossocial Emergencial seja efetiva e, acima de tudo, respeitosa e 
promotora da dignidade humana, ela deve se pautar por um conjunto de princípios éticos e 
técnicos internacionalmente reconhecidos. Esses princípios funcionam como guias para a 
ação, ajudando os profissionais a tomarem as melhores decisões em contextos complexos 
e muitas vezes caóticos. Inspirados em documentos como o Guia de Primeiros Cuidados 
Psicológicos da OMS, OIM, War Child Holland e UNICEF, e nas diretrizes da IASC, 
podemos destacar: 

1.​ Promover a Segurança (Física e Emocional): 
○​ A primeira preocupação deve ser garantir que as pessoas se sintam seguras, 

tanto fisicamente (protegidas de novos perigos, da violência, do abuso) 
quanto emocionalmente (em um ambiente acolhedor, onde não se sintam 
julgadas ou ameaçadas). 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Ao abordar uma família em um abrigo, o 
assistente social busca um local mais reservado para conversar, longe do 
barulho e da agitação, e se certifica de que a conversa não será interrompida 
ou ouvida por outros de forma indesejada. 

2.​ Promover a Calma: 
○​ Ajudar as pessoas a reduzirem o estresse agudo e a ansiedade, a se 

sentirem mais tranquilas e capazes de pensar com clareza. Isso não significa 
suprimir as emoções, mas ajudar a manejá-las. 

○​ Considere este cenário: Uma pessoa está muito agitada e falando 
rapidamente após um susto. O assistente social fala em tom de voz calmo e 
suave, ajuda a pessoa a focar na respiração por alguns momentos e oferece 
um copo d'água. 

3.​ Promover a Autoeficácia e a Eficácia Coletiva (Empoderamento): 
○​ Fortalecer a crença das pessoas em sua própria capacidade (e na 

capacidade de seu grupo ou comunidade) de lidar com a situação, de tomar 
decisões e de encontrar soluções. Evitar uma postura superprotetora que 
infantilize ou desempodere. 

○​ Para ilustrar: Ao invés de dizer a uma mãe o que ela deve fazer por seu filho, 
o assistente social pergunta: "O que você acha que seu filho está precisando 
mais agora? O que você costuma fazer para acalmá-lo?". 

4.​ Promover a Conexão (Apoio Social): 
○​ Combater o isolamento, que é um grande fator de risco para problemas 

psicossociais. Ajudar as pessoas a se conectarem ou a restabelecerem 
contato com seus familiares, amigos, vizinhos e com a comunidade em geral. 
Fortalecer as redes de apoio social existentes. 

○​ Por exemplo: Em um abrigo, o assistente social pode facilitar a criação de 
pequenos grupos de conversa entre os abrigados, ou ajudar uma pessoa a 
localizar um parente que está em outro abrigo. 

5.​ Promover a Esperança: 
○​ Instilar um senso de futuro, de que a situação atual, por mais difícil que seja, 

pode melhorar e de que é possível se recuperar e reconstruir a vida. Focar 
nas forças e nas possibilidades, sem fazer falsas promessas. 



○​ Imagine: Conversando com um agricultor que perdeu toda a sua plantação, o 
assistente social, além de acolher sua tristeza, pode lembrá-lo de sua 
experiência e conhecimento da terra, e explorar com ele as possibilidades de 
buscar sementes para um novo plantio ou de acessar algum programa de 
apoio. 

6.​ Respeito à Cultura, Dignidade e Direitos: 
○​ Todas as intervenções devem ser culturalmente sensíveis, respeitando os 

valores, crenças, tradições e práticas da população afetada. A dignidade de 
cada pessoa deve ser inquestionável, e seus direitos humanos devem ser 
protegidos e promovidos. 

○​ Considere: Em uma comunidade indígena, antes de propor qualquer 
atividade de apoio psicossocial, o assistente social busca conversar com as 
lideranças e os mais velhos para entender quais são as formas tradicionais 
de lidar com o luto e o sofrimento, e como as intervenções externas podem 
ser adaptadas ou complementares. 

7.​ Não Causar Dano (Princípio da Não Maleficência): 
○​ É fundamental que as intervenções não causem mais mal do que bem. Isso 

inclui evitar: 
■​ Forçar as pessoas a falarem sobre o que não querem: A escuta 

deve ser oferecida, não imposta. 
■​ Patologizar reações normais ao estresse: Não tratar o sofrimento 

como doença mental. 
■​ Fazer promessas que não podem ser cumpridas. 
■​ Discriminar ou estigmatizar. 
■​ Criar dependência excessiva dos interventores. 

8.​ Abordagem Baseada em Direitos: 
○​ Reconhecer que as pessoas afetadas por desastres são sujeitos de direitos, 

e não meros beneficiários passivos de ajuda. As intervenções devem buscar 
garantir o acesso a esses direitos (informação, participação, proteção, 
assistência). 

9.​ Participação da Comunidade: 
○​ Envolver a comunidade afetada no planejamento, na implementação e na 

avaliação das intervenções psicossociais, sempre que possível e apropriado. 
Suas percepções, necessidades e recursos são fundamentais. 

A aplicação consistente desses princípios ajuda a construir uma relação de confiança e 
respeito com a população afetada, que é a base para qualquer intervenção psicossocial 
eficaz e humanizadora. 

Acolhimento humanizado: a primeira porta para o cuidado em 
emergências 

O acolhimento humanizado é, frequentemente, o primeiro contato do assistente social (ou 
de qualquer profissional da linha de frente) com uma pessoa ou família que acaba de 
vivenciar um desastre ou uma emergência. Ele não é uma mera formalidade de recepção, 
mas uma postura e um conjunto de ações que visam criar um ambiente seguro, confiável e 
empático, onde a pessoa se sinta respeitada, compreendida e amparada em suas 
necessidades mais imediatas. Um bom acolhimento pode ser determinante para reduzir o 



impacto inicial do estresse, para facilitar a expressão de sentimentos e necessidades, e 
para estabelecer um vínculo de confiança que será fundamental para as intervenções 
subsequentes. 

Elementos Chave do Acolhimento Humanizado: 

1.​ Postura Profissional: 
○​ Empatia: Capacidade de se colocar no lugar do outro, de tentar sentir o que 

ele sente, sem se confundir com ele. 
○​ Respeito: Reconhecer a dignidade e o valor de cada pessoa, 

independentemente de sua condição, aparência, origem ou comportamento. 
○​ Paciência: Entender que as pessoas podem estar confusas, desorientadas, 

irritadas ou muito emotivas, e que precisam de tempo para se expressar e 
para processar o que aconteceu. 

○​ Não Julgamento: Evitar fazer juízos de valor sobre as reações, as decisões 
ou as histórias das pessoas. 

○​ Calma e Segurança: Transmitir uma sensação de tranquilidade e de que o 
profissional está ali para ajudar e proteger, na medida do possível. 

○​ Autenticidade: Ser genuíno em sua preocupação e em sua disponibilidade 
para ajudar. 

2.​ Criação de um Ambiente Adequado: 
○​ Segurança Física: O local do acolhimento deve ser seguro, protegido de 

intempéries e de novos riscos. 
○​ Privacidade (na medida do possível): Buscar um espaço onde a conversa 

possa ocorrer com um mínimo de privacidade, especialmente se a pessoa 
precisar falar sobre assuntos delicados ou expressar emoções intensas. Em 
um abrigo lotado, isso pode significar encontrar um canto mais reservado ou 
usar biombos improvisados. 

○​ Conforto Básico: Oferecer um copo d'água, um local para sentar (se a 
pessoa desejar e puder), e garantir que a pessoa não esteja com frio ou calor 
excessivo, se possível. 

○​ Redução de Estímulos Estressores: Tentar minimizar o barulho, a agitação 
e as interrupções durante o acolhimento. 

3.​ Primeiras Ações no Acolhimento: 
○​ Apresentação Clara e Simples: Dizer quem você é, a qual instituição 

pertence e qual o seu papel ali (ex: "Olá, meu nome é Maria, sou assistente 
social da Defesa Civil, e estou aqui para ajudar no que for possível"). 

○​ Escuta Inicial das Necessidades Imediatas: Perguntar de forma aberta e 
direta se a pessoa precisa de algo urgente (água, comida, atendimento 
médico, informação sobre um familiar, um lugar seguro para ficar). 

○​ Demonstrar Disponibilidade: Deixar claro que você está ali para ouvir e 
para tentar ajudar. 

○​ Orientação Básica: Fornecer informações claras e precisas sobre a situação 
(o que se sabe até o momento), sobre os recursos disponíveis (onde 
encontrar água, comida, abrigo, atendimento médico) e sobre os próximos 
passos (o que vai acontecer, para onde ir). 



○​ Não Pressionar para Falar: Se a pessoa não quiser falar sobre o que 
aconteceu ou sobre seus sentimentos, respeitar seu silêncio e seu tempo. 
Apenas a presença acolhedora já pode ser terapêutica. 

Acolhimento de Diferentes Grupos: 

●​ Crianças: Agachar-se para ficar na altura delas, usar linguagem simples e lúdica, 
observar seu comportamento e suas brincadeiras (que podem expressar o que elas 
não conseguem dizer com palavras), acolher também os pais ou cuidadores. 

●​ Idosos: Falar de forma clara e pausada (verificar se ouvem bem), ser paciente se 
estiverem confusos ou com dificuldade de memória, verificar suas necessidades de 
medicamentos ou de cuidados especiais, valorizar sua experiência. 

●​ Pessoas com Deficiência: Perguntar diretamente à pessoa (e não ao 
acompanhante, se houver) como ela prefere ser ajudada, garantir a acessibilidade 
física (se possível) e da comunicação (Libras, material em Braille, linguagem 
simples). 

●​ Pessoas em Luto Agudo: Respeitar a dor e o choro, oferecer um ombro amigo (se 
a pessoa aceitar o contato físico), não tentar minimizar a perda com frases feitas 
("foi a vontade de Deus", "o tempo cura tudo"), apenas estar presente e disponível. 

●​ Pessoas Muito Agitadas ou Agressivas: Manter a calma, não confrontar 
diretamente, tentar entender a causa da agitação (medo, raiva, frustração), oferecer 
um espaço para que se acalmem, e, se houver risco à segurança, buscar ajuda de 
outros profissionais ou da segurança. 

●​ Pessoas Apáticas ou Isoladas: Aproximar-se com suavidade, oferecer ajuda de 
forma não invasiva, respeitar o isolamento se for uma necessidade momentânea, 
mas ficar atento para que não se prolongue a ponto de se tornar um risco. 

Imagine aqui a seguinte situação: Uma senhora chega a um posto de atendimento montado 
após um deslizamento, chorando e muito suja de lama. 

1.​ Acolhimento Imediato: Uma assistente social se aproxima, a conduz para uma 
cadeira em um local mais tranquilo, oferece um copo d'água e um lenço. 

2.​ Apresentação e Escuta: "Meu nome é Ana, sou assistente social. Estou aqui para 
ajudar. A senhora está bem? Precisa de alguma coisa urgente?" 

3.​ Validação e Conforto: A senhora soluça que perdeu sua casa e não sabe do neto. 
A assistente social ouve com atenção, segura sua mão (se a senhora permitir e 
parecer confortável com o gesto) e diz: "Sinto muito pelo que aconteceu. Deve estar 
sendo muito difícil. Vamos tentar descobrir notícias do seu neto. A senhora sabe o 
nome completo dele e a idade?" 

4.​ Orientação e Ação Prática: Enquanto busca informações sobre o neto nos 
registros ou com outras equipes, a assistente social verifica se a senhora precisa de 
roupas secas, de um local para se limpar ou de atendimento médico. 

O acolhimento humanizado é a base sobre a qual se constroem todas as outras 
intervenções psicossociais. Ele é a expressão concreta do respeito pela dignidade humana 
em momentos de extrema vulnerabilidade. 



A arte de escutar na crise: a escuta qualificada como ferramenta de 
apoio 

Em situações de desastre, onde as palavras muitas vezes faltam para descrever o horror 
vivido ou a dor sentida, a capacidade de oferecer uma escuta qualificada e ativa é uma 
das ferramentas mais poderosas que o assistente social pode utilizar. Escutar 
qualificadamente vai muito além do simples ato de ouvir passivamente o que o outro diz; é 
um processo ativo de prestar atenção genuína, de buscar compreender não apenas as 
palavras, mas também os sentimentos, as necessidades e os significados subjacentes à 
fala (e também aos silêncios) da pessoa afetada. Uma escuta verdadeiramente empática 
pode ter um efeito profundamente terapêutico, ajudando a pessoa a se sentir 
compreendida, validada, aliviada e mais capaz de organizar seus pensamentos e emoções. 

Diferença entre Ouvir e Escutar Ativamente: 

●​ Ouvir é um ato fisiológico de perceber os sons. 
●​ Escutar ativamente é um ato intencional e psicológico de se concentrar no que está 

sendo dito (e não dito), de processar a informação e de demonstrar ao interlocutor 
que ele está sendo compreendido. 

Técnicas de Escuta Qualificada: 

1.​ Demonstrar Atenção e Interesse Genuíno: 
○​ Contato Visual Adequado: Olhar para a pessoa de forma natural e 

respeitosa (sem encarar fixamente, o que pode ser intimidador, nem desviar 
o olhar constantemente, o que pode denotar desinteresse). Adequar o 
contato visual às normas culturais da pessoa. 

○​ Postura Corporal Receptiva: Inclinar-se levemente em direção à pessoa, 
manter uma postura aberta (braços e pernas descruzados), acenar com a 
cabeça para indicar que está acompanhando o raciocínio. 

○​ Ambiente Livre de Distrações: Tentar minimizar barulhos, interrupções e 
outros estímulos que possam desviar a atenção (desligar o celular, por 
exemplo). 

2.​ Incentivar a Fala (Quando Necessário e Respeitoso): 
○​ Perguntas Abertas: Utilizar perguntas que incentivem a pessoa a falar mais 

livremente e a expressar seus pensamentos e sentimentos, ao invés de 
perguntas que só admitem "sim" ou "não" como resposta (ex: "Como você 
está se sentindo com tudo isso?" ao invés de "Você está triste?"). 

○​ Frases de Incentivo Curtas: Usar expressões como "Entendo...", "Uhum...", 
"Conte-me mais sobre isso...", para mostrar que está acompanhando e 
encorajar a pessoa a continuar. 

3.​ Clarificar e Compreender: 
○​ Parafrasear: Repetir com suas próprias palavras o que você entendeu da 

fala da pessoa, para verificar se sua compreensão está correta e para 
mostrar que você estava realmente ouvindo (ex: "Então, se eu entendi bem, 
o mais difícil para você agora é não saber onde seus filhos estão, é isso?"). 



○​ Resumir: De tempos em tempos, fazer um breve resumo dos principais 
pontos que a pessoa expressou, ajudando-a a organizar suas ideias e 
sentimentos. 

○​ Pedir Esclarecimentos: Se algo não ficou claro, pedir gentilmente para que 
a pessoa explique melhor (ex: "Você poderia me falar um pouco mais sobre 
essa sensação de aperto no peito?"). 

4.​ Validar Sentimentos e Experiências: 
○​ Reconhecer e aceitar os sentimentos da pessoa como legítimos e 

compreensíveis, dada a situação que ela vivenciou, mesmo que você não 
sinta o mesmo ou não concorde com todas as suas interpretações (ex: "É 
natural sentir muita raiva nesse momento", "Imagino o quanto deve ser 
assustador passar por isso"). 

○​ Evitar minimizar o sofrimento (ex: "Não chore, tudo vai ficar bem", "Pelo 
menos você está vivo"). 

5.​ Utilizar o Silêncio de Forma Funcional: 
○​ Não ter medo do silêncio. Às vezes, a pessoa precisa de um tempo para 

organizar seus pensamentos, para sentir suas emoções ou para encontrar as 
palavras certas. Um silêncio acolhedor pode ser mais útil do que preenchê-lo 
com falas desnecessárias. 

6.​ Evitar Barreiras à Comunicação: 
○​ Interrupções Frequentes: Deixar a pessoa concluir seu raciocínio. 
○​ Julgamentos de Valor: Abster-se de criticar, moralizar ou dar lições. 
○​ Conselhos Prematuros: Não oferecer soluções antes de compreender 

completamente o problema e os recursos da pessoa. Ajudar a pessoa a 
encontrar suas próprias soluções é mais empoderador. 

○​ Mudar de Assunto Bruscamente: Manter o foco no que a pessoa está 
trazendo. 

○​ Falar Excessivamente de Si Mesmo: Manter o foco na experiência do 
outro. 

A Importância da Escuta Qualificada em Desastres: 

●​ Ventilação Emocional: Oferece um espaço seguro para que a pessoa possa 
expressar emoções intensas (medo, tristeza, raiva, culpa) que, se reprimidas, podem 
causar mais sofrimento. 

●​ Organização do Pensamento: Ao falar sobre a experiência traumática de forma 
acolhida, a pessoa pode começar a dar sentido ao que aconteceu e a organizar seus 
pensamentos e sentimentos caóticos. 

●​ Redução do Isolamento: Sentir-se verdadeiramente ouvido e compreendido pode 
diminuir a sensação de solidão e desamparo. 

●​ Identificação de Necessidades Não Explícitas: Através da escuta atenta, o 
assistente social pode perceber necessidades que a pessoa não consegue 
verbalizar claramente, como a necessidade de proteção, de informação ou de apoio 
para cuidar de outros. 

●​ Fortalecimento do Vínculo Terapêutico: Uma boa escuta é a base para construir 
uma relação de confiança entre o profissional e a pessoa afetada, o que é essencial 
para qualquer intervenção subsequente. 



●​ Empoderamento: Ao ser ouvida com respeito e validada em sua experiência, a 
pessoa pode se sentir mais fortalecida e capaz de buscar soluções para seus 
problemas. 

Imagine aqui a seguinte situação: Um jovem chega a um ponto de atendimento após um 
incêndio que destruiu sua casa. Ele está aparentemente calmo, mas com o olhar perdido. 

●​ Assistente Social (AS): "Olá, boa tarde. Meu nome é Carlos, sou assistente social. 
Vejo que você parece abalado. Gostaria de conversar um pouco?" 

●​ Jovem: (Em voz baixa) "Perdi tudo... minha casa, minhas coisas..." 
●​ AS: (Mantendo contato visual suave, tom de voz calmo) "Sinto muito por isso. 

Perder a casa e os pertences é algo muito difícil." (Validação) 
●​ Jovem: "Eu nem sei por onde começar... o que fazer agora..." 
●​ AS: "É compreensível se sentir perdido em um momento como este." (Validação) 

"Se você quiser, podemos conversar um pouco sobre o que está passando pela sua 
cabeça, e talvez juntos a gente consiga pensar em alguns próximos passos. O que 
você acha?" (Convite à fala, foco na parceria) 

●​ O jovem começa a falar sobre o incêndio, sobre o medo que sentiu, sobre a 
preocupação com o futuro. O assistente social ouve atentamente, faz acenos de 
cabeça, utiliza frases curtas de incentivo ("Entendo...", "Continue..."), e quando o 
jovem faz uma pausa mais longa, ele parafraseia: "Então, além da perda da casa, o 
que mais te preocupa agora é não saber onde vai dormir esta noite e como vai 
conseguir se alimentar nos próximos dias, é isso?". (Parafrasear para clarificar e 
demonstrar compreensão). 

A escuta qualificada não requer equipamentos sofisticados, apenas a disposição genuína 
de estar presente para o outro, com atenção, respeito e empatia. É uma arte que se 
aprimora com a prática e com a sensibilidade, e que tem um poder transformador em 
momentos de crise. 

Oferecendo conforto e estabilidade: o apoio emocional básico em 
desastres 

O apoio emocional básico em contextos de desastres e emergências refere-se a um 
conjunto de atitudes e ações simples, porém fundamentais, que visam oferecer conforto, 
segurança e estabilidade emocional às pessoas afetadas, ajudando-as a manejar o 
estresse agudo e a fortalecer suas próprias capacidades de enfrentamento (coping). Não se 
trata de uma intervenção psicológica complexa ou de uma terapia, mas de um suporte 
humano e prático que pode ser oferecido por qualquer profissional ou voluntário treinado, 
incluindo, de forma central, os assistentes sociais. 

O que é e o que não é Apoio Emocional Básico: 

●​ É: 
○​ Estar presente de forma calma e empática. 
○​ Oferecer escuta atenta e não julgadora. 
○​ Validar os sentimentos e as reações da pessoa como normais diante de uma 

situação anormal. 



○​ Ajudar a pessoa a se sentir segura e protegida. 
○​ Fornecer informações claras e precisas sobre a situação e os recursos 

disponíveis. 
○​ Ajudar na resolução de problemas práticos e imediatos. 
○​ Conectar a pessoa com seus familiares, amigos e redes de apoio social. 
○​ Incentivar o uso de estratégias de enfrentamento positivas que a pessoa já 

possui. 
○​ Normalizar as reações ao estresse, explicando que são comuns e 

geralmente temporárias. 
●​ Não é: 

○​ Dar conselhos não solicitados ou soluções prontas. 
○​ Minimizar o sofrimento ou as perdas da pessoa (ex: "Poderia ter sido pior"). 
○​ Fazer falsas promessas ou dar garantias que não podem ser cumpridas. 
○​ Forçar a pessoa a falar sobre o evento traumático se ela não quiser. 
○​ Patologizar ou medicalizar o sofrimento normal. 
○​ Pressionar a pessoa para "ser forte" ou "superar logo". 
○​ Falar excessivamente sobre suas próprias experiências ou sentimentos. 

Foco na Estabilização Emocional e no Fortalecimento do Coping: 

O objetivo principal do apoio emocional básico é ajudar a pessoa a sair de um estado de 
grande agitação, medo ou confusão, e a alcançar um nível mínimo de estabilidade 
emocional que lhe permita pensar com mais clareza, tomar decisões e cuidar de si e dos 
seus. Isso também envolve identificar e fortalecer as estratégias de enfrentamento que a 
pessoa já utilizou com sucesso no passado para lidar com situações difíceis. 

Técnicas Simples de Manejo do Estresse: 

Em alguns casos, pode ser útil ensinar ou facilitar técnicas simples de manejo do estresse, 
sempre de forma breve e adaptada à situação. É importante que isso seja feito com 
sensibilidade, sem parecer algo mecânico ou imposto. 

●​ Respiração Diafragmática (ou Respiração Lenta e Profunda): 
○​ Como fazer: Convidar a pessoa a sentar-se ou deitar-se confortavelmente 

(se possível). Pedir para que coloque uma mão sobre o peito e outra sobre o 
abdômen. Instruir para que inspire lentamente pelo nariz, sentindo o 
abdômen se expandir (a mão do peito deve se mover pouco), e depois expire 
lentamente pela boca, sentindo o abdômen se contrair. Repetir algumas 
vezes. 

○​ Benefício: Ajuda a acalmar o sistema nervoso, a reduzir a frequência 
cardíaca e a sensação de ansiedade. 

○​ Imagine: Uma pessoa está tendo um ataque de pânico leve em um abrigo. O 
assistente social, com voz calma, a convida a respirar junto com ele, de 
forma lenta e profunda, por alguns minutos, até que ela se sinta um pouco 
mais calma. 

●​ Relaxamento Muscular Progressivo (Simplificado): 



○​ Como fazer: Pedir para que a pessoa tensione e depois relaxe diferentes 
grupos musculares do corpo (ex: apertar as mãos e depois soltar, encolher 
os ombros e depois relaxar, franzir a testa e depois suavizar). 

○​ Benefício: Ajuda a liberar a tensão física acumulada devido ao estresse. 
○​ Pode ser mais difícil de aplicar em um contexto de emergência aguda, mas 

pode ser útil em momentos de maior calma, como em atividades em grupo 
em abrigos. 

●​ Mindfulness Básico (Atenção Plena ao Presente): 
○​ Como fazer: Ajudar a pessoa a focar sua atenção no momento presente, 

utilizando os sentidos (ex: "O que você está vendo ao seu redor agora?", 
"Quais sons você consegue ouvir?", "Sinta seus pés tocando o chão"). 

○​ Benefício: Ajuda a interromper o ciclo de pensamentos ansiosos sobre o 
passado (o trauma) ou o futuro (as incertezas), trazendo a pessoa para a 
realidade do aqui e agora, onde ela pode se sentir um pouco mais segura e 
no controle. 

○​ Considere: Uma pessoa está muito angustiada, revivendo mentalmente o 
momento do desastre. O assistente social a convida gentilmente a descrever 
três coisas que ela pode ver no ambiente onde estão e três sons que ela 
pode ouvir, ajudando-a a se "ancorar" no presente. 

Ajuda Prática como Forma de Apoio Emocional: Muitas vezes, a melhor forma de 
oferecer apoio emocional é ajudando a pessoa a resolver um problema prático e imediato 
que está lhe causando grande angústia. 

●​ Por exemplo: Ajudar uma mãe a encontrar leite para seu bebê, auxiliar um idoso a 
localizar seus medicamentos, fornecer informações sobre um familiar desaparecido, 
ou simplesmente conseguir um cobertor para alguém que está com frio, pode ter um 
impacto emocional muito positivo, pois demonstra cuidado e reduz a sensação de 
desamparo. 

A Importância do Contato Humano Respeitoso: Em algumas culturas e para algumas 
pessoas, um toque gentil no braço ou no ombro, um abraço (sempre com consentimento e 
observando a reação da pessoa) pode ser muito reconfortante. No entanto, é crucial ser 
sensível às diferenças culturais e individuais, pois para outras pessoas o contato físico pode 
ser invasivo ou desconfortável, especialmente em momentos de vulnerabilidade. Na dúvida, 
é melhor perguntar ou observar atentamente a linguagem corporal. 

Exemplos de Como Oferecer Apoio Emocional Básico: 

●​ A uma pessoa em crise de choro: 
○​ Oferecer um lenço e um copo d'água. 
○​ Dizer algo como: "Estou aqui com você. Pode chorar o quanto precisar. É 

bom colocar para fora." 
○​ Manter uma presença calma e silenciosa, se a pessoa não quiser falar. 

●​ A uma criança assustada que se agarra à mãe: 
○​ Acolher a mãe, oferecendo-lhe apoio para que ela possa, por sua vez, 

acalmar a criança. 



○​ Se a criança permitir, falar com ela em tom suave, perguntando sobre seu 
brinquedo favorito ou algo que a distraia e a faça se sentir segura. 

○​ Validar o medo da criança ("Eu sei que o barulho foi assustador, mas agora 
você está segura aqui com sua mamãe"). 

●​ A um idoso confuso e desorientado em um abrigo: 
○​ Aproximar-se com calma, apresentar-se e perguntar seu nome. 
○​ Tentar orientá-lo no tempo e no espaço ("Hoje é terça-feira, estamos no 

abrigo da escola X"). 
○​ Verificar se ele tem alguma necessidade física imediata (água, ir ao banheiro, 

seus óculos). 
○​ Tentar encontrar algum familiar ou conhecido dele no abrigo. 

O apoio emocional básico não exige técnicas complexas, mas sim uma postura de genuína 
humanidade, empatia e disponibilidade para com o outro em seu momento de maior 
fragilidade. É a arte de ser um porto seguro, mesmo que temporário, em meio à 
tempestade. 

Navegando por crises individuais: estratégias de manejo e suporte 

Mesmo com o apoio emocional básico, algumas pessoas podem entrar em um estado de 
crise individual aguda após um desastre, onde sua capacidade de enfrentamento fica 
severamente comprometida, levando a uma desorganização intensa, sofrimento extremo e, 
por vezes, a comportamentos que colocam a si mesmas ou a outros em risco. O assistente 
social, como um dos profissionais da linha de frente, precisa estar preparado para identificar 
essas situações e para aplicar estratégias de manejo de crise que visem a estabilização 
imediata e o encaminhamento para apoio mais especializado, se necessário. 

Identificação de Pessoas em Crise Individual Aguda: Alguns sinais podem indicar que 
uma pessoa está em crise e necessita de uma intervenção mais focada: 

●​ Desorganização Emocional Intensa: Choro convulsivo e incontrolável, pânico 
agudo, terror, raiva explosiva, ansiedade paralisante, dissociação (sensação de estar 
fora do corpo, de que o que está acontecendo não é real). 

●​ Desorganização Cognitiva: Confusão mental severa, dificuldade de compreender 
informações simples, desorientação no tempo e no espaço, perda de memória 
recente, pensamentos delirantes ou paranoides (raro, mas possível). 

●​ Desorganização Comportamental: Agitação psicomotora (não conseguir ficar 
parado, andar de um lado para o outro), apatia extrema (incapacidade de reagir ou 
de cuidar de si), comportamento agressivo ou violento, isolamento total, recusa em 
receber ajuda. 

●​ Risco para Si ou para Outros: Ideação suicida (pensamentos ou planos de se 
matar), comportamento autodestrutivo (automutilação), ameaças ou agressões a 
terceiros. 

●​ Incapacidade de Cuidar de Si ou de Dependentes: Não conseguir realizar tarefas 
básicas de autocuidado (higiene, alimentação) ou de cuidar de filhos pequenos ou 
de outros dependentes. 



Modelo de Intervenção em Crise (Revisão com Foco na Aplicação Prática Imediata): A 
intervenção em crise, como já discutido no Tópico 2, é uma abordagem breve, focal e 
diretiva, que busca restaurar o equilíbrio da pessoa. Em uma situação emergencial, os 
passos são rápidos e interligados: 

1.​ Estabelecer Contato e Construir uma Relação de Confiança Rapidamente 
(Acolhimento): 

○​ Aproximar-se da pessoa com calma e respeito. Apresentar-se e dizer que 
está ali para ajudar. 

○​ Transmitir segurança e empatia. Usar um tom de voz suave, mas firme. 
○​ Exemplo: "Olá, meu nome é Joana, sou assistente social. Vejo que você está 

muito angustiado(a). Estou aqui para conversar e ver como posso ajudar." 
2.​ Avaliar a Dimensão do Problema e o Estado da Pessoa (Diagnóstico da Crise): 

○​ Ouvir atentamente o que a pessoa diz (e o que não diz). Observar seu 
comportamento e estado emocional. 

○​ Identificar o evento precipitante da crise (o que acabou de acontecer ou a 
notícia que ela recebeu). 

○​ Avaliar o nível de risco (para si ou para outros). Esta é a prioridade máxima. 
○​ Verificar se há necessidades básicas imediatas não atendidas (sede, fome, 

frio, dor física). 
○​ Exemplo: A pessoa está chorando muito e dizendo "Não aguento mais, quero 

sumir". O assistente social pergunta com calma: "Quando você diz 'sumir', 
você está pensando em se machucar?". 

3.​ Explorar Possíveis Soluções e Recursos (Internos e Externos): 
○​ Ajudar a pessoa a identificar suas próprias forças e capacidades de 

enfrentamento que já utilizou no passado. 
○​ Identificar recursos no ambiente que podem ser mobilizados (familiares, 

amigos, outros profissionais, serviços). 
○​ Focar em soluções práticas e imediatas para os problemas mais urgentes. 
○​ Exemplo: Se a pessoa está desesperada porque perdeu o contato com o 

filho, o assistente social pode perguntar: "Você tem o telefone de algum outro 
parente que possa saber dele? Já procurou na lista de pessoas no abrigo 
X?". 

4.​ Ajudar na Tomada de Decisão e na Implementação de um Plano de Ação 
Imediato: 

○​ Ajudar a pessoa a organizar seus pensamentos e a escolher um curso de 
ação para o problema mais premente. 

○​ Dividir o problema em etapas menores e mais manejáveis. 
○​ Oferecer apoio concreto na implementação das ações (ex: acompanhar a 

pessoa até o posto médico, ajudar a fazer uma ligação). 
○​ Exemplo: Se a pessoa está paralisada pelo medo de voltar para a área onde 

sua casa foi destruída para tentar recuperar documentos, o assistente social 
pode propor: "Que tal se eu for com você até lá, ficamos apenas alguns 
minutos e, se você não se sentir bem, a gente volta imediatamente?". 

5.​ Encaminhamento para Apoio Mais Especializado (Se Necessário): 
○​ Se a crise for muito severa, se houver risco de suicídio, se a pessoa 

apresentar sintomas psicóticos ou se o sofrimento for muito intenso e 
persistente, é fundamental encaminhar para avaliação e acompanhamento 



por profissionais de saúde mental (psicólogo, psiquiatra) ou para um serviço 
de emergência médica. 

○​ O encaminhamento deve ser feito de forma responsável, explicando à 
pessoa o motivo, buscando seu consentimento e, se possível, 
acompanhando-a até o serviço ou garantindo que ela seja recebida. 

Manejo de Reações Específicas: 

●​ Ataques de Pânico: 
○​ Sintomas: Taquicardia, falta de ar, tontura, tremores, sensação de morte 

iminente. 
○​ Manejo: Levar a pessoa para um local calmo e seguro. Falar em tom de voz 

suave e tranquilizador. Ajudá-la a focar na respiração lenta e profunda. 
Lembrá-la de que o ataque de pânico é assustador, mas não é perigoso e vai 
passar. Evitar dizer "fique calmo(a)", pois isso pode aumentar a ansiedade. 
Se os sintomas forem muito intensos ou não cederem, buscar avaliação 
médica. 

●​ Dissociação (Leve a Moderada): 
○​ Sintomas: Sensação de estar desligado do corpo, do ambiente ou das 

emoções; o mundo parece irreal ou distante. 
○​ Manejo: Ajudar a pessoa a se "ancorar" no presente, utilizando os sentidos 

(técnicas de grounding). Pedir para que ela descreva o que está vendo, 
ouvindo, sentindo ao toque (ex: "Sinta a cadeira em que você está sentado", 
"Descreva a cor desta parede"). Falar de forma clara e objetiva. Se a 
dissociação for severa ou acompanhada de outros sintomas preocupantes, 
encaminhar. 

●​ Agitação Psicomotora ou Agressividade: 
○​ Manejo: Manter a calma e uma distância segura. Não confrontar ou discutir. 

Tentar entender a causa da agitação (medo, frustração, dor). Validar o 
sentimento, mas não o comportamento agressivo (ex: "Entendo que você 
esteja com muita raiva, mas não podemos permitir que você agrida outras 
pessoas"). Se houver risco à segurança (da pessoa, da equipe ou de 
terceiros), acionar a equipe de segurança ou outros profissionais para ajudar 
na contenção (verbal ou, em último caso, física, se treinados para isso e 
seguindo protocolos). 

●​ Ideação Suicida (Primeira Abordagem): 
○​ NÃO TER MEDO DE PERGUNTAR DIRETAMENTE: Se houver qualquer 

sinal de que a pessoa está pensando em se matar (frases como "quero 
sumir", "não aguento mais", "seria melhor morrer"), é fundamental perguntar 
de forma clara e calma: "Você está pensando em se machucar ou em tirar 
sua própria vida?". 

○​ Se a resposta for sim, ou se houver forte suspeita: 
■​ Não deixar a pessoa sozinha. 
■​ Remover objetos que possam ser usados para se ferir. 
■​ Ouvir sem julgamento e validar o sofrimento ("Imagino que você 

esteja sentindo uma dor muito grande para pensar nisso"). 
■​ Expressar sua preocupação e sua vontade de ajudar. 



■​ ENCAMINHAR IMEDIATAMENTE para avaliação por profissional de 
saúde mental ou para um serviço de emergência. Não tente "resolver" 
sozinho. O risco de suicídio é uma emergência médica e psicológica. 

■​ Informar a coordenação da equipe sobre a situação. 

Exemplos Detalhados de Manejo de Crise Individual: 

●​ Cenário 1: Uma mãe em um abrigo descobre que seu filho pequeno está 
desaparecido há algumas horas e entra em pânico, gritando e correndo de um 
lado para o outro. 

○​ Ação do Assistente Social (AS): 
1.​ Aproxima-se com calma, mas com firmeza, tentando fazer contato 

visual. "Dona Lúcia, sou eu, o Paulo, o assistente social. Estou vendo 
seu desespero. Vamos tentar nos acalmar um pouco para que eu 
possa te ajudar a procurar o Pedro." 

2.​ Leva-a para um canto mais reservado, oferece água. "Respire fundo 
comigo, por favor." (Faz algumas respirações lentas junto com ela). 

3.​ "Agora, me conte: qual foi a última vez que você viu o Pedro? Onde 
ele estava? Com quem?". (Coleta informações essenciais). 

4.​ "Ok, Dona Lúcia. Eu entendo seu pânico, mas precisamos agir com 
calma para encontrá-lo. Eu vou agora mesmo acionar a equipe de 
busca aqui do abrigo e a segurança para procurarem o Pedro. 
Enquanto isso, você poderia me dar uma descrição dele e uma foto, 
se tiver? E vamos pensar em outros lugares onde ele poderia ter ido 
ou pessoas que poderiam tê-lo visto." (Define um plano de ação 
imediato, dá tarefas para a mãe, o que pode ajudar a focar). 

5.​ O AS aciona a busca, mantém a mãe informada e oferece suporte 
contínuo até que o filho seja encontrado ou que outras medidas sejam 
tomadas. Se o desespero da mãe não diminuir ou se tornar 
disfuncional, pode ser necessário o apoio de um psicólogo. 

●​ Cenário 2: Um homem idoso, que perdeu a esposa no desastre, está sentado 
isolado em um canto, recusando-se a comer ou a falar com qualquer pessoa 
há dois dias. 

○​ Ação do Assistente Social (AS): 
1.​ Aproxima-se com suavidade, senta-se a uma distância respeitosa. 

"Seu João, bom dia. Sou a Clara, assistente social. Tenho passado 
por aqui e notei que o senhor está muito quieto. Gostaria de 
conversar um pouco, se não for incômodo?" 

2.​ Se ele não responder, o AS pode permanecer em silêncio respeitoso 
por alguns momentos, e depois tentar novamente: "Sei que o senhor 
passou por uma perda muito grande e dolorosa. Não imagino sua dor. 
Se precisar de qualquer coisa, mesmo que seja só companhia ou um 
copo d'água, estou por aqui." (Oferece presença e disponibilidade, 
sem forçar). 

3.​ O AS pode tentar abordagens curtas e gentis em outros momentos, 
oferecendo um alimento leve, perguntando se ele precisa de algum 
medicamento que tomava. 



4.​ Observa se há outros sinais de alerta (emagrecimento rápido, 
descuido com a higiene, falas sobre desesperança). 

5.​ Se o isolamento e a recusa alimentar persistirem, ou se houver outros 
sinais de depressão grave ou risco, o AS discute o caso com a equipe 
(médico, psicólogo) para uma avaliação mais aprofundada e uma 
estratégia de intervenção conjunta, que pode incluir, em último caso, 
uma abordagem mais diretiva para garantir sua saúde e segurança. 

O manejo de crises individuais exige do assistente social uma combinação de empatia, 
conhecimento técnico, capacidade de tomar decisões rápidas e, fundamentalmente, a 
humildade de reconhecer seus limites e a importância do trabalho em equipe e do 
encaminhamento para cuidados especializados quando a situação transcende sua 
competência. 

Quando a comunidade sente junto: o manejo de crises coletivas e o 
apoio a grupos 

Desastres e emergências não afetam apenas indivíduos isoladamente; eles impactam 
profundamente as comunidades como um todo, gerando crises coletivas que se 
manifestam em sentimentos compartilhados de medo, luto, raiva, desconfiança e incerteza 
sobre o futuro. O rompimento de laços sociais, a perda de referências comunitárias (como 
uma igreja, uma praça, uma escola), a disseminação de boatos e a percepção de injustiça 
ou negligência por parte das autoridades podem exacerbar essas crises. O assistente social 
tem um papel crucial no manejo dessas crises coletivas, facilitando espaços de expressão, 
promovendo a comunicação e fortalecendo a coesão social e a resiliência comunitária. 

Situações que Geram Crises Coletivas: 

●​ Múltiplas Mortes ou Perdas Significativas: Quando muitas pessoas da mesma 
comunidade morrem ou perdem suas casas e meios de subsistência. 

●​ Destruição de Símbolos Comunitários: A perda de locais que tinham um 
significado especial para a identidade e a história da comunidade. 

●​ Boatos e Desinformação: Informações falsas ou alarmistas que se espalham 
rapidamente, gerando pânico, desconfiança ou conflitos. 

●​ Percepção de Injustiça ou Negligência: Quando a comunidade sente que não está 
recebendo a ajuda adequada, que está sendo discriminada ou que as autoridades 
foram negligentes na prevenção ou na resposta ao desastre. 

●​ Conflitos por Recursos Escassos: Disputas por água, comida, abrigo ou outros 
itens essenciais. 

●​ Violência e Insegurança: Aumento da criminalidade ou da violência interpessoal 
em meio ao caos. 

Estratégias de Apoio a Grupos e Manejo de Crises Coletivas: 

1.​ Criação de Espaços de Escuta e Expressão Coletiva: 
○​ Rodas de Conversa: Organizar encontros informais e seguros onde 

pequenos grupos de moradores possam compartilhar suas experiências, 
sentimentos, preocupações e também suas ideias para enfrentar a situação. 



O assistente social atua como facilitador, garantindo que todos tenham 
oportunidade de falar, que haja respeito mútuo e que a conversa seja 
construtiva. 

■​ Exemplo: Uma roda de conversa com mães em um abrigo para 
discutir as dificuldades de cuidar dos filhos em um ambiente coletivo e 
superlotado, e para trocar dicas e apoio. 

○​ Reuniões Comunitárias com Foco Psicossocial: Encontros maiores com a 
comunidade para discutir questões de interesse coletivo, mas com uma 
condução que também permita a expressão de sentimentos e a construção 
de um senso de pertencimento e solidariedade. 

■​ Imagine: Uma reunião para informar sobre o processo de 
reconstrução das casas, onde o assistente social, além de passar as 
informações técnicas, abre espaço para que os moradores 
expressem suas ansiedades e esperanças em relação ao futuro. 

2.​ Facilitar a Comunicação e o Acesso à Informação Precisa: 
○​ A falta de informação ou a disseminação de boatos são grandes geradores 

de ansiedade e desconfiança coletiva. O assistente social pode ajudar a: 
■​ Identificar as principais dúvidas e preocupações da comunidade. 
■​ Buscar informações corretas e atualizadas junto às fontes oficiais 

(Defesa Civil, Prefeitura, etc.). 
■​ Transmitir essas informações de forma clara, acessível e regular para 

a comunidade, utilizando diversos canais (murais informativos em 
abrigos, rádios comunitárias, reuniões, carros de som). 

■​ Ajudar a desmentir boatos de forma calma e com base em fatos. 
○​ Considere: Após um boato de que a ajuda humanitária está sendo desviada, 

o assistente social organiza uma reunião com representantes da comunidade 
e da Defesa Civil para esclarecer como está sendo feita a distribuição e para 
responder às dúvidas, promovendo a transparência. 

3.​ Apoiar Rituais Comunitários de Luto e Solidariedade: 
○​ Em muitas culturas, os rituais (religiosos ou seculares) são formas 

importantes de elaborar o luto, de expressar a dor coletiva, de homenagear 
as vítimas e de reafirmar os laços comunitários. 

○​ O assistente social deve respeitar e, quando apropriado e solicitado pela 
comunidade, apoiar a realização desses rituais, garantindo que sejam 
inclusivos e que não exponham as pessoas a mais riscos (ex: aglomerações 
em locais perigosos). 

○​ Por exemplo: Apoiar a organização de uma cerimônia ecumênica em 
memória dos falecidos, ou facilitar um espaço para que as pessoas possam 
acender velas ou deixar mensagens. 

4.​ Mobilizar e Fortalecer Redes de Apoio Social e Comunitário: 
○​ Identificar as redes de solidariedade que já existem na comunidade (grupos 

de igreja, associações, vizinhos que se ajudam) e aquelas que surgem 
espontaneamente após o desastre. 

○​ Apoiar e fortalecer essas redes, sem controlá-las, oferecendo recursos 
(quando possível), informações e articulação com outras iniciativas. 

○​ Imagine: O assistente social percebe que um grupo de mulheres está se 
organizando para cozinhar para todos no abrigo. Ele pode oferecer apoio 



para conseguir mais alimentos, panelas ou um local mais adequado para a 
cozinha, valorizando e fortalecendo essa iniciativa. 

5.​ Identificar e Apoiar Lideranças Comunitárias Positivas: 
○​ Em toda comunidade existem pessoas que têm uma capacidade natural de 

liderança, de mobilização e de inspirar confiança. O assistente social deve 
identificar essas lideranças (formais ou informais) e trabalhar em parceria 
com elas, respeitando sua autonomia e seu papel. 

○​ É importante, no entanto, estar atento para que essas lideranças não 
reproduzam relações de poder desiguais ou clientelistas. 

6.​ Mediação de Conflitos: 
○​ Em situações de estresse e escassez, é comum o surgimento de conflitos 

entre indivíduos, famílias ou grupos dentro da comunidade. 
○​ O assistente social, utilizando técnicas de mediação, pode ajudar as partes a 

dialogarem, a compreenderem as perspectivas umas das outras e a 
buscarem soluções que sejam aceitáveis para todos, evitando que os 
conflitos se agravem e comprometam a coesão social. 

○​ Considere: Uma disputa entre duas famílias em um abrigo por causa do 
espaço ou do barulho. O assistente social as convida para uma conversa em 
separado e depois conjunta, facilitando um acordo sobre as regras de 
convivência. 

7.​ Promoção de Atividades Coletivas Positivas: 
○​ Organizar ou apoiar atividades que promovam a interação social, o lazer, a 

cultura, o esporte (mesmo que de forma adaptada), pode ajudar a aliviar o 
estresse, a combater o ócio e a desesperança, e a fortalecer o sentimento de 
comunidade. 

○​ Por exemplo: Um campeonato de futebol improvisado entre os jovens do 
abrigo, um grupo de artesanato com as mulheres, uma oficina de música 
com as crianças. 

O manejo de crises coletivas exige do assistente social uma grande capacidade de leitura 
do contexto social, de articulação, de facilitação de processos grupais e de promoção da 
participação e do protagonismo comunitário. Trata-se de ajudar a comunidade a encontrar, 
em si mesma e em seus laços, a força para atravessar a tempestade e para reconstruir não 
apenas o que foi perdido materialmente, mas também o seu senso de pertencimento, 
identidade e esperança no futuro. 

Cuidando do futuro: intervenções psicossociais com crianças e 
adolescentes 

Crianças e adolescentes são particularmente vulneráveis aos impactos psicossociais de 
desastres e emergências. Eles podem não compreender completamente o que está 
acontecendo, mas sentem intensamente o medo, a perda, a ruptura de suas rotinas e a 
angústia dos adultos ao seu redor. Suas reações podem ser variadas e, por vezes, 
diferentes das dos adultos, exigindo dos profissionais, incluindo os assistentes sociais, um 
olhar atento e abordagens específicas para promover seu bem-estar e proteger seu 
desenvolvimento. 

Reações Comuns de Crianças e Adolescentes a Desastres: 



As reações variam conforme a idade, o nível de desenvolvimento, a personalidade, a 
intensidade da exposição ao evento traumático e o apoio social recebido. Algumas reações 
comuns incluem: 

●​ Bebês e Crianças Pequenas (0-5 anos): 
○​ Aumento do choro, irritabilidade, maior dependência dos cuidadores. 
○​ Regressão a comportamentos anteriores (voltar a chupar o dedo, fazer xixi 

na cama). 
○​ Distúrbios do sono (pesadelos, dificuldade para dormir sozinho) e do apetite. 
○​ Medos específicos (de escuro, de barulhos altos, de ficar sozinho). 
○​ Comportamento agitado ou apático. 

●​ Crianças em Idade Escolar (6-11 anos): 
○​ Tristeza, medo, raiva, culpa ("foi minha culpa o que aconteceu"). 
○​ Dificuldade de concentração e problemas de aprendizagem na escola. 
○​ Queixas físicas sem causa aparente (dores de cabeça, de barriga). 
○​ Isolamento social ou comportamento agressivo com colegas. 
○​ Preocupação excessiva com a segurança da família. 
○​ Repetição do evento traumático em brincadeiras ou desenhos. 

●​ Adolescentes (12-18 anos): 
○​ Sentimentos intensos e flutuantes (tristeza, raiva, ansiedade, apatia). 
○​ Comportamentos de risco (uso de álcool ou drogas, comportamento sexual 

de risco). 
○​ Isolamento dos amigos e da família, ou, ao contrário, maior necessidade de 

estar com o grupo de pares. 
○​ Dificuldade em planejar o futuro, desesperança. 
○​ Conflitos com autoridades ou com a família. 
○​ Preocupação com o impacto do desastre em seus planos de vida (estudos, 

namoro). 

Princípios e Estratégias de Intervenção Psicossocial com Crianças e Adolescentes: 

1.​ Garantir a Segurança e Atender às Necessidades Básicas: 
○​ Antes de qualquer intervenção psicossocial, é fundamental garantir que as 

crianças e adolescentes estejam seguros fisicamente, protegidos de novos 
riscos e que suas necessidades básicas (alimentação, água, abrigo, saúde) 
estejam sendo atendidas. Um ambiente seguro e estável é a base para a 
recuperação emocional. 

2.​ Manter as Rotinas (na Medida do Possível): 
○​ A ruptura da rotina é muito desorganizadora para crianças e adolescentes. 

Tentar restabelecer horários regulares para alimentação, sono, estudo e 
brincadeiras, mesmo em um abrigo, pode trazer uma sensação de 
normalidade e previsibilidade. 

3.​ A Importância do Brincar e de Atividades Lúdicas (Especialmente para 
Crianças): 

○​ O brincar é a linguagem natural da criança e sua principal forma de 
expressão, elaboração de sentimentos e aprendizado. Em situações de 
desastre, o brincar não é um luxo, mas uma necessidade terapêutica. 



○​ Como fazer: Oferecer oportunidades para brincadeiras livres e estruturadas 
(jogos, desenhos, pintura, modelagem, música, teatro de fantoches). O 
material não precisa ser sofisticado; pode ser improvisado com sucata, 
tecidos, elementos da natureza. 

○​ Através do brincar, a criança pode: 
■​ Expressar seus medos e angústias de forma simbólica. 
■​ Reelaborar o evento traumático, dando-lhe um novo significado ou 

encontrando formas de controle sobre ele. 
■​ Liberar tensões e energias acumuladas. 
■​ Interagir com outras crianças e fortalecer laços sociais. 
■​ Resgatar a alegria e a espontaneidade. 

4.​ Criação de "Espaços Amigos da Criança" (Child-Friendly Spaces - CFS): 
○​ O que são: São locais seguros e protegidos (em abrigos, acampamentos ou 

comunidades afetadas) onde crianças e adolescentes podem participar de 
atividades lúdicas, recreativas, educativas e de apoio psicossocial, sob a 
supervisão de adultos treinados (assistentes sociais, educadores, psicólogos, 
voluntários). 

○​ Objetivos: 
■​ Proporcionar um ambiente de normalidade, previsibilidade e 

segurança. 
■​ Oferecer oportunidades para o brincar, a expressão e a socialização. 
■​ Identificar crianças com necessidades especiais ou que estejam em 

situação de risco (abuso, negligência, trauma severo) e 
encaminhá-las para apoio adequado. 

■​ Oferecer um respiro para os pais e cuidadores. 
○​ Características: Devem ser espaços acolhedores, limpos, bem iluminados, 

com materiais adequados à idade, e com regras claras de convivência e 
segurança. 

○​ Atividades: Podem incluir brincadeiras livres, jogos cooperativos, contação 
de histórias, desenho, pintura, música, dança, esportes adaptados, 
atividades educativas de reforço escolar, rodas de conversa sobre 
sentimentos e direitos. 

○​ Imagine: Em um grande abrigo, um assistente social, com a ajuda de 
voluntários e de mães da comunidade, organiza uma tenda colorida com 
tapetes no chão, caixas de brinquedos doados, livros infantis e material de 
desenho. Ali, as crianças podem brincar livremente, participar de atividades 
dirigidas e receber apoio emocional, enquanto os pais podem ter um tempo 
para resolver outras questões. 

5.​ Como Conversar com Crianças e Adolescentes sobre o Desastre: 
○​ Ser honesto, mas adequado à idade: Usar linguagem simples e clara, sem 

mentir ou omitir informações essenciais, mas também sem sobrecarregá-los 
com detalhes muito chocantes ou que eles não consigam processar. 

○​ Deixar que eles guiem a conversa: Responder às suas perguntas de forma 
direta e paciente. Se eles não perguntarem, não forçar o assunto. 

○​ Validar seus sentimentos: Deixar que expressem o medo, a tristeza, a 
raiva, e dizer que é normal sentir isso. 

○​ Tranquilizá-los sobre sua segurança: Reforçar que os adultos estão ali 
para protegê-los e que a situação vai melhorar. 



○​ Corrigir informações erradas ou fantasias: Crianças podem criar 
explicações mágicas ou culposas para o que aconteceu. Ajudá-las a 
entender a realidade de forma simples. 

○​ Envolver os adolescentes na discussão e na busca por soluções: Eles 
têm capacidade de compreender situações complexas e gostam de se sentir 
úteis e participantes. 

6.​ Apoio a Pais e Cuidadores: 
○​ O bem-estar das crianças está diretamente ligado ao bem-estar de seus pais 

ou cuidadores. Se os adultos estiverem muito estressados, ansiosos ou 
deprimidos, terão mais dificuldade em oferecer o apoio que as crianças 
precisam. 

○​ Como ajudar os pais/cuidadores: 
■​ Oferecer-lhes escuta e apoio emocional. 
■​ Orientá-los sobre as reações comuns das crianças a desastres e 

sobre como lidar com elas. 
■​ Incentivá-los a passarem tempo de qualidade com seus filhos 

(brincando, conversando, abraçando). 
■​ Ajudá-los a cuidarem de si mesmos (descansar, se alimentar, buscar 

apoio). 
■​ Conectá-los com outros pais para troca de experiências e apoio 

mútuo. 
7.​ Identificação de Crianças e Adolescentes que Necessitam de Apoio Mais 

Especializado: 
○​ A maioria das crianças e adolescentes se recuperará com o apoio da família, 

da comunidade e com as intervenções psicossociais básicas. No entanto, 
alguns podem apresentar sinais de trauma mais severo ou persistente, ou 
desenvolver problemas de saúde mental que exigem avaliação e 
acompanhamento por profissionais especializados (psicólogos infantis, 
psiquiatras infantis, terapeutas). 

○​ Sinais de alerta: Mudanças drásticas e persistentes no comportamento, 
isolamento extremo, agressividade incontrolável, terror noturno frequente, 
recusa em ir à escola por longos períodos, ideação suicida (em 
adolescentes), sintomas depressivos intensos. 

○​ O assistente social deve estar atento a esses sinais e realizar o 
encaminhamento responsável. 

As intervenções psicossociais com crianças e adolescentes em desastres não visam 
apenas aliviar o sofrimento imediato, mas também proteger seu desenvolvimento integral e 
semear as bases para um futuro mais saudável e resiliente. Cuidar do presente delas é 
cuidar do futuro da comunidade. 

Olhar atento às diferenças: apoio psicossocial a grupos com 
vulnerabilidades específicas 

Embora todos os afetados por um desastre necessitem de apoio psicossocial, alguns 
grupos, devido a suas condições pré-existentes ou às barreiras que enfrentam, podem ter 
necessidades específicas e requerer uma atenção diferenciada e adaptada. O assistente 
social, com seu compromisso com a equidade e a justiça social, deve ter um olhar atento 



para identificar e responder a essas particularidades, garantindo que ninguém seja deixado 
para trás. 

Alguns grupos que frequentemente apresentam vulnerabilidades específicas em contextos 
de desastres e que demandam um apoio psicossocial adaptado incluem: 

1.​ Idosos: 
○​ Vulnerabilidades: Maior probabilidade de problemas de saúde crônicos, 

mobilidade reduzida, dificuldades sensoriais (visão, audição), isolamento 
social pré-existente, perda de referências e da rotina, maior dificuldade em se 
adaptar a mudanças (como a vida em um abrigo), medo da dependência, luto 
por perdas (de cônjuge, amigos, da casa onde viveu por muitos anos). 

○​ Apoio Psicossocial Adaptado: 
■​ Garantir que suas necessidades básicas de saúde (medicamentos, 

cuidados) e de conforto (local para sentar, alimentação adequada) 
sejam atendidas. 

■​ Falar de forma clara, pausada e respeitosa, verificando a 
compreensão. 

■​ Ajudá-los a manter contato com familiares e amigos. 
■​ Incentivar sua participação em atividades sociais e recreativas 

adaptadas às suas capacidades. 
■​ Valorizar sua experiência de vida e seus conhecimentos, 

envolvendo-os nas discussões e decisões quando possível. 
■​ Estar atento a sinais de depressão, confusão mental ou negligência. 
■​ Imagine: Em um abrigo, um assistente social organiza uma roda de 

conversa específica para os idosos, onde eles podem compartilhar 
suas memórias, suas preocupações e também suas sugestões para 
melhorar a vida no local. Ele também verifica se todos estão 
recebendo seus medicamentos corretamente. 

2.​ Pessoas com Deficiência (Física, Sensorial, Intelectual, Psicossocial): 
○​ Vulnerabilidades: Barreiras físicas (dificuldade de acesso a abrigos, 

banheiros, postos de atendimento), barreiras na comunicação (falta de 
intérpretes de Libras, material em Braille ou em linguagem simples), perda de 
equipamentos de tecnologia assistiva (cadeiras de rodas, próteses, 
aparelhos auditivos), maior risco de discriminação, isolamento e violência, 
interrupção de tratamentos ou terapias. 

○​ Apoio Psicossocial Adaptado: 
■​ Abordagem centrada na pessoa, perguntando diretamente quais são 

suas necessidades e como ela prefere ser ajudada. 
■​ Garantir a acessibilidade física e da comunicação em todos os 

serviços e informações. 
■​ Ajudar na obtenção ou reparo de equipamentos de tecnologia 

assistiva. 
■​ Incluí-las em todas as atividades comunitárias, adaptando-as quando 

necessário. 
■​ Combater o capacitismo e a discriminação. 
■​ Conectar com organizações de pessoas com deficiência que possam 

oferecer apoio e advocacy. 



■​ Considere: Um assistente social percebe que um jovem cadeirante 
não está participando das atividades no abrigo porque o acesso ao 
local é difícil. Ele mobiliza voluntários para construir uma rampa 
improvisada e conversa com o jovem para entender que tipo de 
atividade lhe interessaria. 

3.​ Pessoas com Transtornos Mentais Pré-existentes: 
○​ Vulnerabilidades: O estresse do desastre pode agravar os sintomas de 

transtornos mentais pré-existentes (depressão, ansiedade, esquizofrenia, 
transtorno bipolar). Pode haver interrupção do tratamento medicamentoso ou 
do acompanhamento terapêutico. Maior risco de estigma e discriminação. 

○​ Apoio Psicossocial Adaptado: 
■​ Ajudar a garantir a continuidade do tratamento medicamentoso 

(acesso aos remédios). 
■​ Tentar restabelecer o contato com os serviços de saúde mental que já 

os acompanhavam, ou encaminhar para novos serviços, se 
necessário. 

■​ Oferecer escuta e apoio específicos, reconhecendo suas dificuldades 
particulares. 

■​ Trabalhar com a família e a comunidade para reduzir o estigma e 
promover a inclusão. 

■​ Estar atento a sinais de recaída ou de crise e agir prontamente. 
4.​ Gestantes, Puérperas e Lactantes: 

○​ Vulnerabilidades: Maiores necessidades nutricionais e de saúde, 
preocupações com a saúde do bebê, estresse adicional, dificuldade de 
acesso a cuidados pré-natais ou pós-parto em meio ao caos, falta de 
privacidade para amamentar ou cuidar do bebê em abrigos. 

○​ Apoio Psicossocial Adaptado: 
■​ Garantir o acesso a alimentação adequada, água potável e cuidados 

de saúde específicos. 
■​ Criar espaços mais reservados e tranquilos em abrigos para que 

possam amamentar e cuidar de seus bebês com privacidade e 
conforto. 

■​ Oferecer escuta e apoio para suas ansiedades e medos em relação à 
gestação, ao parto ou aos cuidados com o recém-nascido em um 
contexto de desastre. 

■​ Conectá-las com outras mães para troca de experiências e apoio 
mútuo. 

5.​ Minorias Étnicas, Raciais, Religiosas, Imigrantes e Refugiados: 
○​ Vulnerabilidades: Barreiras linguísticas e culturais, discriminação, 

xenofobia, falta de conhecimento sobre seus direitos ou sobre os serviços 
disponíveis no país/região, perda de redes de apoio específicas de sua 
comunidade de origem, traumas prévios (no caso de refugiados). 

○​ Apoio Psicossocial Adaptado: 
■​ Garantir o acesso a intérpretes e a informações em sua língua e 

formato culturalmente apropriado. 
■​ Respeitar suas práticas culturais, religiosas e alimentares. 
■​ Combater ativamente qualquer forma de discriminação ou xenofobia. 



■​ Conectar com organizações ou lideranças de suas próprias 
comunidades que possam oferecer apoio específico. 

■​ Reconhecer e validar os traumas e as perdas relacionadas à sua 
condição de minoria ou de deslocado. 

■​ Para ilustrar: Em um abrigo que recebe famílias de imigrantes 
haitianos, o assistente social busca um voluntário que fale crioulo 
haitiano para facilitar a comunicação e organiza um espaço para que 
possam preparar alguns de seus alimentos tradicionais, se possível. 

6.​ População LGBTQIA+: 
○​ Vulnerabilidades: Risco de discriminação, estigma e violência (mesmo em 

abrigos ou na distribuição de ajuda), falta de reconhecimento de suas 
identidades de gênero ou de seus relacionamentos, dificuldade de acesso a 
serviços de saúde específicos (como terapia hormonal para pessoas trans). 

○​ Apoio Psicossocial Adaptado: 
■​ Garantir um ambiente seguro e respeitoso, livre de LGBTQIA+fobia. 
■​ Utilizar linguagem inclusiva e respeitar os nomes sociais e pronomes 

de pessoas trans e travestis. 
■​ Assegurar que tenham acesso igualitário a todos os serviços e 

recursos, sem discriminação. 
■​ Conectar com grupos ou organizações LGBTQIA+ que possam 

oferecer apoio e advocacy. 
■​ Estar atento a necessidades específicas de saúde e proteção. 

O apoio psicossocial a grupos com vulnerabilidades específicas exige do assistente social 
não apenas conhecimento técnico, mas também uma postura de profunda empatia, respeito 
pela diversidade, compromisso com a equidade e a capacidade de adaptar suas 
intervenções de forma criativa e sensível às necessidades de cada pessoa e de cada grupo. 
É um exercício constante de "calçar os sapatos do outro" e de lutar para que todos tenham 
seus direitos e sua dignidade assegurados, mesmo nas circunstâncias mais adversas. 

 

Tópico 6: Atenção social prioritária a grupos 
vulnerabilizados em situações de desastre: crianças, 
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, 
mulheres, povos e comunidades tradicionais 
Os desastres, em sua fúria indiscriminada, não afetam a todos da mesma maneira. Embora 
a ameaça possa ser comum, são as condições de vulnerabilidade preexistentes – sociais, 
econômicas, físicas, culturais e políticas – que moldam a intensidade do impacto e a 
capacidade de recuperação de cada indivíduo, família ou grupo social. Em cenários de crise 
aguda, essas vulnerabilidades tendem a se exacerbar, tornando certos grupos 
particularmente suscetíveis a maiores perdas, sofrimento e violações de direitos. É por isso 
que a atenção social prioritária a esses grupos vulnerabilizados não é apenas uma 
questão de sensibilidade, mas um imperativo ético e técnico para o assistente social. Este 
tópico se dedica a explorar as necessidades específicas de crianças, adolescentes, idosos, 



pessoas com deficiência, mulheres (com um recorte de gênero fundamental) e povos e 
comunidades tradicionais em situações de desastre, e a delinear o papel crucial do Serviço 
Social na garantia de sua proteção, bem-estar e direitos. É fundamental, desde o início, 
evitar a rotulação ou a vitimização desses grupos, compreendendo que a vulnerabilidade 
não é uma característica intrínseca, mas uma condição produzida socialmente e que pode 
ser transformada. A perspectiva do Serviço Social, portanto, adota um olhar interseccional, 
reconhecendo como diferentes marcadores de opressão e desigualdade (gênero, 
raça/etnia, idade, deficiência, classe social) se entrecruzam, e se posiciona na defesa 
intransigente da equidade e da justiça social. 

O impacto desigual dos desastres: por que a atenção prioritária é 
crucial? 

A ideia de que "o desastre é democrático" por atingir a todos indiscriminadamente é um mito 
perigoso. A realidade demonstra que os impactos são profundamente desiguais, seguindo 
as linhas de fratura já existentes na sociedade. Pessoas e grupos que já enfrentavam 
barreiras no seu dia a dia, que possuíam menos recursos, menos poder de voz e menos 
acesso a serviços e direitos, tendem a ser os mais severamente afetados e os que 
encontram maiores dificuldades para se recuperar. 

A atenção social prioritária a grupos vulnerabilizados em desastres se justifica por diversas 
razões: 

●​ Necessidades Específicas: Muitos desses grupos possuem necessidades 
particulares de saúde, alimentação, abrigo, comunicação, segurança e apoio 
psicossocial que podem não ser contempladas por uma resposta humanitária 
genérica. 

●​ Maior Risco de Violação de Direitos: Em contextos de desorganização social e 
escassez de recursos, esses grupos podem estar mais expostos à violência, 
negligência, abuso, exploração e discriminação. 

●​ Barreiras de Acesso: Podem enfrentar maiores dificuldades para acessar 
informações, serviços de emergência, abrigos, ajuda humanitária e programas de 
recuperação devido a barreiras físicas, de comunicação, culturais, institucionais ou 
atitudinais. 

●​ Menor Capacidade de Adaptação e Resiliência (em alguns casos): Embora 
muitos demonstrem uma enorme resiliência, certas condições (como uma deficiência 
severa sem apoio, uma doença crônica descompensada, ou o isolamento social 
extremo) podem limitar a capacidade individual de lidar com o estresse e de se 
reorganizar após o evento. 

●​ Impactos Desproporcionais a Longo Prazo: As consequências do desastre (perda 
de renda, interrupção da educação, problemas de saúde crônicos, traumas não 
tratados) podem ter um impacto mais duradouro e profundo nesses grupos, 
perpetuando ciclos de pobreza e exclusão. 

●​ Mandatos Legais e Éticos: Diversos instrumentos legais nacionais e internacionais 
(como a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o Estatuto do 
Idoso, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, a Lei Maria da Penha, 
a Convenção 169 da OIT sobre Povos Indígenas e Tribais) estabelecem a prioridade 



e a proteção especial a esses grupos, e o Código de Ética do Assistente Social 
reforça o compromisso com a defesa dos direitos humanos e a equidade. 

Portanto, uma atuação do Serviço Social que não considere essas especificidades e não 
priorize ativamente esses grupos corre o risco de ser ineficaz, injusta e até mesmo de 
reproduzir ou agravar as desigualdades existentes. A atenção prioritária não significa excluir 
os demais, mas garantir que as necessidades daqueles que estão em maior desvantagem 
sejam identificadas e atendidas de forma adequada e em tempo oportuno, promovendo uma 
resposta humanitária verdadeiramente inclusiva e equitativa. 

Protegendo o amanhã: atenção social a crianças e adolescentes em 
cenários de crise 

Crianças e adolescentes, devido à sua fase peculiar de desenvolvimento físico, cognitivo, 
emocional e social, são um dos grupos mais vulneráveis aos impactos de desastres e 
emergências. Suas necessidades são distintas das dos adultos e exigem uma atenção 
especializada e prioritária por parte de todos os atores envolvidos na resposta humanitária, 
com um papel de destaque para o assistente social. 

Vulnerabilidades Específicas de Crianças e Adolescentes em Desastres: 

●​ Físicas: 
○​ Maior suscetibilidade a doenças infecciosas (diarreia, doenças respiratórias, 

sarampo) devido à imaturidade do sistema imunológico e às condições 
precárias de higiene e saneamento em abrigos ou áreas afetadas. 

○​ Risco de desnutrição ou deficiências nutricionais devido à interrupção do 
aleitamento materno, à falta de alimentos adequados à idade ou à má 
qualidade da alimentação disponível. 

○​ Maior risco de ferimentos por acidentes em ambientes caóticos e perigosos, 
ou por falta de supervisão adequada. 

○​ Em bebês e crianças pequenas, risco de desidratação rápida. 
●​ Emocionais e Psicológicas: 

○​ Dificuldade de compreender o que aconteceu e por quê, podendo gerar 
confusão, medo e ansiedade intensos. 

○​ Medo de separação dos pais ou cuidadores, medo de escuro, de barulhos, 
de ficar sozinho, ou de que o desastre aconteça novamente. 

○​ Ansiedade de separação, especialmente se foram separados da família 
durante o evento ou se perderam entes queridos. 

○​ Regressão a comportamentos de fases anteriores do desenvolvimento (ex: 
voltar a fazer xixi na cama, chupar o dedo, falar como bebê). 

○​ Trauma psicológico, que pode se manifestar através de pesadelos, 
flashbacks, evitação de situações que lembrem o evento, irritabilidade, 
agressividade, apatia, ou dificuldades de relacionamento. 

○​ Interrupção do desenvolvimento saudável devido ao estresse crônico, à falta 
de estímulos adequados e à ruptura de suas rotinas. 

○​ Sentimentos de culpa, impotência ou responsabilidade excessiva 
(especialmente em adolescentes). 

●​ Sociais: 



○​ Risco de Separação Familiar e Orfandade: Em grandes desastres, 
crianças e adolescentes podem se perder de seus pais ou cuidadores, ou 
ficarem órfãos. A identificação e a reunificação familiar segura, ou a provisão 
de cuidados alternativos adequados, tornam-se prioridades absolutas. 

○​ Risco de Exploração e Violência: Em contextos de desorganização social, 
aumento da pobreza e fragilização das redes de proteção, crianças e 
adolescentes ficam mais expostos ao trabalho infantil, à mendicância 
forçada, ao abuso e exploração sexual, ao tráfico de pessoas e ao 
recrutamento por grupos armados (em situações de conflito). 

○​ Interrupção da Educação: Escolas podem ser destruídas, danificadas ou 
usadas como abrigos, interrompendo o processo educacional por longos 
períodos, com graves consequências para o aprendizado e o 
desenvolvimento. 

○​ Perda de Espaços de Lazer e Socialização: A destruição de parques, 
praças, quadras esportivas e a vida em abrigos superlotados limitam as 
oportunidades de brincar, de interagir com os pares e de desenvolver 
habilidades sociais. 

○​ Impacto nos Cuidadores: O estresse e o sofrimento dos pais ou cuidadores 
afetam diretamente o bem-estar das crianças e adolescentes. 

Atenção Social Prioritária pelo Assistente Social a Crianças e Adolescentes: 

O assistente social, em articulação com a rede de proteção (Conselho Tutelar, Vara da 
Infância e Juventude, escolas, serviços de saúde, ONGs), desempenha um papel crucial: 

1.​ Garantia das Necessidades Básicas: 
○​ Advogar e monitorar para que crianças e adolescentes tenham acesso 

prioritário a alimentação adequada à idade (incluindo fórmulas infantis e 
apoio ao aleitamento materno), água potável, abrigo seguro e protegido (com 
espaços adequados para famílias com crianças), roupas, cobertores e 
cuidados de saúde (vacinação, tratamento de doenças comuns na infância, 
acompanhamento de crianças com condições crônicas). 

2.​ Proteção Integral Contra Todas as Formas de Violência e Exploração: 
○​ Estar atento e treinado para identificar sinais de abuso, negligência ou 

exploração. 
○​ Estabelecer fluxos claros e rápidos para denúncia e encaminhamento de 

casos suspeitos ou confirmados ao Conselho Tutelar e aos órgãos de 
segurança e justiça. 

○​ Promover a criação de ambientes seguros e protetores em abrigos e 
comunidades, com a participação dos próprios adolescentes e jovens na 
discussão de estratégias de prevenção. 

○​ Orientar pais, cuidadores e a comunidade sobre os riscos e sobre como 
proteger crianças e adolescentes. 

○​ Imagine: Um assistente social em um abrigo percebe que uma adolescente 
está sendo assediada por um adulto. Ele imediatamente acolhe a 
adolescente, aciona a segurança do abrigo, comunica o fato à coordenação e 
ao Conselho Tutelar, e busca garantir a proteção e o apoio psicossocial para 
a vítima. 



3.​ Apoio à Reunificação Familiar e Cuidados Alternativos Seguros: 
○​ Em casos de crianças ou adolescentes desacompanhados ou separados da 

família, atuar rapidamente na identificação, documentação (registro), busca 
de familiares e promoção da reunificação familiar segura, sempre que esta 
for no melhor interesse da criança/adolescente. 

○​ Se a reunificação não for possível ou indicada, garantir que sejam 
encaminhados para cuidados alternativos adequados e seguros (família 
extensa, família acolhedora, ou, em último caso, acolhimento institucional 
qualificado), evitando a institucionalização desnecessária ou prolongada. 

○​ Trabalhar em estreita colaboração com o Conselho Tutelar e a Vara da 
Infância e Juventude nesses processos. 

4.​ Criação de Espaços Amigos da Criança (EAC) e Promoção de Atividades 
Lúdico-Pedagógicas e Psicossociais: 

○​ Conforme detalhado no Tópico 5, os EACs são essenciais para oferecer um 
ambiente de normalidade, segurança, expressão e aprendizado para 
crianças em meio ao caos. 

○​ O assistente social pode liderar ou apoiar a implantação e o funcionamento 
desses espaços, mobilizando recursos, voluntários e a própria comunidade. 

○​ As atividades devem ser planejadas para serem inclusivas, culturalmente 
apropriadas e para promover a resiliência, a interação social e a elaboração 
das experiências vividas. 

5.​ Escuta Qualificada Adaptada à Idade e Apoio Psicossocial Individualizado e 
Grupal: 

○​ Oferecer espaços seguros para que crianças e adolescentes possam 
expressar seus sentimentos, medos e preocupações, utilizando linguagem e 
técnicas adequadas à sua idade e nível de desenvolvimento (desenho, 
brincadeira, contação de histórias, rodas de conversa). 

○​ Validar suas emoções e ajudá-los a compreender o que aconteceu e a 
desenvolver estratégias de enfrentamento saudáveis. 

○​ Identificar aqueles que necessitam de um apoio psicossocial mais intensivo 
ou especializado e realizar os encaminhamentos adequados. 

6.​ Garantia do Direito à Educação e ao Desenvolvimento: 
○​ Advogar pelo rápido restabelecimento das atividades escolares, mesmo que 

em espaços temporários ou com currículos adaptados. 
○​ Apoiar a criação de programas de educação emergencial, reforço escolar e 

atividades extracurriculares que minimizem o impacto da interrupção dos 
estudos. 

○​ Promover o acesso a atividades culturais, esportivas e de lazer que 
contribuam para o desenvolvimento integral. 

7.​ Promoção da Participação de Crianças e Adolescentes: 
○​ Reconhecer que crianças e adolescentes são sujeitos de direitos e têm o 

direito de serem ouvidos e de participar (de forma adequada à sua idade e 
maturidade) das decisões que afetam suas vidas, inclusive no planejamento 
das ações de resposta e recuperação. 

○​ Criar canais e metodologias para que possam expressar suas opiniões, 
necessidades e propostas (ex: assembleias de crianças em abrigos, caixas 
de sugestões, grupos de discussão com adolescentes). 



○​ Considere: Um grupo de adolescentes em um abrigo reclama da falta de 
atividades para eles. O assistente social os convida para uma reunião para 
que eles mesmos possam propor e ajudar a organizar atividades que lhes 
interessem (um torneio esportivo, uma oficina de grafite, um cineclube). 

A atenção prioritária a crianças e adolescentes em desastres não é apenas uma questão de 
proteção, mas um investimento no futuro da sociedade. Ao garantir seu bem-estar, seus 
direitos e seu desenvolvimento, mesmo nas circunstâncias mais adversas, o Serviço Social 
contribui para a construção de uma geração mais resiliente, consciente e capaz de 
transformar sua própria realidade. 

Respeito e cuidado com quem construiu a história: o olhar do Serviço 
Social para a pessoa idosa 

As pessoas idosas, frequentemente vistas como um grupo homogêneo, são na verdade 
extremamente diversas, com diferentes níveis de autonomia, saúde, redes de apoio e 
experiências de vida. No entanto, em situações de desastre, muitas delas enfrentam 
vulnerabilidades específicas que exigem uma atenção social prioritária e um olhar sensível 
e qualificado por parte do assistente social, que vá além de uma visão assistencialista e 
reconheça sua dignidade, seus direitos e suas potencialidades. 

Vulnerabilidades Específicas da Pessoa Idosa em Desastres: 

●​ Físicas: 
○​ Doenças Crônicas Preexistentes: Muitas pessoas idosas vivem com 

condições como diabetes, hipertensão, doenças cardíacas, respiratórias ou 
osteoarticulares, que podem se agravar com o estresse do desastre, a 
interrupção do tratamento, a falta de medicamentos ou a alimentação 
inadequada. 

○​ Mobilidade Reduzida: Dificuldades de locomoção (devido a artrite, fraqueza 
muscular, sequelas de AVC, etc.) podem dificultar a evacuação rápida, o 
acesso a abrigos (que podem não ser acessíveis) e a realização de 
atividades da vida diária em ambientes improvisados. 

○​ Fragilidade e Maior Risco de Ferimentos: Quedas, fraturas e outras lesões 
podem ocorrer com mais facilidade em terrenos acidentados ou em abrigos 
superlotados. A recuperação também pode ser mais lenta. 

○​ Dificuldades Sensoriais: Problemas de visão ou audição podem dificultar a 
compreensão de alertas, a orientação em novos ambientes e a comunicação. 

○​ Termorregulação Comprometida: Maior sensibilidade ao frio ou ao calor 
extremo. 

●​ Emocionais e Psicológicas: 
○​ Solidão e Isolamento Social: Muitos idosos já vivem sozinhos ou têm redes 

de apoio social reduzidas, e o desastre pode intensificar esse isolamento, 
especialmente se perdem o contato com vizinhos ou familiares. 

○​ Medo da Dependência e Perda da Autonomia: A necessidade de ajuda 
para realizar tarefas básicas ou de viver em um abrigo pode gerar 
sentimentos de inutilidade, vergonha e perda de controle sobre a própria 
vida. 



○​ Luto por Múltiplas Perdas: Perda de cônjuge, amigos, vizinhos, da casa 
onde viveram por muitos anos (com todas as suas memórias e referências), 
de animais de estimação, de objetos de valor sentimental, e da rotina 
estabelecida. 

○​ Confusão Mental e Desorientação: O estresse, a mudança de ambiente, a 
desidratação ou a descompensação de doenças podem levar a quadros de 
confusão, agitação ou delirium, especialmente em idosos com demência 
preexistente. 

○​ Depressão e Ansiedade: O risco de desenvolver ou agravar transtornos 
depressivos ou ansiosos é significativo. 

○​ Medo da Morte e Preocupação com o Futuro: Especialmente se estiverem 
doentes ou se sentirem um fardo para os outros. 

●​ Sociais: 
○​ Dificuldade de Acesso a Informações e Serviços: Podem não ter acesso a 

celulares, internet ou outros canais de informação, ou podem ter dificuldade 
em compreender comunicados oficiais. 

○​ Perda de Redes de Apoio Comunitário: A desorganização social causada 
pelo desastre pode romper laços de vizinhança e amizade que eram 
importantes para o seu bem-estar. 

○​ Abandono e Negligência: Em alguns casos, idosos podem ser 
abandonados por familiares em abrigos ou terem suas necessidades 
negligenciadas. 

○​ Violência (Física, Psicológica, Financeira, Patrimonial): Podem ser 
vítimas de maus-tratos, exploração financeira (apropriação de aposentadoria 
ou benefícios), ou terem seus bens subtraídos. 

○​ Dificuldade em Expressar Necessidades: Podem ter receio de "incomodar" 
ou podem não ser ouvidos adequadamente. 

Atenção Social Prioritária pelo Assistente Social à Pessoa Idosa: 

1.​ Garantia das Necessidades Básicas com Dignidade: 
○​ Saúde: Assegurar o acesso contínuo a medicamentos de uso regular, a 

acompanhamento médico para doenças crônicas, a atendimento para novas 
condições de saúde, e a equipamentos de apoio (óculos, aparelhos auditivos, 
bengalas, andadores), sempre que possível. 

○​ Alimentação: Garantir que a alimentação fornecida seja adequada às suas 
necessidades nutricionais e condições de saúde (ex: dietas para diabéticos, 
alimentos de fácil mastigação). 

○​ Abrigo: Lutar para que os abrigos sejam acessíveis (sem escadas 
intransponíveis, com banheiros adaptados), seguros (boa iluminação, piso 
antiderrapante), confortáveis (colchões adequados, proteção contra o frio) e 
que permitam um mínimo de privacidade. Se possível, tentar manter os 
idosos próximos de seus familiares ou redes de apoio. 

○​ Imagine: Um assistente social em um abrigo percebe que um grupo de 
idosos está tendo dificuldade para se alimentar com a comida geral. Ele 
articula com a equipe da cozinha para que seja preparada uma sopa ou um 
purê mais macio, e verifica se algum deles precisa de ajuda para se 
alimentar. 



2.​ Proteção Contra Violência, Negligência e Exploração: 
○​ Estar atento a sinais de maus-tratos, abandono ou exploração (física, 

emocional, financeira). 
○​ Orientar os idosos e seus familiares sobre seus direitos e sobre como 

prevenir e denunciar a violência (acionando o Conselho do Idoso, o Ministério 
Público, a Delegacia do Idoso). 

○​ Promover um ambiente de respeito e segurança nos abrigos e na 
comunidade. 

3.​ Promoção da Autonomia e da Participação: 
○​ Evitar uma postura superprotetora que infantilize a pessoa idosa. Envolvê-la 

nas decisões que dizem respeito à sua própria vida e aos cuidados que 
recebe, sempre que sua condição cognitiva permitir. 

○​ Valorizar seus conhecimentos, suas experiências de vida e suas habilidades, 
buscando formas de que possam contribuir com a comunidade no abrigo ou 
na fase de recuperação (ex: contando histórias para crianças, ensinando um 
ofício, participando de comitês de organização). 

○​ Considere: Em uma reunião para discutir a organização de um abrigo, o 
assistente social convida os idosos a darem suas opiniões sobre os melhores 
horários para as refeições ou sobre as atividades de lazer que gostariam de 
ter. 

4.​ Facilitação do Contato com Familiares e Redes de Apoio: 
○​ Ajudar os idosos a localizarem e a manterem contato com seus filhos, netos, 

outros parentes e amigos, o que é fundamental para seu bem-estar 
emocional. 

○​ Fortalecer as redes de solidariedade intergeracional na comunidade. 
5.​ Criação de Espaços de Convivência e Atividades Adaptadas: 

○​ Em abrigos ou na comunidade, promover espaços onde os idosos possam se 
encontrar, conversar, jogar (cartas, dominó), fazer artesanato, participar de 
atividades físicas leves (alongamento, caminhada, se possível) ou de 
atividades culturais que lhes interessem. 

○​ Isso ajuda a combater o isolamento, a estimular a mente e o corpo, e a 
manter um senso de normalidade. 

6.​ Escuta Qualificada, Valorização de Histórias de Vida e Apoio Psicossocial: 
○​ Oferecer um espaço de escuta atenta e empática para que possam falar 

sobre suas perdas, medos, angústias e também sobre suas memórias e 
esperanças. 

○​ Muitos idosos têm histórias de vida ricas e resilientes, e poder 
compartilhá-las pode ser terapêutico e fortalecedor. 

○​ Identificar aqueles que necessitam de um apoio psicossocial mais 
especializado (devido a luto complicado, depressão, ansiedade severa) e 
realizar os encaminhamentos. 

7.​ Orientação sobre Direitos e Benefícios: 
○​ Informar sobre seus direitos específicos (previstos no Estatuto do Idoso e 

outras legislações), sobre o acesso a benefícios previdenciários 
(aposentadoria, pensão), assistenciais (Benefício de Prestação Continuada - 
BPC), e sobre outros programas ou serviços a que possam ter direito no 
contexto do desastre (como prioridade no recebimento de ajuda ou em 
programas de reconstrução). 



○​ Auxiliar na obtenção ou regularização de documentos. 

A atenção social à pessoa idosa em desastres requer do assistente social uma combinação 
de conhecimento técnico sobre o processo de envelhecimento e suas particularidades, 
sensibilidade para compreender suas necessidades emocionais e sociais, e uma postura 
ética de defesa intransigente de sua dignidade e de seu direito a uma vida com qualidade, 
mesmo em meio à adversidade. É reconhecer que a experiência acumulada e a história de 
cada pessoa idosa são um patrimônio valioso para a reconstrução da própria comunidade. 

Rompendo barreiras na emergência: inclusão e apoio a pessoas com 
deficiência 

As pessoas com deficiência (PcD) – seja ela física, sensorial (visual, auditiva), intelectual ou 
psicossocial – constituem um grupo extremamente diverso, mas que frequentemente 
enfrenta barreiras significativas em seu cotidiano, barreiras essas que são drasticamente 
ampliadas em situações de desastre. A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência da ONU, ratificada pelo Brasil com status de emenda constitucional, e a Lei 
Brasileira de Inclusão (LBI - Estatuto da Pessoa com Deficiência) são marcos fundamentais 
que orientam a necessidade de uma atenção inclusiva e baseada em direitos, também e 
especialmente em contextos de emergência. O assistente social tem um papel central em 
garantir que as necessidades das pessoas com deficiência sejam identificadas e atendidas, 
e que sua participação e autonomia sejam promovidas. 

Vulnerabilidades Específicas de Pessoas com Deficiência em Desastres: 

●​ Barreiras Físicas e Arquitetônicas: 
○​ Evacuação: Dificuldade ou impossibilidade de evacuar rapidamente áreas 

de risco devido a escadas, terrenos acidentados, falta de transporte 
adaptado ou de auxílio para locomoção. 

○​ Abrigos: Abrigos temporários frequentemente não são acessíveis (entradas 
com degraus, banheiros não adaptados, corredores estreitos, falta de 
sinalização tátil ou visual), dificultando ou impedindo sua utilização por PcD. 

○​ Acesso a Pontos de Distribuição de Ajuda: Dificuldade em chegar aos 
locais de distribuição de alimentos, água e outros itens essenciais, ou de 
permanecer em filas por longos períodos. 

●​ Barreiras na Comunicação e no Acesso à Informação: 
○​ Alertas de Emergência: Sistemas de alerta que não consideram as 

necessidades de pessoas com deficiência sensorial (ex: alertas apenas 
sonoros para pessoas surdas, ou apenas visuais/escritos para pessoas 
cegas ou com baixa visão). 

○​ Informações sobre a Situação e os Serviços: Falta de informações em 
formatos acessíveis (Libras, Braille, audiodescrição, linguagem simples e 
clara para pessoas com deficiência intelectual). 

○​ Dificuldade de Expressar Necessidades: Pessoas com deficiência de fala 
ou intelectual podem ter dificuldade em comunicar suas necessidades 
urgentes se não houver profissionais preparados para interagir com elas. 

●​ Perda de Equipamentos de Tecnologia Assistiva e Interrupção de Tratamentos: 



○​ Muitas PcD dependem de cadeiras de rodas, próteses, órteses, aparelhos 
auditivos, bengalas, lupas, softwares leitores de tela, etc., que podem ser 
perdidos, danificados ou deixados para trás durante a evacuação. A perda 
desses equipamentos limita drasticamente sua autonomia e participação. 

○​ Interrupção de tratamentos essenciais como fisioterapia, terapia ocupacional, 
fonoaudiologia, acompanhamento psicossocial, ou de medicamentos de uso 
contínuo. 

●​ Riscos à Saúde Agravados: 
○​ PcD podem ter condições de saúde preexistentes que as tornam mais 

vulneráveis a complicações em situações de estresse, falta de higiene, 
alimentação inadequada ou interrupção de cuidados. 

○​ Maior dificuldade em acessar serviços de saúde emergenciais se estes não 
forem acessíveis. 

●​ Isolamento Social e Discriminação: 
○​ O desastre pode romper redes de apoio que eram importantes para a PcD. 
○​ Risco de serem esquecidas, negligenciadas ou discriminadas na distribuição 

de ajuda ou no acesso a serviços. 
○​ Atitudes capacitistas (preconceito contra pessoas com deficiência) por parte 

de outros afetados ou mesmo de equipes de resposta. 
●​ Violência e Abuso: 

○​ PcD, especialmente mulheres e crianças com deficiência, podem estar em 
maior risco de violência física, sexual, psicológica e negligência em contextos 
de desorganização social e em abrigos. 

●​ Impacto Psicossocial: 
○​ Sentimentos de medo, ansiedade, frustração, perda de autonomia, aumento 

da dependência, luto pela perda de sua funcionalidade (mesmo que 
temporária, devido à perda de equipamentos), e o trauma do próprio 
desastre. 

Atenção Social Prioritária pelo Assistente Social à Pessoa com Deficiência: 

1.​ Garantia da Acessibilidade Universal: 
○​ Física: Advogar e trabalhar para que abrigos, postos de atendimento, 

banheiros, rotas de evacuação e meios de transporte sejam o mais 
acessíveis possível (rampas, portas largas, barras de apoio, espaço para 
circulação de cadeira de rodas). 

○​ Comunicacional: Lutar pela disponibilização de informações em múltiplos 
formatos (Libras, legendas, audiodescrição, Braille, textos em linguagem 
simples, figuras). Identificar e mobilizar intérpretes de Libras. 

○​ Atitudinal: Promover a conscientização de outras equipes e da comunidade 
sobre os direitos das PcD e sobre como interagir de forma respeitosa e 
inclusiva, combatendo o capacitismo. 

○​ Imagine: Um assistente social, ao inspecionar um abrigo, verifica se há pelo 
menos um banheiro acessível e se as informações importantes estão sendo 
comunicadas de forma que uma pessoa surda ou cega possa compreender. 
Ele pode propor a criação de um pequeno "guia de acessibilidade" para o 
abrigo. 

2.​ Apoio para Obtenção ou Reparo de Tecnologias Assistivas: 



○​ Identificar PcD que perderam ou tiveram seus equipamentos danificados e 
buscar formas de repará-los ou substituí-los o mais rápido possível, 
articulando com serviços de saúde, ONGs especializadas ou programas 
governamentais. 

3.​ Garantia da Continuidade de Tratamentos e Cuidados de Saúde: 
○​ Ajudar a PcD a retomar tratamentos e terapias interrompidas, articulando 

com a rede de saúde local ou com equipes de saúde emergenciais. 
○​ Garantir o acesso a medicamentos de uso contínuo. 

4.​ Proteção Contra Discriminação, Violência e Negligência: 
○​ Estar atento a qualquer sinal de discriminação no acesso a ajuda ou 

serviços, ou a situações de violência e negligência, e intervir prontamente, 
acionando os órgãos competentes. 

○​ Promover a criação de ambientes seguros e inclusivos. 
5.​ Inclusão Ativa em Todas as Etapas e Processos de Tomada de Decisão: 

○​ Seguir o lema "Nada sobre Nós, Sem Nós". Garantir que as PcD e suas 
organizações representativas sejam consultadas e participem ativamente do 
planejamento, implementação e avaliação das ações de resposta e 
recuperação. 

○​ Suas experiências e conhecimentos são fundamentais para identificar 
barreiras e propor soluções eficazes. 

○​ Considere: Ao planejar a distribuição de kits de higiene, o assistente social 
consulta um grupo de mulheres com deficiência para saber se os itens do kit 
são adequados às suas necessidades específicas (ex: fraldas geriátricas, 
coletores menstruais adaptados). 

6.​ Escuta Qualificada e Apoio Psicossocial Sensível e Adaptado: 
○​ Oferecer um espaço de escuta que considere as formas particulares de 

comunicação e expressão de cada pessoa (ex: usar comunicação alternativa 
e aumentativa, se necessário). 

○​ Validar seus sentimentos e preocupações, que podem incluir o medo da 
perda de autonomia ou o receio de ser um fardo. 

○​ Ajudar a identificar e fortalecer suas capacidades e resiliência. 
○​ Encaminhar para apoio psicológico especializado quando necessário, 

garantindo que o serviço seja acessível. 
7.​ Articulação com Organizações de e para Pessoas com Deficiência: 

○​ Essas organizações possuem um conhecimento valioso e podem ser 
parceiras importantes na identificação de necessidades, na mobilização de 
recursos e na defesa de direitos. 

8.​ Coleta de Dados Desagregados por Deficiência: 
○​ É fundamental que os cadastros e levantamentos de necessidades incluam 

informações sobre a presença de pessoas com deficiência e o tipo de 
deficiência, para que suas necessidades possam ser mapeadas e atendidas 
de forma específica. 

A inclusão efetiva das pessoas com deficiência em situações de desastre não é apenas 
uma questão de cumprir a lei, mas um imperativo de justiça social e de direitos humanos. O 
assistente social, ao atuar como um facilitador desse processo e como um defensor dos 
direitos das PcD, contribui para que a resposta humanitária seja verdadeiramente para 



todos, sem deixar ninguém para trás, e para que o lema da inclusão se materialize mesmo 
nos momentos de maior adversidade. 

A força e a resiliência feminina em foco: atenção às mulheres em 
contextos de desastre 

As mulheres, embora frequentemente demonstrem uma enorme força e resiliência em 
situações de desastre, assumindo papéis cruciais no cuidado com a família e a 
comunidade, também enfrentam vulnerabilidades específicas e desproporcionais que 
precisam ser reconhecidas e abordadas pela atenção social prioritária. Uma perspectiva de 
gênero na análise e na intervenção do Serviço Social é fundamental para garantir que as 
necessidades das mulheres sejam atendidas, seus direitos protegidos e sua participação 
valorizada. 

Vulnerabilidades Específicas das Mulheres em Desastres: 

●​ Aumento do Risco de Violência de Gênero: 
○​ Em contextos de crise, desorganização social, estresse elevado e 

confinamento em abrigos superlotados e com pouca privacidade, há um 
aumento significativo do risco de violência doméstica (física, psicológica, 
moral, patrimonial), violência sexual (estupro, assédio), exploração sexual e 
tráfico de mulheres e meninas. 

○​ A perda de redes de proteção social e o acesso dificultado a serviços de 
segurança e justiça agravam essa vulnerabilidade. 

●​ Sobrecarga de Cuidados (Trabalho Reprodutivo Não Remunerado): 
○​ Tradicionalmente, as mulheres já arcam com a maior parte das 

responsabilidades pelo cuidado com os filhos, idosos, doentes e com as 
tarefas domésticas. Em situações de desastre, essa carga tende a aumentar 
exponencialmente, pois precisam garantir a alimentação, a higiene, a saúde 
e o bem-estar emocional de todos em condições muito precárias, muitas 
vezes negligenciando suas próprias necessidades. 

●​ Menor Acesso a Recursos e Informações: 
○​ Em muitas sociedades, as mulheres têm menos acesso à propriedade, ao 

crédito, à renda e ao controle sobre os recursos familiares. Em um desastre, 
isso pode significar maior dificuldade para obter ajuda, para reconstruir seus 
meios de subsistência ou para tomar decisões sobre o futuro da família. 

○​ Podem também ter menos acesso a informações sobre alertas, serviços 
disponíveis ou seus direitos, devido a barreiras culturais, analfabetismo ou 
menor mobilidade. 

●​ Necessidades Específicas de Saúde: 
○​ Saúde Sexual e Reprodutiva: Gestantes, puérperas e lactantes têm 

necessidades específicas de cuidados de saúde, nutrição e higiene que 
podem ser negligenciadas na emergência. O acesso a métodos 
contraceptivos, a exames pré-natais, a partos seguros e a cuidados 
pós-parto pode ser interrompido. 

○​ Higiene Menstrual: A falta de absorventes higiênicos e de locais adequados 
e seguros para a higiene menstrual em abrigos é um problema grave e 



frequentemente invisibilizado, que afeta a saúde, a dignidade e a mobilidade 
das mulheres e meninas. 

●​ Menor Participação em Processos de Tomada de Decisão: 
○​ Apesar de serem profundamente afetadas e de desempenharem papéis 

cruciais na resposta e na sobrevivência da comunidade, as mulheres muitas 
vezes são excluídas dos espaços onde as decisões sobre a gestão da crise e 
a alocação de recursos são tomadas. Suas vozes, perspectivas e 
necessidades podem não ser ouvidas. 

●​ Perda de Redes de Apoio e de Espaços de Autonomia: 
○​ Desastres podem romper redes de solidariedade entre mulheres (vizinhas, 

amigas, grupos comunitários) que eram importantes para o apoio mútuo e 
para a troca de informações. 

○​ A perda da casa e da privacidade, e a vida em abrigos, podem significar a 
perda de espaços onde se sentiam seguras e autônomas. 

●​ Impacto Psicossocial Diferenciado: 
○​ Além do trauma do desastre em si, as mulheres podem sofrer com a 

sobrecarga de responsabilidades, o medo da violência, a preocupação com 
os filhos, a perda da privacidade e da dignidade, o que pode levar a quadros 
de ansiedade, depressão e estresse pós-traumático com características 
específicas. 

Atenção Social Prioritária pelo Assistente Social às Mulheres: 

1.​ Prevenção e Resposta à Violência de Gênero (VBG): 
○​ Criação de Espaços Seguros: Advogar e trabalhar para que abrigos e 

outros locais de acolhimento tenham áreas separadas e seguras para 
mulheres e meninas (especialmente aquelas sozinhas ou chefiando famílias), 
com boa iluminação, trancas nas portas dos banheiros e presença de 
segurança (preferencialmente feminina, se possível e culturalmente 
apropriado). 

○​ Sensibilização e Treinamento: Capacitar todas as equipes de resposta 
(incluindo policiais, agentes de saúde, voluntários) sobre a identificação, 
prevenção e encaminhamento de casos de VBG. 

○​ Informação e Orientação: Divulgar informações sobre os tipos de VBG, os 
direitos das mulheres, os serviços de denúncia e apoio disponíveis 
(Delegacias da Mulher, Centros de Referência, casas abrigo, linhas diretas), 
e como acessá-los mesmo em situação de emergência. 

○​ Acolhimento e Encaminhamento Qualificado: Oferecer escuta sigilosa e 
apoio psicossocial a mulheres vítimas de violência, e realizar os 
encaminhamentos necessários para a rede de proteção, garantindo sua 
segurança e o acompanhamento do caso. 

○​ Imagine: Uma assistente social em um abrigo organiza uma roda de 
conversa apenas com mulheres para discutir questões de segurança, 
distribuir material informativo sobre VBG e criar um "comitê de vigilância" 
entre elas para se protegerem mutuamente. 

2.​ Garantia de Acesso a Serviços de Saúde Específicos: 
○​ Assegurar que gestantes e puérperas recebam acompanhamento pré-natal e 

pós-natal, e que tenham acesso a partos seguros. 



○​ Garantir a distribuição de kits de higiene menstrual (absorventes) de forma 
regular e discreta, e o acesso a locais adequados para a higiene íntima. 

○​ Facilitar o acesso a métodos contraceptivos e a serviços de planejamento 
familiar, se demandado. 

3.​ Apoio para Aliviar a Sobrecarga de Cuidados: 
○​ Promover a criação de espaços seguros e supervisionados para crianças em 

abrigos (EACs), o que permite que as mães tenham um tempo para 
descansar, buscar ajuda ou participar de outras atividades. 

○​ Incentivar a divisão equitativa de tarefas domésticas e de cuidados entre 
homens e mulheres nos abrigos e na comunidade. 

○​ Identificar e apoiar redes de cuidado comunitário (ex: revezamento entre 
mães para cuidar das crianças). 

4.​ Promoção da Participação e Liderança de Mulheres: 
○​ Garantir que as mulheres sejam consultadas e participem ativamente em 

todos os níveis de tomada de decisão relacionados à gestão do desastre, 
desde o planejamento da ajuda humanitária até a reconstrução. 

○​ Incentivar a formação de comitês de mulheres em abrigos e comunidades 
para que possam apresentar suas demandas e propostas. 

○​ Apoiar e fortalecer lideranças femininas existentes na comunidade. 
○​ Considere: Ao formar um comitê para gerenciar um abrigo, o assistente 

social se esforça para garantir que pelo menos metade dos membros sejam 
mulheres e que elas tenham voz ativa nas deliberações. 

5.​ Fortalecimento de Redes de Apoio entre Mulheres: 
○​ Facilitar a criação ou o restabelecimento de grupos de mulheres onde 

possam compartilhar experiências, oferecer apoio mútuo, trocar informações 
e desenvolver estratégias coletivas de enfrentamento e de reivindicação de 
direitos. 

6.​ Escuta Qualificada e Apoio Psicossocial com Perspectiva de Gênero: 
○​ Oferecer um espaço de escuta que reconheça as experiências e os 

sofrimentos específicos das mulheres em desastres. 
○​ Validar seus sentimentos e suas lutas. 
○​ Ajudar a identificar e a fortalecer suas capacidades de resiliência e de 

agência. 
○​ Encaminhar para apoio psicológico especializado quando necessário, 

buscando profissionais com sensibilidade de gênero. 
7.​ Foco em Empoderamento Econômico na Recuperação: 

○​ Na fase de recuperação, apoiar projetos de geração de renda e de 
capacitação profissional que beneficiem as mulheres, promovendo sua 
autonomia financeira e seu protagonismo na reconstrução da economia local. 

A atenção às mulheres em desastres não deve ser vista como uma ação isolada ou 
secundária, mas como um componente transversal e essencial de toda a resposta 
humanitária. Ao reconhecer suas vulnerabilidades específicas, mas também sua imensa 
capacidade de resiliência e de contribuição, o Serviço Social trabalha para que as mulheres 
não sejam apenas vítimas passivas, mas agentes ativas na superação da crise e na 
construção de um futuro mais justo e igualitário para todos. 



Vozes da terra e das águas: o cuidado com povos e comunidades 
tradicionais 

Povos indígenas, comunidades quilombolas, ribeirinhos, pescadores artesanais, 
extrativistas, caiçaras, faxinalenses, entre outros povos e comunidades tradicionais (PCTs), 
possuem uma relação intrínseca e vital com seus territórios, seus recursos naturais e suas 
formas particulares de organização social, cultural e espiritual. Quando um desastre atinge 
essas comunidades, o impacto vai muito além das perdas materiais; ele ameaça sua 
identidade, seus modos de vida ancestrais, sua soberania alimentar e sua própria existência 
como povo diferenciado. A atenção social prioritária a esses grupos exige do assistente 
social um profundo respeito à sua diversidade, o reconhecimento de seus direitos 
específicos e uma abordagem intercultural e participativa. 

Vulnerabilidades Específicas de Povos e Comunidades Tradicionais em Desastres: 

●​ Forte Dependência do Território e dos Recursos Naturais: 
○​ Seus meios de subsistência (caça, pesca, coleta, agricultura tradicional, 

extrativismo) estão diretamente ligados à integridade de seus territórios. 
Desastres como enchentes, secas, incêndios florestais, contaminação de rios 
ou desmatamento podem destruir ou comprometer gravemente esses 
recursos, levando à insegurança alimentar, à perda de renda e à 
desestruturação de suas economias tradicionais. 

●​ Perda de Território e Risco de Deslocamento Forçado: 
○​ Muitos PCTs já enfrentam pressões e conflitos pela posse de seus territórios. 

Desastres podem ser usados como pretexto para removê-los de suas terras 
ancestrais ou para impedir seu retorno, especialmente se há interesses 
econômicos externos na área (agronegócio, mineração, grandes 
empreendimentos). 

●​ Ameaças à Identidade Cultural e aos Saberes Tradicionais: 
○​ A cultura dos PCTs está profundamente enraizada em sua relação com o 

território e a natureza. A perda do território ou a degradação ambiental 
podem significar a perda de locais sagrados, de plantas medicinais, de 
práticas rituais, de conhecimentos ancestrais sobre o manejo do ambiente, e 
o enfraquecimento de suas línguas e tradições. 

○​ A introdução de alimentos industrializados ou de práticas não tradicionais na 
ajuda humanitária pode, a longo prazo, minar sua cultura alimentar e seus 
sistemas de conhecimento. 

●​ Dificuldade de Acesso a Informações e Serviços em Formatos Culturalmente 
Apropriados: 

○​ Alertas de emergência, informações sobre saúde ou sobre programas de 
assistência podem não chegar a essas comunidades ou não serem 
compreensíveis devido a barreiras linguísticas (muitos falam apenas sua 
língua materna), à falta de acesso a meios de comunicação convencionais, 
ou ao uso de uma linguagem técnica e distante de sua realidade cultural. 

○​ Os serviços públicos (saúde, educação, assistência social) muitas vezes não 
são adaptados às suas especificidades culturais e organizacionais. 

●​ Histórico de Discriminação, Invisibilidade e Violação de Direitos: 



○​ Muitos PCTs sofrem com o racismo, a discriminação e a invisibilidade por 
parte da sociedade majoritária e do próprio Estado. Seus direitos territoriais, 
culturais e ambientais são frequentemente desrespeitados. Em situações de 
desastre, podem ser os últimos a receber ajuda ou podem ter suas 
necessidades específicas ignoradas. 

●​ Desconfiança em Relação a Agentes Externos: 
○​ Devido a esse histórico de violações e promessas não cumpridas, muitos 

PCTs podem ter uma desconfiança inicial em relação a equipes de ajuda 
humanitária ou a representantes do governo, o que pode dificultar a relação e 
a aceitação das intervenções. 

●​ Impactos na Organização Social e Política Interna: 
○​ Desastres podem desestruturar suas formas tradicionais de organização 

social, de tomada de decisão e de liderança, ou gerar conflitos internos. 

Atenção Social Prioritária pelo Assistente Social a Povos e Comunidades 
Tradicionais: 

A atuação do Serviço Social com PCTs em desastres deve ser pautada pelo diálogo 
intercultural, pelo respeito à sua autonomia e pelo reconhecimento de seus direitos, 
conforme estabelecido em marcos como a Convenção 169 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e Tribais e a Política Nacional de Desenvolvimento 
Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais (PNPCT). 

1.​ Respeito à Autodeterminação, Cultura, Língua e Formas de Organização 
Social: 

○​ Antes de qualquer intervenção, buscar conhecer e compreender a cultura, os 
costumes, as tradições, a língua, as formas de organização social e política, 
e a cosmovisão da comunidade específica. 

○​ Respeitar seus tempos, seus processos de tomada de decisão (que podem 
ser coletivos e mais demorados) e suas lideranças tradicionais. 

○​ Imagine: Um assistente social, antes de entrar em uma aldeia indígena para 
oferecer ajuda após uma enchente, busca primeiro o contato com o cacique 
ou outras lideranças reconhecidas pela comunidade, explica o motivo de sua 
presença e pede permissão para entrar e conversar com os moradores, 
seguindo os protocolos locais. 

2.​ Consulta Prévia, Livre e Informada: 
○​ Garantir que a comunidade seja consultada e possa participar ativamente de 

todas as decisões sobre as ações de resposta e recuperação que lhes 
afetem, desde o planejamento até a avaliação. 

○​ A informação deve ser fornecida de forma clara, completa, em sua língua e 
em formato culturalmente compreensível, para que possam tomar decisões 
livres e informadas. 

○​ Isso não é apenas uma boa prática, mas um direito garantido pela 
Convenção 169 da OIT. 

3.​ Trabalho em Parceria com Lideranças e Organizações Indígenas/Comunitárias: 
○​ Identificar e estabelecer uma relação de confiança e colaboração com as 

lideranças tradicionais, as organizações próprias dos PCTs (associações, 



conselhos) e os indigenistas ou técnicos que já trabalham com a comunidade 
e conhecem sua realidade. Eles são interlocutores e parceiros fundamentais. 

4.​ Garantia de Ajuda Humanitária Culturalmente Adequada: 
○​ Alimentos: A alimentação fornecida deve respeitar, na medida do possível, 

os hábitos e as restrições alimentares da comunidade, evitando alimentos 
industrializados desconhecidos ou que possam causar problemas de saúde. 
Priorizar a compra de alimentos locais, se disponíveis. 

○​ Abrigo: Se for necessário abrigo temporário, buscar soluções que respeitem 
suas formas de moradia e de organização espacial (ex: algumas 
comunidades preferem abrigos familiares ou por grupos de parentesco, ao 
invés de grandes abrigos coletivos). 

○​ Saúde: Respeitar e, quando possível, articular com as práticas de medicina 
tradicional da comunidade, sem impor o modelo biomédico ocidental. 
Garantir a presença de intérpretes nos serviços de saúde. 

○​ Considere: Ao invés de distribuir apenas cestas básicas padronizadas, uma 
equipe de ajuda, com a orientação do assistente social e da própria 
comunidade, tenta incluir na cesta alguns alimentos que fazem parte da dieta 
tradicional local, como farinha de mandioca, peixe seco ou frutas regionais. 

5.​ Apoio à Recuperação de Territórios e Meios de Subsistência Tradicionais de 
Forma Sustentável: 

○​ Na fase de recuperação, apoiar a comunidade na restauração de suas áreas 
de plantio, pesca, caça ou coleta, utilizando seus conhecimentos tradicionais 
e práticas sustentáveis de manejo ambiental. 

○​ Ajudar a buscar recursos e parcerias para projetos de recuperação ambiental 
e de fortalecimento de suas economias tradicionais. 

6.​ Proteção de Conhecimentos Tradicionais e Patrimônio Cultural: 
○​ Valorizar e proteger os conhecimentos ancestrais dos PCTs sobre a natureza, 

o clima, as plantas medicinais, que podem ser fundamentais para a 
adaptação e a resiliência a desastres. 

○​ Apoiar a preservação de seu patrimônio cultural material (artefatos, locais 
sagrados) e imaterial (línguas, cantos, histórias, rituais). 

7.​ Advocacy pela Garantia de Direitos Territoriais, Ambientais e Culturais: 
○​ Dar visibilidade às demandas e às violações de direitos dos PCTs. 
○​ Apoiar suas lutas pela demarcação e proteção de seus territórios, pela 

consulta prévia em relação a empreendimentos que afetem suas terras, e 
pelo respeito à sua identidade e cultura. 

○​ Articular com órgãos como a FUNAI (para povos indígenas), a Fundação 
Cultural Palmares (para quilombolas), o ICMBio (para comunidades 
extrativistas em unidades de conservação) e o Ministério Público Federal. 

O trabalho do assistente social com povos e comunidades tradicionais em desastres é um 
desafio que exige humildade para aprender, sensibilidade para dialogar entre diferentes 
culturas, e coragem para defender direitos muitas vezes invisibilizados. É reconhecer que 
essas comunidades não são apenas "vítimas" de desastres, mas detentoras de saberes e 
de formas de vida que podem nos ensinar muito sobre resiliência, sustentabilidade e 
respeito à natureza. 



Estratégias que unem: abordagens transversais para uma atenção 
social equitativa e eficaz 

Além das atenções específicas a cada grupo vulnerabilizado, existem algumas estratégias e 
abordagens transversais que devem permear toda a atuação do Serviço Social em 
desastres, visando garantir uma resposta verdadeiramente equitativa, inclusiva e eficaz. 
Essas estratégias ajudam a tecer uma rede de proteção mais forte e a assegurar que os 
direitos de todos sejam respeitados, especialmente daqueles que enfrentam múltiplas 
formas de desvantagem. 

1.​ Abordagem Baseada em Direitos Humanos (ABDH): 
○​ O que é: Enxergar todas as pessoas afetadas por desastres não como 

meros beneficiários passivos de ajuda ou como "vítimas" a serem tuteladas, 
mas como sujeitos de direitos, com dignidade inerente e capacidade de 
agência. 

○​ Implicações: 
■​ As ações de resposta e recuperação devem ser planejadas e 

implementadas de forma a respeitar, proteger e promover os direitos 
humanos (direito à vida, à alimentação, à moradia, à saúde, à 
educação, à segurança, à participação, à não discriminação, etc.). 

■​ Os profissionais devem conhecer os principais instrumentos de 
direitos humanos (nacionais e internacionais) e utilizá-los como 
referência para sua prática. 

■​ A ABDH exige que se identifiquem os "titulares de direitos" (as 
pessoas afetadas) e os "devedores de obrigações" (o Estado, em 
primeiro lugar, mas também outros atores), e que se trabalhe para 
fortalecer a capacidade dos titulares de reivindicarem seus direitos e 
a capacidade dos devedores de cumprirem suas obrigações. 

2.​ Interseccionalidade: 
○​ O que é: Reconhecer que as diferentes formas de opressão e desigualdade 

(baseadas em gênero, raça/etnia, classe social, idade, deficiência, orientação 
sexual, local de moradia, etc.) não atuam de forma isolada, mas se 
entrecruzam e se potencializam, criando experiências únicas de 
vulnerabilidade e de discriminação para determinados indivíduos e grupos. 

○​ Implicações: 
■​ O assistente social precisa ir além de olhar para uma única categoria 

de vulnerabilidade (ex: "mulher" ou "pessoa com deficiência") e 
analisar como as diferentes identidades e marcadores sociais se 
combinam para moldar a experiência do desastre e o acesso a 
recursos. 

■​ Imagine: Uma mulher negra, idosa, com deficiência física e moradora 
de uma periferia com alto risco de deslizamento. Sua vulnerabilidade 
não é apenas a soma dessas características, mas o resultado da 
interação complexa entre elas. Uma intervenção eficaz precisará 
considerar todas essas dimensões. 

■​ A interseccionalidade ajuda a evitar generalizações e a planejar 
ações mais customizadas e justas. 

3.​ Participação Significativa e Empoderamento: 



○​ O que é: Garantir que os próprios grupos vulnerabilizados e a comunidade 
afetada como um todo tenham voz ativa e participem de forma significativa 
em todas as fases do ciclo de gestão de desastres, desde a avaliação de 
necessidades até o planejamento da recuperação e a tomada de decisões 
sobre a alocação de recursos. 

○​ Implicações: 
■​ Criar espaços e mecanismos para a consulta e a participação 

(reuniões comunitárias, comitês de gestão com representação dos 
afetados, ouvidorias). 

■​ Utilizar metodologias participativas (como as vistas no Tópico 4). 
■​ Fortalecer a capacidade de organização e de advocacy da 

comunidade e dos grupos vulnerabilizados, para que possam 
defender seus próprios interesses e direitos. 

■​ A participação não deve ser meramente formal ou consultiva, mas 
deve ter o poder de influenciar as decisões. 

4.​ Não Discriminação e Inclusão Ativa: 
○​ O que é: Assegurar que todos os indivíduos e grupos tenham acesso 

igualitário à proteção, à assistência e às oportunidades de recuperação, sem 
qualquer tipo de discriminação (direta ou indireta). 

○​ Implicações: 
■​ Identificar e combater ativamente todas as formas de preconceito, 

estigma e discriminação na resposta ao desastre. 
■​ Adotar medidas proativas para garantir a inclusão de grupos que 

tendem a ser marginalizados ou invisibilizados (ex: busca ativa de 
pessoas com deficiência em áreas remotas, garantia de que mulheres 
chefes de família recebam a ajuda em seu nome). 

■​ Monitorar a distribuição da ajuda para garantir que seja equitativa. 
5.​ Coleta e Análise de Dados Desagregados: 

○​ O que é: Coletar e analisar dados sobre a população afetada de forma 
desagregada por sexo, idade, deficiência, etnia, localização geográfica e 
outros fatores relevantes. 

○​ Implicações: 
■​ Isso permite identificar com mais precisão quais grupos estão sendo 

mais afetados, quais são suas necessidades específicas e se estão 
tendo acesso equitativo aos serviços e recursos. 

■​ Sem dados desagregados, muitas desigualdades podem permanecer 
ocultas, dificultando o planejamento de ações direcionadas. 

■​ Por exemplo: Se os dados mostrarem que a mortalidade infantil 
aumentou mais entre famílias indígenas do que não indígenas após 
um desastre, isso indica a necessidade de investigar as causas e de 
direcionar ações de saúde específicas para esse grupo. 

6.​ Capacitação das Equipes e Fortalecimento Institucional: 
○​ O que é: Treinar os profissionais e voluntários que atuam na resposta a 

desastres sobre os direitos e as necessidades específicas dos diferentes 
grupos vulnerabilizados, sobre como aplicar uma abordagem baseada em 
direitos e interseccional, e sobre como promover a participação e a não 
discriminação. 

○​ Implicações: 



■​ As instituições (governamentais e não governamentais) precisam 
incorporar essas perspectivas em seus protocolos, planos e 
programas de gestão de desastres. 

■​ Promover a diversidade dentro das próprias equipes de resposta 
também pode melhorar a sensibilidade e a eficácia da atuação. 

7.​ Advocacy e Incidência Política: 
○​ O que é: Utilizar as informações coletadas, as experiências vivenciadas e o 

conhecimento técnico para dar voz às demandas dos grupos 
vulnerabilizados, para denunciar violações de direitos e para pressionar por 
políticas públicas e por mudanças estruturais que reduzam as 
vulnerabilidades e promovam a justiça social em contextos de desastre e 
também em tempos de normalidade. 

○​ Implicações: 
■​ O assistente social, individualmente e através de suas entidades 

representativas (Conselhos, associações), tem um papel fundamental 
como agente de advocacy. 

■​ Isso pode envolver a elaboração de relatórios, a participação em 
audiências públicas, a articulação com a mídia, o diálogo com 
parlamentares e gestores, e o apoio a movimentos sociais. 

Ao adotar essas estratégias transversais, o Serviço Social não apenas aprimora sua 
capacidade de atender às necessidades emergenciais dos grupos vulnerabilizados, mas 
também contribui para um processo de recuperação mais justo, inclusivo e transformador, 
que busque não apenas voltar ao "normal" (que para muitos já era uma situação de 
desigualdade), mas construir um "novo normal" mais equitativo e resiliente para todos. 

 

Tópico 7: Gestão de abrigos temporários e estratégias 
de organização comunitária em cenários de 
calamidade: fluxos, protocolos e o protagonismo dos 
afetados 
Em cenários de calamidade, quando residências são destruídas ou se tornam inabitáveis 
devido a riscos iminentes, os abrigos temporários emergem como uma resposta 
emergencial crucial para garantir a sobrevivência e a proteção imediata das populações 
desabrigadas. Contudo, a simples provisão de um teto e de alimentação está longe de 
esgotar a complexidade que envolve a gestão desses espaços coletivos. Abrigos são, por 
natureza, locais de alta densidade humana, onde convivem pessoas de diferentes idades, 
gêneros, condições de saúde, origens culturais e que estão atravessando um momento de 
extremo estresse, luto e incerteza. A perspectiva do Serviço Social na gestão de abrigos 
transcende a logística material, focando na promoção da dignidade, da segurança integral 
(física, social e emocional), do bem-estar psicossocial, da proteção contra violações de 
direitos e, fundamentalmente, no fomento à participação e ao protagonismo dos 
próprios abrigados na organização e na tomada de decisões sobre seu cotidiano. 
Paralelamente, em muitas situações, parte da população afetada permanece em suas 



comunidades, mesmo que severamente impactadas, ou se aloja na casa de parentes e 
amigos. Nesses contextos, as estratégias de organização comunitária tornam-se vitais 
para a identificação de necessidades, a mobilização de recursos locais, a distribuição 
equitativa da ajuda e a construção coletiva de caminhos para a superação da crise. 

Abrigos temporários: mais que um teto, um desafio de gestão humana e 
social 

Um abrigo temporário, em sua definição mais básica, é uma instalação física que oferece 
refúgio e proteção a pessoas que foram forçadas a deixar suas casas devido a um desastre 
ou emergência. Pode ser uma escola, um ginásio esportivo, uma igreja, um salão 
comunitário, ou mesmo estruturas montadas especificamente para essa finalidade, como 
tendas ou módulos habitacionais emergenciais. Sua principal finalidade é atender às 
necessidades básicas de sobrevivência – abrigo contra intempéries, segurança, acesso à 
água, alimentação e saneamento – durante o período em que as famílias não podem 
retornar às suas residências ou enquanto soluções de moradia mais duradouras não são 
providenciadas. 

No entanto, a experiência internacional e nacional tem demonstrado que a gestão de 
abrigos é uma das tarefas mais complexas e desafiadoras na resposta a desastres. A 
convivência forçada de um grande número de pessoas em espaços muitas vezes 
inadequados, a perda da privacidade, a ruptura de rotinas e de laços sociais, a escassez de 
recursos e a incerteza sobre o futuro podem gerar um ambiente de alta tensão, propício a 
conflitos, à disseminação de doenças, ao aumento da violência (especialmente a violência 
baseada em gênero) e ao agravamento do sofrimento psicossocial. 

É aqui que a perspectiva do Serviço Social se torna indispensável. Para o assistente 
social, um abrigo não é apenas um "depósito de pessoas" ou um local de distribuição de 
donativos. É um espaço social vivo, dinâmico e contraditório, onde se manifestam as 
vulnerabilidades, as capacidades, as dores e as esperanças da população afetada. A 
gestão humanizada de um abrigo, portanto, deve ir além da simples administração de 
recursos materiais e buscar: 

●​ Promover a dignidade e o respeito: Tratar cada pessoa abrigada como um sujeito 
de direitos, com sua história, sua cultura e suas necessidades individuais. 

●​ Garantir a segurança integral: Não apenas a segurança física contra novas 
ameaças, mas também a proteção contra violência, abuso, exploração e 
discriminação dentro do abrigo. 

●​ Cuidar do bem-estar psicossocial: Oferecer acolhimento, escuta qualificada, apoio 
emocional e atividades que ajudem a aliviar o estresse e a promover a resiliência. 

●​ Fomentar a participação e o protagonismo: Envolver os próprios abrigados na 
organização do cotidiano do abrigo, na tomada de decisões e na busca por soluções 
para os problemas comuns. 

●​ Articular com a rede de serviços: Garantir que os abrigados tenham acesso a 
serviços de saúde, educação, assistência jurídica, programas sociais e outras 
políticas públicas. 



●​ Planejar a transição: Trabalhar, desde o início, na perspectiva da desativação do 
abrigo e no encaminhamento das famílias para soluções de moradia mais estáveis e 
dignas. 

A qualidade da gestão de um abrigo temporário tem um impacto direto e profundo na saúde 
física e mental, na segurança e na capacidade de recuperação das pessoas afetadas. Um 
abrigo mal gerenciado pode se tornar um fator adicional de estresse e de trauma. Já um 
abrigo bem gerenciado, com uma abordagem humanizada e participativa, pode ser um 
espaço de acolhimento, de fortalecimento de laços e de reconstrução da esperança, mesmo 
em meio à adversidade. 

Alicerces da acolhida: planejamento e instalação de abrigos seguros e 
dignos 

A decisão de abrir um abrigo temporário e a escolha do local devem ser baseadas em uma 
avaliação criteriosa das necessidades da população desabrigada e dos recursos 
disponíveis. Um bom planejamento na fase de instalação é fundamental para garantir 
condições mínimas de segurança, saúde e dignidade para os futuros ocupantes. O 
assistente social, integrando equipes multidisciplinares, tem um papel importante em trazer 
a perspectiva social para esse planejamento. 

1. Seleção do Local: A escolha do local para um abrigo deve considerar múltiplos fatores: 

●​ Segurança: O local deve estar fora de áreas de risco de novos desastres 
(inundações, deslizamentos, contaminação) e oferecer segurança física contra 
violência externa. 

●​ Acessibilidade: Deve ser de fácil acesso para a população desabrigada (inclusive 
para pessoas com mobilidade reduzida) e para as equipes de apoio e veículos de 
abastecimento. 

●​ Infraestrutura Mínima: Idealmente, o local deve dispor de: 
○​ Água potável: Em quantidade suficiente para beber, cozinhar e para higiene. 
○​ Saneamento: Acesso a banheiros e sistema de esgoto ou fossas sépticas 

adequadas. Se não houver, será preciso instalar banheiros químicos. 
○​ Energia elétrica: Para iluminação (especialmente noturna, por segurança) e 

para o funcionamento de equipamentos. 
○​ Ventilação e Iluminação Natural: Contribuem para a saúde e o bem-estar. 

●​ Espaço Adequado: O local deve ter capacidade para abrigar o número previsto de 
pessoas sem superlotação, permitindo áreas para dormir, convivência, serviços e 
circulação. As normas internacionais (como as do Projeto Esfera) recomendam um 
mínimo de 3,5 m² por pessoa em áreas cobertas. 

●​ Proximidade de Serviços: Se possível, o abrigo deve estar localizado próximo a 
hospitais, postos de saúde, escolas (que podem ser usadas pelas crianças 
abrigadas), pontos de transporte público e outros serviços essenciais. 

●​ Tipos de Locais Comuns: 
○​ Edificações Públicas: Escolas, ginásios esportivos, creches, salões 

comunitários, igrejas. Vantagem: geralmente possuem infraestrutura básica 
(banheiros, cozinha, salas). Desvantagem: podem interromper o 



funcionamento normal desses serviços (escolas fechadas) e nem sempre 
são totalmente adequados ou acessíveis. 

○​ Tendas ou Estruturas Pré-fabricadas: Usadas quando não há edificações 
disponíveis ou em grandes desastres. Vantagem: podem ser montadas 
rapidamente e em locais mais estratégicos. Desvantagem: exigem a 
instalação de toda a infraestrutura (água, saneamento, energia) e podem 
oferecer menos conforto e segurança. 

○​ Imagine: Uma equipe de vistoria, composta por um engenheiro da Defesa 
Civil, um técnico da vigilância sanitária e um assistente social, avalia uma 
escola para ser usada como abrigo. O engenheiro verifica a estrutura do 
prédio; o sanitarista, as condições dos banheiros e da cozinha; e o assistente 
social observa o tamanho das salas, a ventilação, a acessibilidade para 
cadeirantes e a existência de espaços que poderiam ser usados para 
atividades com crianças ou para atendimento individualizado. 

2. Layout e Organização do Espaço: Uma vez escolhido o local, a organização interna do 
espaço é crucial para garantir a funcionalidade, a privacidade (na medida do possível) e a 
segurança. 

●​ Áreas de Dormir: 
○​ Buscar, sempre que possível, manter as famílias juntas. 
○​ Utilizar divisórias (mesmo que improvisadas com lonas, tecidos ou 

compensados) para criar boxes familiares ou espaços mais reservados, 
aumentando a privacidade e a segurança, especialmente para mulheres e 
crianças. 

○​ Em algumas culturas ou situações, pode ser necessário prever áreas 
separadas para homens desacompanhados e para mulheres e crianças 
sozinhas, para prevenir violência e assédio. 

○​ Evitar a superlotação e garantir corredores de circulação. 
●​ Áreas Comuns: 

○​ Refeitório: Local para as refeições, com mesas e cadeiras, se possível. 
○​ Convivência/Lazer: Espaço para as pessoas se encontrarem, conversarem, 

assistirem TV (se houver), ou para atividades recreativas e culturais. 
○​ Espaço Amigo da Criança (EAC): Área reservada e segura para 

brincadeiras e atividades com crianças (ver Tópico 5). 
●​ Áreas de Serviço: 

○​ Cozinha: Se os alimentos forem preparados no local, a cozinha deve ser 
limpa, organizada e com equipamentos básicos. 

○​ Banheiros e Chuveiros: Em número suficiente para a quantidade de 
pessoas, separados por gênero, limpos regularmente e com boa iluminação 
e trancas. 

○​ Lavanderia: Local para lavar roupas (tanques, varais). 
○​ Posto de Atendimento Técnico: Sala para a equipe de gestão do abrigo 

(assistentes sociais, psicólogos, saúde) realizar atendimentos individuais, 
cadastros, etc. 

○​ Armazenamento de Doações: Local seguro e organizado para receber, triar 
e guardar alimentos, roupas, colchões e outros itens. 



●​ Acessibilidade: Todas as áreas devem ser pensadas para garantir o acesso e a 
circulação de pessoas com deficiência (rampas, portas largas, banheiros adaptados, 
sinalização adequada). 

●​ Segurança Contra Incêndio: Verificar saídas de emergência, extintores, e evitar o 
uso de materiais inflamáveis na construção de divisórias. 

3. Infraestrutura e Equipamentos Essenciais: Além da estrutura física do local, alguns 
equipamentos são básicos: 

●​ Para Dormir: Colchões, colchonetes, esteiras, cobertores, lençóis, travesseiros (na 
medida do possível). 

●​ Higiene: Sabonete, papel higiênico, absorventes, fraldas, baldes, vassouras, 
produtos de limpeza. 

●​ Alimentação: Pratos, copos, talheres (preferencialmente reutilizáveis, para evitar 
lixo excessivo), panelas, fogão (se a comida for preparada no local). 

●​ Iluminação: Lâmpadas, lanternas, velas (com cuidado para evitar incêndios). 
●​ Comunicação: Quadro de avisos, rádio, megafone (para informações gerais). 
●​ Primeiros Socorros: Kit básico de primeiros socorros. 

Papel do Assistente Social no Planejamento e Instalação: 

●​ Advogar pelas Necessidades Sociais: Garantir que as preocupações com a 
dignidade, privacidade, segurança, acessibilidade e bem-estar psicossocial sejam 
consideradas desde o início do planejamento, e não apenas como um "apêndice". 

●​ Participar das Vistorias: Contribuir com seu olhar técnico para a avaliação da 
adequação social dos locais propostos. 

●​ Prever Espaços para Atividades Específicas: Defender a necessidade de 
espaços para crianças, para atendimento individualizado, para reuniões 
comunitárias. 

●​ Orientar sobre a Organização do Espaço: Sugerir layouts que promovam a 
privacidade familiar e a segurança de grupos vulnerabilizados. 

●​ Planejar o Acolhimento: Pensar em como será o processo de recepção das 
famílias no abrigo, para que seja o mais humanizado possível. 

Um bom planejamento inicial pode evitar muitos problemas futuros na gestão do abrigo e 
contribuir significativamente para que ele seja um local de verdadeira acolhida e proteção, e 
não apenas um amontoado de pessoas em desespero. 

Orquestrando a emergência: gestão, coordenação e protocolos em 
abrigos temporários 

Uma vez instalado o abrigo, sua gestão cotidiana se torna um desafio complexo que exige 
organização, clareza de papéis, comunicação eficiente e uma abordagem multidisciplinar e 
humanizada. A ausência de uma gestão clara e de protocolos bem definidos pode levar 
rapidamente ao caos, à insatisfação dos abrigados, a conflitos e ao desperdício de 
recursos. O assistente social é uma peça chave nessa orquestra, atuando tanto na 
coordenação de aspectos sociais quanto na linha de frente do atendimento. 

1. Estrutura de Gestão e Coordenação: 



●​ Coordenação Geral: É fundamental que haja uma instituição ou pessoa claramente 
designada como responsável pela coordenação geral do abrigo. Essa 
responsabilidade pode ser da Defesa Civil, da Secretaria de Assistência Social, de 
uma ONG com experiência, ou de um comitê gestor interinstitucional. 

●​ Equipe de Gestão Multidisciplinar: A gestão do abrigo deve ser compartilhada por 
uma equipe com diferentes competências: 

○​ Assistentes Sociais: Responsáveis pelo acolhimento, cadastro, diagnóstico 
de necessidades sociais, apoio psicossocial, mediação de conflitos, 
articulação com a rede de serviços, organização de atividades comunitárias, 
fomento à participação dos abrigados, proteção de grupos vulnerabilizados. 

○​ Psicólogos: Apoio psicossocial individual e grupal, manejo de crises 
emocionais, identificação e encaminhamento de casos de trauma severo ou 
transtornos mentais. 

○​ Profissionais de Saúde (Médicos, Enfermeiros, Técnicos): Atendimento 
de primeiros socorros, cuidados básicos de saúde, controle de doenças 
transmissíveis, encaminhamento para hospitais, orientação sobre higiene e 
saúde. 

○​ Administradores/Logísticos: Gestão de estoques (alimentos, donativos), 
controle de entrada e saída de materiais, manutenção da infraestrutura do 
abrigo. 

○​ Seguranças (Comunitários ou Formais): Garantia da segurança física do 
abrigo, controle de acesso, prevenção de violência. 

○​ Educadores/Recreadores: Organização de atividades lúdicas, educativas e 
culturais para crianças, adolescentes e adultos. 

○​ Voluntários: Podem auxiliar em diversas tarefas (distribuição de alimentos, 
atividades com crianças, limpeza), desde que devidamente selecionados, 
treinados, supervisionados e com papéis claros. 

●​ Definição de Papéis e Responsabilidades: Cada membro da equipe (e os 
voluntários) deve saber exatamente quais são suas atribuições, a quem se reportar 
e como se articular com os demais. Reuniões diárias da equipe são importantes 
para alinhar as ações, trocar informações e resolver problemas. 

2. Fluxos e Protocolos Essenciais: A existência de fluxos e protocolos claros ajuda a 
organizar o trabalho, a garantir a equidade no atendimento e a evitar improvisações que 
podem ser prejudiciais. Alguns exemplos: 

●​ Recepção e Registro dos Abrigados: 
○​ Criar um ponto de entrada organizado para receber as novas 

famílias/indivíduos. 
○​ Realizar um acolhimento humanizado (como já discutido). 
○​ Preencher uma ficha de registro (ver Tópico 4) com dados básicos sobre a 

composição familiar, origem, perdas principais, necessidades urgentes 
(saúde, alimentação, documentos) e identificação de vulnerabilidades 
específicas (crianças desacompanhadas, idosos sozinhos, pessoas com 
deficiência, gestantes). 

○​ Orientar sobre o funcionamento do abrigo: regras de convivência, horários 
das refeições, locais dos banheiros, serviços disponíveis, quem procurar em 
caso de necessidade. 



○​ Encaminhar para o local de alojamento dentro do abrigo. 
●​ Distribuição de Alimentos e Água: 

○​ Definir horários fixos para as refeições. 
○​ Organizar a forma de distribuição para evitar tumultos e garantir que todos 

recebam (ex: senhas, filas organizadas, entrega por família ou por área do 
abrigo). 

○​ Garantir a qualidade, a quantidade e a adequação nutricional e cultural dos 
alimentos. Prever dietas especiais (para diabéticos, bebês, pessoas com 
alergias), se possível. 

○​ Assegurar o fornecimento contínuo de água potável. 
●​ Distribuição de Itens Não Alimentares (Kits de Dormir, Higiene, Vestuário): 

○​ Definir critérios claros e justos para a distribuição (ex: por família, por 
necessidade identificada no cadastro). 

○​ Manter um controle dos itens distribuídos para evitar desperdícios ou que 
algumas famílias recebam muito e outras nada. 

○​ Garantir que os itens sejam adequados (ex: roupas de acordo com o clima e 
o tamanho, absorventes para mulheres). 

●​ Atendimento à Saúde e Primeiros Socorros: 
○​ Estabelecer um local para atendimento básico de saúde dentro do abrigo (ou 

próximo a ele). 
○​ Ter um fluxo para identificação de pessoas doentes ou feridas e seu 

encaminhamento para os serviços de saúde de referência. 
○​ Realizar ações de vigilância epidemiológica para prevenir e controlar surtos 

de doenças transmissíveis (diarreia, doenças respiratórias, sarna, piolho). 
○​ Promover ações de orientação sobre higiene pessoal e coletiva. 

●​ Limpeza, Higiene e Saneamento: 
○​ Definir rotinas e responsabilidades para a limpeza dos banheiros, chuveiros, 

cozinha, refeitório e áreas comuns. 
○​ Garantir a coleta regular do lixo. 
○​ Promover o uso adequado dos sanitários e o descarte correto de resíduos. 
○​ Envolver os próprios abrigados na manutenção da limpeza de seus espaços 

e das áreas coletivas, através de campanhas de conscientização e da 
formação de comissões de limpeza. 

●​ Segurança: 
○​ Estabelecer regras claras de convivência, discutidas e, se possível, 

aprovadas pelos abrigados, para prevenir conflitos e garantir o respeito 
mútuo. 

○​ Implementar medidas para prevenir e responder à violência, especialmente a 
violência baseada em gênero (boa iluminação em áreas externas e 
banheiros, rondas de segurança, canais de denúncia sigilosos, espaços 
seguros para mulheres e crianças). 

○​ Controlar a entrada e saída de pessoas no abrigo para evitar a presença de 
pessoas não autorizadas ou que possam representar risco. 

○​ Ter um plano de evacuação do próprio abrigo em caso de nova emergência 
(incêndio, ameaça à estrutura). 

●​ Comunicação Interna e Externa: 
○​ Manter os abrigados informados sobre a situação geral do desastre, as 

ações que estão sendo tomadas, os serviços disponíveis, as regras do 



abrigo, etc. Utilizar quadros de aviso, reuniões regulares, rádio comunitária 
(se houver). 

○​ Estabelecer canais para que os abrigados possam expressar suas dúvidas, 
sugestões e reclamações. 

○​ Coordenar a comunicação com a mídia para evitar a exposição indevida dos 
abrigados ou a divulgação de informações sensacionalistas. 

●​ Gestão de Doações: 
○​ Centralizar o recebimento de doações em um local específico. 
○​ Realizar a triagem (separar o que é útil do que não é, verificar validade de 

alimentos e remédios), a higienização (de roupas e cobertores), o 
armazenamento adequado e o controle de estoque. 

○​ Distribuir as doações de forma organizada, justa e transparente, com base 
nas necessidades identificadas. 

●​ Registro de Ocorrências e Informações: 
○​ Manter um registro diário das principais ocorrências no abrigo (chegada de 

novas famílias, problemas de saúde, conflitos, encaminhamentos realizados, 
visitas recebidas, etc.). Isso ajuda no acompanhamento, na tomada de 
decisões e na prestação de contas. 

●​ Planejamento da Desativação do Abrigo: 
○​ Desde o início, a gestão do abrigo deve pensar em estratégias para sua 

desativação, articulando com políticas de habitação, programas de 
transferência de renda (aluguel social) e outras alternativas para que as 
famílias possam sair do abrigo para soluções de moradia mais dignas e 
duradouras. 

○​ O fechamento de um abrigo não pode ser abrupto e deve ser planejado em 
conjunto com os abrigados. 

Papel do Assistente Social na Gestão e nos Protocolos: 

●​ Elaboração e Adaptação de Protocolos Sociais: Contribuir para que todos os 
protocolos tenham uma dimensão social e humana, considerando as necessidades e 
os direitos dos abrigados. 

●​ Coordenação das Equipes de Atendimento Social e Psicossocial: Organizar o 
trabalho dos assistentes sociais, psicólogos e educadores sociais no abrigo. 

●​ Acolhimento e Diagnóstico Contínuo: Garantir que o acolhimento seja 
humanizado e que haja um monitoramento constante das necessidades sociais, 
emocionais e de proteção da população abrigada. 

●​ Mediação de Conflitos: Atuar como mediador em situações de conflito entre 
abrigados ou entre abrigados e a equipe de gestão. 

●​ Articulação com a Rede de Serviços: Realizar os encaminhamentos necessários 
para a rede socioassistencial (CRAS, CREAS), de saúde, educação, justiça, etc. 

●​ Defesa dos Direitos dos Abrigados: Ser um porta-voz das necessidades e dos 
direitos da população abrigada junto à coordenação geral e a outras instâncias. 

●​ Fomento à Participação (ver próximo subtópico). 

A gestão de um abrigo é como reger uma orquestra em meio a uma tempestade: exige 
habilidade, sensibilidade, firmeza quando necessário, e a capacidade de fazer com que 



todos os "instrumentos" (setores, profissionais, abrigados) toquem em harmonia, mesmo 
que a melodia seja, por vezes, triste e desafiadora. 

A voz que constrói: o protagonismo dos abrigados na gestão 
participativa do abrigo 

Um dos maiores equívocos na gestão de abrigos temporários é tratar as pessoas 
desabrigadas como meros receptores passivos de ajuda, como se fossem incapazes de 
pensar, de decidir ou de contribuir para a solução de seus próprios problemas. Essa 
abordagem, além de desrespeitosa e desempoderadora, é ineficiente, pois ignora o imenso 
potencial de conhecimento, habilidades e resiliência que existe dentro da própria 
comunidade afetada. A promoção do protagonismo dos abrigados na gestão do abrigo 
não é apenas um ideal humanitário, mas uma estratégia fundamental para melhorar a 
qualidade de vida no local, para aumentar o senso de dignidade e pertencimento, para 
reduzir conflitos e para preparar as pessoas para a reconstrução de suas vidas no 
pós-desastre. 

Por que Promover a Participação dos Abrigados? 

●​ Aumenta a Dignidade e a Autoestima: Sentir-se útil, ouvido e participante das 
decisões que afetam sua vida ajuda a pessoa a resgatar sua dignidade e sua 
autoestima, que podem estar abaladas pela experiência do desastre e pela condição 
de desabrigo. 

●​ Melhora a Apropriação do Espaço e o Cuidado Coletivo: Quando os abrigados 
participam da organização e da definição das regras, eles tendem a se sentir mais 
responsáveis pelo espaço e a cuidar melhor dele e uns dos outros. 

●​ Torna a Gestão Mais Eficaz e Adequada às Necessidades Reais: Ninguém 
conhece melhor as necessidades e os problemas do abrigo do que aqueles que 
vivem nele. Suas sugestões e seu conhecimento local podem levar a soluções mais 
criativas, eficientes e culturalmente apropriadas. 

●​ Reduz Conflitos e Tensões: A participação em processos de tomada de decisão e 
na resolução de problemas comuns pode ajudar a prevenir e a mediar conflitos, 
promovendo um ambiente de maior harmonia. 

●​ Desenvolve Habilidades e Fortalece a Organização Comunitária: A experiência 
de participar da gestão do abrigo pode desenvolver habilidades de liderança, de 
negociação, de trabalho em equipe e de organização coletiva, que serão importantes 
para a fase de recuperação e para a vida em comunidade no futuro. 

●​ Combate o Sentimento de Impotência e Desamparo: Ao se tornarem agentes 
ativos na busca por soluções, as pessoas superam a passividade e o sentimento de 
que são apenas "vítimas" dependentes da ajuda externa. 

Estratégias para Promover a Participação e o Protagonismo dos Abrigados: 

O assistente social, com sua expertise em facilitação de processos participativos e em 
desenvolvimento comunitário, é um ator chave para fomentar esse protagonismo. Algumas 
estratégias incluem: 

1.​ Criação de Comitês de Abrigados (ou Comissões de Moradores): 



○​ O que são: São grupos formados por representantes eleitos ou indicados 
pelos próprios abrigados (buscando incluir homens, mulheres, jovens, idosos, 
pessoas com deficiência, representantes de diferentes áreas do abrigo ou de 
diferentes comunidades de origem) para atuarem como interlocutores entre 
os abrigados e a equipe de gestão, e para participarem ativamente da 
organização do cotidiano do abrigo. 

○​ Funções Possíveis: 
■​ Discutir e propor regras de convivência. 
■​ Participar da organização de tarefas coletivas (limpeza, preparo de 

alimentos, segurança, cuidado com as crianças, atividades 
recreativas). 

■​ Identificar e levar as demandas e sugestões dos abrigados para a 
equipe de gestão. 

■​ Ajudar na mediação de pequenos conflitos. 
■​ Participar do planejamento da distribuição de doações. 
■​ Fiscalizar a qualidade dos serviços oferecidos no abrigo. 

○​ Imagine: Um "Comitê de Alimentação" formado por mulheres abrigadas que 
ajudam a planejar os cardápios, a organizar o recebimento e o preparo dos 
alimentos, e a garantir que as necessidades nutricionais de todos sejam 
consideradas. 

2.​ Realização de Assembleias ou Reuniões Regulares com Todos os Abrigados: 
○​ São espaços coletivos para: 

■​ Transmitir informações importantes sobre a situação do desastre, os 
serviços disponíveis, os planos para o abrigo e para a saída dele. 

■​ Ouvir as dúvidas, preocupações, reclamações e sugestões de todos. 
■​ Tomar decisões coletivas sobre questões que afetam a vida no abrigo 

(ex: horários de silêncio, uso de áreas comuns, organização de 
eventos). 

■​ O assistente social pode atuar como facilitador dessas assembleias, 
garantindo que sejam democráticas, que todos tenham direito à voz e 
que as decisões sejam tomadas da forma mais consensual possível. 

3.​ Envolvimento dos Abrigados em Tarefas e Atividades Voluntárias: 
○​ Convidar os abrigados a colaborarem, de acordo com suas habilidades, 

interesses e disponibilidade, em tarefas que beneficiem a coletividade. Isso 
não deve ser imposto, mas estimulado como uma forma de contribuição e de 
ocupação produtiva do tempo. 

○​ Exemplos: Pessoas com experiência em cozinha podem ajudar a preparar as 
refeições; jovens podem organizar atividades esportivas para as crianças; 
pessoas com habilidades manuais podem ajudar a consertar pequenos 
problemas no abrigo ou a confeccionar materiais; idosos podem contar 
histórias ou ensinar algo que sabem. 

○​ É importante reconhecer e valorizar essas contribuições. 
4.​ Criação de Canais de Comunicação Abertos e Acessíveis: 

○​ Além das reuniões, ter outros canais para que os abrigados possam 
expressar suas opiniões, como caixas de sugestões e reclamações 
(anônimas, se preferirem), murais informativos onde possam afixar seus 
recados, ou horários definidos para conversar individualmente com a equipe 
de gestão. 



5.​ Foco nas Capacidades e não Apenas nas Necessidades: 
○​ Mudar o olhar da equipe de "o que falta para essas pessoas?" para "o que 

essas pessoas sabem e podem fazer?". Identificar e valorizar as habilidades, 
os conhecimentos e as experiências dos abrigados. 

Papel do Assistente Social como Facilitador da Participação: 

●​ Sensibilizar a Equipe de Gestão e os Próprios Abrigados: Explicar a importância 
e os benefícios da participação. 

●​ Estimular a Organização: Ajudar na formação dos comitês, na convocação das 
reuniões, na definição de pautas. 

●​ Facilitar os Processos Participativos: Utilizar técnicas de dinâmica de grupo, de 
comunicação não violenta, de mediação de conflitos, para que as discussões sejam 
produtivas e respeitosas. 

●​ Garantir a Inclusão: Assegurar que os grupos mais vulnerabilizados (mulheres, 
idosos, PcD, minorias) tenham suas vozes ouvidas e possam participar 
efetivamente. 

●​ Mediar a Relação entre os Abrigados e a Equipe de Gestão: Ajudar a construir 
pontes de diálogo e confiança. 

●​ Oferecer Suporte Técnico e Metodológico: Orientar os comitês em seu 
funcionamento, na elaboração de propostas, etc. 

●​ Respeitar a Autonomia: Não impor decisões, mas apoiar os abrigados a 
construírem suas próprias soluções, dentro dos limites e das possibilidades. 

Promover o protagonismo dos abrigados não é uma tarefa fácil e pode enfrentar 
resistências (da própria equipe, que pode preferir um modelo mais diretivo, ou dos 
abrigados, que podem estar desmotivados ou descrentes). No entanto, os benefícios em 
termos de dignidade, empoderamento, qualidade da convivência e preparação para o futuro 
fazem desse um esforço que vale a pena e que está no cerne da prática do Serviço Social. 

Para além dos muros do abrigo: fortalecendo a organização comunitária 
em territórios afetados 

Nem toda a população atingida por um desastre vai para abrigos temporários. Muitos 
perdem suas casas, mas conseguem se alojar com parentes ou amigos (os chamados 
"desalojados"). Outros permanecem em suas comunidades, mesmo que estas tenham sido 
severamente danificadas, seja porque suas casas sofreram danos parciais, seja porque não 
querem abandonar o pouco que lhes restou, ou porque não há abrigos suficientes ou 
adequados. Nesses contextos, fora dos muros dos abrigos, a organização comunitária 
torna-se uma estratégia ainda mais vital para a sobrevivência, a identificação de 
necessidades, a mobilização de recursos locais, a distribuição equitativa da ajuda externa e, 
fundamentalmente, para a construção coletiva de caminhos para a recuperação e a 
reconstrução do território. 

Importância da Organização Comunitária em Cenários de Calamidade: 

●​ Identificação Rápida e Precisa de Necessidades: Os próprios moradores 
conhecem melhor do que ninguém a realidade de sua comunidade, quem são as 



famílias mais afetadas, quais os problemas mais urgentes e onde estão os recursos 
locais. 

●​ Mobilização de Recursos Locais (Humanos e Materiais): As comunidades 
possuem um capital social (redes de vizinhança, associações, igrejas, lideranças) e 
muitas vezes recursos materiais (ferramentas, veículos, alimentos estocados) que 
podem ser mobilizados rapidamente para a primeira resposta, antes mesmo da 
chegada da ajuda externa. 

●​ Distribuição Justa e Eficaz da Ajuda Humanitária: Quando a comunidade se 
organiza, ela pode participar ativamente da definição de critérios e da 
implementação da distribuição de donativos, evitando desvios, clientelismo e 
garantindo que a ajuda chegue a quem realmente precisa. 

●​ Realização de Ações de Autoproteção e de Reconstrução Inicial: Moradores 
organizados podem realizar mutirões para limpeza de ruas, desobstrução de 
córregos, reparo emergencial de casas, construção de abrigos comunitários 
improvisados, ou para monitorar áreas de risco. 

●​ Fortalecimento da Coesão Social e da Solidariedade: O trabalho conjunto para 
enfrentar a adversidade fortalece os laços de vizinhança, o sentimento de 
pertencimento e a capacidade de apoio mútuo. 

●​ Reivindicação de Direitos e Incidência Política: Uma comunidade organizada tem 
mais força para dialogar com o poder público, para apresentar suas demandas, para 
fiscalizar as ações governamentais e para lutar por seus direitos à moradia, à 
infraestrutura, à saúde, à educação e à reparação dos danos. 

●​ Promoção da Saúde Mental Coletiva: A participação em ações coletivas, o 
sentimento de ser útil e de estar contribuindo para a superação da crise podem ter 
um efeito terapêutico e protetor para a saúde mental dos envolvidos. 

Estratégias para Fomentar a Organização Comunitária: 

O assistente social, mesmo que não esteja baseado permanentemente na comunidade 
afetada (pode estar vinculado a uma equipe volante, a um CRAS de referência ou a uma 
ONG), pode atuar como um importante catalisador e apoiador desses processos de 
organização, sempre respeitando a autonomia e o tempo da comunidade. 

1.​ Identificação e Apoio a Lideranças Locais (Formais e Informais): 
○​ Em toda comunidade existem pessoas que já exercem algum tipo de 

liderança, seja por seu papel em associações, igrejas, grupos culturais, ou 
por seu reconhecimento e respeito entre os vizinhos. 

○​ O assistente social deve buscar identificar essas lideranças, estabelecer uma 
relação de confiança e parceria com elas, e oferecer apoio para que possam 
exercer seu papel de mobilização e organização da comunidade de forma 
democrática e inclusiva. 

2.​ Formação de Comitês Comunitários de Emergência ou de Reconstrução: 
○​ Incentivar e apoiar a criação de comitês ou comissões de moradores, com 

representação dos diversos segmentos da comunidade (homens, mulheres, 
jovens, idosos, diferentes áreas geográficas do bairro), para planejar e 
coordenar as ações locais de resposta e, posteriormente, de recuperação. 



○​ Esses comitês podem se encarregar de tarefas como: levantar as 
necessidades das famílias, organizar a distribuição de donativos, articular 
com as equipes de ajuda externa, mobilizar mutirões, etc. 

3.​ Mapeamento Participativo de Necessidades, Danos e Recursos da 
Comunidade: 

○​ Utilizar técnicas participativas (como as vistas no Tópico 4 – mapa falado, 
caminhada transversal, matriz de necessidades) para que a própria 
comunidade identifique e visualize seus principais problemas, as áreas mais 
críticas, as famílias mais vulneráveis, mas também os recursos, as 
habilidades e as potencialidades existentes no local. 

4.​ Facilitação de Reuniões e Assembleias Comunitárias: 
○​ Ajudar a comunidade a organizar espaços regulares de encontro para 

compartilhar informações, discutir problemas, tomar decisões coletivas e 
planejar ações conjuntas. 

○​ O assistente social pode atuar como facilitador dessas reuniões, garantindo 
que sejam participativas, que todos tenham direito à voz e que os 
encaminhamentos sejam claros. 

○​ Imagine: Após um vendaval que destelhou muitas casas em um bairro, o 
assistente social ajuda os moradores a organizarem uma assembleia para 
decidir como irão utilizar as lonas e telhas que receberam de doação, 
priorizando as famílias mais necessitadas e os casos mais urgentes. 

5.​ Apoio a Iniciativas de Ajuda Mútua e Solidariedade: 
○​ Valorizar e fortalecer as redes de solidariedade que já existem ou que 

surgem espontaneamente na comunidade (vizinhos que abrigam outros, 
grupos que cozinham para quem perdeu tudo, pessoas que oferecem seu 
trabalho voluntário). 

○​ O papel do assistente social não é "assumir o controle" dessas iniciativas, 
mas oferecer apoio (material, técnico, de articulação) para que elas se 
fortaleçam e se ampliem. 

6.​ Criação de Pontos de Referência Comunitários: 
○​ Mesmo que não haja um abrigo formal na comunidade, pode ser útil 

estabelecer um ou mais pontos de referência (na sede da associação de 
moradores, em uma igreja, em uma escola que não foi totalmente danificada, 
ou até mesmo na casa de um líder comunitário) onde os moradores possam 
buscar informações, registrar suas necessidades, encontrar apoio e se 
organizar. 

○​ O assistente social pode ajudar a estruturar e a dinamizar esses pontos. 
7.​ Capacitação e Formação: 

○​ Oferecer oficinas ou treinamentos para a comunidade sobre temas 
relevantes, como primeiros socorros, percepção de riscos, direitos em 
situações de desastre, elaboração de pequenos projetos, técnicas de 
negociação e advocacy. 

Papel do Assistente Social como Catalisador da Organização Comunitária: 

●​ Não ser o protagonista, mas o facilitador: O objetivo é que a comunidade se 
organize e caminhe com as próprias pernas. 



●​ Respeitar a cultura e os saberes locais: As soluções devem ser construídas a 
partir da realidade e do conhecimento da própria comunidade. 

●​ Promover a inclusão e a diversidade: Garantir que os grupos mais 
vulnerabilizados e marginalizados dentro da comunidade também participem e 
tenham suas vozes ouvidas. 

●​ Fomentar a autonomia e o empoderamento: Ajudar a comunidade a desenvolver 
sua capacidade de analisar seus problemas, de buscar soluções e de reivindicar 
seus direitos. 

●​ Articular a comunidade com recursos externos: Fazer a ponte entre as 
necessidades da comunidade e os recursos disponíveis em outras instituições 
(governo, ONGs, setor privado). 

A organização comunitária não é uma "solução mágica" para todos os problemas, mas é, 
sem dúvida, um dos pilares mais importantes para a resiliência e para a superação dos 
impactos de um desastre. Ao investir no fortalecimento desses laços e dessas capacidades 
coletivas, o Serviço Social contribui para que as comunidades não apenas sobrevivam à 
calamidade, mas também saiam dela mais unidas, mais fortes e mais conscientes de seu 
poder de transformação. 

Entraves e percalços: desafios comuns na gestão de abrigos e na 
mobilização comunitária 

A gestão de abrigos temporários e a promoção da organização comunitária em cenários de 
calamidade são tarefas nobres e essenciais, mas também extremamente desafiadoras e 
repletas de obstáculos. Conhecer esses entraves e percalços de antemão pode ajudar o 
assistente social e as equipes de resposta a se prepararem melhor, a anteciparem 
problemas e a buscarem estratégias para superá-los ou, pelo menos, mitigá-los. 

Desafios Comuns na Gestão de Abrigos Temporários: 

1.​ Infraestrutura Inadequada e Superlotação: 
○​ Muitas vezes, os locais disponíveis para abrigos (escolas, ginásios) não 

foram projetados para essa finalidade, resultando em falta de privacidade, 
ventilação inadequada, número insuficiente de banheiros e chuveiros, e 
cozinhas improvisadas. 

○​ A superlotação é um problema frequente, que aumenta o estresse, os riscos 
à saúde (disseminação de doenças) e a ocorrência de conflitos. 

2.​ Condições de Higiene e Saneamento Precárias: 
○​ A manutenção da limpeza em um ambiente com muitas pessoas e com 

recursos limitados é um desafio constante. A falta de água potável, o manejo 
inadequado do lixo e do esgoto podem levar a surtos de doenças. 

3.​ Segurança e Violência: 
○​ Abrigos podem se tornar locais perigosos, especialmente para mulheres, 

crianças, idosos e pessoas LGBTQIA+, devido ao risco de furtos, assédio, 
abuso sexual e outras formas de violência. A falta de iluminação adequada, a 
ausência de segurança efetiva e a própria vulnerabilidade das pessoas 
abrigadas contribuem para isso. 

4.​ Conflitos Interpessoais e Grupais: 



○​ A convivência forçada entre pessoas de diferentes origens, culturas, hábitos 
e que estão sob alto estresse pode gerar atritos, fofocas, disputas por 
espaço, por alimentos ou por outros recursos escassos. 

5.​ Dificuldade em Garantir a Participação Efetiva dos Abrigados: 
○​ Apesar dos benefícios, pode ser difícil mobilizar os abrigados para 

participarem da gestão, devido ao cansaço, à desesperança, à desconfiança, 
ou à percepção de que "não adianta" ou de que "alguém tem que resolver 
por nós". 

○​ Também pode haver disputas de poder entre os próprios abrigados ou a 
dominação dos espaços de participação por grupos ou indivíduos mais 
vocais. 

6.​ Gestão de Doações e Recursos: 
○​ O recebimento de um grande volume de doações de forma desorganizada 

pode gerar mais problemas do que soluções (alimentos que estragam, 
roupas inadequadas, dificuldade de armazenamento e distribuição justa). 

○​ O controle e a transparência na utilização dos recursos são fundamentais 
para evitar acusações de desvio ou clientelismo. 

7.​ Saúde Mental dos Abrigados e das Equipes: 
○​ O ambiente do abrigo, somado ao trauma do desastre, pode agravar o 

sofrimento psicossocial dos abrigados. 
○​ As equipes de gestão e os voluntários também estão expostos a um alto 

nível de estresse, ao trauma vicário e ao risco de burnout, se não houver 
cuidado com sua própria saúde mental. 

8.​ Falta de Clareza nos Papéis e na Coordenação: 
○​ Se diferentes instituições ou grupos atuam no abrigo sem uma coordenação 

clara e sem definição de responsabilidades, pode haver sobreposição de 
esforços, lacunas no atendimento e conflitos entre as equipes. 

9.​ Transitoriedade e Incerteza: 
○​ A natureza temporária do abrigo e a incerteza sobre quanto tempo as 

famílias permanecerão ali dificultam o planejamento de longo prazo e podem 
gerar ansiedade nos abrigados. 

○​ A dificuldade em encontrar soluções de moradia definitivas é um dos maiores 
desafios para a desativação dos abrigos. 

Desafios Comuns na Mobilização e Organização Comunitária em Territórios Afetados: 

1.​ Fragmentação Social e Desconfiança: 
○​ Comunidades que já eram socialmente fragmentadas antes do desastre, com 

baixo capital social ou com histórico de conflitos internos, podem ter mais 
dificuldade em se organizar. 

○​ A desconfiança em relação a líderes locais ou a agentes externos pode ser 
uma barreira. 

2.​ Trauma e Apatia: 
○​ O impacto psicológico do desastre pode levar muitas pessoas a um estado 

de apatia, desesperança ou negação, dificultando sua mobilização para 
ações coletivas. 

3.​ Falta de Experiência Organizativa: 



○​ Em comunidades com pouca tradição de participação ou de organização 
coletiva, pode ser necessário um apoio mais intensivo para iniciar e sustentar 
esses processos. 

4.​ Disputas de Poder e Interesses Particulares: 
○​ Tentativas de cooptação da organização comunitária por grupos políticos ou 

por indivíduos com interesses particulares podem minar a credibilidade e a 
eficácia do processo. 

5.​ Sobrecarga de Lideranças: 
○​ Muitas vezes, poucas pessoas acabam assumindo a maior parte das 

responsabilidades, o que pode levar ao desgaste e à desmobilização. 
6.​ Dificuldade de Acesso e Comunicação: 

○​ Em áreas rurais, remotas ou com infraestrutura de comunicação danificada, 
pode ser difícil reunir as pessoas e manter um fluxo de informação. 

7.​ Dependência da Ajuda Externa: 
○​ Se a ajuda humanitária é fornecida de forma puramente assistencialista, sem 

envolver a comunidade, isso pode desestimular a organização local e criar 
uma cultura de dependência. 

8.​ Descontinuidade das Ações: 
○​ Muitas iniciativas de organização comunitária que surgem na emergência 

podem perder força e se desmobilizar com o tempo, se não houver um 
acompanhamento e um fortalecimento contínuos. 

9.​ Conflito com Interesses Econômicos ou Políticos Externos: 
○​ Comunidades organizadas que lutam por seus direitos (ex: contra remoções 

forçadas, por indenizações justas, pela recuperação ambiental) podem 
enfrentar a oposição de poderosos interesses econômicos ou políticos. 

Superar esses desafios exige persistência, criatividade, flexibilidade, trabalho em equipe e, 
acima de tudo, um compromisso genuíno com os princípios da participação, da justiça 
social e dos direitos humanos. O assistente social, ao reconhecer esses entraves, pode 
atuar de forma mais estratégica, buscando construir pontes, mediar conflitos, fortalecer 
capacidades e advogar por condições mais dignas e justas para todos os afetados. 

Dignidade sob qualquer teto: a garantia dos direitos humanos em 
abrigos temporários 

Apesar de serem soluções emergenciais e, por definição, provisórias, os abrigos 
temporários não são "zonas sem lei" ou locais onde os direitos humanos podem ser 
suspensos. Pelo contrário, é justamente em situações de extrema vulnerabilidade, como a 
vivenciada pelas pessoas desabrigadas, que a garantia e a proteção dos direitos humanos 
se tornam ainda mais cruciais. Diversos padrões e diretrizes internacionais, como as 
Normas Mínimas Comuns para Resposta Humanitária (Projeto Esfera), oferecem um 
referencial importante para assegurar um padrão mínimo de dignidade e qualidade de vida 
em abrigos. O assistente social, como um profissional intrinsecamente comprometido com 
os direitos humanos, tem um papel fundamental em conhecer, divulgar e lutar pela 
efetivação desses direitos no cotidiano dos abrigos. 

Principais Direitos Humanos a Serem Assegurados em Abrigos Temporários: 



1.​ Direito à Vida, à Segurança e à Proteção: 
○​ O abrigo deve ser um local fisicamente seguro, protegido de novas ameaças 

e de violência interna ou externa. 
○​ Medidas devem ser tomadas para prevenir e responder a todas as formas de 

violência, abuso e exploração, com atenção especial à violência baseada em 
gênero e à proteção de crianças, idosos e pessoas com deficiência. 

○​ Deve haver um sistema de segurança adequado (que pode incluir a 
participação da comunidade abrigada) e canais para denúncia e 
encaminhamento de casos de violação. 

2.​ Direito à Moradia Adequada (Mesmo que Temporária): 
○​ Embora seja temporário, o abrigo deve oferecer condições mínimas de 

habitabilidade: 
■​ Espaço Vital Suficiente: Evitar a superlotação, garantindo um 

mínimo de espaço por pessoa (o Projeto Esfera recomenda 3,5 m² de 
área coberta por pessoa). 

■​ Privacidade: Na medida do possível, garantir privacidade para as 
famílias e para indivíduos, especialmente para dormir e para cuidados 
pessoais. 

■​ Proteção Contra Intempéries: O abrigo deve proteger do frio, do 
calor excessivo, da chuva, do vento e da umidade. 

■​ Ventilação e Iluminação: Adequadas para a saúde e o bem-estar. 
3.​ Direito à Alimentação e à Água Potável: 

○​ Acesso regular a alimentos em quantidade e qualidade nutricional suficientes 
para manter a saúde e a dignidade, e que sejam culturalmente apropriados. 

○​ Acesso contínuo a água potável em quantidade suficiente para beber, 
cozinhar e para higiene pessoal. 

4.​ Direito à Saúde: 
○​ Acesso a cuidados básicos de saúde, primeiros socorros e, quando 

necessário, encaminhamento para serviços médicos especializados. 
○​ Medidas para prevenir e controlar a disseminação de doenças 

transmissíveis. 
○​ Atenção à saúde mental e ao apoio psicossocial (como já discutido). 
○​ Acesso a medicamentos essenciais, incluindo aqueles de uso contínuo. 

5.​ Direito ao Saneamento e à Higiene: 
○​ Acesso a um número suficiente de banheiros e chuveiros, limpos, seguros, 

com privacidade e separados por gênero. 
○​ Acesso a itens de higiene pessoal (sabonete, papel higiênico, absorventes). 
○​ Sistema adequado de coleta e descarte de lixo e de esgoto. 

6.​ Direito à Não Discriminação: 
○​ Todas as pessoas abrigadas têm o direito de serem tratadas com igualdade e 

respeito, sem qualquer discriminação por raça, cor, sexo, idade, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, 
propriedade, deficiência, nascimento ou outra condição. 

○​ A ajuda e os serviços devem ser distribuídos de forma equitativa. 
7.​ Direito à Informação: 

○​ Os abrigados têm o direito de receber informações claras, precisas, 
atualizadas e em linguagem compreensível sobre a situação do desastre, os 



planos de resposta, os serviços disponíveis, seus direitos, e as perspectivas 
de saída do abrigo. 

8.​ Direito à Participação: 
○​ O direito de participar das decisões que afetam suas vidas no abrigo e no 

processo de recuperação, conforme já extensamente discutido. 
9.​ Direito à Educação (para Crianças e Adolescentes): 

○​ Mesmo em situação de emergência, deve-se buscar garantir a continuidade 
da educação, seja através do retorno rápido às escolas (se possível), seja 
através de espaços educativos temporários e atividades pedagógicas nos 
abrigos. 

10.​Direito à Reunião Familiar e à Convivência Comunitária: 
○​ Facilitar a manutenção dos laços familiares e comunitários, permitindo que as 

famílias permaneçam juntas e que haja espaços para a convivência e a 
organização social. 

○​ Apoiar a busca e a reunificação de familiares desaparecidos. 
11.​Direito à Documentação: 

○​ Muitas pessoas perdem seus documentos no desastre. É fundamental 
ajudá-las a obter segunda via de documentos de identidade, certidões, etc., 
pois eles são essenciais para o acesso a direitos e serviços. 

O Papel do Assistente Social na Garantia desses Direitos: 

●​ Conhecer e Divulgar os Direitos: Ser um multiplicador do conhecimento sobre os 
direitos humanos em situações de emergência, tanto para os abrigados quanto para 
as equipes de gestão e voluntários. 

●​ Monitorar e Identificar Violações: Estar atento a situações que possam configurar 
violação de direitos e tomar as medidas cabíveis para denunciar e buscar a 
reparação. 

●​ Advogar pelos Direitos dos Abrigados: Ser um porta-voz das necessidades e dos 
direitos da população abrigada junto à coordenação do abrigo, às autoridades 
públicas e a outras instituições. 

●​ Orientar e Encaminhar: Informar os abrigados sobre como acessar seus direitos e 
encaminhá-los para os serviços competentes (jurídicos, de saúde, de assistência 
social). 

●​ Promover a Participação e o Empoderamento: Capacitar os abrigados para que 
eles mesmos possam conhecer e reivindicar seus direitos. 

●​ Trabalhar em Rede: Articular com outras organizações de direitos humanos, com o 
Ministério Público, com a Defensoria Pública e com os Conselhos de Direitos para 
fortalecer a proteção. 

Garantir a dignidade e os direitos humanos em abrigos temporários não é uma tarefa fácil, 
especialmente em contextos de grande escassez e desorganização. No entanto, é um 
compromisso inegociável para o Serviço Social e para todos os que atuam na resposta 
humanitária. Afinal, mesmo sob um teto provisório, a humanidade e os direitos de cada 
pessoa devem permanecer intactos e serem plenamente respeitados. 

 



Tópico 8: Articulação intersetorial, trabalho em rede e 
advocacy: o assistente social na mobilização de 
recursos e na defesa dos direitos humanos em 
emergências 
A complexidade e a magnitude das demandas que emergem em situações de desastres e 
emergências sociais transcendem, em muito, a capacidade de resposta de um único 
profissional, de uma única instituição ou de um único setor da política pública. A ilusão de 
que uma única entidade possa, isoladamente, dar conta de todas as necessidades – desde 
o resgate e o abrigo, passando pelos cuidados de saúde e apoio psicossocial, até a 
reconstrução de vidas e territórios – é não apenas ingênua, mas perigosamente ineficaz. A 
realidade impõe a necessidade de uma abordagem integrada, colaborativa e multifacetada. 
Nesse contexto, o assistente social se destaca não apenas como um executor de tarefas 
técnicas, mas como um verdadeiro arquiteto de pontes e tecelão de redes, um 
profissional com a competência e o compromisso ético-político de promover a articulação 
intersetorial, de fomentar o trabalho em rede com os mais diversos atores da sociedade, 
e de exercer o advocacy em prol da mobilização de recursos e, fundamentalmente, na 
defesa intransigente dos direitos humanos da população afetada. Essas três dimensões da 
prática – articulação, rede e advocacy – são interdependentes e cruciais para uma resposta 
humanitária que seja não apenas eficiente, mas também justa, equitativa e promotora da 
cidadania. 

A teia da resposta: por que nenhum setor age sozinho em desastres? 

Quando um desastre acontece, ele desencadeia uma cascata de impactos que se espalham 
por todas as dimensões da vida individual e coletiva. Há perdas humanas e materiais, sim, 
mas há também a ruptura de laços sociais, o abalo da saúde física e mental, a interrupção 
de atividades econômicas, o comprometimento do meio ambiente, a desorganização dos 
serviços públicos e a violação de direitos fundamentais. Diante de um quadro tão 
multifacetado, é impensável que um único olhar ou uma única expertise sejam suficientes. 

●​ A Defesa Civil pode ser especialista em resgate, avaliação de riscos e logística 
emergencial, mas pode não ter o conhecimento para lidar com as necessidades 
psicossociais das vítimas ou com a gestão de um abrigo sob a ótica dos direitos 
humanos. 

●​ A Saúde pode ser crucial para o atendimento aos feridos e para a prevenção de 
epidemias, mas pode não ter a capilaridade para identificar as famílias mais 
vulneráveis que necessitam de acompanhamento social. 

●​ A Assistência Social, mesmo sendo central no acolhimento e na proteção social, 
precisará da articulação com a Habitação para pensar em soluções de moradia, com 
a Educação para garantir o retorno das crianças à escola, e com a Segurança 
Pública para coibir a violência. 

A ausência de uma abordagem integrada e colaborativa pode levar a uma série de 
problemas: 



●​ Fragmentação do Atendimento: Cada setor atua de forma isolada, olhando 
apenas para "sua parte" do problema, sem uma visão do todo, o que pode deixar 
lacunas importantes no atendimento às necessidades da população. 

●​ Duplicação de Esforços e Desperdício de Recursos: Diferentes equipes podem 
estar fazendo a mesma coisa (ex: cadastrando as mesmas famílias) enquanto outras 
necessidades urgentes não são atendidas. Recursos materiais e financeiros podem 
ser mal alocados. 

●​ Informações Desencontradas e Falta de Coordenação: A ausência de canais de 
comunicação e de instâncias de decisão conjunta pode gerar confusão, atrasos na 
resposta e até mesmo ações contraditórias. 

●​ Revtimização da População Afetada: Pessoas já fragilizadas podem ser obrigadas 
a peregrinar por diferentes serviços, contando suas histórias repetidas vezes, sem 
encontrar uma resposta integral para seus problemas. 

●​ Ineficácia e Ineficiência da Resposta Global: No final, a incapacidade de trabalhar 
de forma articulada compromete a qualidade e o impacto da ajuda humanitária como 
um todo. 

Portanto, reconhecer a interdependência e a necessidade de complementaridade entre os 
diferentes saberes, competências e recursos é o primeiro passo para construir uma 
resposta a desastres que seja verdadeiramente capaz de aliviar o sofrimento e de promover 
a recuperação. O assistente social, por sua formação generalista, sua compreensão das 
dinâmicas sociais e sua inserção em diversas políticas públicas, está em uma posição 
privilegiada para atuar como um catalisador dessa integração, costurando as pontas soltas 
e ajudando a formar uma teia de resposta coesa e eficaz. 

Somando forças governamentais: a articulação intersetorial na prática 
do Serviço Social 

A articulação intersetorial refere-se, primordialmente, à colaboração e à ação coordenada 
entre os diferentes setores da administração pública (como saúde, educação, assistência 
social, defesa civil, habitação, meio ambiente, segurança pública, trabalho e renda, direitos 
humanos, etc.), em seus diversos níveis de governo (municipal, estadual e federal). Em 
situações de desastre, essa articulação é vital para garantir que as políticas públicas 
cheguem de forma integrada e eficaz à população afetada, superando a tradicional 
fragmentação e setorialização que muitas vezes caracteriza a máquina estatal. 

Por que a Articulação Intersetorial é Crucial em Desastres? 

●​ Respostas Mais Completas e Integrais: As necessidades da população afetada 
são complexas e multifacetadas, exigindo uma combinação de diferentes tipos de 
intervenção. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Uma família desabrigada por uma 
enchente não precisa apenas de um teto (habitação/defesa civil), mas 
também de alimentação e itens de higiene (assistência social), de cuidados 
de saúde se alguém adoeceu com a água contaminada (saúde), de apoio 
para que as crianças voltem à escola (educação), e talvez de suporte para 
recuperar documentos perdidos ou acessar benefícios (assistência 



social/outros órgãos). Somente a ação articulada desses setores pode 
oferecer uma resposta integral. 

●​ Otimização de Recursos: Em um cenário de escassez, é fundamental evitar a 
duplicação de esforços e o desperdício de recursos (humanos, materiais, 
financeiros). A articulação permite que cada setor contribua com sua expertise e 
seus recursos específicos, de forma complementar. 

○​ Considere este cenário: Se a equipe da saúde já está fazendo um 
levantamento das condições sanitárias em uma área afetada, não é preciso 
que a equipe da assistência social repita o mesmo trabalho. Eles podem 
compartilhar as informações e focar em suas respectivas áreas de 
competência. 

●​ Compartilhamento de Informações e Conhecimentos Especializados: Cada 
setor possui dados e conhecimentos que podem ser úteis para os outros. A troca 
dessas informações qualifica o diagnóstico da situação e o planejamento das ações. 

●​ Maior Capacidade de Mobilização e de Alcance: Juntos, os diferentes setores do 
governo têm uma capacidade de mobilização de recursos e uma capilaridade para 
alcançar a população afetada muito maior do que se atuassem isoladamente. 

Papel do Assistente Social na Articulação Intersetorial: 

O assistente social, muitas vezes inserido em serviços que estão na linha de frente do 
atendimento à população em desastres (como os CRAS, CREAS, abrigos, equipes de 
saúde ou da Defesa Civil), desempenha um papel estratégico na promoção e na facilitação 
da articulação intersetorial: 

1.​ Identificar os Atores e Serviços Relevantes: Mapear quais secretarias, órgãos e 
serviços de cada setor (e de cada nível de governo) têm responsabilidades ou 
podem contribuir na resposta ao desastre. Conhecer os fluxos e os profissionais de 
referência em cada um deles. 

2.​ Facilitar a Comunicação e o Diálogo: Promover canais de comunicação 
permanentes e eficazes entre os diferentes setores, através de reuniões, contatos 
telefônicos, e-mails, grupos de trabalho, etc. Ajudar a "traduzir" as linguagens e as 
lógicas de cada setor, que podem ser diferentes. 

3.​ Participar Ativamente de Espaços de Decisão Intersetorial: Integrar comitês de 
crise, gabinetes de gestão de emergência, reuniões de planejamento e de 
coordenação, levando a perspectiva social e as demandas da população atendida. 

4.​ Contribuir para a Construção de Fluxos e Protocolos Integrados: Ajudar a 
definir como os diferentes serviços irão se articular no atendimento a uma 
determinada demanda. 

○​ Para ilustrar: No caso de uma criança encontrada desacompanhada em um 
abrigo, o assistente social precisa acionar um fluxo que envolve o Conselho 
Tutelar (proteção), talvez a Secretaria de Segurança (para registro de 
desaparecimento, se for o caso), a Secretaria de Assistência Social (para 
acolhimento institucional, se necessário) e, posteriormente, a rede de busca 
por familiares. 

5.​ Mediar Conflitos de Competência ou de Prioridades: É comum que surjam 
divergências entre os setores sobre quem é responsável por quê, ou sobre quais as 



ações mais urgentes. O assistente social, com sua habilidade de mediação, pode 
ajudar a construir consensos e a focar no interesse maior da população. 

6.​ Levar a Visão Social e dos Direitos Humanos para as Discussões: Garantir que 
as decisões intersetoriais considerem as vulnerabilidades específicas, as 
necessidades psicossociais, os direitos humanos e a participação da população 
afetada, e não apenas os aspectos técnicos, logísticos ou financeiros. 

7.​ Monitorar a Implementação das Ações Articuladas: Acompanhar se os 
encaminhamentos estão sendo efetivados, se os serviços estão funcionando de 
forma integrada e se a população está tendo acesso ao que foi pactuado. 

Exemplos Práticos de Articulação Intersetorial Liderada ou Facilitada pelo Serviço Social: 

●​ Saúde Mental em Abrigos: O assistente social do abrigo identifica um grande 
número de pessoas com sintomas de estresse agudo e ansiedade. Ele articula com 
a Secretaria de Saúde para que uma equipe de psicólogos e psiquiatras do CAPS 
(Centro de Atenção Psicossocial) realize atendimentos e grupos terapêuticos no 
abrigo. 

●​ Retorno das Crianças à Escola: Após uma enchente que danificou várias escolas, 
o assistente social do CRAS, junto com representantes da Secretaria de Educação e 
dos Conselhos Escolares, participa do planejamento de espaços educativos 
temporários, da reorganização do transporte escolar e do apoio às famílias para que 
as crianças não percam o ano letivo. 

●​ Programa de Aluguel Social: Para desativar os abrigos, a Secretaria de 
Assistência Social (onde o assistente social pode atuar) precisa articular com a 
Secretaria de Habitação e com a Secretaria de Finanças para viabilizar um 
programa de aluguel social para as famílias desabrigadas, definindo critérios, 
valores e fluxos para o benefício. 

●​ Prevenção de Deslizamentos: Em uma área de encosta com alto risco, o 
assistente social da prefeitura trabalha em conjunto com a Defesa Civil (que 
monitora o risco), a Secretaria de Obras (para pensar em contenção), a Secretaria 
de Meio Ambiente (para reflorestamento) e a Secretaria de Habitação (para um 
plano de remoção e reassentamento seguro das famílias, se necessário), sempre 
envolvendo a comunidade nas discussões. 

A articulação intersetorial não é um processo simples; ela exige vontade política, disposição 
para o diálogo, quebra de resistências burocráticas e uma visão de que os problemas 
complexos exigem soluções compartilhadas. O assistente social, com sua capacidade de 
transitar entre diferentes campos e de construir pontes, é um agente fundamental para que 
essa engrenagem funcione em benefício da população. 

Construindo pontes com a sociedade: o trabalho em rede para além do 
Estado 

Se a articulação intersetorial foca na colaboração entre os diferentes setores do governo, o 
trabalho em rede amplia esse espectro, envolvendo a parceria e a ação conjunta com uma 
miríade de outros atores sociais que são cruciais na resposta a desastres. Isso inclui: 



●​ Organizações da Sociedade Civil (OSCs): Organizações Não Governamentais 
(ONGs) com atuação em áreas como direitos humanos, assistência humanitária, 
meio ambiente, saúde, educação, apoio a grupos específicos (crianças, idosos, PcD, 
mulheres, etc.). 

●​ Associações Comunitárias e Movimentos Sociais: Grupos organizados de 
moradores, associações de bairro, movimentos de atingidos por barragens, de luta 
por moradia, etc. 

●​ Instituições Religiosas: Igrejas, templos e outras organizações baseadas na fé, 
que muitas vezes possuem uma grande capilaridade nas comunidades e podem 
oferecer apoio material, espiritual e espaços para abrigo ou atividades. 

●​ Grupos de Voluntários: Indivíduos ou grupos organizados que se dispõem a ajudar 
de forma voluntária. 

●​ Setor Privado: Empresas que podem contribuir com doações de recursos (dinheiro, 
alimentos, materiais, equipamentos), prestação de serviços (transporte, 
comunicação, engenharia) ou com o voluntariado de seus funcionários. 

●​ Academia: Universidades e instituições de pesquisa que podem oferecer 
conhecimento técnico, estudos, pesquisas, formação de profissionais e projetos de 
extensão. 

●​ Mídia: Veículos de comunicação (rádio, TV, jornais, mídias digitais) que podem 
ajudar a divulgar informações importantes, a mobilizar a solidariedade e a dar 
visibilidade às necessidades da população e às violações de direitos. 

●​ Agências Internacionais: Em desastres de grande magnitude, agências da ONU 
(como ACNUR, UNICEF, PMA, OMS, OCHA) e ONGs internacionais (como Cruz 
Vermelha/Crescente Vermelho, Médicos Sem Fronteiras) podem atuar em 
complementaridade aos esforços nacionais e locais. 

A Força da Rede em Emergências: 

●​ Acesso a Recursos Complementares: A rede pode mobilizar uma diversidade de 
recursos que o governo sozinho talvez não possua ou não consiga acessar 
rapidamente. 

●​ Maior Capilaridade e Agilidade: Muitas OSCs e grupos comunitários têm uma 
presença mais próxima e uma relação de confiança com as comunidades afetadas, 
o que lhes permite chegar mais rápido e identificar necessidades de forma mais 
precisa. 

●​ Inovação e Flexibilidade: A sociedade civil organizada muitas vezes tem mais 
flexibilidade para experimentar soluções inovadoras e para se adaptar rapidamente 
às mudanças no cenário da emergência. 

●​ Fortalecimento da Participação Social e do Controle Social: O trabalho em rede 
com a sociedade civil amplia os canais de participação da população na gestão da 
resposta e na fiscalização das ações governamentais. 

●​ Legitimidade e Confiança: A parceria com organizações que já têm credibilidade 
na comunidade pode aumentar a confiança da população nas ações de ajuda. 

Papel do Assistente Social no Trabalho em Rede: 

O assistente social, com sua visão da totalidade social e sua habilidade de articulação, é um 
profissional estratégico para construir e fortalecer essas redes de colaboração: 



1.​ Mapear e Conhecer os Atores da Rede: Identificar quem são as organizações, 
grupos e indivíduos que atuam no território (ou que podem ser mobilizados) e quais 
são suas áreas de expertise, seus recursos e suas potencialidades. 

2.​ Construir Relações de Confiança e Parceria: Estabelecer um diálogo aberto, 
transparente e respeitoso com os diferentes atores da rede, buscando construir 
relações de confiança mútua e de parceria efetiva, baseadas em objetivos comuns. 

3.​ Facilitar a Articulação e a Colaboração: Promover espaços de encontro, de troca 
de informações e de planejamento conjunto entre os membros da rede. Ajudar a 
definir papéis, a evitar sobreposições e a potencializar as sinergias. 

○​ Exemplo: Um assistente social que atua em um abrigo pode organizar uma 
reunião com representantes de diferentes ONGs, igrejas e grupos de 
voluntários que estão oferecendo ajuda, para que possam coordenar suas 
ações, compartilhar informações sobre as necessidades e evitar que 
algumas famílias recebam ajuda duplicada enquanto outras não recebem 
nada. 

4.​ Mobilizar Recursos e Apoios da Rede: Com base nas necessidades identificadas, 
buscar ativamente o apoio e os recursos que os diferentes membros da rede podem 
oferecer. 

○​ Imagine: Para montar um "Espaço Amigo da Criança" em um abrigo, o 
assistente social articula com uma ONG que tem experiência em atividades 
lúdicas, com uma empresa local que doa brinquedos e materiais, e com 
estudantes universitários voluntários para monitorar as atividades. 

5.​ Divulgar o Trabalho e as Necessidades para Engajar Novos Parceiros: Utilizar 
canais de comunicação para informar a sociedade sobre a situação, as 
necessidades da população afetada e as formas como podem ajudar, buscando 
sensibilizar e atrair novos parceiros para a rede. 

6.​ Contribuir para a Construção de Planos de Ação Conjuntos: Ajudar a rede a 
definir prioridades, a elaborar planos de trabalho compartilhados e a estabelecer 
mecanismos de acompanhamento e avaliação das ações. 

7.​ Promover a Sustentabilidade da Rede: Pensar em como manter a rede ativa e 
articulada não apenas durante a emergência aguda, mas também na fase de 
recuperação e para a prevenção de futuros desastres. 

O trabalho em rede exige do assistente social uma postura proativa, diplomática, criativa e 
uma grande capacidade de negociação e de construção de consensos. É reconhecer que a 
solução para problemas complexos não está em um único lugar, mas na inteligência 
coletiva e na solidariedade que emanam da diversidade de atores sociais comprometidos 
com o bem comum. 

A voz dos que precisam ser ouvidos: o advocacy como ferramenta de 
defesa de direitos 

Em situações de desastre, quando a urgência e o caos podem levar à invisibilização de 
certos grupos ou à violação de direitos fundamentais, o advocacy emerge como uma 
ferramenta política e estratégica crucial. Advocacy, em sua essência, significa a defesa e a 
promoção de uma causa, dos interesses ou dos direitos de um indivíduo ou grupo 
social, buscando influenciar políticas públicas, práticas institucionais, a legislação e a 
opinião pública em favor dessa causa ou grupo. Para o Serviço Social, uma profissão 



historicamente comprometida com a justiça social e os direitos humanos, o advocacy não é 
uma opção, mas um imperativo ético-político, especialmente em contextos onde a 
vulnerabilidade se agudiza. 

A Importância do Advocacy em Situações de Desastre: 

●​ Garantir que os Direitos Humanos Sejam Respeitados: Mesmo (e 
principalmente) em emergências, os direitos à vida, à segurança, à alimentação, à 
moradia, à saúde, à não discriminação, entre outros, devem ser assegurados. O 
advocacy serve para monitorar, denunciar violações e cobrar sua efetivação. 

●​ Dar Visibilidade às Necessidades e ao Sofrimento dos Grupos Mais 
Vulnerabilizados: Muitas vezes, as necessidades de crianças, idosos, pessoas com 
deficiência, mulheres, minorias étnicas ou de outros grupos marginalizados não são 
adequadamente consideradas na resposta ao desastre. O advocacy busca trazer 
essas questões para o centro do debate e da agenda política. 

○​ Imagine: Após um desastre, percebe-se que os abrigos não têm intérpretes 
de Libras, dificultando a comunicação com pessoas surdas. Uma ação de 
advocacy poderia ser mobilizar a comunidade surda, produzir um documento 
com essa demanda e apresentá-lo à Defesa Civil e à Secretaria de 
Assistência Social, cobrando uma solução. 

●​ Pressionar por Respostas Mais Ágeis, Eficazes e Justas: O advocacy pode 
questionar a morosidade, a ineficiência, a falta de transparência ou a injustiça nas 
ações do poder público ou de outras instituições, e propor alternativas. 

●​ Lutar por Políticas de Prevenção, Recuperação e Reconstrução Inclusivas e 
Sustentáveis: O advocacy não se limita à emergência. Ele busca influenciar as 
políticas de médio e longo prazo para que as causas dos desastres sejam 
enfrentadas, para que a reconstrução não reproduza as vulnerabilidades anteriores, 
e para que as comunidades afetadas participem ativamente desse processo. 

○​ Considere: Um grupo de moradores de uma área de risco que foi removida 
para um local distante e sem infraestrutura se organiza, com o apoio de 
assistentes sociais e advogados, para reivindicar junto à prefeitura melhores 
condições de moradia e acesso a serviços no novo local, e para que a área 
de risco original seja recuperada ambientalmente e não reocupada. 

●​ Combater a Discriminação, o Estigma e a Desinformação: O advocacy pode 
atuar para desconstruir preconceitos, para combater a disseminação de notícias 
falsas que prejudiquem a população afetada, e para promover uma cultura de 
solidariedade e respeito. 

Estratégias de Advocacy que o Assistente Social Pode Utilizar: 

O assistente social pode exercer o advocacy de forma individual, como parte de sua prática 
cotidiana, ou de forma coletiva, através de suas entidades representativas (Conselhos de 
Serviço Social, associações profissionais, sindicatos) ou em parceria com outras 
organizações e movimentos. 

1.​ Produção e Disseminação de Informações Qualificadas: 
○​ Coletar dados e evidências sobre a situação da população afetada, os 

impactos do desastre, as violações de direitos, as falhas na resposta. 



○​ Elaborar relatórios técnicos, estudos de caso, artigos, notas públicas, que 
subsidiem as ações de advocacy. 

○​ Utilizar a mídia (tradicional e digital) de forma estratégica para divulgar essas 
informações e sensibilizar a opinião pública. 

2.​ Mobilização Social e Comunitária: 
○​ Apoiar a organização e o fortalecimento de grupos de pessoas afetadas para 

que elas mesmas possam defender seus direitos. 
○​ Organizar ou participar de manifestações pacíficas, atos públicos, 

abaixo-assinados, campanhas de conscientização. 
3.​ Lobby e Diálogo com Tomadores de Decisão: 

○​ Identificar quem são os atores chave que podem tomar as decisões 
necessárias (parlamentares, prefeitos, secretários, juízes, promotores, 
diretores de agências). 

○​ Preparar argumentos consistentes e propostas concretas. 
○​ Buscar canais de diálogo para apresentar as demandas, participar de 

audiências públicas, reuniões, conselhos de políticas públicas. 
4.​ Articulação com Movimentos Sociais e Organizações de Direitos Humanos: 

○​ Somar forças com outros grupos e organizações que já atuam na defesa de 
direitos ou em causas relacionadas, construindo alianças e Frentes de Luta. 

5.​ Utilização de Instrumentos Legais e Mecanismos de Denúncia: 
○​ Conhecer a legislação pertinente (Constituição, leis específicas, tratados 

internacionais de direitos humanos) e utilizá-la para fundamentar as 
reivindicações. 

○​ Saber como e onde formalizar denúncias de violações de direitos (Conselhos 
de Direitos, Ministério Público, Defensoria Pública, Ouvidorias, Disque 
Direitos Humanos). 

○​ Apoiar as vítimas a acessarem esses mecanismos. 
6.​ Monitoramento de Políticas Públicas e Orçamentos: 

○​ Acompanhar a formulação, a implementação e o orçamento das políticas e 
programas destinados à população afetada, verificando se estão sendo 
eficazes, se estão chegando a quem precisa e se os recursos estão sendo 
bem aplicados. 

○​ Denunciar omissões, desvios ou retrocessos. 
7.​ Construção de Narrativas Contra-Hegemônicas: 

○​ Desafiar discursos que culpabilizam as vítimas, que naturalizam os desastres 
ou que minimizam a responsabilidade do Estado. 

○​ Construir e disseminar narrativas que valorizem a resiliência da população, 
que destaquem as causas estruturais dos problemas e que apontem para 
soluções justas e solidárias. 

O advocacy exige coragem, persistência, conhecimento técnico, habilidade política e, acima 
de tudo, um profundo compromisso com os valores éticos da profissão. É um campo de 
atuação que reafirma o Serviço Social como uma profissão interventiva e transformadora, 
que não se conforma com as injustiças e que luta ativamente pela construção de uma 
sociedade onde os direitos humanos sejam, de fato, para todos, mesmo em meio às 
maiores adversidades. 



Mobilizando o necessário: o papel do assistente social na captação e 
gestão de recursos 

A resposta a desastres e emergências demanda um volume significativo e diversificado de 
recursos: humanos, materiais, financeiros e de conhecimento. A capacidade de mobilizar 
esses recursos de forma rápida, eficiente e transparente é um fator crítico para o sucesso 
da ajuda humanitária e para o alívio do sofrimento da população afetada. Embora o 
assistente social não seja, via de regra, o gestor financeiro principal ou o único responsável 
pela logística de suprimentos, seu conhecimento da realidade, sua capacidade de 
articulação em rede, sua credibilidade junto à comunidade e a outras instituições, e sua 
visão das necessidades prioritárias o colocam em uma posição estratégica para contribuir 
significativamente nesse processo de mobilização. 

Tipos de Recursos a Serem Mobilizados: 

●​ Recursos Humanos: 
○​ Profissionais Especializados: Além dos assistentes sociais, são 

necessários médicos, enfermeiros, psicólogos, engenheiros, geólogos, 
administradores, comunicadores, educadores, etc. O assistente social pode 
ajudar a identificar a necessidade desses profissionais e a articular com os 
respectivos órgãos ou organizações para sua mobilização. 

○​ Voluntários: Pessoas da comunidade ou de fora que se dispõem a ajudar. O 
assistente social pode contribuir para o recrutamento, seleção (verificando 
aptidões e motivações), treinamento (sobre o contexto, ética, primeiros 
cuidados psicossociais), alocação de tarefas (de acordo com as habilidades) 
e supervisão do trabalho voluntário, garantindo que seja uma ajuda 
qualificada e respeitosa. 

○​ Lideranças Comunitárias e Multiplicadores: Pessoas da própria 
comunidade que podem ser capacitadas para atuar como pontos focais, para 
disseminar informações ou para apoiar na organização local. 

●​ Recursos Materiais: 
○​ Alimentos e Água Potável: Itens básicos de sobrevivência. 
○​ Itens de Abrigo e Conforto: Colchões, cobertores, lonas, tendas, roupas, 

calçados. 
○​ Kits de Higiene Pessoal e de Limpeza: Sabonete, pasta de dente, 

absorventes, fraldas, água sanitária, detergente. 
○​ Medicamentos e Materiais de Primeiros Socorros. 
○​ Materiais de Construção Emergencial: Para reparos em casas ou para 

construção de abrigos provisórios. 
○​ Equipamentos: Veículos para transporte, geradores de energia, 

equipamentos de comunicação, ferramentas. 
●​ Recursos Financeiros: 

○​ Dinheiro para compra de itens não disponíveis por doação, para pagamento 
de transporte, para contratação de serviços emergenciais, para auxílio 
financeiro direto às famílias afetadas (aluguel social, pecúnia emergencial). 

●​ Recursos de Conhecimento e Informação: 



○​ Acesso a mapas, dados meteorológicos, estudos de risco, pesquisas sobre 
impactos sociais, manuais de boas práticas, tecnologias de informação e 
comunicação. 

O Papel do Assistente Social na Mobilização e Gestão de Recursos: 

1.​ Identificação Precisa das Necessidades: Através do diagnóstico social rápido e do 
acompanhamento contínuo, o assistente social tem um papel fundamental em 
identificar quais são os recursos mais urgentemente necessários, para quem e em 
que quantidade, evitando o desperdício ou a mobilização de itens inadequados. 

○​ Exemplo: Antes de iniciar uma campanha de arrecadação de roupas, o 
assistente social verifica qual o perfil dos desabrigados (adultos, crianças, 
bebês) e qual o clima da região, para solicitar doações que sejam realmente 
úteis. 

2.​ Organização de Campanhas de Arrecadação (em Parceria): 
○​ O assistente social pode colaborar no planejamento e na execução de 

campanhas de doação, ajudando a definir os itens prioritários, os pontos de 
coleta, a logística de transporte e triagem, e a comunicação com a 
sociedade. 

○​ É importante que essas campanhas sejam coordenadas para evitar a 
sobrecarga de um único ponto ou a chegada excessiva de itens não 
prioritários. 

3.​ Articulação com Doadores (Indivíduos, Empresas, Organizações): 
○​ Fazer a ponte entre as necessidades da população afetada e a 

disponibilidade de recursos de potenciais doadores, construindo relações de 
confiança e transparência. 

○​ Ajudar a orientar as doações para que sejam mais eficazes (ex: sugerir 
doações em dinheiro para fundos emergenciais, que permitem maior 
flexibilidade na compra do que é realmente necessário, ao invés de apenas 
doações de objetos). 

4.​ Apoio na Gestão e Distribuição de Doações: 
○​ Embora a logística de armazenamento e distribuição possa ser 

responsabilidade de outro setor (Defesa Civil, Exército, ONGs 
especializadas), o assistente social contribui para: 

■​ A triagem social das doações (verificar se estão em bom estado, se 
são adequadas). 

■​ A definição de critérios justos e transparentes para a distribuição, 
priorizando os mais vulneráveis. 

■​ A organização da entrega de forma a respeitar a dignidade das 
pessoas (evitar filas humilhantes, garantir privacidade). 

■​ O monitoramento para evitar desvios ou clientelismo. 
○​ Imagine: Em um centro de distribuição de donativos, o assistente social ajuda 

a treinar os voluntários sobre como abordar as famílias com respeito, como 
identificar necessidades específicas (ex: uma mãe que precisa de fórmula 
infantil) e como registrar o que foi entregue para controle. 

5.​ Identificação de Fontes de Financiamento e Apoio na Elaboração de Projetos: 



○​ Pesquisar e identificar fundos emergenciais governamentais (municipais, 
estaduais, federais), editais de fundações ou de agências de cooperação 
internacional, ou outras fontes de recursos financeiros. 

○​ Oferecer suporte técnico para a elaboração de pequenos projetos ou 
propostas que possam ser apresentados por organizações comunitárias ou 
pela própria instituição onde atua para captar esses recursos. 

6.​ Promoção da Transparência e da Prestação de Contas: 
○​ Advogar para que haja transparência na gestão de todos os recursos 

mobilizados (de onde vieram, como foram usados, quem foi beneficiado). 
○​ Contribuir para a elaboração de relatórios de prestação de contas para os 

doadores e para a sociedade. 
7.​ Fomentar a Sustentabilidade e a Autonomia Local: 

○​ Na mobilização de recursos, buscar, sempre que possível, soluções que 
fortaleçam a economia local (ex: comprar alimentos de produtores da região, 
contratar mão de obra local para pequenos reparos) e que não criem 
dependência de longo prazo. 

○​ Incentivar a criação de fundos comunitários de emergência ou de redes de 
economia solidária que possam ser mobilizados em futuras crises. 

A mobilização de recursos em desastres é uma tarefa complexa que exige ética, 
planejamento, organização e uma grande capacidade de articulação. O assistente social, ao 
desempenhar seu papel nesse processo com base nas necessidades reais da população e 
nos princípios da justiça social, contribui para que a solidariedade se transforme em ajuda 
efetiva e em esperança para aqueles que enfrentam os momentos mais difíceis. 

Nós e obstáculos na rede: desafios da articulação e do advocacy em 
emergências 

Apesar da indiscutível importância da articulação intersetorial, do trabalho em rede e do 
advocacy em situações de desastre, a sua efetivação na prática é frequentemente 
permeada por uma série de desafios e obstáculos. Conhecê-los é fundamental para que o 
assistente social e outros atores possam desenvolver estratégias para superá-los ou, ao 
menos, para minimizar seus impactos negativos. 

Desafios Comuns na Articulação Intersetorial e no Trabalho em Rede: 

1.​ Fragmentação e Setorialização Histórica das Políticas Públicas: 
○​ As estruturas governamentais e as políticas públicas são tradicionalmente 

organizadas em "caixinhas" setoriais (saúde, educação, assistência social, 
etc.), cada uma com sua lógica, seus orçamentos, seus procedimentos e sua 
cultura institucional. Essa fragmentação dificulta o diálogo, a visão integrada 
dos problemas e a construção de ações conjuntas. 

2.​ Disputas de Poder, Interesses Institucionais e "Ciúmes" Setoriais: 
○​ Diferentes órgãos ou instituições podem competir por recursos, por 

visibilidade ou pelo protagonismo na resposta ao desastre, dificultando a 
colaboração genuína. Pode haver resistência em compartilhar informações 
ou em ceder poder de decisão. 

3.​ Falta de Cultura de Colaboração e de Planejamento Conjunto: 



○​ Muitas instituições não estão acostumadas a trabalhar de forma colaborativa 
no dia a dia, o que torna ainda mais difícil fazê-lo em um contexto de crise, 
quando o tempo é escasso e a pressão é grande. A falta de planos de 
contingência intersetoriais elaborados previamente agrava o problema. 

4.​ Burocracia Excessiva e Morosidade dos Processos: 
○​ Os trâmites burocráticos para liberação de recursos, contratação de pessoal 

emergencial, compra de materiais ou formalização de parcerias podem ser 
extremamente lentos, incompatíveis com a urgência da situação. 

5.​ Comunicação Deficiente ou Inexistente: 
○​ Falta de canais de comunicação claros e eficazes entre os diferentes atores, 

ou informações que não fluem adequadamente, gerando ruídos, 
desencontros e decisões baseadas em dados incompletos. 

6.​ Rotatividade de Profissionais e Descontinuidade de Ações: 
○​ A alta rotatividade de gestores e técnicos em cargos públicos, ou a 

substituição de equipes de ONGs, pode dificultar a construção de relações 
de confiança de longo prazo e a continuidade das parcerias e dos processos 
de articulação. 

7.​ Desigualdade de Poder entre os Atores da Rede: 
○​ Nem todos os membros de uma rede têm o mesmo poder de influência ou a 

mesma capacidade de mobilizar recursos. Órgãos governamentais maiores 
ou ONGs internacionais podem ter mais peso nas decisões do que pequenas 
associações comunitárias ou grupos de voluntários, o que pode levar a 
relações assimétricas e à desconsideração de perspectivas importantes. 

8.​ Cansaço e Desgaste das Redes: 
○​ Em emergências prolongadas, as redes de colaboração podem se desgastar 

devido à sobrecarga de trabalho, à escassez de recursos e à frustração com 
a lentidão dos resultados. 

Desafios Específicos do Advocacy em Emergências: 

1.​ Foco na Urgência Imediata em Detrimento de Questões Estruturais: 
○​ Em meio à crise humanitária, pode haver uma tendência a focar apenas nas 

necessidades emergenciais (comida, abrigo), deixando de lado a discussão 
sobre as causas dos desastres, as responsabilidades e as mudanças 
políticas necessárias para evitar novas tragédias. 

2.​ Dificuldade de Acesso aos Tomadores de Decisão e aos Espaços de Influência: 
○​ Em contextos de crise, os canais de diálogo com o poder público podem 

estar congestionados ou fechados. Pode ser difícil conseguir audiências ou 
fazer com que as demandas sejam ouvidas. 

3.​ Risco de Represálias ou Criminalização: 
○​ Atores que denunciam violações de direitos, omissões do Estado ou 

interesses econômicos por trás dos desastres podem sofrer intimidações, 
ameaças ou serem criminalizados como "desordeiros" ou "oportunistas". 

4.​ Desmobilização Social Após a Fase Aguda: 
○​ A indignação e a mobilização social que surgem logo após um desastre 

podem diminuir com o tempo, dificultando a sustentação de ações de 
advocacy de longo prazo. 

5.​ Concorrência por Atenção e Recursos: 



○​ Em um cenário com múltiplas demandas e crises, pode ser difícil fazer com 
que a causa específica de uma comunidade afetada ganhe a atenção da 
mídia, da opinião pública e dos financiadores. 

6.​ Falta de Dados e Evidências para Subsidiar o Advocacy: 
○​ A ausência de diagnósticos precisos, de monitoramento dos impactos ou de 

documentação das violações de direitos pode enfraquecer os argumentos e 
as estratégias de advocacy. 

7.​ Cansaço e Burnout dos Defensores de Direitos: 
○​ O trabalho de advocacy é muitas vezes árduo, frustrante e emocionalmente 

desgastante, exigindo muita resiliência e cuidado dos envolvidos. 

Superar esses "nós e obstáculos" exige do assistente social e de todos os que se dedicam 
à articulação e ao advocacy uma combinação de persistência, criatividade, flexibilidade, 
capacidade de negociação, leitura crítica da realidade e, fundamentalmente, a construção 
de alianças estratégicas e o fortalecimento da organização e da participação da própria 
população afetada como protagonista de sua história e de suas lutas. 

O assistente social como tecelão de futuros: competências para a 
articulação e a defesa de direitos 

A atuação do assistente social na articulação intersetorial, no trabalho em rede e no 
advocacy em situações de desastre e emergência não é apenas uma extensão de suas 
atribuições técnicas, mas uma expressão fundamental de sua dimensão ético-política e de 
seu compromisso com a transformação social. Para desempenhar esse papel complexo e 
desafiador de "tecelão de redes" e "defensor de direitos", o profissional necessita mobilizar 
um conjunto de competências e habilidades específicas, que vão além do conhecimento 
teórico e se manifestam na capacidade de agir estrategicamente em contextos adversos. 

Competências Essenciais do Assistente Social para a Articulação e o Advocacy: 

1.​ Leitura Crítica da Realidade e Análise de Conjuntura: 
○​ Capacidade de analisar o contexto do desastre para além de seus aspectos 

físicos, compreendendo as dinâmicas sociais, econômicas, políticas e 
culturais que o produziram e que influenciam a resposta. 

○​ Identificar os diferentes atores sociais envolvidos, seus interesses, suas 
relações de poder e suas potencialidades de contribuição ou de resistência. 

2.​ Conhecimento da Legislação, das Políticas Públicas e dos Direitos Humanos: 
○​ Domínio dos marcos legais que amparam os direitos da população afetada 

(Constituição, leis específicas, tratados internacionais) e do funcionamento 
das políticas públicas setoriais (saúde, assistência social, educação, 
habitação, etc.) e da política de proteção e defesa civil. 

○​ Saber identificar as responsabilidades de cada órgão e os mecanismos para 
acioná-los. 

3.​ Habilidade de Comunicação (Oral e Escrita): 
○​ Capacidade de se expressar de forma clara, objetiva, assertiva e respeitosa 

com diferentes públicos (população afetada, gestores públicos, outros 
profissionais, mídia, voluntários). 



○​ Habilidade para elaborar documentos técnicos (relatórios, ofícios, pareceres, 
projetos) que sejam bem fundamentados e persuasivos. 

○​ Capacidade de "traduzir" informações técnicas para uma linguagem 
acessível à comunidade e de levar as demandas da comunidade para os 
espaços de decisão. 

4.​ Capacidade de Negociação e Mediação de Conflitos: 
○​ Habilidade para construir consensos, para mediar interesses divergentes 

entre diferentes atores da rede ou entre a comunidade e o poder público, 
buscando soluções que sejam justas e viáveis. 

○​ Saber ceder quando necessário, mas sem abrir mão dos princípios éticos e 
dos direitos fundamentais. 

5.​ Planejamento Estratégico e Visão de Processo: 
○​ Capacidade de definir objetivos claros para a articulação e o advocacy, de 

identificar os passos necessários para alcançá-los, de prever obstáculos e de 
construir estratégias de ação de curto, médio e longo prazo. 

○​ Entender que a construção de redes e a conquista de direitos são processos 
contínuos, que exigem persistência e adaptação. 

6.​ Habilidade de Articulação e Construção de Alianças: 
○​ Proatividade para buscar e estabelecer parcerias com diferentes instituições, 

organizações e indivíduos. 
○​ Capacidade de identificar interesses comuns e de construir agendas 

compartilhadas. 
○​ Manter uma rede de contatos ativa e diversificada. 

7.​ Liderança Compartilhada e Trabalho em Equipe: 
○​ Capacidade de inspirar, motivar e mobilizar outras pessoas para a ação 

coletiva, sem impor suas próprias ideias, mas fomentando o protagonismo de 
todos. 

○​ Saber trabalhar de forma colaborativa em equipes multidisciplinares e em 
redes heterogêneas. 

8.​ Empatia, Escuta Sensível e Respeito à Diversidade: 
○​ Habilidade de se colocar no lugar do outro, de compreender suas 

necessidades e perspectivas, e de construir relações baseadas no respeito 
mútuo, especialmente com a população afetada e os grupos mais 
vulnerabilizados. 

○​ Valorizar a diversidade de saberes e de culturas. 
9.​ Criatividade e Flexibilidade: 

○​ Capacidade de encontrar soluções inovadoras para problemas complexos e 
de se adaptar rapidamente às mudanças de cenário, que são frequentes em 
situações de emergência. 

10.​Resiliência e Autocuidado: 
○​ O trabalho de articulação e advocacy em desastres pode ser desgastante e 

frustrante. É fundamental que o assistente social desenvolva sua própria 
resiliência emocional, busque apoio na equipe e em redes de suporte, e 
pratique o autocuidado para evitar o burnout. 

11.​Compromisso Ético-Político Inabalável: 
○​ Ter clareza sobre os valores e princípios que norteiam a profissão (justiça 

social, equidade, direitos humanos, democracia, participação) e manter-se 
firme nesse compromisso, mesmo diante de pressões ou adversidades. 



○​ Entender que sua atuação tem uma dimensão política e que pode contribuir 
para a transformação das estruturas que geram desigualdade e 
vulnerabilidade. 

Essas competências não são inatas, mas se constroem e se aprimoram através da 
formação continuada, da prática reflexiva, da troca de experiências com outros profissionais 
e, fundamentalmente, do diálogo permanente com a realidade e com os sujeitos com os 
quais o assistente social trabalha. Ao se ver como um "tecelão de futuros", o profissional 
reconhece que sua ação, por mais local que seja, está conectada a um esforço maior de 
construção de uma sociedade mais justa, solidária e capaz de proteger a vida e a dignidade 
de todos, especialmente daqueles que mais precisam, antes, durante e depois das 
tempestades. 

 

Tópico 9: A reconstrução pós-desastre com foco no 
desenvolvimento local e na resiliência comunitária: o 
assistente social como facilitador de processos 
participativos e sustentáveis 
A fase de resposta emergencial a um desastre, com seu turbilhão de atividades de socorro 
e assistência, eventualmente cede lugar a um período mais longo e complexo: o da 
reconstrução pós-desastre. Este não é apenas um momento de refazer o que foi 
destruído materialmente, mas representa uma janela de oportunidade crucial para repensar, 
replanejar e, idealmente, "reconstruir melhor e mais justo" (Build Back Better and Fairer). 
Superar a visão de que a reconstrução se limita a erguer novamente paredes e pontes é 
fundamental. Ela deve ser encarada como um processo de desenvolvimento, que busca 
não apenas restaurar as condições de vida anteriores (que para muitos já podiam ser 
precárias e vulneráveis), mas também promover o desenvolvimento local sustentável e 
fortalecer a resiliência comunitária diante de futuros choques e estresses. Nesta 
empreitada desafiadora e de fôlego, o assistente social emerge como um ator social 
estratégico, não como o executor principal das obras físicas, mas como um facilitador de 
processos participativos e sustentáveis, garantindo que a reconstrução seja centrada 
nas pessoas, em suas necessidades, em seus saberes, em seus direitos e em sua 
capacidade de protagonizar a transformação de sua própria realidade. 

Do caos à esperança: a reconstrução pós-desastre como oportunidade 
de transformação 

A passagem da fase de resposta emergencial para a de reconstrução é gradual e muitas 
vezes sobreposta. Enquanto as necessidades básicas de sobrevivência ainda estão sendo 
atendidas, já se começa a vislumbrar o longo caminho para reerguer não apenas as 
estruturas físicas, mas também o tecido social, a economia local, a saúde mental coletiva e 
a esperança no futuro. É um momento de transição do alívio imediato do sofrimento para a 
construção de soluções duradouras. 



A perspectiva de "reconstruir melhor e mais justo" implica que o processo de reconstrução 
deve buscar: 

●​ Reduzir Vulnerabilidades Preexistentes: Não basta reconstruir uma casa no 
mesmo local de risco ou com os mesmos materiais frágeis. É preciso identificar e 
corrigir as falhas e as condições de vulnerabilidade que contribuíram para a 
magnitude do desastre. 

●​ Fortalecer Capacidades Locais: A reconstrução deve ser uma oportunidade para 
desenvolver novas habilidades na comunidade, para fortalecer suas formas de 
organização e para aumentar sua capacidade de gerenciar riscos futuros. 

●​ Promover a Justiça Social e a Equidade: Garantir que os benefícios da 
reconstrução alcancem a todos, especialmente os grupos mais vulnerabilizados, e 
que as desigualdades sociais não sejam reproduzidas ou aprofundadas. 

●​ Adotar Práticas Sustentáveis: Considerar os impactos ambientais, sociais e 
econômicos de longo prazo das decisões tomadas, buscando soluções que sejam 
ecologicamente corretas, socialmente inclusivas e economicamente viáveis. 

●​ Respeitar a Cultura e a Identidade Local: As soluções de reconstrução devem ser 
culturalmente apropriadas e devem valorizar os saberes, as tradições e os modos de 
vida da comunidade afetada. 

●​ Fomentar a Participação Comunitária: A comunidade afetada deve ser a 
protagonista do processo, participando ativamente do diagnóstico, do planejamento, 
da implementação e do monitoramento da reconstrução. 

Se bem conduzida, a reconstrução pós-desastre pode ser mais do que uma simples 
restauração do status quo ante. Ela pode ser um catalisador para transformações sociais 
positivas, para o fortalecimento da cidadania, para a melhoria da qualidade de vida e para a 
construção de comunidades mais seguras, resilientes e justas. O assistente social, com sua 
visão crítica e seu compromisso com a emancipação dos sujeitos, tem um papel 
fundamental em semear e cultivar essa perspectiva transformadora. 

Pilares do recomeço: desenvolvimento local, sustentabilidade e 
resiliência na reconstrução 

Para que a reconstrução pós-desastre seja verdadeiramente transformadora, ela precisa se 
assentar sobre alguns pilares conceituais que orientam a visão de futuro e as estratégias de 
ação. Três desses pilares são particularmente importantes: o desenvolvimento local, a 
sustentabilidade e a resiliência comunitária. 

1.​ Desenvolvimento Local: 
○​ Conceito: O desenvolvimento local pode ser entendido como um processo 

endógeno de transformação social, econômica, cultural, ambiental e 
político-institucional de um determinado território, que busca melhorar a 
qualidade de vida de sua população de forma integrada e participativa, 
valorizando suas potencialidades, seus recursos e seus atores locais. 

○​ Dimensões na Reconstrução: 
■​ Econômica: Fomentar a retomada e a diversificação das atividades 

econômicas locais (agricultura, pesca, comércio, serviços, 



artesanato), a geração de emprego e renda, o fortalecimento de 
cadeias produtivas locais e a promoção da economia solidária. 

■​ Social: Melhorar o acesso a serviços públicos de qualidade (saúde, 
educação, assistência social, saneamento), promover a inclusão 
social, fortalecer o capital social e a coesão comunitária, e garantir a 
segurança alimentar e nutricional. 

■​ Cultural: Valorizar e preservar o patrimônio cultural material e 
imaterial da comunidade, suas tradições, seus saberes e sua 
identidade. 

■​ Ambiental: Recuperar áreas degradadas, promover o uso 
sustentável dos recursos naturais e construir infraestruturas que 
respeitem o meio ambiente. 

■​ Política: Fortalecer a capacidade de organização e de participação 
da comunidade na gestão de seu próprio desenvolvimento e na 
reivindicação de seus direitos. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Após uma enchente que destruiu a 
agricultura de uma pequena comunidade ribeirinha, um projeto de 
desenvolvimento local na reconstrução não se limitaria a doar sementes, mas 
buscaria, em parceria com os agricultores, introduzir técnicas de cultivo mais 
resilientes às cheias, organizar uma cooperativa para comercialização dos 
produtos, e melhorar as estradas vicinais para o escoamento da produção. 

2.​ Sustentabilidade: 
○​ Conceito: A reconstrução sustentável é aquela que atende às necessidades 

da geração presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
de atenderem às suas próprias necessidades. Ela se baseia em quatro 
dimensões principais: 

■​ Ambientalmente Correta: Minimizar os impactos negativos no meio 
ambiente, utilizar recursos naturais de forma racional, promover a 
conservação da biodiversidade, adotar energias renováveis e 
tecnologias limpas. 

■​ Socialmente Justa: Garantir a equidade no acesso aos benefícios da 
reconstrução, promover a inclusão social, respeitar os direitos 
humanos e a diversidade cultural, e fortalecer a participação 
comunitária. 

■​ Economicamente Viável: Buscar soluções que sejam eficientes no 
uso dos recursos, que gerem benefícios econômicos para a 
comunidade local e que tenham viabilidade de manutenção a longo 
prazo. 

■​ Culturalmente Apropriada: Respeitar e valorizar os modos de vida, 
os saberes, as tradições e a identidade cultural da comunidade 
afetada, evitando a imposição de modelos externos que não se 
adequem à sua realidade. 

○​ Considere este cenário: Ao reconstruir casas em uma comunidade indígena, 
opta-se por utilizar técnicas de bioarquitetura com materiais locais (bambu, 
barro), que são mais ecológicas, mais baratas e que respeitam o estilo 
tradicional de moradia, ao invés de construir casas de alvenaria 
padronizadas que podem ser inadequadas ao clima e à cultura local. 

3.​ Resiliência Comunitária: 



○​ Conceito: Como vimos anteriormente, a resiliência comunitária é a 
capacidade de uma comunidade de resistir, absorver, adaptar-se e se 
recuperar dos efeitos de um evento adverso de forma rápida e eficiente, e, 
idealmente, de se transformar positivamente a partir da experiência, 
fortalecendo suas capacidades para enfrentar futuros choques. 

○​ Foco na Reconstrução: A reconstrução deve ser uma oportunidade para 
fortalecer os fatores que contribuem para a resiliência comunitária, como: 

■​ Capital Social: Redes de confiança, solidariedade e cooperação. 
■​ Organização Comunitária: Associações, comitês, lideranças locais 

ativas. 
■​ Recursos e Ativos: Acesso a terra, água, moradia segura, meios de 

subsistência, serviços básicos, informação. 
■​ Conhecimento e Aprendizado: Capacidade de aprender com o 

desastre e de incorporar esse aprendizado no planejamento futuro. 
■​ Infraestrutura Resiliente: Construções e sistemas (energia, água, 

comunicação) capazes de suportar impactos. 
■​ Governança Inclusiva: Participação da comunidade na gestão de 

riscos e na tomada de decisões. 
○​ Para ilustrar: Uma comunidade que, após sofrer com inundações recorrentes, 

se organiza para criar um sistema de alerta comunitário, para participar do 
monitoramento do rio, para reflorestar as margens e para pressionar o poder 
público por obras de contenção, está fortalecendo sua resiliência. 

Esses três pilares – desenvolvimento local, sustentabilidade e resiliência comunitária – não 
são mutuamente exclusivos, mas se reforçam e se complementam, oferecendo um roteiro 
para uma reconstrução que vá além da simples reposição de perdas e que contribua para 
um futuro mais seguro, justo e próspero para as comunidades afetadas. 

Construindo com muitas mãos: princípios para uma reconstrução 
participativa e duradoura 

Para que a reconstrução pós-desastre seja efetivamente focada no desenvolvimento local, 
na sustentabilidade e na resiliência comunitária, ela precisa ser guiada por um conjunto de 
princípios que coloquem as pessoas e a participação no centro do processo. A imposição 
de projetos de cima para baixo, sem o envolvimento da comunidade afetada, raramente 
produz resultados satisfatórios ou duradouros. 

1.​ Participação Comunitária Efetiva e Contínua: 
○​ Este é o princípio fundamental. A comunidade afetada deve ser envolvida em 

todas as etapas do processo de reconstrução: no diagnóstico dos danos e 
das necessidades, no planejamento das soluções, na definição de 
prioridades, na implementação dos projetos, no monitoramento e na 
avaliação dos resultados. 

○​ A participação não deve ser meramente consultiva ou formal, mas deve 
garantir que a comunidade tenha poder real de influenciar as decisões. 

2.​ Apropriação Local do Processo e dos Resultados: 



○​ Quando a comunidade participa ativamente e se sente "dona" do processo 
de reconstrução, ela tende a se dedicar mais aos projetos, a cuidar melhor 
do que foi construído e a garantir sua sustentabilidade a longo prazo. 

○​ Evitar que a reconstrução seja vista como algo "dado" por agentes externos, 
mas como uma conquista coletiva. 

3.​ Foco nas Reais Necessidades e Prioridades da População Afetada: 
○​ As ações de reconstrução devem ser baseadas em um diagnóstico preciso 

das necessidades e das prioridades identificadas pela própria comunidade, e 
não em suposições ou nos interesses de agentes externos. 

○​ É preciso ouvir atentamente o que as pessoas consideram mais importante 
para sua recuperação. 

4.​ Redução de Riscos e Vulnerabilidades Futuras ("Reconstruir Melhor"): 
○​ Cada decisão de reconstrução (onde construir, como construir, com que 

materiais) deve levar em conta a necessidade de reduzir a exposição a 
futuras ameaças e de diminuir as vulnerabilidades que contribuíram para o 
desastre. 

○​ Incorporar medidas de prevenção, mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas. 

5.​ Respeito à Cultura, aos Modos de Vida e aos Saberes Locais: 
○​ As soluções de reconstrução devem ser culturalmente apropriadas e devem 

valorizar os conhecimentos, as tradições, as formas de organização social e 
os modos de vida da comunidade, evitando a imposição de modelos 
padronizados que não se adequem à sua realidade. 

○​ Imagine: Em uma comunidade de pescadores artesanais, a reconstrução dos 
portos e dos locais de beneficiamento do pescado deve considerar suas 
técnicas tradicionais de pesca e de conservação, e não apenas critérios de 
engenharia. 

6.​ Equidade, Inclusão e Não Discriminação: 
○​ Garantir que os benefícios da reconstrução alcancem a todos os segmentos 

da população, com atenção especial aos grupos mais vulnerabilizados 
(mulheres, crianças, idosos, pessoas com deficiência, minorias étnicas, etc.), 
e que ninguém seja discriminado ou excluído. 

○​ Adotar uma abordagem interseccional para compreender as múltiplas 
desvantagens. 

7.​ Transparência e Prestação de Contas (Accountability): 
○​ Todos os processos de tomada de decisão, alocação de recursos e 

implementação de projetos devem ser transparentes, com informações claras 
e acessíveis à comunidade. 

○​ Deve haver mecanismos para que as instituições responsáveis pela 
reconstrução (governo, ONGs, agências) prestem contas de suas ações à 
população afetada. 

8.​ Fortalecimento de Capacidades Locais: 
○​ A reconstrução deve ser uma oportunidade para desenvolver e fortalecer as 

capacidades da comunidade (individuais, organizacionais, técnicas, políticas) 
para que ela possa gerenciar seu próprio desenvolvimento e enfrentar futuros 
desafios. 

○​ Isso pode incluir treinamentos, oficinas, intercâmbio de experiências, apoio à 
formação de associações e cooperativas. 



9.​ Visão de Longo Prazo e Articulação com Políticas de Desenvolvimento 
Sustentável: 

○​ A reconstrução não deve ser vista como um evento isolado, mas como parte 
de um processo mais amplo de desenvolvimento local e regional, articulado 
com outras políticas públicas e com uma visão de futuro sustentável. 

10.​Subsidiariedade e Complementaridade: 
○​ As decisões e as ações devem ser tomadas no nível mais próximo possível 

da comunidade afetada (princípio da subsidiariedade), com os agentes 
externos (governo, ONGs) atuando de forma complementar, apoiando e 
fortalecendo as capacidades locais, e não substituindo-as. 

A adesão a esses princípios pode tornar o processo de reconstrução mais lento e complexo 
no curto prazo, pois exige diálogo, negociação e construção de consensos. No entanto, a 
longo prazo, tende a produzir resultados mais justos, eficazes, duradouros e que 
verdadeiramente contribuam para o empoderamento e a resiliência da comunidade. 

O assistente social como arquiteto de diálogos: facilitando a 
participação comunitária na reconstrução 

O assistente social, com sua formação teórico-metodológica, suas habilidades de 
comunicação e de facilitação de processos grupais, e seu compromisso ético-político com a 
participação e o protagonismo dos sujeitos, desempenha um papel insubstituível como 
facilitador da participação comunitária em todas as etapas da reconstrução 
pós-desastre. Ele não é o "dono" do processo, nem o especialista que traz todas as 
respostas, mas o "arquiteto de diálogos", o profissional que ajuda a construir as pontes 
entre os diferentes atores, que cria os espaços para que as vozes da comunidade sejam 
ouvidas e consideradas, e que apoia a comunidade a se organizar e a se tornar a principal 
agente de sua própria transformação. 

Principais Atribuições do Assistente Social como Facilitador da Participação: 

1.​ Diagnóstico Participativo Pós-Desastre (Foco na Reconstrução): 
○​ Aprofundar o diagnóstico inicial realizado na fase de emergência, agora com 

um foco mais específico nas necessidades de reconstrução de médio e longo 
prazo (moradia, infraestrutura, meios de subsistência, recuperação 
ambiental, tecido social, saúde mental) e, crucialmente, nas capacidades, 
recursos, potencialidades e desejos da comunidade para o futuro. 

○​ Utilizar metodologias participativas (mapas falados, linhas do tempo, matriz 
de prioridades, oficinas de visão de futuro) para que a própria comunidade 
analise sua situação e identifique suas prioridades. 

○​ Considere este cenário: Um assistente social organiza uma série de oficinas 
em um bairro afetado por um deslizamento, onde os moradores, divididos em 
pequenos grupos, discutem o que perderam, o que aprenderam com o 
desastre, como gostariam que seu bairro fosse reconstruído (localização das 
casas, tipos de materiais, espaços comunitários, áreas verdes, medidas de 
segurança) e quais os primeiros passos para alcançar essa visão. 

2.​ Mobilização e Organização Comunitária para a Reconstrução: 



○​ Apoiar a formação ou o fortalecimento de instâncias de representação e de 
organização da comunidade que possam liderar o processo de reconstrução, 
como comitês de reconstrução, associações de moradores fortalecidas, 
grupos de trabalho temáticos (ex: comitê de moradia, comitê de geração de 
renda, comitê de meio ambiente). 

○​ Garantir que essas instâncias sejam representativas da diversidade da 
comunidade (incluindo mulheres, jovens, idosos, PcD, minorias) e que 
funcionem de forma democrática e transparente. 

3.​ Facilitação de Espaços de Diálogo, Deliberação e Tomada de Decisão Coletiva: 
○​ Organizar e conduzir reuniões comunitárias, assembleias, plenárias, oficinas 

de planejamento participativo, onde a comunidade possa: 
■​ Receber informações claras e completas sobre os planos, projetos, 

recursos disponíveis e os processos de reconstrução. 
■​ Discutir os problemas e os desafios. 
■​ Analisar as diferentes alternativas e propostas de solução. 
■​ Apresentar suas próprias ideias e propostas. 
■​ Deliberar e tomar decisões coletivas sobre as prioridades e os rumos 

da reconstrução. 
○​ O assistente social, como facilitador, deve garantir que esses espaços sejam 

inclusivos, que todos tenham oportunidade de se expressar, que as 
divergências sejam tratadas com respeito e que se busque o consenso ou a 
decisão majoritária de forma democrática. 

4.​ Mediação de Conflitos: 
○​ O processo de reconstrução, por envolver a alocação de recursos escassos 

e a definição de prioridades que podem afetar diferentes grupos de formas 
distintas, é frequentemente permeado por conflitos (ex: disputa por terrenos 
para novas casas, divergências sobre o tipo de material a ser usado, 
descontentamento com a distribuição de benefícios). 

○​ O assistente social, utilizando técnicas de mediação, pode ajudar as partes 
em conflito a dialogarem, a compreenderem as perspectivas umas das outras 
e a buscarem soluções que sejam mutuamente aceitáveis e que preservem a 
coesão comunitária. 

5.​ Construção de Pontes entre a Comunidade e os Agentes Externos: 
○​ Atuar como um elo de ligação entre a comunidade afetada e os diversos 

agentes que participam da reconstrução (órgãos governamentais, ONGs, 
agências de cooperação, empresas, universidades). 

○​ Ajudar a "traduzir" as linguagens e as lógicas (a linguagem técnica dos 
engenheiros, a linguagem burocrática do governo, a linguagem das 
necessidades e dos anseios da comunidade). 

○​ Facilitar reuniões de negociação entre a comunidade e esses agentes, 
garantindo que as demandas locais sejam ouvidas, compreendidas e, na 
medida do possível, incorporadas nos projetos. 

○​ Imagine: A prefeitura apresenta um projeto padrão para as novas casas. O 
assistente social organiza uma reunião entre os técnicos da prefeitura e um 
comitê de moradores, onde estes podem apresentar suas críticas ao projeto 
(ex: casas muito pequenas, falta de varanda que é importante para sua 
cultura) e propor adaptações. O assistente social ajuda a mediar essa 
negociação. 



6.​ Capacitação da Comunidade para a Participação e o Controle Social: 
○​ Oferecer informações, conhecimentos e ferramentas para que a comunidade 

possa participar de forma mais qualificada e efetiva dos processos de 
planejamento e de tomada de decisão. 

○​ Isso pode incluir oficinas sobre direitos, sobre como funciona o orçamento 
público, sobre como elaborar um projeto comunitário, sobre técnicas de 
negociação e advocacy, ou sobre como monitorar a implementação dos 
projetos de reconstrução. 

○​ O objetivo é fortalecer a autonomia e a capacidade de incidência política da 
comunidade. 

7.​ Sistematização e Socialização das Experiências Participativas: 
○​ Registrar e compartilhar as metodologias, os resultados e os aprendizados 

dos processos participativos, tanto para a própria comunidade (como forma 
de valorizar sua história e suas conquistas) quanto para outras comunidades 
ou instituições que possam se inspirar nessas experiências. 

O papel do assistente social como facilitador de processos participativos na reconstrução 
não é o de um "salvador" ou de um "condutor" que impõe suas ideias, mas o de um 
"parteiro" que ajuda a comunidade a dar à luz suas próprias soluções, a descobrir sua 
própria força e a se tornar a principal protagonista de sua história de superação e de 
construção de um futuro mais digno e resiliente. 

Para além das paredes: estratégias de intervenção para o 
desenvolvimento local e a resiliência comunitária 

A reconstrução pós-desastre, para ser verdadeiramente transformadora, precisa ir "para 
além das paredes", ou seja, não se limitar à reconstrução física de casas e infraestruturas, 
mas abranger um conjunto integrado de estratégias que promovam o desenvolvimento local 
em suas múltiplas dimensões (social, econômica, cultural, ambiental) e que fortaleçam a 
resiliência da comunidade a longo prazo. O assistente social, em sua atuação, busca 
articular e fomentar essas diversas frentes de intervenção. 

1. Reconstrução de Moradias e Infraestrutura Comunitária com Foco Social e 
Ambiental: 

●​ Participação na Definição de Critérios e Modelos: O assistente social deve 
participar, junto com a comunidade e outros técnicos (engenheiros, arquitetos, 
urbanistas), da definição dos critérios para acesso a programas de reconstrução ou 
reparo de moradias, garantindo que sejam justos, transparentes e que priorizem os 
mais vulnerabilizados. Deve também contribuir para a discussão sobre os modelos 
de moradia a serem adotados, defendendo soluções que sejam culturalmente 
apropriadas, que utilizem materiais sustentáveis e técnicas de construção resilientes, 
e que considerem as necessidades específicas das famílias (tamanho, 
acessibilidade para PcD, espaços para pequenas atividades produtivas). 

●​ Acompanhamento Social em Processos de Reassentamento: Se for necessário 
o reassentamento de famílias para áreas mais seguras, o assistente social tem um 
papel crucial em: 



○​ Garantir que o processo seja conduzido com respeito aos direitos humanos, 
com consulta prévia e participação das famílias. 

○​ Mediar conflitos e negociar as condições do reassentamento (localização, 
tamanho dos lotes, infraestrutura, indenizações, se for o caso). 

○​ Acompanhar a adaptação das famílias ao novo local, buscando preservar os 
laços comunitários e garantir o acesso a serviços básicos (saúde, educação, 
transporte). 

○​ Imagine: Um assistente social acompanha um grupo de famílias que será 
reassentado devido ao risco de novos deslizamentos. Ele organiza visitas 
prévias ao novo terreno, facilita reuniões com a prefeitura para discutir o 
projeto das casas e a infraestrutura do novo bairro, e, após a mudança, 
continua a acompanhar as famílias para ajudar na sua adaptação e na 
formação de novas redes de vizinhança. 

●​ Apoio a Projetos de Autoconstrução Assistida ou Mutirões: Em alguns 
contextos, a autoconstrução assistida (onde as famílias constroem suas próprias 
casas com apoio técnico e material) ou os mutirões comunitários podem ser 
alternativas viáveis e empoderadoras, pois reduzem custos, permitem a 
personalização das moradias, desenvolvem habilidades locais e fortalecem a 
solidariedade. O assistente social pode ajudar a organizar e a apoiar esses 
processos. 

●​ Reconstrução de Espaços Comunitários: Incentivar e apoiar a reconstrução ou a 
criação de espaços que promovam a convivência, a cultura, o lazer e a organização 
social, como centros comunitários, praças, bibliotecas, quadras esportivas, hortas 
comunitárias. 

2. Recuperação dos Meios de Subsistência e Fortalecimento da Economia Local: 

●​ Diagnóstico das Perdas e das Potencialidades Econômicas: Ajudar a 
comunidade a identificar quais foram os principais impactos do desastre em suas 
fontes de renda e quais as potencialidades existentes para a retomada ou a 
diversificação das atividades econômicas. 

●​ Fomento a Projetos de Economia Solidária: Apoiar a criação ou o fortalecimento 
de cooperativas (de produção, de crédito, de consumo, de trabalho), associações de 
produtores, grupos de compra coletiva, feiras de produtos locais, bancos 
comunitários de desenvolvimento e moedas sociais. Esses arranjos promovem a 
cooperação, a autogestão, a justa distribuição dos resultados e o desenvolvimento 
de um mercado local mais justo e sustentável. 

○​ Considere este cenário: Após uma seca que afetou a agricultura familiar, um 
assistente social ajuda um grupo de mulheres a formar uma cooperativa para 
processar frutas nativas da região (polpas, doces, geleias), agregando valor 
à produção e gerando renda. Ele as auxilia na elaboração do estatuto da 
cooperativa, na busca por capacitação em processamento de alimentos e na 
identificação de canais de comercialização. 

●​ Facilitação do Acesso a Microcrédito, Capacitação Profissional e Assistência 
Técnica: Articular com instituições que oferecem crédito orientado para pequenos 
empreendedores, com programas de qualificação profissional (cursos, oficinas) e 
com serviços de assistência técnica (para agricultores, pescadores, artesãos). 



●​ Incentivo à Compra Local ("Compre do Pequeno", "Compre da Sua 
Comunidade"): Promover campanhas e iniciativas que incentivem os próprios 
moradores e os consumidores de fora a adquirirem produtos e serviços da 
comunidade afetada, ajudando a dinamizar a economia local e a valorizar o trabalho 
dos produtores locais. 

3. Fortalecimento do Tecido Social e da Coesão Comunitária: 

●​ Apoio a Iniciativas de Reconciliação e Mediação de Conflitos: Se o desastre ou 
a resposta a ele geraram divisões ou conflitos na comunidade, o assistente social 
pode facilitar processos de diálogo e de mediação que busquem a reconciliação e a 
reconstrução da confiança mútua. 

●​ Criação ou Fortalecimento de Redes de Apoio Social: Incentivar a formação de 
grupos de vizinhos solidários, grupos de autoajuda para pessoas que enfrentam 
problemas semelhantes (luto, trauma, desemprego), e outras redes que possam 
oferecer suporte emocional e material. 

●​ Promoção de Atividades Culturais, Esportivas e de Lazer: Essas atividades são 
fundamentais para aliviar o estresse, para promover a integração social, para 
celebrar a identidade e a cultura local, e para resgatar a alegria e a esperança. O 
assistente social pode apoiar a organização de festivais, gincanas, apresentações 
artísticas, campeonatos esportivos, rodas de contação de histórias, etc., envolvendo 
os talentos e os recursos da própria comunidade. 

4. Promoção da Saúde Mental Comunitária e do Bem-Estar Psicossocial a Longo 
Prazo: 

●​ Continuidade do Apoio Psicossocial: O sofrimento psíquico não termina com a 
fase de emergência. É preciso garantir a continuidade do apoio psicossocial 
individual e grupal na fase de reconstrução, com foco na elaboração do luto pelas 
perdas, na superação do trauma, no fortalecimento da autoestima e da autoeficácia, 
e na construção de novos projetos de vida. 

●​ Trabalho com a Memória Coletiva do Desastre: Ajudar a comunidade a processar 
a experiência do desastre de forma construtiva, transformando a dor em 
aprendizado e em força para o futuro. Isso pode envolver a criação de memoriais, a 
coleta de histórias orais, a produção de documentários ou exposições fotográficas, 
ou a incorporação da história do desastre em atividades culturais e educativas. O 
objetivo não é esquecer, mas ressignificar. 

●​ Capacitação de Agentes Comunitários de Saúde Mental: Formar membros da 
própria comunidade (líderes, professores, agentes de saúde) para que possam 
identificar sinais de sofrimento psíquico, oferecer um primeiro apoio emocional e 
realizar encaminhamentos adequados, ampliando o alcance dos cuidados em saúde 
mental. 

5. Educação para a Redução de Riscos e a Construção de uma Cultura de Prevenção: 

●​ Incorporar as Lições Aprendidas: O processo de reconstrução é uma 
oportunidade para que a comunidade reflita sobre as causas do desastre e sobre o 
que poderia ter sido feito de diferente para evitar ou minimizar seus impactos. Essas 
lições devem ser incorporadas no planejamento futuro. 



●​ Apoio à Elaboração de Planos Comunitários de Prevenção e de Contingência: 
Envolver a comunidade na identificação dos riscos que persistem ou que podem 
surgir, e na elaboração de planos locais para se protegerem e para responderem a 
futuros eventos, em articulação com a Defesa Civil. 

●​ Fomentar uma Cultura de Cuidado com o Meio Ambiente e de Percepção 
Crítica dos Riscos: Promover ações de educação ambiental, de conscientização 
sobre as mudanças climáticas e seus impactos locais, e de desenvolvimento de uma 
percepção crítica sobre os riscos socioambientais presentes no território. 

Ao trabalhar nessas múltiplas frentes, de forma integrada e participativa, o assistente social 
contribui para que a reconstrução pós-desastre seja não apenas uma reposição do que foi 
perdido, mas um verdadeiro processo de desenvolvimento local, de fortalecimento da 
resiliência comunitária e de semeadura de um futuro mais seguro, justo, sustentável e com 
mais esperança para todos os envolvidos. 

Encruzilhadas da reconstrução: desafios e dilemas éticos no caminho 
pós-desastre 

O caminho da reconstrução pós-desastre, embora pavimentado com a esperança de um 
recomeço, é frequentemente árduo e repleto de encruzilhadas, desafios e dilemas éticos 
que exigem dos profissionais envolvidos, especialmente dos assistentes sociais, uma 
reflexão crítica constante e uma tomada de decisão ponderada e eticamente fundamentada. 
Ignorar esses desafios ou tentar simplificá-los pode levar a intervenções ineficazes, injustas 
ou que até mesmo reproduzam ou agravem as vulnerabilidades preexistentes. 

Principais Desafios na Reconstrução Pós-Desastre: 

1.​ Escassez e Disputa por Recursos: 
○​ Os recursos financeiros, materiais e humanos para a reconstrução são quase 

sempre limitados e insuficientes para atender a todas as necessidades. Isso 
gera uma competição por esses recursos entre diferentes famílias, grupos ou 
comunidades, e pode levar a sentimentos de injustiça, frustração e conflito. 

○​ Dilema para o AS: Como garantir que os critérios de distribuição dos 
recursos sejam justos e transparentes, e como mediar os conflitos que 
surgem dessa escassez, sem cair no clientelismo ou na culpabilização dos 
mais necessitados? 

2.​ Dificuldade de Garantir a Participação Efetiva de Todos: 
○​ Embora a participação comunitária seja um princípio fundamental, na prática 

pode ser difícil garantir que todos os segmentos da população 
(especialmente os mais marginalizados, como mulheres, idosos, PcD, 
minorias étnicas, pessoas com baixa escolaridade) tenham voz ativa e 
possam influenciar as decisões. 

○​ Pode haver o risco de que a participação seja dominada por grupos ou 
líderes mais articulados, ou que se torne meramente formal e consultiva. 

○​ Dilema para o AS: Como criar metodologias e espaços de participação que 
sejam verdadeiramente inclusivos, que superem as barreiras de 
comunicação e de poder, e que garantam que as decisões reflitam a 
diversidade de necessidades e perspectivas da comunidade? 



3.​ Pressões de Interesses Políticos ou Econômicos Externos: 
○​ O processo de reconstrução pode ser influenciado por interesses políticos 

(eleitorais, partidários) ou econômicos (de empresas construtoras, do 
mercado imobiliário, de grandes projetos de desenvolvimento) que nem 
sempre coincidem com os interesses e as prioridades da população afetada. 

○​ Pode haver tentativas de impor projetos de cima para baixo, de remover 
comunidades de áreas valorizadas, ou de desviar recursos para fins 
particulares. 

○​ Dilema para o AS: Como defender os interesses da comunidade e os 
princípios da reconstrução justa e sustentável diante dessas pressões, sem 
se expor a riscos ou sem perder a capacidade de diálogo e negociação com 
os tomadores de decisão? 

4.​ Risco de Reproduzir Vulnerabilidades Anteriores se a Reconstrução for 
Apenas Física: 

○​ Se a reconstrução se limitar a refazer as casas e a infraestrutura da mesma 
forma e nos mesmos locais de antes, sem abordar as causas sociais, 
econômicas e ambientais da vulnerabilidade, o ciclo de desastres tende a se 
repetir. 

○​ Dilema para o AS: Como convencer os gestores e a própria comunidade (que 
pode estar ansiosa por uma solução rápida) da importância de uma 
reconstrução que vá "além das paredes" e que invista na redução de riscos, 
no desenvolvimento local e na resiliência, mesmo que isso leve mais tempo e 
exija mais recursos? 

5.​ Fadiga da Comunidade e das Equipes no Longo Prazo: 
○​ O processo de reconstrução é longo e desgastante. A comunidade, que já 

passou pelo trauma do desastre e pela fase de emergência, pode se sentir 
cansada, desmotivada ou frustrada com a lentidão dos resultados. 

○​ As equipes de apoio (incluindo os assistentes sociais) também estão sujeitas 
ao estresse crônico, ao burnout e à rotatividade, o que pode comprometer a 
continuidade e a qualidade do trabalho. 

○​ Dilema para o AS: Como manter a motivação e o engajamento da 
comunidade e da equipe ao longo do tempo, como celebrar as pequenas 
conquistas, e como garantir o autocuidado e o apoio mútuo para evitar o 
esgotamento? 

6.​ Equilíbrio entre Urgência e Qualidade: 
○​ Há uma tensão constante entre a necessidade de respostas rápidas para 

aliviar o sofrimento e a importância de processos participativos e de soluções 
de qualidade que sejam sustentáveis a longo prazo. A pressa pode levar a 
improvisações, a erros e à exclusão da comunidade. 

○​ Dilema para o AS: Como encontrar um equilíbrio entre atender às demandas 
urgentes e garantir que as decisões sejam bem pensadas, discutidas e que 
levem a resultados duradouros e justos? 

7.​ O Dilema entre "Voltar ao Normal" e "Construir um Novo Normal": 
○​ Muitas vezes, o desejo da população afetada (e até mesmo dos gestores) é 

simplesmente "voltar ao normal" o mais rápido possível, ou seja, reconstruir a 
vida como ela era antes do desastre. 

○​ No entanto, se o "normal" anterior já era uma situação de desigualdade, de 
vulnerabilidade e de injustiça para muitos, a reconstrução pode ser uma 



oportunidade para construir um "novo normal" mais equitativo, resiliente e 
sustentável. 

○​ Dilema para o AS: Como respeitar o desejo da comunidade de retomar sua 
vida e, ao mesmo tempo, estimular uma reflexão crítica sobre as condições 
anteriores e fomentar a busca por transformações sociais positivas, sem 
impor uma visão externa ou gerar mais instabilidade? 

8.​ Questões de Posse da Terra e Regularização Fundiária: 
○​ Em muitas situações, as famílias afetadas viviam em áreas de ocupação 

irregular, sem títulos de propriedade. A reconstrução (ou o reassentamento) 
esbarra em complexas questões legais e fundiárias, que podem levar anos 
para serem resolvidas e que geram muita insegurança. 

○​ Dilema para o AS: Como apoiar as famílias na luta por seu direito à moradia 
digna e segura, mesmo diante de entraves burocráticos e legais, e como 
mediar os conflitos que surgem em torno da posse da terra? 

9.​ Dependência vs. Autonomia: 
○​ A ajuda humanitária e os programas de reconstrução, se não forem bem 

planejados e executados com foco no empoderamento, podem gerar uma 
cultura de dependência na comunidade. 

○​ Dilema para o AS: Como oferecer o apoio necessário sem criar dependência, 
e como fomentar a autonomia, a auto-organização e a capacidade da 
comunidade de buscar suas próprias soluções? 

Enfrentar esses desafios e dilemas exige do assistente social não apenas competência 
técnica, mas também uma profunda reflexão ética, coragem para questionar o status quo, 
habilidade para construir alianças, criatividade para encontrar caminhos alternativos e, 
acima de tudo, um compromisso inabalável com os direitos humanos e com a justiça social. 
Não há respostas fáceis ou prontas, mas a busca constante por uma prática profissional 
que seja crítica, propositiva e transformadora é o que pode fazer a diferença na vida das 
pessoas e na construção de comunidades mais resilientes e humanas. 

Semeando o futuro: o legado de uma reconstrução centrada nas 
pessoas e na sustentabilidade 

A reconstrução pós-desastre, quando conduzida com um olhar que transcende a mera 
reposição de perdas materiais e se compromete com os princípios da participação, do 
desenvolvimento local, da sustentabilidade e do fortalecimento da resiliência comunitária, 
pode deixar um legado muito mais profundo e duradouro do que novas casas e 
infraestruturas. Ela pode semear as bases para um futuro onde a comunidade não apenas 
se recuperou da tragédia, mas emergiu dela mais forte, mais unida, mais consciente de 
seus direitos e de seu poder de transformação. O assistente social, como um dos 
semeadores nesse processo, contribui para que esse legado seja positivo e significativo. 

Os Legados Positivos de uma Reconstrução Centrada nas Pessoas e na 
Sustentabilidade: 

1.​ Fortalecimento do Capital Social e da Coesão Comunitária: 
○​ Os processos participativos de diagnóstico, planejamento e implementação 

da reconstrução, quando bem conduzidos, podem fortalecer os laços de 



confiança, de solidariedade e de cooperação entre os membros da 
comunidade. 

○​ A experiência de trabalhar juntos para superar um desafio comum pode criar 
um senso de pertencimento e de identidade coletiva mais forte. 

○​ Imagine: Moradores de um bairro que antes mal se conheciam, após 
participarem de mutirões para limpar as ruas e de assembleias para discutir o 
futuro da comunidade, passam a se cumprimentar, a se ajudar e a organizar 
festas e eventos juntos. 

2.​ Desenvolvimento de Capacidades Individuais e Coletivas (Empoderamento): 
○​ Ao participar ativamente da reconstrução, as pessoas podem desenvolver 

novas habilidades (técnicas, de organização, de negociação, de liderança), 
aumentar sua autoestima e sua autoeficácia, e descobrir seu potencial de 
transformação. 

○​ A comunidade como um todo pode se tornar mais organizada, mais capaz de 
identificar seus problemas, de buscar soluções e de reivindicar seus direitos. 

○​ Considere: Um grupo de mulheres que, com o apoio do Serviço Social, 
aprendeu a elaborar um projeto para conseguir financiamento para uma 
cozinha comunitária, e que agora se sente mais confiante para buscar outros 
recursos e para gerenciar suas próprias iniciativas. 

3.​ Aumento da Consciência de Direitos e da Cidadania Ativa: 
○​ O envolvimento nos processos de discussão sobre moradia, saúde, 

educação, meio ambiente, e a experiência de dialogar e negociar com o 
poder público, podem despertar na comunidade uma maior consciência 
sobre seus direitos como cidadãos e sobre a importância de participar da 
vida política e da gestão de seu território. 

4.​ Melhoria da Qualidade de Vida e Redução de Vulnerabilidades: 
○​ Uma reconstrução que vai "além das paredes" e que investe em saneamento 

básico, em moradias mais seguras e saudáveis, em acesso a serviços de 
qualidade, em geração de renda sustentável e em recuperação ambiental, 
pode resultar em uma melhoria efetiva e duradoura da qualidade de vida da 
população, e em uma redução das vulnerabilidades a futuros desastres. 

5.​ Construção de uma Cultura de Prevenção e de Resiliência: 
○​ As lições aprendidas com o desastre, se incorporadas nos processos 

educativos e no planejamento local, podem ajudar a construir uma cultura de 
prevenção, onde a comunidade se torna mais atenta aos riscos, mais 
preparada para agir em emergências e mais capaz de se adaptar às 
mudanças. 

○​ O fortalecimento da organização comunitária e das redes de apoio contribui 
diretamente para aumentar a resiliência a futuros eventos. 

6.​ Transformações nas Relações de Poder e nas Políticas Públicas: 
○​ Uma comunidade empoderada e organizada pode ter mais força para 

influenciar as políticas públicas locais, para cobrar maior transparência e 
responsabilidade dos governantes, e para lutar por relações mais justas e 
equitativas com outros atores sociais (empresas, grandes proprietários, etc.). 

○​ A experiência de um desastre e de uma reconstrução participativa pode, 
inclusive, levar a mudanças na legislação ou nas práticas institucionais, 
tornando-as mais sensíveis às necessidades e aos direitos das populações 
vulneráveis. 



7.​ Legado de Esperança e de Sentido: 
○​ Superar uma tragédia e participar ativamente da reconstrução de sua própria 

vida e de sua comunidade pode trazer um novo sentido e uma nova 
esperança para as pessoas afetadas, transformando a dor e a perda em 
força e em aprendizado. 

○​ O sentimento de ter contribuído para um futuro melhor para si e para os 
outros é um legado imaterial de grande valor. 

O Papel do Assistente Social como Semeador dessas Transformações: 

●​ Facilitador de Processos: Criar os espaços e as condições para que a 
participação, o diálogo e a organização comunitária floresçam. 

●​ Educador Social: Compartilhar informações, conhecimentos e ferramentas que 
empoderem a comunidade. 

●​ Mediador e Articulador: Construir pontes entre a comunidade e os recursos, entre 
os diferentes atores sociais, e entre as necessidades e as soluções. 

●​ Defensor de Direitos (Advocate): Dar voz aos que não são ouvidos e lutar por 
justiça social. 

●​ Agente de Mudança: Questionar as estruturas de desigualdade e de opressão, e 
fomentar processos que visem a transformação social. 

●​ Testemunha e Guardião da Memória: Ajudar a comunidade a registrar sua história, 
a valorizar suas lutas e suas conquistas, e a não esquecer as lições do passado 
para construir um futuro melhor. 

A reconstrução pós-desastre é um campo fértil para a atuação do Serviço Social, um 
espaço onde a profissão pode reafirmar seu compromisso ético-político com a defesa da 
vida, da dignidade humana e da justiça social. Ao trabalhar com as comunidades na 
superação das adversidades e na construção de alternativas, o assistente social não está 
apenas ajudando a reerguer casas, mas a semear sementes de esperança, de autonomia e 
de transformação, que poderão florescer e frutificar por muitas gerações. É um legado que 
vai muito além do concreto e que se inscreve na história e no coração das pessoas e das 
comunidades. 

 

Tópico 10: Saúde mental e autocuidado do assistente 
social em contextos de crise: estratégias de 
enfrentamento e prevenção ao burnout 
A atuação do assistente social em contextos de desastres e emergências sociais é, por sua 
natureza, uma jornada permeada por desafios intensos e por uma profunda carga 
emocional. Estar na linha de frente, testemunhando o sofrimento humano em sua forma 
mais aguda, lidando com perdas, traumas, incertezas e com a pressão por respostas 
rápidas e eficazes, exige do profissional não apenas competência técnica, mas uma imensa 
capacidade de resiliência e de gestão de suas próprias emoções. No entanto, é 
fundamental reconhecer que, mesmo o mais dedicado e preparado dos profissionais, é 
humano e, portanto, suscetível aos impactos psicossociais desse trabalho extenuante. 



Negligenciar a saúde mental e o autocuidado do assistente social não é apenas um risco 
para o indivíduo, mas também compromete a qualidade da intervenção oferecida à 
população afetada. Portanto, discutir estratégias de enfrentamento, de prevenção ao 
esgotamento profissional (burnout) e de promoção do autocuidado não é um luxo ou um 
desvio do foco principal, mas um imperativo ético e uma condição essencial para uma 
prática profissional qualificada, sustentável e verdadeiramente humanizadora, tanto para 
quem recebe o cuidado quanto para quem o oferece. 

A linha de frente do cuidado: o assistente social e os desafios à saúde 
mental em desastres 

O trabalho do assistente social em cenários de crise é intrinsecamente estressante. O 
profissional é convocado a atuar em ambientes caóticos, muitas vezes com recursos 
limitados, sob pressão de tempo e com uma demanda por soluções que nem sempre estão 
ao seu alcance imediato. Ele se depara com: 

●​ Exposição Direta ao Sofrimento Humano: Ouvir relatos de perdas irreparáveis 
(familiares, amigos, bens, história de vida), testemunhar o desespero, o medo, a dor 
e o luto das pessoas afetadas. 

●​ Condições de Trabalho Adversas: Longas jornadas, falta de descanso adequado, 
alimentação irregular, exposição a riscos físicos (contaminação, violência, novas 
ocorrências do desastre), e, por vezes, falta de infraestrutura básica para realizar 
seu trabalho (local adequado para atendimento, materiais de escritório, 
comunicação). 

●​ Pressão por Resultados Imediatos: A urgência da situação exige respostas 
rápidas, o que pode gerar uma sensação de sobrecarga e de que nunca se faz o 
suficiente. 

●​ Confronto com Dilemas Éticos Complexos: Ter que tomar decisões difíceis em 
situações de escassez de recursos (quem atender primeiro, como distribuir a ajuda 
de forma justa), lidar com a impotência diante de problemas estruturais ou da 
morosidade das respostas institucionais. 

●​ Sobrecarga de Responsabilidades: Muitas vezes, o assistente social acumula 
múltiplas funções, desde o acolhimento e o apoio psicossocial até a organização de 
abrigos, a distribuição de donativos e a articulação com outros serviços. 

●​ Vivência de Perdas Pessoais (em alguns casos): O assistente social também 
pode ser um membro da comunidade afetada, tendo ele mesmo sofrido perdas ou 
tendo familiares e amigos em situação de risco, o que adiciona uma camada extra 
de estresse e de conflito emocional. 

●​ Exposição a Relatos de Violência e Injustiça: Lidar com situações de violência 
baseada em gênero, abuso infantil, negligência, discriminação, ou com a percepção 
de que a ajuda não está chegando de forma equitativa. 

Essa imersão contínua em um ambiente de crise e sofrimento, se não for adequadamente 
gerenciada e se não houver suportes institucionais e individuais, pode ter um impacto 
significativo na saúde mental e no bem-estar do assistente social, levando a uma série de 
reações e condições que precisam ser compreendidas e prevenidas. 



Cicatrizes invisíveis: compreendendo o impacto psicossocial do 
trabalho em emergências 

A exposição prolongada e intensa ao estresse e ao trauma inerentes ao trabalho em 
desastres pode deixar "cicatrizes invisíveis" nos assistentes sociais e em outros 
profissionais da linha de frente. É crucial conhecer e saber identificar essas reações para 
poder intervir precocemente e buscar ajuda quando necessário. Algumas das principais 
manifestações e condições incluem: 

1.​ Estresse Agudo e Crônico: 
○​ Sintomas Físicos: Fadiga persistente, dores de cabeça, dores musculares, 

problemas gastrointestinais, alterações no sono (insônia ou sono excessivo) 
e no apetite, queda da imunidade (maior suscetibilidade a infecções), 
taquicardia, sudorese. 

○​ Sintomas Emocionais: Ansiedade, irritabilidade, tristeza, medo, sensação 
de estar "no limite", flutuações de humor, dificuldade de sentir prazer ou 
alegria, sentimentos de culpa ou inadequação. 

○​ Sintomas Comportamentais: Dificuldade de concentração, problemas de 
memória, isolamento social, impaciência, aumento do consumo de álcool, 
tabaco ou outras substâncias, comportamento mais agressivo ou, ao 
contrário, apático. 

○​ O estresse agudo é uma resposta normal a uma situação anormal, mas se 
ele se cronifica, pode levar a problemas mais sérios. 

2.​ Fadiga por Compaixão (Compassion Fatigue): 
○​ O que é: Um estado de exaustão emocional, física e espiritual resultante da 

exposição contínua ao sofrimento de outros e do esforço constante de 
oferecer compaixão e empatia. É como se a "capacidade de se importar" 
ficasse esgotada. 

○​ Sintomas: Semelhantes aos do estresse crônico, mas com uma ênfase na 
perda da capacidade de sentir empatia, um distanciamento emocional das 
pessoas atendidas, sentimentos de desesperança em relação ao trabalho, e 
uma sensação de que "não faz mais diferença". Pode haver também um 
medo de se conectar emocionalmente com as vítimas para não sofrer mais. 

○​ Imagine aqui a seguinte situação: Um assistente social que sempre foi muito 
dedicado e empático, após meses trabalhando intensamente com famílias 
que perderam tudo, começa a se sentir indiferente aos relatos de sofrimento, 
irritado com as demandas e com vontade de evitar o contato com as 
pessoas. 

3.​ Trauma Vicário (ou Secundário / Indireto): 
○​ O que é: Uma transformação mais profunda e duradoura na visão de mundo, 

nos valores, nas crenças e no bem-estar psicológico do profissional, 
resultante da escuta empática e repetida de experiências traumáticas de 
outras pessoas. O profissional começa a "absorver" o trauma dos outros. 

○​ Sintomas: Pode incluir pensamentos intrusivos sobre os relatos ouvidos, 
pesadelos, hipervigilância, medo intenso em relação à própria segurança ou 
à de seus entes queridos, perda de confiança nos outros ou na bondade 
humana, cinismo, dificuldade em se conectar emocionalmente com pessoas 



fora do trabalho, questionamentos sobre o sentido da vida ou de sua 
profissão. 

○​ Considere este cenário: Um assistente social que ouviu muitos relatos de 
violência sexual contra crianças em um contexto de desastre começa a ter 
pesadelos com esses temas, a se sentir constantemente ansioso em relação 
à segurança de seus próprios filhos e a ver o mundo como um lugar muito 
mais perigoso e ameaçador do que antes. 

4.​ Burnout (Síndrome do Esgotamento Profissional): 
○​ O que é: Uma síndrome resultante do estresse crônico no local de trabalho 

que não foi gerenciado com sucesso. Caracteriza-se por três dimensões 
principais: 

■​ Exaustão Emocional: Sentimento de estar esgotado, sem energia 
emocional para continuar o trabalho. 

■​ Despersonalização (ou Cinismo): Desenvolvimento de uma atitude 
distante, fria, cínica ou negativa em relação às pessoas atendidas, ao 
trabalho ou aos colegas. É como se o profissional se "desligasse" 
emocionalmente para se proteger. 

■​ Baixa Realização Profissional (ou Ineficácia): Sentimento de 
incompetência, de que não está conseguindo realizar nada de 
significativo ou de que seu trabalho não faz diferença. Perda de 
satisfação com as próprias conquistas profissionais. 

○​ Causas no Contexto de Desastres: Além da exposição ao sofrimento, o 
burnout pode ser agravado por fatores como sobrecarga de trabalho, falta de 
autonomia, falta de reconhecimento, conflitos na equipe, falta de recursos, e 
a percepção de que os esforços não estão gerando os resultados esperados 
devido à complexidade da situação ou à ineficácia das respostas 
institucionais. 

○​ Para ilustrar: Um assistente social que trabalha há mais de um ano em um 
programa de reconstrução pós-desastre, lidando diariamente com a 
burocracia, a falta de recursos, as promessas não cumpridas e o sofrimento 
contínuo das famílias, começa a se sentir exausto, a tratar as pessoas de 
forma mais impessoal e a duvidar de sua própria capacidade de fazer a 
diferença. 

5.​ Outros Impactos: 
○​ Sentimentos de Culpa: Por não conseguir ajudar a todos, por ter que fazer 

escolhas difíceis, ou até mesmo culpa de sobrevivente (se o profissional 
também foi afetado, mas menos gravemente que outros). 

○​ Sentimentos de Impotência e Frustração: Diante da magnitude dos 
problemas e das limitações dos recursos ou das respostas institucionais. 

○​ Luto: Pelas perdas testemunhadas, pelas vidas que não puderam ser salvas, 
pelos projetos que não puderam ser realizados. 

Reconhecer esses impactos não é um sinal de fraqueza, mas de autoconsciência e de 
responsabilidade profissional. Somente ao identificar essas "cicatrizes invisíveis" é que se 
pode buscar as estratégias adequadas para cuidar de si e para continuar a oferecer um 
cuidado de qualidade aos outros. 



Entre a exaustão e a resiliência: fatores de risco e proteção para o 
bem-estar do profissional 

A forma como cada assistente social vivencia e responde aos desafios do trabalho em 
desastres é influenciada por uma complexa interação entre fatores de risco (que aumentam 
a probabilidade de adoecimento ou esgotamento) e fatores de proteção (que fortalecem a 
resiliência e o bem-estar). Conhecer esses fatores é fundamental tanto para o profissional, 
em seu processo de autocuidado, quanto para as instituições, na criação de ambientes de 
trabalho mais saudáveis e sustentáveis. 

Fatores de Risco (Individuais, Profissionais e Organizacionais): 

●​ Individuais: 
○​ Histórico pessoal de traumas ou perdas não elaboradas. 
○​ Estilo de enfrentamento (coping) pouco adaptativo (ex: tendência ao 

isolamento, negação, uso de substâncias). 
○​ Perfeccionismo excessivo ou expectativas irreais sobre si mesmo e sobre os 

resultados do trabalho. 
○​ Dificuldade em estabelecer limites entre a vida pessoal e profissional (levar 

"o trabalho para casa"). 
○​ Rede de apoio social frágil ou inexistente fora do trabalho. 
○​ Baixa autoestima ou autoeficácia. 

●​ Profissionais (Relacionados à Tarefa e ao Papel): 
○​ Alta Demanda Emocional: Exposição direta e contínua a sofrimento 

intenso, morte, violência, trauma. 
○​ Sobrecarga de Trabalho: Volume excessivo de casos, longas jornadas, 

prazos apertados, múltiplas responsabilidades. 
○​ Ambiguidade ou Conflito de Papel: Não ter clareza sobre suas atribuições, 

receber demandas contraditórias, ou ter que desempenhar funções para as 
quais não se sente preparado. 

○​ Falta de Autonomia e Controle: Pouca liberdade para tomar decisões sobre 
o próprio trabalho, ou sentir que não tem controle sobre os resultados. 

○​ Identificação Excessiva com as Vítimas: Dificuldade em manter um 
distanciamento profissional saudável, absorvendo o sofrimento do outro 
como se fosse seu. 

○​ Sentimento de Inutilidade ou Impotência: Perceber que, apesar de todos 
os esforços, os problemas persistem ou se agravam devido a fatores 
estruturais ou à falta de recursos. 

●​ Organizacionais/Institucionais: 
○​ Falta de Recursos Adequados: Materiais, financeiros, humanos, logísticos. 
○​ Condições de Trabalho Precárias: Falta de segurança, de infraestrutura 

básica, de equipamentos de proteção individual (quando necessários). 
○​ Falta de Reconhecimento, Valorização e Apoio Institucional: Sentir que 

seu trabalho não é reconhecido ou que não há suporte da chefia ou da 
organização. 

○​ Liderança Inadequada ou Ausente: Chefias autoritárias, negligentes ou 
despreparadas para lidar com situações de crise e com as necessidades da 
equipe. 



○​ Cultura Organizacional Tóxica: Ambiente de trabalho com muita 
competição, fofoca, falta de confiança, assédio moral. 

○​ Falta de Supervisão Técnica e de Espaços para Discussão de Casos e 
Descompressão Emocional. 

○​ Políticas Institucionais Injustas ou Ineficazes. 

Fatores de Proteção (Individuais, Profissionais e Organizacionais): 

●​ Individuais: 
○​ Autoconhecimento e Inteligência Emocional: Capacidade de reconhecer e 

gerenciar as próprias emoções, de identificar os próprios limites e 
necessidades. 

○​ Estilo de Enfrentamento (Coping) Adaptativo: Utilizar estratégias 
saudáveis para lidar com o estresse (busca de apoio social, resolução de 
problemas, reavaliação positiva, humor, relaxamento). 

○​ Autoestima e Autoeficácia Elevadas: Confiança nas próprias capacidades 
e no valor do seu trabalho. 

○​ Rede de Apoio Social Sólida: Boas relações com familiares, amigos, 
parceiro(a). 

○​ Senso de Propósito e Significado: Encontrar um sentido maior no trabalho 
que realiza, mesmo diante das dificuldades. 

○​ Espiritualidade ou Crenças Pessoais: Fontes de conforto, esperança e 
força interior (não necessariamente ligadas a uma religião formal). 

○​ Prática Regular de Atividades Prazerosas e de Autocuidado. 
●​ Profissionais (Relacionados à Tarefa e ao Papel): 

○​ Clareza de Papel e de Limites Profissionais: Saber o que lhe compete e 
até onde vai sua responsabilidade. 

○​ Possibilidade de Tomar Decisões e de Ter Algum Controle sobre o 
Trabalho. 

○​ Oportunidades de Desenvolvimento Profissional e de Aprendizado 
Contínuo. 

○​ Capacidade de Estabelecer um Distanciamento Empático Saudável: 
Conseguir se conectar com o sofrimento do outro sem se fundir com ele. 

○​ Foco nas Pequenas Vitórias e nos Aspectos Positivos do Trabalho. 
●​ Organizacionais/Institucionais: 

○​ Suporte Social no Trabalho: Um ambiente de equipe coeso, colaborativo, 
com relações de confiança e de apoio mútuo entre os colegas. 

○​ Liderança Positiva e Inspiradora: Chefias que oferecem suporte, 
reconhecimento, orientação e que promovem um ambiente de trabalho 
saudável. 

○​ Supervisão Técnica e Clínica Regular e de Qualidade: Espaços para 
discutir casos, para processar emoções, para receber feedback e para 
aprimorar a prática. 

○​ Reconhecimento e Valorização do Trabalho dos Profissionais. 
○​ Condições de Trabalho Adequadas e Seguras. 
○​ Cargas de Trabalho Realistas e Oportunidades de Descanso e 

Recuperação. 



○​ Criação de Espaços Formais e Informais para "Descompressão" 
Emocional e Compartilhamento de Experiências (Debriefing, Rodas de 
Conversa). 

○​ Políticas Institucionais que Promovam a Saúde Mental e o Bem-Estar 
dos Trabalhadores. 

○​ Cultura Organizacional Baseada no Respeito, na Confiança e na 
Colaboração. 

A interação entre esses fatores de risco e de proteção é dinâmica e varia de pessoa para 
pessoa e de contexto para contexto. O objetivo não é eliminar todos os riscos (o que seria 
impossível no trabalho em desastres), mas fortalecer os fatores de proteção e desenvolver 
estratégias para mitigar os impactos negativos, promovendo um equilíbrio que permita ao 
assistente social exercer sua profissão de forma saudável, eficaz e gratificante, mesmo em 
meio às maiores adversidades. 

Cuidar de si para cuidar do outro: o autocuidado como responsabilidade 
ética, individual e institucional 

O autocuidado pode ser definido como um conjunto de práticas e atitudes intencionais e 
conscientes que uma pessoa adota para promover e manter sua própria saúde e bem-estar 
físico, mental, emocional, social e espiritual. No contexto do trabalho do assistente social 
em desastres e emergências, o autocuidado transcende a esfera puramente individual e se 
configura também como uma responsabilidade ética e profissional, pois a capacidade de 
oferecer um cuidado de qualidade ao outro está intrinsecamente ligada à capacidade de 
cuidar de si mesmo. Além disso, as instituições empregadoras também têm um papel 
fundamental em criar condições que favoreçam e incentivem o autocuidado de seus 
profissionais. 

Por que o Autocuidado é uma Responsabilidade Ética? O Código de Ética do Assistente 
Social preconiza, entre outros princípios, a defesa intransigente dos direitos humanos e a 
qualidade dos serviços prestados à população. Um profissional esgotado, estressado ou 
emocionalmente abalado tem sua capacidade de escuta qualificada, de análise crítica, de 
tomada de decisão ponderada e de intervenção eficaz comprometida. Portanto, cuidar de 
sua própria saúde mental e bem-estar não é um ato de egoísmo, mas uma condição para: 

●​ Prestar um atendimento mais humano, empático e respeitoso. 
●​ Evitar a revitimização ou a culpabilização das pessoas atendidas. 
●​ Manter o discernimento ético em situações complexas e dilemáticas. 
●​ Prevenir erros ou omissões decorrentes da fadiga ou do estresse. 
●​ Garantir a sustentabilidade de sua própria atuação profissional a longo prazo. 

Dimensões do Autocuidado: O autocuidado é multidimensional e envolve diferentes 
aspectos da vida do profissional: 

1.​ Autocuidado Físico: 
○​ Alimentação Saudável e Regular: Mesmo em campo, tentar manter uma 

dieta equilibrada e fazer refeições em horários regulares, na medida do 



possível. Evitar pular refeições ou depender excessivamente de alimentos 
processados ou fast food. 

○​ Sono Reparador: Priorizar o descanso e buscar ter uma quantidade de sono 
suficiente para a recuperação física e mental. 

○​ Atividade Física Regular: Encontrar tempo para se exercitar (caminhada, 
corrida, alongamento, yoga, dança), mesmo que de forma breve, pois ajuda a 
liberar o estresse, a melhorar o humor e a aumentar a energia. 

○​ Pausas para Descanso Durante o Trabalho: Fazer pequenas pausas ao 
longo do dia para respirar, se alongar, tomar água, ou simplesmente se 
afastar um pouco da situação estressora. 

○​ Hidratação: Manter-se bem hidratado, especialmente em climas quentes ou 
em situações de grande esforço físico. 

○​ Evitar Excessos: Moderar o consumo de cafeína, álcool, tabaco ou outras 
substâncias que podem agravar o estresse ou prejudicar a saúde. 

○​ Cuidados Médicos Preventivos: Realizar exames de rotina e procurar um 
médico quando necessário. 

○​ Imagine: Um assistente social que, mesmo durante uma longa jornada em 
um abrigo, se lembra de levar uma garrafa de água, uma fruta para um 
lanche rápido, e aproveita um momento mais calmo para se alongar por 
alguns minutos. 

2.​ Autocuidado Emocional: 
○​ Reconhecer e Validar os Próprios Sentimentos: Permitir-se sentir medo, 

tristeza, raiva, frustração, sem se julgar por isso. Entender que essas são 
reações humanas normais diante do sofrimento e da adversidade. 

○​ Buscar Apoio Emocional: Conversar com colegas de confiança, amigos, 
familiares ou um terapeuta sobre o que está sentindo e vivenciando. Não 
guardar tudo para si. 

○​ Estabelecer Limites Emocionais Saudáveis: Aprender a se proteger da 
"invasão" excessiva do sofrimento alheio, mantendo a empatia, mas sem se 
fundir com a dor do outro a ponto de se desorganizar. 

○​ Praticar a Autocompaixão: Ser gentil e compreensivo consigo mesmo, 
especialmente quando cometer erros ou se sentir sobrecarregado. Tratar-se 
com a mesma compaixão que oferece aos outros. 

○​ Cultivar o Bom Humor e o Lazer: Encontrar momentos para rir, para se 
divertir, para fazer coisas que dão prazer e que ajudam a relaxar e a 
recarregar as energias. 

○​ Expressar Emoções de Forma Saudável: Através da escrita (diário), da 
arte, da música, da conversa. 

3.​ Autocuidado Mental/Intelectual: 
○​ Desconectar-se do Trabalho: Estabelecer horários para "desligar" 

mentalmente das preocupações e demandas do trabalho, especialmente ao 
final do dia e nos momentos de folga. 

○​ Engajar-se em Atividades que Estimulem a Mente de Forma Prazerosa: 
Ler livros que não sejam sobre trabalho, assistir filmes, fazer cursos sobre 
temas de interesse, aprender algo novo, jogar jogos que exijam raciocínio. 

○​ Praticar a Atenção Plena (Mindfulness): Exercícios de mindfulness podem 
ajudar a reduzir o estresse, a aumentar a concentração e a cultivar uma 
maior consciência do momento presente, sem julgamentos. 



○​ Buscar Aprendizado Contínuo e Atualização Profissional: Sentir-se 
competente e preparado tecnicamente também contribui para o bem-estar 
mental. 

4.​ Autocuidado Social/Relacional: 
○​ Manter e Nutrir Conexões Positivas: Dedicar tempo para estar com 

amigos, familiares, parceiro(a) e outras pessoas que ofereçam apoio, afeto e 
uma perspectiva diferente da do trabalho. 

○​ Participar de Grupos de Apoio ou de Pares: Compartilhar experiências e 
desafios com outros profissionais que entendem a realidade do trabalho em 
desastres pode ser muito fortalecedor. 

○​ Estabelecer Limites nas Relações: Aprender a dizer "não" a demandas 
sociais excessivas quando precisar de tempo para si. 

○​ Buscar Lazer e Atividades Sociais Prazerosas: Sair com amigos, ir ao 
cinema, praticar esportes em grupo, participar de atividades culturais. 

5.​ Autocuidado Espiritual (no sentido amplo): 
○​ Conectar-se com Seus Valores e Crenças Fundamentais: Refletir sobre o 

que dá sentido e propósito à sua vida e ao seu trabalho. 
○​ Buscar Práticas que Tragam Paz Interior e Conforto: Pode ser através da 

religião, da meditação, do contato com a natureza, da arte, da música, do 
voluntariado em outras causas, ou de qualquer outra atividade que alimente 
a alma. 

○​ Cultivar a Gratidão e a Esperança: Mesmo em meio às dificuldades, tentar 
identificar pequenos motivos para agradecer e manter a esperança em um 
futuro melhor. 

6.​ Autocuidado Profissional (dentro do ambiente de trabalho): 
○​ Buscar Supervisão Técnica e Emocional Regularmente. 
○​ Participar de Grupos de Discussão de Casos e de Troca de Experiências 

com Colegas. 
○​ Estabelecer Limites Claros no Trabalho: Definir horários, respeitar as 

pausas, não levar trabalho para casa excessivamente (quando possível). 
○​ Defender Melhores Condições de Trabalho e de Apoio Institucional 

(advocacy interno). 
○​ Celebrar as Pequenas Vitórias e os Sucessos da Equipe. 
○​ Desenvolver Relações de Colaboração e Apoio Mútuo com os Colegas. 

A Responsabilidade Institucional no Autocuidado: É fundamental ressaltar que o 
autocuidado não pode ser visto apenas como uma responsabilidade individual do 
profissional. As instituições empregadoras (sejam elas governamentais, não 
governamentais ou do setor privado) têm um papel crucial e uma responsabilidade ética em: 

●​ Promover uma Cultura Organizacional que Valorize o Bem-Estar e a Saúde 
Mental dos Trabalhadores. 

●​ Oferecer Condições de Trabalho Dignas e Seguras. 
●​ Garantir Cargas de Trabalho Realistas e Oportunidades de Descanso. 
●​ Prover Supervisão Profissional Qualificada e Regular. 
●​ Disponibilizar Treinamento Contínuo sobre temas como manejo do estresse, 

trauma, luto e autocuidado. 



●​ Criar Espaços Seguros para que os Profissionais Possam Expressar suas 
Dificuldades e Emoções (ex: sessões de debriefing, grupos de apoio). 

●​ Implementar Políticas de Prevenção ao Assédio Moral e Sexual no Trabalho. 
●​ Oferecer Acesso a Serviços de Apoio Psicológico ou de Saúde Mental para 

seus colaboradores, quando necessário. 

Quando o autocuidado é negligenciado, seja pelo indivíduo ou pela instituição, o risco de 
esgotamento, de adoecimento e de uma prática profissional desumanizada aumenta 
significativamente. Cuidar de si não é um sinal de fraqueza, mas de sabedoria, de 
responsabilidade e de profundo respeito pela própria humanidade e pela humanidade 
daqueles a quem se serve. 

Navegando pela crise interna: estratégias de enfrentamento para o 
assistente social 

Além das práticas de autocuidado de longo prazo, o assistente social que atua em 
desastres precisa desenvolver e utilizar estratégias de enfrentamento (coping) para lidar 
com o estresse e as emoções intensas que surgem no calor do momento, durante e 
imediatamente após um dia de trabalho particularmente desafiador. Estratégias de 
enfrentamento são os esforços cognitivos e comportamentais que uma pessoa utiliza para 
manejar demandas específicas (internas ou externas) que são percebidas como 
sobrecarregando ou excedendo seus recursos pessoais. 

Existem, basicamente, dois tipos principais de estratégias de enfrentamento: 

1.​ Estratégias Focadas no Problema: 
○​ Objetivo: Modificar a situação estressora ou reduzir seu impacto, através de 

ações diretas. 
○​ Exemplos: 

■​ Planejamento e Organização: Se a sobrecarga de trabalho é o 
problema, tentar organizar melhor as tarefas, definir prioridades, 
delegar o que for possível. 

■​ Busca de Soluções: Identificar as causas do problema e pensar em 
diferentes formas de resolvê-lo. 

■​ Busca de Informação: Procurar dados, conhecimentos ou 
orientações que possam ajudar a lidar com a situação. 

■​ Busca de Ajuda Prática: Pedir apoio a colegas, supervisores ou 
outras pessoas para realizar uma tarefa ou resolver um problema 
concreto. 

■​ Assertividade: Expressar suas necessidades, opiniões ou limites de 
forma clara e respeitosa. 

■​ Negociação: Buscar acordos ou compromissos quando há conflitos 
de interesse. 

○​ Imagine: Um assistente social está se sentindo sobrecarregado com o 
número de famílias para atender em um abrigo. Uma estratégia focada no 
problema seria conversar com seu supervisor para discutir a possibilidade de 
dividir os casos com outro colega ou de treinar voluntários para auxiliar em 
tarefas mais simples de cadastro. 



2.​ Estratégias Focadas na Emoção: 
○​ Objetivo: Regular a resposta emocional ao estresse, quando a situação em 

si não pode ser modificada (ou enquanto ela não é modificada). 
○​ Exemplos: 

■​ Busca de Apoio Social e Emocional: Conversar com um colega de 
confiança, um amigo, um familiar ou um terapeuta sobre seus 
sentimentos e preocupações. Desabafar. 

■​ Expressão Emocional: Permitir-se chorar, rir, escrever sobre o que 
sente, ou expressar emoções através da arte, da música, da dança. 

■​ Técnicas de Relaxamento: Praticar respiração profunda, meditação, 
mindfulness, yoga, ou ouvir música relaxante. 

■​ Distração Positiva: Engajar-se em atividades prazerosas e que 
desviem o foco do estresse por um tempo (ler um livro, assistir um 
filme, caminhar na natureza, praticar um hobby). 

■​ Reavaliação Cognitiva Positiva: Tentar encontrar um significado 
positivo na experiência (mesmo que difícil), focar nos aprendizados, 
reconhecer suas próprias forças e as da comunidade, ou lembrar-se 
do propósito maior do seu trabalho. 

■​ Humor: Usar o bom humor (de forma apropriada e respeitosa) para 
aliviar a tensão. 

■​ Fé ou Espiritualidade: Buscar conforto e força em suas crenças 
religiosas ou espirituais. 

■​ Autocuidado Físico (como já mencionado): Cuidar do corpo 
também ajuda a regular as emoções. 

○​ Considere: Após um dia particularmente difícil, onde testemunhou muito 
sofrimento, um assistente social chega em casa e sente uma grande tristeza. 
Ele liga para um colega com quem tem mais afinidade para conversar sobre 
o que vivenciou (busca de apoio social). Depois, toma um banho quente e 
ouve uma música que o acalma (relaxamento e distração positiva). 

A Importância de um Repertório Variado de Estratégias de Coping: Não existe uma 
única estratégia de enfrentamento que funcione para todas as pessoas ou para todas as 
situações. O ideal é que o assistente social desenvolva um repertório variado de 
estratégias, tanto focadas no problema quanto na emoção, e que saiba utilizá-las de forma 
flexível, de acordo com a natureza do estressor e com suas próprias necessidades e 
preferências. 

Identificar Estratégias de Coping Disfuncionais: É importante também estar atento a 
estratégias de enfrentamento que, embora possam trazer um alívio imediato, são 
prejudiciais a longo prazo (disfuncionais ou mal-adaptativas). Algumas delas incluem: 

●​ Isolamento Social Excessivo: Afastar-se de amigos, familiares e colegas. 
●​ Uso Abusivo de Álcool, Tabaco ou Outras Drogas: Como forma de "anestesiar" 

os sentimentos. 
●​ Negação ou Minimização do Problema: Fingir que nada está acontecendo ou que 

não está afetado. 
●​ Comportamento Agressivo ou Hostil: Descarregar a frustração nos outros. 



●​ Ruminação Excessiva: Ficar preso em pensamentos negativos e repetitivos sobre 
o problema, sem conseguir encontrar soluções. 

●​ Autoculpa Excessiva. 
●​ Trabalho Compulsivo (Workaholism): Usar o excesso de trabalho como fuga dos 

problemas pessoais ou emocionais. 

Se o profissional perceber que está utilizando predominantemente estratégias disfuncionais, 
é um sinal de alerta importante e a busca por ajuda (supervisão, terapia) se torna ainda 
mais necessária. 

Exemplos de Estratégias de Coping que o Assistente Social Pode Utilizar Durante e Após 
um Dia de Trabalho Intenso em um Desastre: 

●​ Durante o Trabalho: 
○​ Fazer pequenas pausas para respirar fundo e se "recentrar" entre um 

atendimento e outro. 
○​ Manter-se hidratado e tentar fazer pequenos lanches saudáveis. 
○​ Se uma situação for muito impactante, pedir para um colega assumir por um 

momento, se possível, ou compartilhar brevemente o sentimento com um par 
de confiança. 

○​ Focar no que é possível fazer no momento, uma tarefa de cada vez, para 
não se sentir sobrecarregado pelo todo. 

○​ Lembrar-se do propósito do seu trabalho e da diferença que está fazendo. 
●​ Imediatamente Após o Trabalho (Período de "Descompressão"): 

○​ Ter um "ritual de transição" entre o trabalho e a vida pessoal (ex: trocar de 
roupa, tomar um banho, ouvir música no caminho para casa). 

○​ Conversar com um colega sobre os desafios do dia (debriefing informal), se 
ambos estiverem dispostos. 

○​ Fazer uma atividade relaxante ao chegar em casa (meditar, ouvir música, ler 
algo leve). 

○​ Evitar levar os problemas do trabalho para casa (desligar o celular do 
trabalho, não checar e-mails). 

●​ No Tempo Livre (Folgas, Finais de Semana): 
○​ Dedicar tempo para atividades prazerosas e que recarreguem as energias. 
○​ Estar com pessoas queridas. 
○​ Cuidar da saúde física (exercício, sono, alimentação). 
○​ Buscar hobbies e interesses fora do trabalho. 

O desenvolvimento de estratégias de enfrentamento saudáveis e eficazes é um processo 
contínuo de aprendizado e de autoconhecimento. Ao se tornar mais consciente de suas 
próprias reações ao estresse e ao experimentar diferentes formas de lidar com ele, o 
assistente social pode fortalecer sua resiliência e sua capacidade de navegar pelas crises 
internas que inevitavelmente surgem no exercício de uma profissão tão desafiadora e tão 
necessária. 
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